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Título
DA PAISAGEM URBANA E DOS ANÚNCIOS

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES E DEFINIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1° - Esta lei disciplina o uso da paisagem urbana para fins de veiculação de
anúncios, instalados nos espaços externos ou internos, desde que visíveis do logradouro, rio âmbito
do Município de São Paulo.

Artigo 2° - Para a instalação do anúncio, os critérios e posturas técnicas definidas
como referenciais, deverão ser observadas em seu conjunto para cada modalidade de anúncio ou
para a combinação de modalidades, prevalecendo o entendimento restritivo que limita, a
propagação de peças, objetivando resguardar as diretrizes e posturas relativas à preservação da
paisagem urbana, da memória cultural, histórica e popular, a segurança do trânsito e pedestres
bem como de combate à poluição visual e sonora da cidade, para os quais todos os referencias e
posturas disciplinando a veiculação de anúncios, foram criados por esta lei. 	 . •

Artigo 3° - A ordenação de anúncios observará o sistema viário estrutural, a infra- -
estrutura de transporte público, em harmonia com o sistema de uso e ocupação ,do solo, podendo
ser instituídas zonas especiais de interesse para a veiculação de anúncios.
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Seção I
DA PAISAGEM URBANA

Artigo 4° - Sem prejuízo das demais normas relativas ao uso da paisagem urbana, a
ordenação de anúncios far-se-á nos termos desta lei e compreenderá afixação de diretrizes para a
sua veiculaç'ão, preservando concomitantemente a paisagem urbana e,. •quanto à sua gestão,
estabelecerá um padrão de visibilidade que garanta a segurança de pedestres e de veículos e
também a preservação dos padrões estéticos, paisagísticos, culturais, históricos e geográficos da
cidade.

Artigo 5° - Para fins de aplicação desta lei, define-se a paisagem urbana como bem
de uso comum de todos, de valor econômico e integrante do domínio público municipal, cuja
preservação tem em vista a sua fruição e gozo pelas gerações presentes e futuras sendo seus
elementos definidos em lei espec(ica.

Parágrafo único — Considera-se, igualmente, paisagem urbana, para fins de
aplicação desta lei, o espaço aéreo e a superfície externa de qualquer elemento natural ou
construído, tais como água, fauna, flora, construção, edifício, anteparo, superfície aparente de
equipamento de infra-estrutura, de segurança e de veículo automotor, logradouro público ou
similar, visível por qualquer observador situado em áreas de uso comum do povo, integrando-a:

I-) os anúncios de qualquer natureza;

II-) os elementos que compõem o mobiliário urbano;

III-) os elementos de sinalização urbana;

IV-) os equipamentos de informação e comodidade pública.

Seção II
DAS DIRETRIZES RELATIVAS À ORDENAÇÃO

DE ANÚNCIOS NA PAISAGEM URBANA

Artigo 6° - A utilização da paisagem urbana visando a veiculação de anúncios de
qualquer natureza por pessoa física ou jurídica, pública ou privada e o imóvel, público ou privado
ou bem público no qual tenham sido instalados, os meios e instrumentos utilizados para a sua
veiculação e os usos e finalidades visadas, depende de prévia autorização onerosa concedida pelo
Poder Público.

Artigo 7° - Constituem diretrizes a serem observadas para a ordenação de anúncios
na paisagem urbana:
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I-) livre acesso à infra-estrutura urbana;

II-) priorização de sinalizações públicas com vistas a não confundir motoristas na
condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de pedestres;

III-) participação da população e de entidades no acompanhamento da adequada
aplicação desta lei, colaborando para corrigir distorções causadas pela poluição visual, sonora e
seus respectivos efeitos;

IV-) ordenação e controle do uso do mobiliário urbano para fins de veiculação de
anúncios;

110	 V-) combater a poluição visual e sonora bem como a degradação ambiental;

VI-) proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico,
artístico, paisagístico, de consagração popular, bem como do meio-ambiente natural ou construído
da cidade;

VII-) realização de estudos de impacto sobre a paisagem urbana e sobre
vizinhança, quando requerido, visando a preservação da qualidade de vida da população;

VIII-) compatibilização técnica entre as modalidades de anúncios com os locais
onde possam ser veiculados, nos termos desta lei;

IX-) tramitação dos documentos e papéis relativos à regularização, renovação,
reenquadramentos e outros tipos de procedimentos visando a legalização da veiculação de
anúncios dentro dos rigores da imparcialidade, legalidade, interesse público, moralidade,
agilidade, transparência, com a responsabilização do Poder Público por omissões e ações
abusivas praticadas por seus agentes;

X-) responsabilização solidária do proprietário do anúncio, do imóvel e seu
possuidor, do anunciante, pelas ações lesivas que praticarem;

XI-) implementação do caráter técnico da fiscalização quanto à veiculação de
anúncios;

XII-) criação do Fundo de Recuperação e Manutenção da Paisagem Urbana.

Artigo 8° - É vedada a veiculação de anúncios que contenham mensagens
depreciativas da pessoa humana, de violência ou crime, contrárias ao pluralismo filosófico,
ideológico, religioso ou político e a construção de uma sociedade livre, justa e solidária ou que
proponha a exclusão social ou discriminação de qualquer tipo.
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Artigo 9°— É igualmente vedada a instalação de anúncios:

1-) nos rios, lagos e represas;

II-) em postes de iluminação pública ou rede de telefonia; exceção feita ao
mobiliário urbano e aos denominados anúncios temporários, devidamente licenciados;

III-) em torres ou postes de transmissão de energia elétrica;

IV-) nos dutos de abastecimento de água, hidrantes e torres d'água;

V-)em placas acopladas à sinalização de trânsito;

VI-) em obras públicas de arte;

VII-) em pontes, passarelas, viadutos, túneis, ainda que de domínio estadual e
federal;

VIII-) nas vias e passeios públicos, inclusive na pavimentação asfáltica do leito
carroçável, exceto as previsões quanto ao mobiliário urbano e os denominados anúncios
temporários, devidamente licenciados;

IX-) de propaganda política, independente do material utilizado, em veículos de
transporte coletivo;

X-) nas partes internas e externas de cemitérios;

XI-) nas partes internas e externas de hospitais e prontos-socorros e postos de
atendimento médico, exceto os que digam respeito à denominação e eventos relacionados com a
área da saúde.

XII-) em bens públicos municipais dominiais e de uso especial, salvo nos
autódromos, estádios, escolas municipais, centros desportivos e locais de prática do desporto em
geral, e nas situações previstas em lei;

Parágrafo único — É vedada a instalação de anúncios a uma distância inferior a
10,00m (dez metros) de pontes, elevados ou viadutos, bem como de seus respectivos acessos.

XIII-) Quando colado ou pintado nas colunas, paredes, muros e demais partes
externas da edificação, salvo quando pintado em chaminés de indústria nos termos da Lei 10.897)(
de 05 de dezembro de 1990.

XIV-) Através de envelopamento de fachadas de edificação.
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Dos Anúncios

Seção I
Da Definição e da Classificação Geral dos Anúncios

Artigo 100 - Define-se como anúncio, todo e qualquer veículo de comunicação
visual presente na paisagem urbana cuja instalação assegure a segurança de seus elementos, das
pessoas, da paisagem que o cerca, respeitadas as metragens, alturas, distâncias de outros
anúncios, recuos e demais determinações contidas nesta lei, sendo assim classificados:

•1-) quanto à mensagem:

a-) indicativo;

b-) cooperativo;

c-)publicitário;

d-) de finalidade cultural.

II-) quanto aos aspectos técnicos:

a-) simples;

b-) complexo;

c-) especial.

III-) quanto à modalidade:

a-) "outdoor";

b-) totem;

c-) painel 'front-light";

d-) painel "back-light";

e-) triedro;

f-) painel eletrônico;

g-) painel metálico e revestido;

h-) letreiro luminoso, iluminado ou não;

7
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i-) mobiliário urbano com publicidade;

j-) adesivos;

I-) anúncios transitórios;

m-) anúncios em veículos;

n-) anúncios temporários.

Artigo 11 — Para efeitos da presente lei não são considerados anúncios:

I-) nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de projeto
aprovado das edificações;

II-) logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, densímetros e
similares;

III-) denominações de prédios e condomínios;

IV-) os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de
valor publicitário;

V-) os que contenham referência que indiquem uso ou qualquer outra circunstância
elucidativa a oferta de emprego ou finalidade do móvel ou imóvel, limitadas a uma por acesso em
cada logradouro, desde que:

a-) apresentem área de exposição igual ou inferior a 1,00m 2 (um
metro quadrado);

b-) não disponham de dispositivos mecânico.

VI-) os que contenham comunicações institucionais veiculadas por meios próprios,
tais como sinalização de trânsito, sinalização de orientação de pedestres e sinalização de
denominação de logradouros;

VII-) os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público
Municipal, Estadual ou Federal;

VIII-) os que apresentem área de exposição igual ou inferior a 0,50m 2 (meio metro
quadrado), e ainda observem as seguintes condições:
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a-) não disponham de dispositivo mecânico;

b-) sejam instalados paralelamente à fachada ou alinhamento do
!móvel e apresentem altura máxima de instalação (Hmax) igual ou
inferior a 3,00m (três metros);

c-)seja único deste tipo no imóvel.

Artigo 12 — Para fins de enquadramento nas diversas modalidades, observar-se-á,
em relação ao anúncio, a sua mobilidade, animação, iluminação e veiculação.

§ I° - Quanto à mobilidade, a mesma faz referência à necessidade ou não de

• deslocamento do anúncio para cumprir a sua finalidade de veiculação, podendo ser:

a-) fixa, quando, de acordo com a sua estrutura e função, dependa de
localização pré-definida que lhe assegure o bom desempenho;

b-)flexível, quando, de acordo com a sua estrutura e função, dependa
de deslocamento para o seu melhor desempenho comunicativo.

§ 2° - A animação dirá respeito à movimentação da mensagem, podendo ser:

a-) estática, quando a mensagem não for dotada de qualquer
movimento;

b-) dinâmica, quando a mensagem depender, para a sua veiculação,
de movimento mecânico, eletrônico ou similar.

•
§ 3° - A iluminação, quando utilizada, servirá para reforçar a visibilidade do

anúncio e poderá ser própria ou independente deste:

a-) será própria a iluminação interna, ininterrupta, com movimentos
repetidos ou alternados que caracterizará o anúncio como luminoso.

b-) será independente, a iluminação oriunda de dispositivo luminoso
externo, independente do anúncio, que o caracterizará como
iluminado.

c-) o anúncio que não for dotado dos sistemas definidos nas alíneas
"a" e "b" ficará caracterizado como anúncio não iluminado.

§ 40 - De acordo com a rotatividade, a veiculação será definida como de alta
rotatividade quando o período de exposição da mensagem não ultrapassar 60 (sessenta) dias e, de
baixa rotatividade, quando o período de exposição ultrapassar esse número de dias.
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§ 50... Quando permanecer exposto por um período não superior a 30 (trinta) dias, o
anúncio indicativo será considerado transitório e deverá observar:

a-) área total do anúncio igual ou inferior a 2,00m 2 (dois metros
quadrados);

b-) altura máxima (Hmax) igual ou inferior a 3,00m (três metros);

c-) não possua qualquer dispositivo luminoso;

d-) veicule mensagem esporádica atinente a promoções, ofertas
especiais e similares;

e-) seja único desse tipo no imóvel;

f-) não avance sobre o passeio público.

§ 6° - O balão inflável também será considerado um anúncio transitório, devendo
observar:

a-) ser inflado por ar ou gás não inflamável;

b-) apresentar largura ou diâmetro máximo de 3,00m (três metros);

c-)possuir ou não dispositivo luminoso;

d-) ser único desse tipo no imóvel;

‘? (.1	

1-0 .1/51 ..t/14/

—Pa—ragrafo único — o balão inflável é anúncio que poderá sofrer regulamentação
complementar, ob -serv-udo os termos da presente lei, inclusive no que diz respeito aos trâmites que
autorizem a sua veiculação.

Seção II
Das Definições quanto à Mensagem

Artigo 13 — O anúncio indicativo se constitui no veículo de comunicação visual cuja
mensagem identifica o nome do estabelecimento e a atividade principal exercida no local de
atividade de seu proprietário.

e-) ter sua projeção, em qualquer situação, contida dentro dos limites
do imóvel, não podendo avançar sobre os imóveis vizinhos nem sobre
o logradouro.
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Artigo 14 - O anúncio cooperativo se constitui no veículo de comunicação visual
cuja mensagem seja de caráter indicativo associada à mensagem de propaganda, pressupondo a
existência de, pelo menos, dois anunciantes, um dos quais estabelecidos no local.

Artigo 15 - O anúncio publicitário constitui-se em meio de comunicação ou
veiculação visual, cuja mensagem seja publicitária, sem possuir caráter indicativo e instalado fora
do local de atividade de seu proprietário.

Parágrafo único - Durante a validade do alvará jbem como da licença de anúncio,
relativas ao anúncio publicitário, o seu proprietário poderá substituir livremente as mensagens,
desde que não haja qualquer alteração nas características do anúncio quanto à largura, altura,
área quadrada e localização de instalação, de acordo com os dados constantes dos referidos
documentos, exceto quanto aos anúncios temporários, que obedecerão os critérios específicos
definidos no artigo 44 e seguintes desta Lei.

ÁA/L

Artigo 16 - O anúncio de finalidade cultural, quando for integrante de programa
cultural, de plano de embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico.

Seção III
Das Definições quanto aos Aspectos Técnicos

Artigo 17 - São considerados aspectos técnicos relacionados aos anúncios
classificados em simples, complexo e especial:

I-) forma de sustentação, podendo ser:

a-) através de suporte próprio ou

b-) no elemento externo da edificação.

II-) área, expressa em metros quadrados;

III-) altura do anúncio(H);

IV-) altura mínima de instalação (Hmin);

V-) altura máxima de instalação (Hmax); e

VI-) espessura do anúncio (E).



Folha ri° j/- do proc.
1-40/241:2ÍLJ-._

Ade4ria Cicone A. Pariarnentat

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO) 0.40(PAUL O

§ 1° - Quanto à forma de sustentação, o anúncio poderá possuir suporte próprio,
constituindo-se este em estrutura autônoma onfeccionada em material metálico ou similar
destinada à sua sustentaçà'o.

§ 2° - O elemento externo da edificação é seu componente exterior e, de acordo com
suas características, apresenta condições estéticas e estruturais de suportar a instalação do
anúncio.

§ 3° - A área será considerada em relação à totalidade do anúncio,
independentemente do espaço ocupado para a veiculação da mensagem, sendo obtida através do
cálculo entre as áreas das superfícies de exposição do anúncio, exceto quando se tratar de peça
que veicule mensagem de utilidade pública, devendo esta apresentar área não superior a 50% 'da
área total do anúncio.

'l-

§ 4° — Define-se mensagem, a inserção no anúncio de conteúdo expresso em nomes,
símbolos, imagens, entalhes, relevos, logotipos ou textos de qualquer natureza que tenham por
objetivo transmitir a indicação de atividade, produtos ou serviços.

§ 5° - A altura do anúncio(H) constitui-se no produto obtido da diferença entre
altura máxima (Hmax) e a altura mínima (Hmin) de instalação do anúncio.

§ 6° - A altura máxima de instalação (Hmax), é a distância vertical obtida entre o
ponto mais alto do anúncio e o ponto mais alto do passeio público imediatamente abaixo deste.

§ 7° — A altura mínima de instalação (Hmin) é a distância vertical obtida entre o
ponto mais baixo do anúncio e o ponto mais alto do passeio imediatamente abaixo deste.

§ 8° - Quanto a espessura (E) do anúncio, será geometria plana quando, peça única,
face simples ou dupla face, apresentar espessura (E) de no máximo 0,30m (trinta centímetros),
sendo esta determinada pela maior largura da profundidade do anúncio.

§ 9° - O anúncio será de geometria espacial quando apresentar espessura (E)
superior a 0,30 m (trinta centímetros), sendo esta determinada pela maior largura da
profundidade do anúncio. Quando apresentar duas ou mais faces independentes entre si, deverão
ser consideradas isoladamente.

§ 100 - O anúncio será de geometria espacial quando apresentar espessura (E)
superior a 0,30 m (trinta centímetros), sendo esta determinada pela maior largura da
profundidade do anúncio. Quando apresentar duas ou mais faces interligadas entre si através de
revestimento, deverão estas faces ser consideradas como um todo.

Artigo 18 — Será simples, o anúncio que apresentar simultaneamente as seguintes
características:

I-) área total, até 3,00m 2 (três metros quadrados);



Folha n°23 do proc.
No_ve±.52C.51,9.4_2__

Adelina Cicone - As. Partarnerazr

CÂMARA MUNICIPAL DE S 1 °° .4.gç'A UL O

II-) altura máxima (Hmax), até 5,00m (cinco metros);

III-) não esteja fixado através de suporte próprio.

Artigo 19 — Será complexo, o anúncio que apresentar qualquer uma das seguintes
características:

I-) área total superior a 3,00m 2 (três metros quadrados) até 36,00m 2 (trinta e seis
metros quadrados);

II-) altura máxima (Hmax) superior a 5,00m (cinco metros) até 6,00m (seis metros);

III-) poderá ser instalado no elemento da edificação ou através de suporte próprio.

Artigo 20 — Será especial o anúncio que apresente qualquer das seguinte
características:

I-) área superior a 36,00m 2 (trinta e seis metros quadrados);

II-) altura superior a 6,00m (seis metros);

III-) possua dispositivo mecânico ou eletrônico;

IV-) quando instalado em cobertura de edificação, independentemente de outras
especificações;

110

	

	 V-) quando instalado em empena cega, independentemente de suas demais
características.

VI-) quando a manutenção de seus aspectos técnicos impliquem na segurança de
seus elementos, da população e do trânsito.

Parágrafo único — O anúncio especial poderá ser instalado no elemento da
edificação ou através de suporte próprio.

Capítulo III
Das Definições quanto às Modalidades

Seção I
DO "OUTDOOR"

13
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Artigo 2121 — O "outdoor", anúncio exclusivamente publicitário, é composto por um
quadro próprio confeccionado em material metálico ou similar, destinado a receber mensagens
impressas, vedadas as de caráter indicativo ou cooperativo, possuindo as seguintes
características:

I-) quanto à mobilidade, anúncio fixo;

II-) quanto à animação, mensagens estáticas ou dinâmicas;

III-) quanto à iluminação, iluminado ou não;

IV-) quanto à classificação, anúncio complexo ou especial;

V-)quanto à forma de sustentação, suporte próprio, ou no elemento da edificação;

VI-) quanto à veiculação, alta rotatividade de mensagens de caráter publicitário;

VII-) quanto à espessura, anúncio plano ou espacial

VIII-)poderá ser instalado na empena cega e em cobertura.

Artigo 22 - Fica vedada afixação de "outdoor":

I-) em fachada de edificação;

II-) em marquise;

III-) em complementar constante do projeto aprovado;

IV-) em altura máxima de instalação superior a 9,00m ( nove metros);

V-)com mais de uma modalidade de anúncio, em suporte próprio ou no elemento da
edificação, compondo um único anúncio.

§ 1 0 - O "outdoor" deverá apresentar área máxima de  27,00m 2 (trinta e seis metros
quadrados) por face de exposição,exceto quando receber a inserção da área do aplique previsto
no parágrafo 5°, observada a quota do imóvel.

§ 2° - O "outdoor" quando fixado em suporte próprio, e instalado paralelamente à
testada do imóvel, deverá manter a distância mínima de 1,00m (um metro), entre anúncios da
mesma modalidade dentro do mesmo lote, exceto quando houver a inserção do aplique.

§ 3°- O suporte do "outdoor" será confeccionado em estrutura metálica ou similar.

§ 4° - Durante a validade do alvará bem como da licença de anúncio, relativas ao
"outdoor", o seu proprietário poderá substituir livremente as mensagens publicitárias, desde que
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não haja qualquer alteração nas características do anúncio quanto à largura, altura, área
quadrada e localização de instalação, de acordo com os dados constantes dos referidos
documentos.

§ 5 0 - Fica facultada a inserção de aplique no "outdoor", definindo-o como
elemento de comunicação visual que complementa a área de exposição do anúncio. O aplique
poderá apresentar forma irregular e suas dimensões não estarão inseridas na área total de
regularização do anúncio, desde que a metragem total não ultrapasse os 9,00m2 (nove metros
quadrados).

§ 6° - Na veiculação de campanhas publicitárias, será permitida a inserção do
aplique, instalado no sentido vertical ou horizontal da peça, observando:t9

• a-) estar no mesmo contexto quanto a mensagem do produto, serviço
ou anunciante do outdoor que receberá esse aplique;

b-) possuir apenas um aplique por outdoor, e

c-)prazo máximo de exposição, de 30 (trinta) dias, podendo ser
renovado por iguais períodos, cumprindo as disposições do
parágrafo 7°. •

§ 70 - A inserção do aplique de que trata o parágrafo anterior será informado por
escrito à autoridade competente, responsável pela regularização da peça e do expediente deverá
constar necessariamente o local da instalação, com suas especificações e o número do alvará ou
da licença do anúncio ao qual se integrará.

§ 8° - A partir da protocolização do documento, o interessado na inserção do
aplique poderá proceder à sua instalação.

§ 9°- Em caso de fiscalização, o proprietário do anúncio com aplique terá o prazo
de 5 (cinco) dias para apresentar ao agente do Poder Público, mediante intimação deste, o
documento devidamente protocolizado relativo a inserção feita, ficando vedada à lavratura de
multa neste momento.

Artigo 23 — Quando a afixação do "outdoor" se der em empena cega, deverão ser
observados, além de outros constantes desta lei, os seguintes aspectos:

I-) espessura máxima de 0,30m (trinta centímetros);

II-) altura mínima de instalação (Hmin) igual ou superior a 2,80m (dois metros e
oitenta centímetros);

•

III-) altura máxima de instalação (Hmax) igual ou inferior a 9,00m (nove metros);
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IV-) não apresentar aplique.

Parágrafo único – Em empena cega, fica vetado o agrupamento de peças da
modalidade "outdoor".

Seção II
Do Totem

Artigo 24– O Totem é modalidade de anúncio exclusivamente indicativa, de forma
monolítica) com função estrutural, destinado à veiculação de mensagens, podendo ou não estar
acoplado /a um quadro ou caixa metálica integrante do anúncio, também como veículo de
mensagem e possuindo as seguintes características:

I-) quanto à mobilidade, anúncio fixo;

II-) quanto à animação, veiculação de mensagens estáticas;

III-) quanto à iluminação, iluminado ou não;

IV-)quanto à classificação, anúncio simples, complexo ou especial;

V-)quanto à forma de sustentação, estrutura monolítica;

VI-)quanto à veiculação, baixa rotatividade de mensagens;

VII-)quanto à espessura, anúncio plano ou espacial;

•§ 1° - A estrutura monolítica do Totem deve garantir as condições de estabilidade
do anúncio, sem que haja necessidade de estrutura complementar.

§ 2° - Sem prejuízo dos demais dispositivos constantes desta lei, o Totem será
instalado unicamente em área livre de imóvel edificado e sua altura máxima de instalação não
ultrapassará 15,00 m ( quinze metros).

Seção III
DOS PAINÉIS "FRONT-LIGHT" E "BACK-LIGHT"

Artigo 25– O painel "Front-Light" é modalidade de anúncio composto por quadro
metálico e o painel "Back-Light" é composto por caixa metálica, ambos, revestidos em material
translúcido ou não, onde é veiculada a mensagem, possuindo ainda as seguintes características:

I-) quanto à mobilidade, anúncio fixo;
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II-)quanto à animação, veiculaç elo de mensagens estáticas ou dinâmicas;

III-) quanto à iluminação, iluminado ou não;

IV-) quanto à classificação, anúncio simples, complexo ou especial;

V-) quanto à forma de sustentação, através de suporte próprio ou no elemento da
edificação;

VI-) quanto à veiculação, baixa rotatividade de mensagens, sendo estas de caráter
indicativo, cooperativo ou publicitário;• VII-) quanto à espessura (E), plana ou espacial;.1.1"") ytturttu Ll G3FeJ3141 L4 (1:.. pturtu Caí caput-tut,

0-'o's) •
VIII-) poderá ser instalado com mais de uma modalidade de anúncio,

próprio ou•no elemento da edificação, compondo um único anúncio.

§ 1° - Os painéis "Front-Light" e "Back-Light" deverão apresentar área máxima de
72,00m 2 (setenta e dois metros quadrados) por face de exposição ) quando instalados através de
suporte próprio, observad,K quota do imóvel, ou ainda, podere(atingir 81,00m 2 (oitenta e hum
metros quadrados) de área )quando instalado com suporte próprio, paralelo à testada do imóvel,,><
desde que seja único no irdóvel, contendo, neste caso, 9,00m (nove metros) de altura máxima de
instalação (Hmax).

§ 2° - Quando instalados, cada um, num único suporte próprio, será admitida a
sobreposição de, no máximo, três anúncios, de mesma modalidade ou não, observados os demais
dispositivos constantes desta lei.

010

	

	 § 3° - Deverá manter recuos de, no mínimo 0,50 m (meio metro), em relação às
divisas laterais do imóvel onde estiver instalado.

§ 4° - O "Back-Light" ou o "Front-Light) quando fixado em suporte próprio,
deverá manter entre anúncios da mesma modalidade, a distância mínima de 30,00m (trinta metros),
observado o limite de 30,00m (trinta metros) do lote, exceto para os anúncios indicativos-é
cooperativos instalados em diferentes lotes;

92—§ 5° - Para fins de regularização do disposto no parágrafo anterior, as áreas das
peças sobrepostas deverão constituir um único anúncio, não podendo ser regularizadas
separadamente.

§ 6° - Para fins de distanciamento entre anúncios, previsto no artigo 62 desta Lei, o
"Back-light" e o "Front-light" serão considerados anúncios de mesma modalidade. -

17
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DO TRIEDRO

Artigo 26 — O Triedro é o anúncio composto por um quadro e prismas metálicos,
que recebem material impresso e que, acionado através de movimento mecânico, possibilita a
veiculação de múltiplas mensagens publicitárias, continuamente e em intervalos de tempo pré-
definidos, possuindo ainda as seguintes características:

I-) quanto à mobilidade, anúncio fixo;

II-) quanto à animação, veiculação de mensagens dinâmicas;

III-) quanto à iluminação, iluminado ou não;

IV-) quanto à classificação, anúncio complexo ou especial;

V-) quanto à forma de sustentação, através de suporte próprio ou no elemento da
edificação;

VI-) quanto à veiculação, alta rotatividade de mensagens, de caráter
exclusivamente publicitário;

VII-) quanto à espessura (E), plano ou espacial;

VIII-) poderá ser instalado com mais de uma modalidade de anúncio, em suporte
próprio ou no elemento da edificação, compondo um único anúncio.

§ 1° - O Triedro deverá apresentar área máxima de 72,00m 2 (setenta e dois metros
quadrados) por face de exposição, quando instalado através de suporte próprio, observadas as
disposições desta lei relativas a quota do imóvel.

§ 20 - Deverá manter recuos de, no mínimo 0,50 m (meio metro) em relação às
divisas laterais do imóvel onde estiver instalado.

§ 3° - Quando instalado através de suporte próprio, será admitida a sobreposição
de três anúncios no máximo, observados os demais dispositivos constantes na presente lei.

Ir-§ 5° - Para fins de regularização do disposto no parágrafo anterior, as áreas das
peças sobrepostas deverão constituir um único anúncio, não podendo ser regularizadas
separadamente.

§ 4° - O Triedro quando fixado em suporte próprio, deverá manter entre anúncios
da mesma modalidade, a distáncia mínima de 30,00in (trinta metros) observado o limite de 30,00m
(trinta metros) do lote.
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§ 6° - O Triedro instalado na empena cega, na cobertura, na fachada da edificação
entre o último pavimento e na laje de cobertura, deverá observar, para cada caso) as
determinações especificas desta lei.

§ 7° - Durantè a validade do alvaráj bem como da licença de anúncio, relativas ao >("
triedro, o seu proprietário poderá substituir livreráente as mensagens publicitárias, desde que não
haja qualquer alteração nas características do anúncio quanto à largura, altura, área quadrada e
localização de instalação, de acordo com os dados constantes dos referidos documentos.

Seção V
Do Painel Eletrônico

Artigo 27 — Define-se painel eletrônico como anúncio constituído de lâmpadas ou
"leds" destinado à veiculação de mensagens de caráter indicativo, informativo, de utilidade

pública ou publicitário, através de textos ou imagens, possuindo as seguintes características:

I-) quanto à mobilidade, anúncio fixo;

II-) quanto à animação, veiculação de mensagens dinâmicas;

III-) quanto à iluminação, iluminado;

IV-) quanto à classificação, anúncio complexo ou especial;

V-)quanto à forma de sustentação, no elemento da edificação ou suporte próprio;

VI-) quanto à veiculação, alta rotatividade de mensagens;

VII-) quanto à espessura (E), anúncio plano ou espacial;

VIII-) poderá ser instalado com mais de uma modalidade de anúncio, em suporte
próprio ou no elemento da edificação, compondo um único anúncio.

IX-) poderá ser instalado em lote situado no meio de quadra, com visibilidade para
o sentido oposto ou não do fluxo do trânsito, em vias de trânsito rápido, arteriais e coletoras, estas
de uso predominantemente comercial, observados os demais critérios relativos ao
reenquadramento do lote, quando necessário.

X-) deverá manter recuos de, no mínimo 0,50 m (meio metro) em relação às
divisas laterais do imóvel onde estiver instalado.

§ 1° - Quando instalado através de suporte próprio, será admitida a sobreposição
de, no máximo, três anúncios, da mesma modalidade ou não, observados os demais dispositivos
constantes da presente lei.	 ,,/1
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§ 2° - Para fins de regularização do disposto no parágrafo anterior, as áreas das
peças sobrepostas deverão constituir um único anúncio, não podendo ser regularizadas
separadamente.

§ 3° - Durante a validade do alvará/bem como da licença de anúncio, relativas ao
painel eletrônico, o seu proprietário poderá substituir livremente as mensagens publicitárias,
desde que não haja qualquer alteração nas características do anúncio quanto à largura, altura,
área quadrada e localização de instalação, de acordo com os dados constantes dos referidos
documentos.

Artigo 28 — A instalação de painel eletrônico poderá ocorrer em vias de trânsito
rápido, vias arteriais e coletoras de uso predominantemente comercial, em cruzamentos
semaforizados, voltados para ambos os fluxos de trânsito da via, em lotes de esquina, neste caso,
em plano visual posterior aos focos semafóricos e com visibilidade opostcynas no mesmo sentido
do fluxo.

Parágrafo único — Em se tratando de bifurcações é permitida a instalação do painel
eletrônico no lote com face de visibilidade oposta, após a intersecção, voltada para o fluxo do
trânsito.

Artigo 29 — Em se tratando de instalação em empena cega, o painel eletrônico
deverá ser caracterizado como único na empena, não obstante admitir a sua instalação junto com
outra modalidade de anúncio publicitário, com a finalidade exclusiva de formar uma única peça,
observados os parâmetros relativos à instalação de anúncio naquele elemento da edificação.

Parágrafo único — Para fins de regularização desse anúncio enquadrado na
situação descrita no "caput", as peças deverão ser caracterizadas como um único anúncio,
observando para 9pairtel,gletrônico, a área máxima de 72,00m 2 (setenta e dois metros quadrados) y
determinada 

novirll.g° 32' 
!inciso I da presente Lei.

( 

Artigo 30 — O painel eletrônico instalado em cobertura de edificação, deverá
observar os parâmetros estabelecidos pela presente lei para anúncios instalados sob esse critério.

Artigo 31— É vedadokto-painel-eletrônico:.	 -

I-) a sua instalação em fachada de edificação e em marquise, exceto os
exclusivamente indicativos;

II-) ser instalado em altura mínima de instalação (Hmin) igual ou superior a 9,00
m( nove metros)/exceto o exclusivamente indicativo;

III-) ser instalado nas vias locais e nas arteriais de pista única;
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IV-) avançar sobre o passeio público, devendo manter sua área de projeção e
exposição totalmente dentro dos limites do imóvel;

V-) ser instai* ao longo de curvas acentuadas, quer à direita, quer à esquerda,
após 100m ( cem metros) deu término ;

beerá aind Aoa observar:

)10,y•À),

I-) a área máxima de exposição de 72,00m 2 (setenta e dois metros quadrados
quando instalado através de suporte próprio, observadas as disposições desta lei relativas à quota
do imóvel;

II-) horário de funcionamento das 6h00 à 2h00 da manhã, ficando sujeito, quando
instalado com face de visibilidade para área residencial, a restrição do período que será das 7h00
às 23h00, nos dias úteis, sábados, domingos e feriados;

III-) distanciamento de 350,001?? (trezentos e cinqüenta metros) entre anúncios da
mesma modalidade, instalados no mesmo sentido do fluxo, independentemente do critério de
instalação adotado, exceto a instalação de painel em cobertura;

IV-) manter plantão de atendimento para eventuais acionamentos por parte de
particulares e dos órgãos do Poder Público, bem como para a produção e veiculação de
informações emergenciais de utilidade pública.

Artigo 33 — O painel eletrônico poderá ser instalado em vias de trânsito rápido, vias
arteriais e coletoras, observadas as respectivas definições constantes desta lei.

Seção VI
Do Painel Metálico ou Revestido

Artigo 34 — O painel metálico ou revestido é anúncio composto por um quadro
metálico ou revestido em chapa metálica ou não, onde é veiculada a mensagem, utilizado em
imóveis não edificados, com características próprias para imóvel em obra de construção civil e
ainda:

I-) quanto à mobilidade, anúncio fixo;

II-) quanto à animação, veiculação de mensagens estáticas;

III-) quanto à iluminação, iluminado ou não;

IV-) quanto à classificação, anúncio simples, complexo ou especial;

V-) quanto à forma de sustentação, através de suporte próprio ou no anteparo
vertical;
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VI-) quanto à veiculação, baixa rotatividade de mensagens, podendo ser de caráter
indicativo ou cooperativo;

VII-) quanto à espessura (E), de geometria plana.

Artigo 35— O painel metálico ou revestido deverebaindaybservar:

I-) a área máxima de 72,00m 2 (setenta e dois metros quadrados) por face de
exposição, quando instalado através de suporte próprio ou no anteparo vertical, observadas as
disposições desta lei relativas à quota do imóvel.

II-)altura máxima de instalação(Hmax) de 9,00 m ( nove metros).

§ 1° - Quando instalado através de suporte próprio ou no anteparo vertical, será
admitida a sobreposição de três anúncios no máximo, observados os demais dispositivos
constantes da presente lei.

§ 2° - Para fins de regularização do disposto no parágrafo-anterior, as áreas das
peças sobrepostas não necessariamente deverão se constituir em um único anúncio, não podendo
ser regularizadas separadamente, exceto se houver distância vertical entre elas.

Seção VII
Dos Letreiros

(r..Artigo 36 — O letreiro é modalidade de anúncio do tipo indicativo ou publicitário,
composto pU um conjunto de letras e logotipos utilizando ou não uma estrutura de fixação e
possuindo as seguintes características:

I-) quanto à mobilidade, anúncio fixo; n

II-) quanto à animação, veiculação de mensagens estáticas ou dinâmicas;

III-) quanto à iluminação, iluminado ou não;

IV-) quanto à classificação, anúncio simples, complexo ou especial;

V-)quanto à forma de sustentação, no elemento da edificação;

VI-)quanto à veiculação, baixa rotatividade de mensagens;

VII-) quanto à espessura (E), anúncio plano;

22
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VIII-) poderá ser instalado com mais de uma modalidade de anúncio, em suporte
próprio ou no elemento da edificação, compondo um único anúncio.

t
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Artigo 37— O letreiro poderá ser fixado nos elementos exterriK- da edificação e no
anteparo vertical, desde que atendidos os requisitos legais constantes deP-drtigos subseqüentes
desta lei, relativos à instalação de anúncio em cada um desses elementos.

§ 1° - Quando instalado na cobertura de imóvel edificado, este, com altura inferior
a 9,00m (nove metros), conforme previsto nos parâmetros para instalação de anúncios em
cobertura, o letreiro só poderá ser exclusivamente de caráter indicativo, devendo ser único na
face de visibilidade onde estiver instalado, vedada a instalação de outro anúncio de qualquer
modalidade, nessa mesma face do imóvel.

§ 2° - A altura máxima de instalação (Hmax) a que se refere o parágrafo anterior,
em qualquer caso, incluindo a estrutura de fixação do letreiro, deverá ser de, no máximo, 1/3 ( um
terço) da altura da edificação.

§ 
3o. Se o anúncio de cobertura for instalado em edificação com altura superior a

9,00m (nove metros), o anúncio será caracterizado como publicitário, e se submeterá as regras
aplicáveis às peças/ quando instaladas naquele elemento da edificação, conforme previsto na
presente legislação!

Seção VIII
DO MOBILIÁRIO URBANO

Artigo 38 - A veiculação de anúncios nos mobiliários urbanos será feita mediante
procedimento licitatório/ modalidade concorrência pública, por empresas que possuamj
comprovadamente) capacidade para conceber, desenvolver, fornecer, instalar e manter os
equipamentos.

§ 1° — Os tipos de mobiliário urbano, as quantidades e respectivas localizações
serão definidas no edital do certame licitatório, pelo Poder Público Municipal.

§ 20 - O prazo das concessões, bem como eventuais prorrogações, serão definidos
nas respectivas licitaçõe.)fladas as características de cada tipo de mobiliário urbano)e em função
da determinação e gara4ia da equação econômico-financeira atinente à própria concessão.

§ 3° - Aquele mobiliário urbano que já tenha sido regulamentado por legislação
municipal especifica, continuará sujeito às disposições da mesma, durante a vigência do contrato,
e, no que couber, às desta lei.

§ 4° - As cabines e pontos telefônicos públicos serão instalados pelas respectivas
concessionáriasfederaim vias públicas, segundo o que tenha sido estabelecido nos respectivos

>ç
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contratos de concessão, respeitados na sua localização, instalação, manutenção e publicidade os
preceitos gerais estabelecidos por esta lei, no que couber.

Artigo 39 — Define-se mobiliário urbano o equipamento de uso e utilidade pública,
localizado em logradouro e áreas públicas em geral, destinado a funções diversas, de interesse da
coletividade, proporcionando maior funcionalidade e qualificação dos espaços e do ambiente
urbano.

Parágrafo único — Os equipamentos definidos como mobiliário urbano deverão
estar em conformidade com as definições e especificações estabelecidas pela Norma Brasileira
Registrada, NBR n°9283, da ABNT—Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Artigo 40- São considerados mobiliários urbanos de uso e utilidade pública:

I-) abrigo de parada de transporte público de passageiros;

II-) totem indicativo de parada de ônibus;

III-) sanitário público Standard;

IV-) sanitário público com acesso universal;

V-)sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);

VI-)painel publicitário/informativo (MUPI);

VII-)painel eletrônico para texto informativo;

VIII-) placa e unidade direcional para pedestres;

IX-) totem de identificação de espaços e edifícios públicos;

X-) cabine de segurança;

XI-) quiosque para informações culturais;

XII-) bancas de jornais e revistas;

XIII-) bicicletário;

XIV-) estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo;

XV-) grade de proteção de terra ao pé de árvores;

XVI-) protetores de árvores;
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XVII-) quiosque para venda de lanches e produtos em parques;

XVIII-) lixeiras;

XIX-) relógio (tempo e temperatura);

XX-) estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação;

XXI-) suportes cilíndricos para afixação gratuita de pôster para eventos;

XXII-) painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de

•	 trânsito;

XXIII-) colunas multiuso;

XXIV-) cabines e pontos telefônicos públicos.

§ 1° - Os abrigos são instalações de proteção aos usuários do sistema de transporte
público, contra as intempéries, instalados nos pontos de parada e terminais, devendo, em sua
concepção, ter definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano;

§ 2° -O totem indicativo de parada de ônibus, é elemento de comunicação visual,
destinado a identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para instalação dos
abrigos;

§ 3° - Os sanitários standard e com acesso universal, são instalações higiênicas
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte de uso
coletivo; e, os chamados sanitários públicos móveis, instalados em feiras livres e eventos;

§ 4° - Painel Publicitário Informativo (MUPI), é um painel luminoso para
informação à transeuntes, consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que
identificará mapas de áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico, e de mensagens
de caráter educativo;

§ 5° - Painel Eletrônico para texto informativo, consiste em painéis luminosos ou
totens orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor
histórico, cultural, de memória popular, artísticos, localizados no entorno e ainda com a mesma
função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios;

§ 6° - As placas e unidades direcionais para pedestres, são aquelas que identificam
as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências;

•
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§ 70 - Totens de Identificação de Espaços e Edifícios Públicos, são elementos de
comunicação visual, destinado exclusivamente à identificação dos espaços e edificios públicos;

§ 8° - Cabine de Segurança, é um equipamento destinado a abrigar policiais
durante 24 horas/dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento aos transeuntes, com
capacidade para atendimento de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, prevendo espaço
para detenção provisória de pelo menos uma pessoa;

§ 90 - Os quiosques são equipamentos destinados à comercialização e/ou prestação
de serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, nos locais, quantidades a
serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do comércio local regularmente
estabelecido e do trânsito de pedestres;

§ 10° - As bancas para a comercialização de impressos ou bancas de jornais,
instaladas em espaços públicos, obedecerão a um crono grama de instalação, decorrente da
aprovação do desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua
instalação naquele espaço especifico;

§ 11° - Bicicletário, é um equipamento destinado a abrigar no mínimo 10 (dez)
bicicletas, adaptável à estações de metrô, ônibus e trêns, escolas e instituições, destinado a atender
o público em geral;

§ 12° - Grade de Proteção de Terra ao Pé de Árvores, é elaborada em forma de
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, permitindo servir de piso no
mesmo nível do pavimento das referidas calçadas;

§ 13° - Os protetores de árvore, são elaborados em forma de gradil protetor da
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais como praças,
jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo Poder Público ou pelo
concessionário, em material de qualidade não agressiva ao meio ambiente;

§14° - As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume,
serão instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do trafego de
pedestres ou portadores de deficiência;

§ 150 - Os relógios/termômetros, são equipamentos com iluminação interna,
destinados a orientação do público em geral quanto ao horário e temperatura do local, podendo
ser instalados nas vias públicas e nos canteiros centrais e ilhas de travessia de avenidas;

§ 16° - Estrutura de Suporte para Terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação, são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, compondo
terminais integrados ao hardware da rede pública interativa de informação e comunicação,
estarão localizadas em locais públicos abrigados, de intenso trânsito de pedestres;

§ 17° - Suportes Cilíndricos para Afixação Gratuita de Posters, são elementos
estruturados para receber a aplicação de pequenos posters do tipo " lambe-lambe", sem espaço à
publicidade;
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§ 18° - Painéis de Mensagens Variáveis para uso Exclusivo de Informações de
Trânsito, são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens exclusivamente de
caráter informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de trânsito da Cidade;

§ 19° - As colunas multiuso se destinam à fixação de publicidade, cujo desenho deve
ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de equipamentos de
serviços/tais como quiosques de informação, venda de ingressos, etc;

§ 20° - As cabines e pontos telefônicos públicos são equipamentos de telefonia
destinados ao uso do público em geral, instalados pelas respectivas concessionárias, segundo as
normas fixadas pela legislação federal e ANA TEL.

Artigo 41 — Poderão veicular anúncios nos mobiliários urbanos, empresas
nacionais ou estrangeiras, legalmente constituídas, isoladamente ou em consórcio, participantes
do certame licitatório que lhes conferirá a concessão.

o (
§ 1° - As empresas estrangeiras deverão ter representantes legais no Brasil, com

poderes para representa-los jurídica e administrativamente, com presença no país há, pelo menos,
3 ( três) anos, anteriores à realização do certame licitatório.

§ 2° - Não poderão veicular anúncios em mobiliários urbanos, as empresas
consideradas inidôneas, concordatárias ou com falência requerida ou decretada ou ainda, que não
tenham cumprido, anteriormente, contratos firmados ou que se encontrem, de qualquer maneira,
inadimplentes frente a obrigações assumidas com o Poder Público municipal.

§ 3° - O enquadramento estético de anúncio em mobiliário urbano não poderá
descaracterizar as definições técnicas constantes desta lei, incidentes sobre os anúncios de
maneira geral, independentemente de sua modalidade ou qualquer outra caracterização.

§ 4° - Fica vedada a veiculação de anúncios nos mobiliários urbanos por empresas
que possuam como dirigentes, gerentes ou sócios detentores de capital social ou componentes de
seu quadro técnico, servidores do Município ou de qualquer de suas entidades paraestatais.

§ 5° - As empresas consorciadas não poderão veicular anúncios nos mobiliários
isoladamente ou através de mais de um consórcio e responderão solidariamente pelos atos

y •
Artigo 42— É vedad~ualquer equipamento urbano:

1-) estar fixado sobre o leito carroçável das vias, exceção feita aos postes,
luminárias, conjuntos semafóricos e placas de sinalização, no que diz respeito á sua projeção
horizontal;

praticados pelo consórcio.	 I	 n

\slut.a• 	.)J‘.	 L
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II-) obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento de
locomoção de deficientes físicos ou visuais;

III-) causar obstrução ao acesso de faixas de travessias de pedestres, escadas-
rolantes ou entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para portadores de
deficiência;

IV-) estar localizado em ilhas de travessia exceto pontos de ônibus e X
relógios/termômetros digitais;

V-) estar localizado em esquinas, viadutos, pontos e belvederes, salvo os

•	 equipamentos de informação básica ao pedestre;

Parágrafo único – A instalação do mobiliário urbano nas calçadas deverá
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua largura, nunca
inferior a 1,50m (hum metro e meio), nos calçadões, a faixa de circulação terá 4,50 m (quatro
metros e meio) de largura.

Seção IX
DOS ANÚNCIOS TEMPORÁRIOS

Artigo 43 – Os anúncios temporários destinam-se a veicular . mensagens
esporádicas, relativas a promoção de vendas de lançamentos imobiliários, ofertas especificas,
eventos culturais e artísticos, bem como mensagens de cunho educacional ou de elucidação
pública.

prtigo 4)4 – Nos termos desta lei, referidos anúncios publicitários, conforme
previsto n cb\iiLigo 15 -compreendem a exposição de cavaletes, bandeiras, estandartes, plaquetas ou
"banners", e a distribuição de folhetos ou assemelhados, que por se constituírem em peças móveis
e de caráter transitório, ficam sujeitas ao pagamento da T.F.A. Taxa de Fiscalização de Anúncios,
e também ao recolhimento dos preços públicos aqui fixados, para utilização do espaço municipal. /

Artigo 45 - A instalação dos cavaletes e plaquetas, e, a exposição de bandeiras,
iestandartes e "banners" ou assemelhados, somente poderá ocorrer aos sábados, domingos e

feriados, entre Oh (zero hora) e 24h (vinte e quatro horas). A distribuição dos materiais
1

promocionais (folhetos e assemelhados) somente poderá ocorrer aos sábados, domingos e
feriados, entre 9h3Omin e 17h3Omin.

•
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§ 1° - Define-se como cavalete ou plaqueta o anúncio estruturado, revestido em
material translúcido ou não, onde são veiculadas as mensagens, com uma ou duas faces de
exposição, respeitadas as dimensões nesta Lei estabelecidas e demais procedimentos pertinentes.

§ 2° - Define- 'se como bandeira e estandarte o anúncio estruturado, confeccionado
em tecido, lona plástica ou similares, onde são veiculadas as mensagens, com uma ou duas faces
de exposição, não compreendendo para estes tipos de anúncios quaisquer sistema de fixação,
respeitadas as dimensões e demais parâmetros nesta Lei estabelecidos.

§ 3° - Define-se como folheto ou panfleto o anúncio impresso em material de
qualquer natureza, de dimensão variada, nunca superior a área determinada para plaquetas e
"banners", onde são veiculadas as mensagens publicitárias, distribuído manualmente em espaços

pré-determinados.

Artigo 46 - Os cavaletes, as bandeiras e os estandartes deverão medir até 1,00 m
(um metro) de largura e 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros) de altura; as plaquetas e os
"banners" deverão medir até 0,60 m (sessenta centímetros) de largura por 0,40m (quarenta
centímetros) de altura, ser mantidos em perfeitas condições de _fixação, devendo ainda observar as
seguintes características:

I-) quanto à mobilidade, anúncio flexível;

II-) quanto à animação, veiculação de mensagens estáticas;

III-) quanto à iluminação, não iluminado;

IV-) quanto à classificação, anúncio simples;

V-)quanto à forma de sustentação, através de suporte próprio ou não;

VI-) quanto à veiculação, alta rotatividade de mensagens, sendo essas de caráter
publicitário;

VII-) quanto à espessura (E), de geometria plana.

Artigo 47- Os folhetos, cavaletes, bandeiras, estandartes, plaquetas e "banners" ou
assemelhados, deverão atender, ainda aos seguintes requisitos:

I-) Inserção do zoneamento do local de situação do imóvel, quando se tratar de
empreendimento imobiliário, de conformidade com o estabelecido na Lei Municipal 11820/95.

II-) Reserva de, no mínimo, 1/10 (um décimo) das suas áreas para informação da
Razão Social, número de inscrição de Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM e endereço sede
das empresas patrocinadora e divulgadora;	 _
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III-) Para os folhetos, inclusão obrigatória da frase: "não jogue este impresso na
via pública", observando o preceituado pela Lei Municipal 11.837195;

IV) A responsabilidade pela promoção da limpeza completa da área compreendida (-2
no raio de 200,00(duzentos) metros do local em que a distribuição for autorizada é da empresa
promotora do evento e deverá ser realizada até duas horas depois do término diário da -
autorização concedida.

Artigo 48 - A responsabilidade pela utilização do espaço público será
exclusivamente das Empresas de Promoção e Divulgação, que deverão estar inscritas no Cadastro
de Contribuintes Mobiliários.

111
Artigo 49 - A autorização para utilização do espaço público deverá ser requerida

junto as Administrações Regionais, respeitando-se sua área de competência, pela Empresa de
Promoção e Divulgação no prazo mínimo de 3 (três) dias de antecedência da data do evento, •
mediante a apresentação de:

I-) Requerimento assinado pela Empresa de Promoção ou Divulgação ou seu
representante legal, do qual conste o nome da empresa patrocinadora, acompanhado de:

a-) Relação dos pontos de afixação de cavaletes e plaquetas, e da
exposição das bandeiras, estandartes, plaquetas e "banners" ou
assemelhados, com identificação exata do local, permitindo-se como
margem de tolerância, o espaço eqüidistante de até 100 m (cem
metros) do local indicado;

b-) Relação dos pontos de distribuição do material promocional
(folheto ou assemelhado), constando obrigatoriamente a precisa
indicação do cruzamento das vias públicas ou praças onde serão
desenvolvidas as atividades.

H-) Comprovante do recolhimento dos tributos municipais pertinentes, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria das Finanças, com prazo
de validade em vigor;

III-) Prova de inscrição da Promotora do Evento no Cadastro dos Contribuintes
Mobiliários - CCM;

7
IV-) Certidões Negativas de débitos da Receita Federal, INSS e Sindicato „

Representativo da classe;

V-) Não serão protocolizados requerimentos incompletos, com erros ou
desacompanhados dos elementos previstos neste artigo;

•
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VI-) Esses procedimentos efetivam a regularização do anúncio temporário junto ao
Poder Público, ficando isento das demais disposições constantes na presente Lei, quanto ao
licenciamento.

Parágrafo único - O Poder Público poderá firmar convênio com a entidade de
classe para a implantação de cadastros profissionais de empresas promotoras de eventos, ligadas
ao setor, ou outros que promovam a agilização da observância desta Lei.

Artigo 50 - _Na-guia de arrecadação paga no banco, deverá constar às razões X
sociais tanto da empresa promotora quanto da empresa patrocinadora, para que a guia tenha
valor fiscal, e os recolhimentos somente serão feitos após a autorização de que trata o artigo
anterior.

Artigo 51 - Deferido o pedido, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da data
de protocolo da solicitação junto a Administração egiona~te, serão entregues, aos
interessados, as respectivas autonzaç , contra a apresentação do comprovante do recolhimento
do preço público, devidamente autenticado por instituição financeira autorizadc -

Parágrafo único - A autorização será fornecida à requerente através de cópia
chancelada pela Prefeitura, com validade para 30 dias, contados da data do deferimento do
pedido, abrangendo os feriados e finais de semana correspondentes, ou apenas para um final de
semana. Em ambos os caso) as autorizações deverão ser publicadas no Diário Oficial do
Município.

Artigo 52 - Os preços públicos a serem recolhidos pela utilização do espaço
público, nos termos desta Lei, serão regulamentados por decreto específico, cobrados por pacotes,
na seguinte proporção:

1- Trintídio:

Pacote 01:
(04 folhetos; 20 cavaletes e 10 plaquetasrbanners"/estandartes ou bandeiras)

Pacote 02:
(08 folhetos; 40 cavaletes e 20 plaquetasrbanners"/estandartes ou bandeiras)

Pacote 03:
(12 folhetos; 60 cavaletes e 30 plaquetasrbanners7estandartes ou bandeiras)
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Pacote 05:
(20 cavaletes)

— Final de semana:

Pacote 01:
(04 folhetos; 20 cavaletes e 10 plaquetasrbannersVestandartes ou bandeiras)

Pacote 02:
(08 folhetos; 40 cavaletes e 20 plaquetas/"banners "lestandartes ou bandeiras)

Pacote 03:
(12 folhetos; 60 cavaletes e 30 plaquetasrbannersVestandartes ou bandeiras)

Pacote 04:
(05 folhetos)

e) Pacote 05:
(20 cavaletes)

`§ 1° - Para o cálculo dos preços públicos a serem recolhidos, será considerado o
valor d4UFIRiou índice equivalente correspondente ao mês do dia do protocolo do requerimento
que solicita_fi.butorização.

§ 2° - Para um mesmo ponto de distribuição de folhetos ou assemelhados, poderão
ser concedidas, no máximo, 05 (cinco) autorizações distintas, para os dias permitidos (sábados,
domingos e feriados), evitando-se aglomeração de pessoas e transtorno no fluxo de veículos. Ao ?ç
Poder Público cabelá a responsabilidade desse controle e fiscalização.

§ 3° - Será permitida a utilização de bicicletas ou similares para veiculação de
publicidade, respeitando-se para esta modalidade os preceitos que definem a TFA — Taxa de
Fiscalização de Anúncios, obedecendo o estabelecido no art. 46 desta lei com referência a
metragem do anúncio.

Artigo 53 - A receita auferida com o exercício das atividades previstas nesta seção
terá 60% (sessenta por cento) destinada ao FUNDO DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO
DA PAISAGEM URBANA, criado por esta lei e que será regulamentado por decreto, sendo que
os 40% restante será destinado ao desenvolvimentade_programas~s da Prefeitura.

Titulo II
Da Instalação de Anúncios na Paisagem Urbana

Capítulo I
Das Referências Iniciais e Critérios Gerais para a Instalação
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Artigo 54 — O anúncio, para fins de aplicação desta lei, deverá estar instalado em
bem imóvel particular ou em bem público.

I-) O imóvel particular será considerado: -

a-) edificado;

b-) não edificado; •

c-) em obra de construção civil.

II-) O bem público será considerado:

a-) edificado;

b-) não edificado;

c-) em obra pública de construção civil;

d-) em faixa de domínio

Artigo 55 — O anúncio poderá estar instalado no espaço interno ou externo da
edificação,devendo o mesmo ser visível do logradouro público.

Parágrafo único — O anúncio instalado no espaço interno da ed(cação, não será
considerado visível do logradouro público, se instalado a mais de 0,50 m (meio metro) de
qualquer abertura ou vedo transparente que se comunique com o exterior.

Artigo 56 — Os anúncios deverão observar as seguintes normas gerais para a sua
instalação:

I-) oferecer condições de segurança ao público;

II-) ser mantido em bom estado de conservação no que diz respeito à estabilidade,
resistência dos materiais e aspecto visual;

III-) atender às normas técnicas relativas à segurança e estabilidade de seus
elementos;

IV-) atender às normas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas —
ABNT, pertinentes às distâncias das redes públicas de distribuição, de energia elétrica, ou a
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela distribuição de
energia elétrica;
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V-)receber tratamento adequado em todas as suas superfícies;

VI-) não prejudicar a visibilidade da sinalização ou comunicação institucional de
orientação ao público, bem como a numeração imobiliária e a denominação de logradouros;

VII-) não prejudicar a visualização de imóveis e bens significativos;

VIII-) quando com dispositivo luminoso:

a-) não produzir ofuscamento ou causar insegurança aos pedestres,
veículos e edificações vizinhas;

b-) quando tratar-se de pisca-pisca, luz intermitente ou jogo de luzes,
em período noturno , não prejudicar a edificação em que estiver
instalado ou as edificações vizinha!

IX-) não prejudicar, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação
em que estiver instalado ou dos imóveis vizinhos.

Seção I
Dos Elementos Componentes do Imóvel Edificado

Artigo 57— São elementos componentes do imóvel edificado:

1-) fachada;

II-) marquise integrante do projeto aprovado;

III-) empena cega;

IV-) cobertura;

V-)área livre do imóvel edificado;

VI-) anteparo vertical;

VII-) complementar constante do projeto aprovado.

§ 1° - Fachada é qualquer das faces externas da edificação que apresenta aberturas
destinadas à circulação, aeração, insolação e iluminação.

§ 2° - Marquise é a estrutura da edificação construída em balanço, em relação à
fachada, integrante de projeto aprovado, destinada à cobertura e proteção dos transeuntes.
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§ 3°- Empena cega é qualquer das faces externas da edificação que não apresentam
qualquer abertura.

§ 4° . Cobertura é o elemento destinado tanto ao recobrimento do último pavimento
ou andar da edificaçã9 na forma de última laje do teto, como também poderá ser assim
classificado, para fins de aplicação desta lei, todo e qualquer elemento estrutural aparente, em
concreto, localizado acima da referida laje. -

§ 5° - Área livre do imóvel edificado é aquela pertencente ao imóvel, circunscrita
totalmente dentro de suas divisas, compreendendo:

a-) área livre de frente, aquela delimitada pela edificação e pelo
logradouro público, que possui acesso ao imóvel, independentemente
de sua extensão estar ou não computada no Imposto Predial e
Territorial Urbano -IPTU;

b-) área livre lateral, aquela delimitada pela edificação e os imóveis
vizinhos, sejam estes de propriedade pública ou privada;

c-) área livre de fundo, divisa oposta à frènte, consiste na área
delimitada pela edificação e o imóvel vizinho de fundo, ou
logradouro sem acesso ao imóvel, ou ainda com áreas públicas
oriundas ou remanescentes de desapropriação ou desdobramento.

§ 6° - Entende-se por acesso, qualquer interligação entre área pública e privada,
destinada à passagem de veículos e pedestres, indicada em projeto aprovado.

§ 7° - Anteparo vertical é o elemento constituinte da divisa do imóvel com outro
lindeiro ou com a via ou espaço público, podendo ser muro, gradil, alambrado, tapumes e
similares, de acordo com o Código de Obras e Edificações.

§ 8° - O anteparo vertical integra também o imóvel não edificado.

§ 9 0 - Complementar, é o elemento da edificação, constante do projeto aprovado,
compreendendo torres, caixas d'água, chaminés, casa de máquinas e similares.

Capítulo II
Da Instalação dos Anúncios

Seção I
Dos Referenciais para a Instalação
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Artigo 58 — Para a instalação do anúncio na paisagem urbana serão observados os
seguintes referenciais:

I-) lote;

II-) reenquadramento do lote;

III-) quota;

IV-) índice;

V-) testada;

VI-) vias de circulação;

VII-) elementos componentes do imóvel edificado;

VIII-) bem público e imóvel particular não edificado ou em obras;

IX-) áreas especiais de veiculação.

Artigo 59 — À observância das normas contidas nesta lei, desde a instalação
anúncio, esteio obrigados o seu proprietário, o anunciante, o proprietário ou o possuidor
imóvel, o Poder Público, através de seus órgãos e agentes fiscalizadores, por ser a paisa
urbana um bem de uso comum de todos.

Artigo 60 — Quanto à instalação e manutenção dos anúncios definido
complexos ou especiais, deverá ser observada a manutenção de corpo técnico) visando
durabilidade e condições de segurança de todos elementos estruturais e visuais da
termos das normas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, ABNT, ,e

rnaneirW

§ 1° - O contrato de manutenção do anúncio será o instrumento capaz
cumprimento dos serviços necessários visando a segurança dos elementos e b(
conservação de cada um deles, a ser fefetivado de maneira constante e contint
portanto, conter, de maneira discriminada os serviços a serem executados, a suc.
apontado/ inclusive, o responsável técnico supervisorj que responderá) solidar
demais responsáveis pelo anúncio perante o Poder Sblico, pela execução c
prestação dos serviços realizados.

§ 20 - Fica dispensada a contratação de empresa especializada
parte das proprietárias de anúncios com registro no Cadastro de Empt
Exterior, Cadepex



37

Folha ojdo Pme.

N° _

Adeiála Ucone - Ass. Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SA15100AULO

§ 3 0 - Para a obtenção do registro no Cadepex, quanto à manutenção da peça 2'

indicativa, cooperativa e publicitária, deverá a empresa interessada, no ato do requerimento de
seu registro, ou quando de sua renovação anual, fazer prova de que iem seus quetdros)possui
prestador de serviços ou empregado responsável, com habilitação compdtível para a exec4ão dos
trabalhos contratados, em número suficiente para o adequado atendimento dos anúncios
instalados, arrolando em documento próprio as datas de visitas às peças instaladas.§ 4 0 - Os _registros de empresas  de manutene_n_o_  Cadastro de Publicidade
Exterior, Cadepex, e os serviços por elas prestados serão objeto de fiscalização do Poder Público
diretamente, ficando responsabilizado nos termos da lei a empresa de manutenção, seus prepostos
e empregados que se utilizarem de documentos ou declarações falsas acerca dos trabalhos
prestados.

•

	

	 § 5 0 - No que diz respeito à instalação do anúncio, para a empresa instaladora
aplicar-se-á, no que couber, as normas constantes dos parágrafos anteriores.

Seção II
DOS LOTES

Artigo 61 — Define-se como lote a parcela de terreno contida numa quadra,
resultante de loteamento, desmembramento ou desdobro, com, pelo menos, uma divisa lindeira, à
via de circulação.

Parágrafo único — A via de circulação, espaço destinado à circulação de veículos e
pedestres, classifica-se:

I-) via de circulação oficial, o espaço destinado à circulação de pedestres e

10	 veículos, oficializada pelo Poder Público;

II-) via de circulação não oficial, o espaço destinado à circulação de pedestres e
veículos não oficializada pelo Poder Público.

Artigo 62 — Todo anúncio publicitário, nos termos desta lei, independente de sua
classificação quanto à modalidade, para fins de instalação, deverá observar um distanciamento
mínimo de 30 (trinta) metros entre si próprio e outro anúncio da mesma modalidade, computados
a partir da divisa do lote onde estiver instalado, definido o distanciamento, pela metragem linear
do lote, lindeira ao logradouro, exceto quando a instalação ocorrer na empena cega ou cobertura
de edificação, que ficam isentos do distanciamento.

§ 1 0 - Os anúncios em cobertura de edificação deverão observar parâmetros
específicos de instalação, nos termos desta lei, não se lhe aplicando o disposto no "caput".

§ 2°- Independentemente da metragem da testada, poderão ser instaladas diferentes
modalidades de anúncios de caráter publicitário, dentro de um mesmo lote, simultaneamente, em
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elemento da edificação e suporte próprio, desde que atendidas todas as disposições constantes na
presente Lei.

§ 3 0 — Poderão ser instalados diferentes modalidades de anúncios de caráter
publicitário em suportes próprios, distintos uns dos outros, dentro de um mesmo lote, desde que
observada, para esse fim, a quota do imóvel e a testada superior a 30,00m (trinta metros) e ainda
os distanciamentos entre as peças.

>.:ágra Ú ico:- distanciamento previsto neste artigo é aplicado para anúncios )1.
publicitários instalados em—lotes distintos, sendo que dentro do mesmo lote deverão ser observadas
as disposições quanto ao distanciamento para cada uma das modalidades.

‘21,
Artigo 63 — O distanciamento previsto no artigo anterior, entre anúncios de mesma

modalidade instalados em lotes distintos,‘)observará, para fins de cálculo, as seguintes condições:

I-) quanto aos lotes vizinhos e subseqüentes, fica considerada a metragem linear de
suas testadas, constantes do respectivo Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU, quando for
necessário um ou mais lotes para se obter a metragem definida no artigo 62, tomando-se a sua
numeração imediata e subseqüente;

•
II-) será considerada a testada de lotes em quadras distintas mas subseqüentes,

para a obtenção da metragem de 30 (trinta) metros, desde que as quadras pertençam ao mesmo
logradouro público.

Parágrafo únicAestada ou alinhamento consiste na linha divisória entre o imóvel
de propriedade particular ou 1)d3fica e o logradouro ou via pública.

Artigo 64— Para fins de aplicação desta lei, quota é a obtenção da metragem total
em anúncios permitida para o lote, definida mediante a aplicação de um índice multiplicador
sobre a testada do imóvel, da seguinte maneira:

TESTADA DO IMÓVEL	 ÍNDICE MULTIPLICADOR

I) até 20 metros	 5,0;

II) superior a 20 metros até 50 metros 	 4,0;

III) superior a 50 metros até 100 metros	 2,5;

IV) acima de 100 metros 	 2,0.

Seção III
DO REENQUADRAMENTO DE LOTES

38
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Artigo 65 — Admitir-se-á o reenquadramento de lotes para fins de instalação de
anúncio de caráter publicitário, verificadas as seguintes situações: -

I-) quando a somatória da metragem linear das testadas desses lotes ultrapassar 30-
(trinta) metros, e houver excedente de metragem quanto ao lote onde será instalado o anúncio e
que atenda as disposições presentes nesta Lei;

II-) quando, na somatória da metragem dos lotes, houver um lote de esquina, será
considerada, para fins de cálculo, a testada do lote integrante da quadra face para a via objeto do
reenquadramento, constante ou não do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, daquele
imóvel;

III-) na obtenção dos 30 (trinta) metros, não serão computadas, para fins de
cálculo, as testadas de praças, parques, jardins, áreas remanescentes, cemitérios e a largura do
logradouro público, salvo quando se tratar de vias arteriais, onde a largura dessas vias será
aceita, paravodos os fins, como o distanciamento;

IV-) na obtenção dos 30 (trinta) metros, para fins de reenquadramento, aplica-se o
disposto no inciso lido artigo anterior, nas mesmas condições.

Artigo 66— Na obtenção do distanciamento legal, para fins de reenquadramento do
lote, não serão considerados os lotes imediatamente subseqüentes se pertencerem ao mesmo
proprietário do imóvel e quando indicados no processo de regularização do anúncio.

Artigo 67 — Para proceder ao reenquadramento do lote, deverá o proprietário do
anúncio:

I-) apresentar o croquis dos lotes que, subseqüentemente, represente mais do que os
30 ( trinta) metros legais, fazendo a indicação do seu proprietário, do logradouro, os lotes que
integrarão o reenquadramento e o número daqz7dra ou quadras a que pertençam;

II-) indicar, no mesmo croqui, o tipo de anúncio se plano ou espacial, a localização
pretendida dentro do lote objeto do reenquadramento, e se será utilizado suporte próprio ou se a
instalação se utilizará de elemento da própria edificação, salvo os casos de empena cega ou
cobertura observado o disposto no artigo 62;

Hl-) juntar fotos que permitam visualizar a área em questão, incluindo-se os lotes
apontados para cálculo do distanciamento, no reenquadramento;

IV-) juntar cópia do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU do lote objeto
do reenquadramento onde se pretende instalar o anúncio.

§ 1 0 - Cabe exclusivamente ao proprietário do anúncio, possuidor do Registro junto
ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e Cadastro das Empresas
de Publicidade Exterior - Cadepex, solicitar, perante o Poder Público, o reenquadramento de lote,
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e a ele será concedido o direito de instalação do anúncio, sem prejuízo das demais providências
que deverá tomar relativas à sua regularização.

§ 2° - A aprovação do reenquadramento do lote não implica em qualquer garantia
de concessão do alvará de instalação e, posteriormente, no de licença do anúncio se não
observados os demais termos desta lei.

§ 3° — No procedimento relativo à regularização de anúncio, não se admitirá, em
hipótese alguma, a alteração de sua localização e de suas características já aprovadas em
processo de reenquadramento de lote, sendo que este processo, obrigatoriamente, acompanhará o
da regularização do anúncio.

Artigo 68 — Os reenquadramentos serão examinados levando-se em consideração a
precedência dos pedidos e o seu deferimento será comunicado ao proprietário do anúncio)
mediante publicação no Diário Oficial do Município de São Paulo, devendo, dessa publicação,
constar o número do contribuinte junto ao Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU, o local do
imóvel, o número do processo de reenquadramento e a data em que foi dado o protocolo junto ao
órgão competente do Poder Público.

Seção IV
Da Instalação de Anúncios em Fachada

Artigo 69 — Os anúncios definidos nesta lei poderão ser instalados na fachada de
edificação desde que de geometria plana e observadas as seguintes posições em relação ao plano
de fachada:

I-) paralela, quando sua superfície de exposição estiver instalada no mesmo plano
da fachada, observando uma altura mínima de instalação (Hmin) igual ou superior a 2,50 m (dois
metros e cinqüenta centímetros), não podendo ultrapassar a altura máxima de 9,00 m ( nove
metros);

II-) perpendicular, quando sua superfície de exposição formar um ângulo reto em
relação ao plano da fachada e observando:

a-) quando instalado em fachada junto ao alinhamento do passeio
público, poderá avançar até 1,50m (hum metro e meio) sobre o
passeio público, desde que esse avanço não exceda 2/3 da largura do
passeio;

b-) estar instalado a uma altura mínima de instalação (Hmin) de
2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros) e a uma altura máxima
de instalação (Hmax) de 6,00m (seis metros);
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c-) apresentar área máxima de 2,50m 2 (dois metros e meio
quadrados) por face de exposição.

III-)Ficam proibidos os anúncios do tipo oblíquo na fachada da edificação.

Artigo 70 — Sem prejuízo dos demais dispositivos relativos à instalação, o anúncio
em fachada deverá atender às seguintes condições:

I-) apresentar área quadrada de, no máximo, 1/3( um terço) da quota destinada ao
imóvel;

II-) não poderá obstruir passagens, aberturas destinadas à ventilação, iluminação e
• insolação da edificação, mesmo que eqüidistantes delas;

III-) Não poderá estar fixado simultaneamente em mais de um dos elementos da
edificação.

IV-) quando houver mais de um anúncio na mesma fachada do tipo paralelo,
independentemente de ser indicativo ou cooperativo, deverá ser mantida uma distância horizontal
de, no mínimo, 1,00m (hum metro) entre eles;

V-)poderá ocorrer a sobreposição de anúncios na mesma fachada, desde que
mantida uma distância vertical mínima de 1,00m (hum metro)entre eles;

Parágrafo único — Fica dispensada da altura máxima de instalação(Hmax), nos
termos previstos na presente lei, o anúncio que for único na fachada em que estiver instalado.

Artigo 71 — Será admitida a instalação na fachada do anúncio cuja característica
• de mensagem seja do tipo publicitário apenas entre o último pavimento e a laje de cobertura da

edificação.

Artigo 72 — Será ainda permitida na fachada da edificação a veiculação de
anúncios em toldos e coberturas, fixos ou retráteis, observado o disposto na Lei n°8.266, de 20 de
junho de 1975, sendo permitida, unicamente, a veiculação de mensagem de caráter indicativo.

§ 1°- O anúncio não poderá ultrapassar a metragem expressa em metros quadrados
superior a 25% (vinte e cinco por cento) da área total do toldo ou da cobertura fixa ou retrátil

§ 2 0 - Fica vedada a instalação de outros anúncios em fachada quando ali houver a
veiculação em toldo ou cobertura, fixos ou retráteis, mencionados nesse artigo;

Artigo 73 — Havendo estabelecimentos diversos num mesmo imóvel, com atividades
distintas, os anúncios fixados na fachada de edificação deverão guardar os mesmos parâmetros
fixados nesta seção e ainda:
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I-) se instalados no pavimento térreo, deverão guardar a mesma relação de altura
máxima e de projeção sobre o passeio público;

II-) se instalados acima do pavimento térreo, deverão manter a mesma altura
máxima de instalação (Hmax), não podendo ultrapassar os 9,00m ( nove metros) e 1,50m( hum
metro e meio) de projeção sobre o passeio público, considerado esse avanço apenas para anúncios
perpendiculares.

Artigo 74— Fica permitida aplicações em vedos transparentes desde que:

I-) apresentem área total inferior a 0,10m 2 (décima unidade de metro quadrado);

II-) apresente altura máxima(Hmax) de até 6,00m ( seis metros);

III-) seja instalado em fachada de acesso à edificaç 'do;

IV-) sejam aplicados, no máximo, três unidades por fachada, com acesso à
edificação.

Seção V
Da Instalação de Anúncios em Marquise

Artigo 75— No elemento marquise da edificaçãop só será admitida a instalação de\
anúncio do tipo indicativo ou cooperativo, devendo-se observar.

I-) estar o anúncio instalado sobre ou sob a marquise, paralelamente às suas
bordas;

II-) O avanço máximo do anúncio deverá acompanhar a projeção em que se
encontrar a marquise sobre o passeio público;

III-) sua altura (H) poderá atingir o máximo de 1,20m (hum metro e vinte
centímetros), sem obstruir entradas destinadas à iluminação, passagem, insolação e aeração da
edificação;

IV-) a altura mínima de instalação(Hmin) não poderá ser inferior a 2,20m (dois
metros e vinte centímetros).

V) as áreas existentes sob marquise, desde que integrantes do lote, serão
consideradas áreas livres.
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Seção VI
Da Instalação de Anúncio em Empena Cega

Artigo 76 — Todo anúncio instalado em empena cega será considerado anúncio
especial, sendo permitida apenas a veiculação de mensagem publicitária.

Parágrafo único — Não será admitida a pintura de mensagens publicitárias em
empena cega.

Artigo 77 — Para que se verifique a instalação de anúncio em empena cega não
poderá, na mesma edificação, ser instalado anúncio em cobertura, na mesma. face de visibilidade.

Artigo 78 — O anúncio em empena cega deverá apresentar projeção totalmente
contida nos limites do perímetro da empena, exceto o seu equipamento de iluminação, quando
tratar-se do anúncio iluminado; •

Artigo 79 — Admitir-se-á a instalação de mais de um anúncio em empena cega desde
que:

I-) a altura máxima de instalação seja igual ou inferior a 9,00m (nove metros);

•

•	
anúncios;

II-) mantenha distância horizontal mínima de 1,00m (hum metro) entre os

III-) a quota para os anúncios previstos nesta seção será obtida através do cálculo
da largura da empena, multiplicado pelo índice 4 (quatro).

Artigo 80 — Ficará isento do atendimento da quota permitida para o imóvel, o
anúncio que:

I-) for único por empena cega, por bloco de edificação;

II-) seja instalado em altura mínima de instalação igual ou superior a 15,00m
(quinze metros).

III-) sua área quadrada não for superior a 70% ( setenta por cento) da área total
da empena.
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§ 1° . Em qualquer hipótese prevista nesta seção, o proprietário do anúncio deverá
manter a empena durante o período de veiculação do anúncio em bom estado de conservação, e,
quando de sua retirada, a empena deverá ser totalmente recuperada.

§ 2° - O não cumprimento dessa disposição implicará no cancelamento do alvará de
instalação ou da licença do anúncio.

Seção VII
Da Instalação de Anúncio em Cobertura de Edificação

Artigo 81 — Todo anúncio instalado em cobertura de edificaçã'o será considerado
especial e veiculará mensagem de caráter unicamente publicitária, exceto o previsto no Artigo 37,
inciso I.

Parágrafo único — A instalação de anúncio em cobertura impede a instalação em
empena cega, de mesma visibilidade.

Artigo 82 — A estrutura de sustentação do anúncio instalado em cobertura deverá
ser fixada sobre a laje e/ou elementos estruturais da edificação como vigas e pilares, sendo vedada
a instalação sobre telhas ou similares.

Artigo 83 — O anúncio de cobertura poderá ainda:

I-) ser instalado no imóvel de uso residencial, localizado em vias locais, coletoras,
arteriais e de trânsito rápido, definidas na presente lei, observadas as seguintes condições:

a-) altura da edificação, igual ou superior a 25,00m (vinte e cinco
metros);

b-) a altura máxima de instalação do anúncio, incluindo a sua
estrutura de sustentação não poderá ser superior a 1/4 + 1 da altura
da edificação.

II-) ser instalado em imóvel destinado a uso misto e demais usos, exceto aquele de
uso exclusivamente residencial

1
localizado em vias de trânsito rápido, arteriais, coletoras e locais

definidas na presente lei, observando-se as seguintes condições:

a-) altura da edificação igual ou superior a 15,00m (quinze metros);

6-) altura máxima de instalação do anúncio (Hmax), incluindo sua
estrutura de sustentação, que não poderá ser superior a 1/4 + 1 da
altura da edificação.
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Artigo 84— Poderá ocorrer à instalação de anúncio em cobertura, quando o imóvel
estiver localizado junto às vias de trânsito rápido, arteriais e coletoras,e observada a altura igual
ou superior a 9,00m (nove metros) até 15,00m (quinze metros) da edificação desde que:

I-) o imóvel não seja de uso exclusivamente residencial;

II-) a altura de sua estrutura de sustentação aparente, e que esteja na mesma
visibilidade da mensagem veiculada, represente no máximo de 1/5 da altura do anúncio;

III-) não poderá ocorrer, concomitantemente, a instalação de outro anúncio cuja
mensagem seja de caráter indicativo, cooperativo ou publicitário, de qualquer modalidade,
através de suporte próprio, no mesmo imóvel;

IV-) a altura máxima de instalação do anúncio, incluindo sua estrutura de
sustentação, não poderá ser superior a '/2 da altura da edificação;

V-) Em todas as situações previstas neste artigo, onde se refira ao cálculo para
obtenção da altura máxima de instalação do anúncio (Hmax), que considera também sua estrutura
de sustentação, o valor obtido, se fracionado, deverá ser arredondado para mais, observando
todos os parâmetros fixados na presente lei.

VI-) A altura (H) do anúncio sobre cobertura será medida a partir da laje de
cobertura ou dos seus elementos estruturais, ou a partir do ponto mais alto das partes sobre
elevadas da edificação, onde for instalado;

VII-) todo anúncio instalado em cobertura, deverá também observar:

a-) estar totalmente contido dentro dos limites da planta de cobertura
da edificação;

b-) não apresentar estrutura de fixação em madeira;

c-) observar o disposto na presente lei, quanto a não fixação da
estrutura em elementos tipo telha e similares;

d-) ter apenas um anunciante visível, em cada momento de exposição;

e-) ser único na face de visibilidade onde for instalado;

f-) não interferir em helipontos, heliportos, lajes de segurança ou
raio de ação de pára-raios;

g-) encontrar-se em edificação sem anúncio na empena cega, na
mesma visibilidade;



Folha n°_Ac,_do proc.

Adelina Cicone - A. Parlamentar
RF. 100.406

„CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

h-) seus equipamentos de iluminação deverão estar totalmente
contidos dentro dos limites do imóvel;

1-) nos imóveis com altura da edificação (Hed) igual ou superior a
9,00m (nove metros) e inferior a 15,00m (quinze metros)i com anúncio
na cobertura, não poderá haver projeção horizotal de outro
anúncio, de qualquer modalidade sobre a cobertura da edificação.

Parágrafo único - A área do anúncio na cobertura da edificação não será
considerada na área total máxima permitida no imóvel, obtida pela aplicação do índice sobre a
testada, obtendo-se a quota.

Seção VIII
Da Instalação de Anúncio em Área Livre de Imóvel Edificado

Artigo 85— O anúncio quando de sua instalação em área livre de imóvel edificado,
através de suporte próprio, deverá observar:

I-) estar instalado a uma altura máxima não superior a 15,00m (quinze metros);

II-) anúncio e respectiva instalação devem estar contidos totalmente dentro dos
limites do imóvel;

III-) não avançar sobre o passeio público;

IV-) poderá apresentar a projeção dos dispositivos de iluminação sobre o espaço
público, desde que a medida dessa projeção não exceda 2/3 (dois terços) da largura do passeio
público;

V-) anúncio e respectiva instalação deverão manter recuo lateral em relação às
divisas laterais do imóvel de, no mínimo 0,50m (meio metro), salvo quando a modalidade
especificar metragem diferente dessa fixada;

VI-) não poderá ocorrer sobreposição de anúncios, salvo se ambos estiverem
dispostos num único suporte de fixação, nos termos da presente lei;

Artigo 86 — O anúncio instalado através de suporte próprio na área livre de imóvel
edificado, poderá ter sua projeção horizontal sobre a edificação, exceto se houver no mesmo
imóvel anúncio em cobertura.

Parágrafo único - Se houver mais de um anúncio publicitário instalado através de
suporte próprio, em área livre de imóvel edificado, os mesmos deverão pertencer a um único
proprietário de anúncio.
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Artigo 87 — Ocorrendo à instalação de anúncio publicitário através de suporte
próprio, em área livre de imóvel edificado onde houver anúncio indicativo ou cooperativo
instalado também em suporte próprio, observar-se-ão, as seguintes regras:

I-) a área do anúncio indicativo não poderá exceder 40% (quarenta por cento) da
quota total destinada ao imóvel, 

incluídre 
sta área, a dos demais anúncios instalados no local;

a

II-) a altura máxima de instalação (Hmax) do anúncio indicativo ou cooperativo
em suporte próprio não poderá ser superior a 10,00m (dez metros).

•	 Seção IX
Da Instalação de Anúncio em Anteparo Vertical

Artigo 88 —. A instalação de anúncio em anteparo vertical de imóvel edificado
observará as seguintes regras:

I-) quando o anteparo tiver a função de divisa do lote com os imóveis vizinhos, o
anúncio será instalado na face pertencente ao lote objeto de regularização do anúncio desde que:

a-) de caráter exclusivamente indicativo;

b-) altura máxima de instalação não superior a altura do anteparo;

c-) sua modalidade poderá ser painel "Front-Light" ou "Back-
Light", painel eletrônico, letreiro luminoso, iluminado ou não
iluminado;

d-) seja rigorosamente atendida a quota estabelecida para o imóvel.

II-) quando o anteparo vertical se encontrar junto ao alinhamento do passeio
público, o anúncio poderá:

a-) encontrar-se instalado sobre o anteparo, podendo utilizar suporte
próprio, e ainda:

b-) não avançar sobre o passeio;

c-) ter sua projeção horizontal totalmente contida dentro dos limites
do imóvel;
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d-) estar instalado a uma altura máxima não superior a 9,00m (nove
metros);

e-) não estar instalado em sobreposição a outro anúncio;

f-) observar rigorosamente a quota estabelecida para o imóvel;

g-) poderá ser de caráter indicativo, cooperativo ou publicitário

Parágrafo único — zcFa proibida a instalação de anúncio de qualquer modalidade,
sobre o anteparo vertical de divisa com o imóvel vizinho.

Seção X
Da Instalação de Anúncio em Imóvel não Edificado

Artigo 89 — Para fins de instalação de anúncio, o imóvel não edificado será
. classificado de acordo com o seu uso:

I-) com atividades no local, de caráter comercial ou de serviços;

II-) com atividades referentes a lançamento de empreendimento imobiliário;

III-) com obras de construção civil em andamento;

IV-) sem qualquer atividade comercial ou de serviços, caracterizado, o imóvel,
simplesmente, como terreno.	 -v-

Parágrafo único - Os titulares das atividades arroladas nr-íèise--aeimcrrleverão	 I
possuir a sua respectiva inscrição no Cadastro de Contribuintes da Prefeitura Municipal - CCM,
fazendo prova, o proprietário do anúncio, de tal documento, no ato do pedido de instalação do
anúncio ao órgão competente do Poder Público.

Artigo 90 — Observada a classificação de uso do imóvel não edificado, fica
permitida a instalação de qualquer uma das modalidades de anúncio previstas no Artigo 10 desta

§ 1 0 - Quando se tratar de instalação em imóvel não ed(icado, com atividade
comercial ou de serviços:

I-) fica prevista a instalação de anúncios em espaços livres, desde que observados
todos os mesmos parâmetros técnicos constantes dos artigos respectivos, relativos à instalação em
área livre de imóvel edificado; -
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II-) fica prevista a instalação em anteparo vertical, desde que observados todos os
parâmetros técnicos descritos nos artigos relativos à instalação de anúncio em anteparo vertical.

§ 2° ---Quando-Wo imóvel com atividade relacionada ao lançamento do
empreendimento irrzobiliárZ-o-bservar-se-ão_todos_os-parâmetros técnicos relativos à instalação
de anúncio em área livre de imóvel edificado bem como os relativos à instalação em anteparo
vertical, constantes desta lei.

§ 3° - Em se tratando de imóvel com atividade relacionada ao lançamento do
empreendimento imobiliário, o anúncio poderá ser de caráter indicativo, cooperativo ou
publicitário, e ainda o anúncio publicitário, poderá utilizar no máximo 1/3 (um terço) da quota
total destinada ao imóvel.

§ 4° - Fica vedada a instalação de anúncios de qualquer modalidade nas
edificaçães de caráter transitório como, por exemplo, estandes de venda, barracão de alojamento,
depósitos de material de construção em canteiro de obras,.

(
§ 5° - Em se tratando de imóvel em construção, o anúncio poderá ser de caráter

indicativo, cooperativo ou publicitário e ainda, o anúncio publicitário, em obra, poderá utilizar no
máximo 1/3 (um terço) da quota total destinada ao imóvel.

§ 6° - Quando a fachada estiver em obras, será utilizada, para a sua proteção,
cobertura em tela ou material similar ) onde poderá ocorrer a veiculação de anúncio
exclusivamente indicativo da construtora od do empreendedor da obra, desde que:

a-) o anúncio seja único na fachada em que estiver instalada a tela;

b-) apresente área máxima de 20% (vinte por cento) da área total da
tela de cobertura;

c-) quando aplicado na tela ou em material similar, deverá
apresentar uma altura mínima de instalação ainda que considerada a
altura da tela, de 9,00m (nove metros);

§ 7° - Quando se tratar de imóveis cuja obra tenha sido paralisada, até o seu
reinicio poderá receber o anúncio do tipo envelopamento, e que consiste na aplicação de material
translúcido ou não na fachada da edcação, e que poderá ocorrer nessa como um todo,
respeitando uma altura mínima de instalação(Hmin) de 6,00m(seis metros).

§ 8° - Será admitida, a titulo precário, a instalação de anúncio fixado na laje de
cobertura da edificação de imóvel em construção, pelo prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias,
desde que:

I-) não estejam fixados sobre as partes complementares e sobrelevadas da
edificação;
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II-) apresente altura máxima de 5,00m (cinco metros) incluindo sua estrutura de
fixação;

III-) quando em quadras residenciais, se apresentar sistema de iluminação,
observe o horário fixado em período noturno das 24h00 às 6h00 da manhã, e seja de propriedade
da construtora, empreendedora ou incorporadora;

IV-) não apresentar estrutura de fixação em madeira.

§ 9° - Poderá ser feita à instalação no espaço livre do imóvel com obra em
andamento, observando:

a-) quando do tipo publicitário, estar instalado a uma altura máxima
de instalação (Hmax) de 15,00m (quinze metros), exceto a
modalidade para a qual haja altura máxima de instalação (Hmax)
espec(ca;

b-) estar totalmente contido dentro dos limites do imóvel;

c-) não avançar sobre o passeio público, exceto o equipamento de
iluminaçà'o, que poderá se projetar no máximo 2/3 (dois terços) da
largura deste;

d-) deverá manter recuos laterais em relação as divisas do imóvel de
no mínimo 0,50m (meio metro);

e-) poderá estar instalado em sobreposição a outro anúncio, desde
que observada uma distância vertical de 1,00m (hum metro), exceto o
anúncio do tipo publicitário, que observará o previsto quanto a mais
de um anúncio no mesmo suporte próprio, conforme parâmetros da
presente lei;

f-) independentemente da modalidade, quando houver mais de um
anúncio instalado através de suporte próprio, estes deverão manter
entre si uma distância mínima de 1,00m (hum metro);

g-) não poderá haver mais de um proprietário de anúncio do tipo
publicitário instalado em espaço livre, no mesmo imóvel.

§ 100 - Poderá ser feita a instalação do anúncio no anteparo vertical de divisa com
o logradouro público de imóvel com obra em andamento, observando todos os termos do artigo
anterior quanto ao espaço livre e ainda:

a-) o anúncio só poderá ser do tipo indicativo ou cooperativo;
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b-) a altura máxima de instalaçâ'o(Hmax) não seja superior a
9,00m(nove metros);

c-) a sua modalidade seja do tipo painel metálico ou revestido;

d-) poderá ser instalado sobre o próprio anteparo vertical.

Artigo 91 - quando aplicado no anteparo vertical do tipo tapume, o anúncio poderá
ser pintado ou não, de propriedade exclusiva do empreendedor da obra, da construtora ou da
incorporadora, observando um distanciamento de 3,00m (três metros) entre anúncios do mesmo
tipo e modalidade e, igualmente, a quota do imóvel.

Artigo 92 — As licenças para os anúncios instalados em imóveis com obra de . ,
construção civil em andamento e em atividade referente a lançamento de empreendimento
imobiliário, serão concedidas por um prazo de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser renovada po17--
igual período, desde que comprovada as mesmas características do anúncio indicativo ou
cooperativo do mesmo proprietário, no mesmo local e forma de instalação.

Artigo 93 — No imóvel não edificado, sem qualquer atividade, será admitida a
instalação de anúncio do tipo publicitário.

§ 1°- Será ainda admitida a instalação de painéis metálicos ou revestidos, com a
finalidade de indicar o proprietário do imóvel, o seu administrador ou sua situação comercial de
venda ou aluguel devendo observar:

a-) apresentar área máxima de 2,00m 2 (dois metros quadrados);

b-) estar instalado a uma altura máxima de instalação (Hmax) de
3,00m (três metros);

c-) podem estar instalados sobre o anteparo vertical de divisa do
imóvel com o logradouro público, desde que sua altura máxima de
instalação(Hmax) não seja superior a 3,00m(três metros). -

Parágrafo único — Para o disposto neste artigo, o anúncio fica isento de
regularização.

Artigo 94 - Será ainda admitida a instalação do anúncio de caráter publicitário
através de suporte próprio em terreno de imóvel não edificado, desde que:

a-) observe a altura máxima de instalação (Hmax) de 15,00m (quinze
metros);
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b-) deverá manter recuos laterais em relação as divisas do imóvel de
no mínimo 0,50m (meio metro);

c-) não poderá haver mais de um proprietário de anúncio do tipo
publicitário instalado em espaço livre, no mesmo imóvel;

d-) estar totalmente contido dentro dos limites do imóvel;

e-) não avançar sobre o passeio público;

f-) independentemente da modalidade, quando houver mais de um
anúncio instalado através de suporte próprio, estes deverão manter
entre si uma distância mínima de 1,00m (hum metro) para anúncios
instalados com altura máxima de instalação (Hmax) de até 9,00m
(nove metros), e de 30,00m (trinta e cinco metros) para anúncios
instalados com altura máxima de instalação (Hmax) superior a
9,00m (nove metros) até 15,00m (quinze metros).

g-) não poderá estar instalado em sobreposição a outro anúncio;

h-) deverá observar todos os critérios estabelecidos pela presente lei
no que refere-se a quota, distanciamento e parâmetros de cada uma
das modalidades de anúncio descritas no Artizo 10.

Capítulo II
Da Instituição das Áreas Especiais

Seção I
Da Instituição de Áreas Especiais para Veiculaçã o de Anúncios

Artigo 95 – Ficam instituídas as áreas especiais para veiculação de anúncios,
compostas por logradouros , vias e faixas de domínio que, tendo em vista as suas respectivas
funções de escoamento do trânsito e características jisicas, funcionais, operacionais e estéticas,
deverão ter tratamento diferenciado para a veiculação de anúncios, adotados os demais critérios
estabelecidos nesta lei, sendo que, no caso das vias,as mesmas se encontram documentadas na
Rede Viária de Referência para São Paulo, da Companhia de Engenharia de Tráfego – CE7', a
saber:

1-) De acordo com a sua dimensão:

a-) avenida, o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres,
com largura igual ou superior a 20,00m (vinte metros) entre os
alinhamentos;
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b-) rua, o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com
largura de 7,20m (sete metros e vinte centímetros) até 19,90m
(dezenove metros e noventa centímetros) entre os alinhamentos.

II-) quanto às vias públicas, de acordo com a sua utilização:

a-) via de trânsito rápido, caracterizada por bloqueio que permita
trânsito livre, sem intersecções e com acessos especiais e que
estabelece ligação entre o Sistema rodoviário interurbano e o sistema
viário urbano;

b-) via arterial, aquela pela qual os veículos devam ter prioridade de
trânsito, desde que devidamente sinalizada, permitindo ligações
interurbanas;

c-) via secundária, aquela destinada a interceptar, coletar e
distribuir o tráfego que tenha necessidade de entrar nas vias de
trânsito rápido ou preferencial, ou delas sair, recebendo e
distribuindo o tráfego proveniente das vias locais e alimentando as
vias arteriais;

d-) via local, aquela destinada apenas ao acesso de áreas restritas,
permitindo comunicação direta com as áreas residenciais,
comerciais e industriais.

Parágrafo único — O Poder Público deverá informar ao interessado antes do início
dos procedimentos relativos a regularização do anúncio a classificação da via ou logradouro por
ele apontada.

Artigo 96 — Em consonância com as definições de vias públicas, ficam instituídas as
faces de visibilidade do imóvel, integrantes das áreas especiais de veiculação.

Artigo 97— A face de visibilidade será aplicada aos lotes que, embora localizados
em zonas predominantemente residenciais, possuem área de fundo ou lateral voltada diretamente
para uma via de trânsito rápido, arterial ou secundária ou através de área remanescente de
loteamento ou desmembramento.

Artigo 98— Fica instituído o reenquadramento automático do lote quanto à face de
visibilidade de fundo ou lateral, quando o lote fizer divisa diretamente com a via ou através de
área remanescente de loteamento ou desmembramento sem caracterizar praças, parques ou
jardins, mesmo não possuindo acesso ao imóvel por essas divisas.
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Artigo 99 — É permitida a instalação de anúncio em lote com as características
definidas no artigo anterior) desde que observados os demais parâmetros técnicos e modalidades
de anúncios)bem como as quotas previstas para o referido imóvel reen quadrado quanto à face de
visibilidade.

§ J 0.. A linha divisória lateral só poderá ser considerada para fins de aplicação dos
artigos anteriores se sua metragem linear não integrar aquela constante do IPTU — Imposto
Predial e Territorial Urbano;

§ 2° — As quotas serão estabelecidas em função da metragem linear da linha
divisória de fundo ou lateral com o logradouro público ou através da área remanescente de
loteamento ou desmembramento, aplicando-se os índices constantes desta lei.

§ 30.. Em se tratando de área livre, o anúncio será instalado em suporte próprio.

§ 4° - Deverão ser observadas as normas estabelecidas nesta lei, relativas à
instalação de anúncios em área livre de imóveis edificados ou não ou em obras de construção

Artigo 100 - Á veiculação de anúncios em faixas de domínio deverão observar os
seguintes parâmetros técnicos:

I-) área máxima de 48,00m 2 (quarenta e oito metros quadrados) por face de
exposição;

de rolamento;

modalidade;

II-) altura máxima de instalação (Hmax) de 9,00m (nove metros) em relação à pista

III-) dentro da mesma faixa de domínio, os anúncios deverão ser da mesma

IV-) deverão ser instalados através de suporte próprio;

V-) deverão manter entre si distância de 50,00m (cinqüenta metros))
independentemente do número de faces de exposição;

VI-) manter distância mínima de 1,40m (hum metro e quarenta centímetros) em
relação as redes públicas de transmissão de energia e telefonia.

Parágrafo único — Aos anúncios veiculados em faixas de domínio serão aplicadas
as normas constantes dos dispositivos desta lei no que lhes forem aplicáveis, ficando dispensado, o
proprietário do anúncio, da apresentação do Imposto Predial e Territorial Urbano.
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Artigo 101 — Ficam igualmente integrados às áreas especiais de veiculação de
anúncios, os imóveis de metragens significativas ou de arquitetura considerada. especial,
d(èrenciadas em relação à área do terreno onde se localizam e onde se desenvolvam atividades
preponderantemente comerciais.

I-) quanto às características do lote onde se localizam, imóveis com área superior a
5.000m 2 (cinco mil metros quadrados);'

a-) " shopping-centers";

b-) hipermercados ou similares.

II-) quanto às características da arquitetura, postos de abastecimento.

Artigo 102 — Os anúncios em "Shopping Centers" poderão ser do tipo indicativo ou
cooperativo, e nas modalidades permitidas por esta lei.

Parágrafo único — Os anúncios indicativos ou cooperativos poderão ser de
propriedade de lojistas, desde que comprovadas as respectivas atividades comerciais ou de serviço
dentro dos "Shopping Centers" .

Artigo 103 — Fica vedada à empresa proprietária ou administradora do "Shopping
Center", a regularização dos anúncios instalados em qualquer elemento da edificação, ou em
suporte próprio, de caráter indicativo, divulgando mensagens relativas a atividade, razão social
ou nome fantasia de lojistas, sob pena de, em assim procedendo, vir a classificar os anúncios em
publicitários.

Artigo 109 — Os elementos componentes da edificação, para inserção de anúncios
nos "Shoppings Centers" são os mesmos do Artigo 57 desta lei.

o4C •

QA*
Artigo 105 — Além dos elementos componentes da edificação, constantes do Artigo

57 desta lei, no caso dos Shopping Centers e Hipermercados, poderá haver anúncios em pórticos
constantes de projeto aprovado, que são elementos arquitetônicos com função estrutural ou não,
independente ou ião da área construída do imóvel e constante do projeto aprovado.

%s5' 	 No tocante aos pórticos, serão observadas as seguintes condições:

I-) ser único no elemento em que estiver instalado;

II-) não fica sujeito á altura máxima de instalação (Hmax);
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III-) deverá observar a quota estabelecida para anúncios em fachada de "Shopping
Centers", mesmo que constitua elemento independente desta;

IV-) fica proibida a instalação na sua cobertura, exceto na cobertura dos elementos
complementares, conforme o disposto no artigo 57, 9° desta lei.

Artigo 106 — Independentemente da área incorporada do terreno, os anúncios
instalados nos elementos da edificação deverão observar os seguintes parâmetros:

I-) os anúncios instalados nas fachadas, deverão ser do tipo plano ficando vedada a
veiculação dos anúncios espaciais;

010	 II-) deverão ser do tipo paralelo, proibidos de qualquer forma os perpendiculares e
oblíquos;

III-) aos anúncios instalados na fachada , fica dispensada da observância dos
critérios de altura máxima de instalação (Hmax);

IV-) poderá ser admitida a sobreposição de anúncios na fachada
)
 desde que mantida
 •uma distância vertical de 1,50m (hum metro e meio);

V-) deverão apresentar todos os seus pontos mais altos contidos numa mesma linha
horizontal imaginária, desde que instalados na mesma fachada;

VI-) proibidos em toldos, coberturas móveis e retráteis.

VII -) fica prevista a instalação em vedos transparentes desde que observadas as
normas contidas em capítulo específico desta lei;

VIII-) a quota para os anúncios em fachada deverá ser aplicada observando o
índice 0,4 sobre a quota total destinada ao imóvel;

IX-) Fica vedada a instalação de anúncios nos seguintes elementos da edificação:

a-) marquise;

b-) empena cega;

c-) cobertura, exceto as previsões contidas no Artigo 46, ,55. 9°, com
referência às edificações complementares;

d-) no anteparo vertical, quando divisa de lote com os imóveis
vizinhos;

•
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Artigo 107 — Será admitida a instalação do anúncio junto ao anteparo vertical,
divisa com o lote vizinho, desde que o imóvel apresente:

I-) área de • terreno incorporada não superior a 1.000m 2 (hum mil metros
quadrados);

II-) apresente altura máxima de instalação de 15,00 metros ( quinze metros);

III-) a quota para anúncios em anteparo vertical deverá ser aplicada observando o
índice 0,1 sobre a quota total destinada ao imóvel.

Artigo 108 — Os anúncios instalados em área livre do imóvel tipo "Shopping
Center" deverão observar os seguintes critérios, dentro dos parâmetros estabelecidos para cada
uma das modalidades definidas pela presente lei:

I-) estar instalado a uma altura máxima de instalação (Hmax) não superior a
15,00m (quinze metros) salvo o disposto na presente lei;

II-) não avance sobre o passeio público;

III-) sua projeção esteja totalmente contida dentro dos limites do imóvej exceto os
elementos de iluminação ¡ conforme prevê a presente lei, no tocante ao avanço para casos
específicos de iluminação/

IV-) deverá manter recuos laterais mínimos de 5,00m (cinco metros);

V-) não poderá estar instalado em sobreposição a outro anúncio, salvo em suporte
próprio, conforme previsto na presente lei;

VI-) não poderá apresentar projeção horizontal sobre a edificação;

VII-) quando houver mais de um anúncio instalado através de suporte próprio,
deverão guardar entre si a distância mínima de 30,00m (trinta metros) ;

VIII-)fica permitida a instalação de anúncio em área livre do imóvel, em altura
máxima de instalação (Hmax) superior a 15,00m ( quinze metros), observadas as seguintes
condições:

a-) o imóvel apresente área do terreno incorporada, igual ou
superior a 5.000m 2 (cinco mil metros quadrados),

b-) altura máxima de instalação não seja superior a 25,00m (vinte e
cinco metros);
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c-) seja único por acesso ao imóvejl desde que cada uma de suas faces >r"
de exposição não apresente á sua maior largura (dimensão
horizontal) superior a 5,00m (cinco metros);

d-) seja do tipo Totem, não sendo permitida outra modalidade de
anúncio;

e-) a quota para todos os anúncios instalados em área livre do imóvel
deverá obedecer a aplicação do índice 0,6 sobre a quota total
destinada ao imóvel;

f-) observados todos os parâmetros contidos nestas alíneas, deverá, o
anúncio instalado em área livre, apresentar área máxima de
250,00m 2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados) incluídas todas as
faces de exposição do anúncio.

Artigo 109 — Fica vedada a veiculação de anúncio publicitário nos imóveis onde
funcionem os "Shoppings Centers".

Artigo 110— Não serão objeto de regulamentação os anúncios instalados em áreas /
internas de "shopping centers", desde que não visíveis do logradouro público, porém ficam
sujeitos ao recolhimento da Taxa de Fiscalização de Anúncios — TFA.

Artigo 111 — Os "Shopping Centers" mesmo que localizados em áreas de proteção,
deverão observar, para fins de instalação de anúncio, todos os parâmetros contidos nesta lei,
ainda que orientados pela CPPU — Comissão de Proteção à Paisagem Urbana e demais órgãos
envolvidos, podendo ser, quando necessário, objeto de determinações especificas.

Artigo 112 — Serão aplicadas aos "hipermercados" e estabelecimentos similares, as \
mesmas disposições relativas aos "Shopping Centers", podendo seus anúncios ser do tipo (-1
indicativo ou cooperativo e observadas as demais regras quanto as modalidadeSprevistas nesta/ 4,r
leiíe, especificamente, no que concerne ao elemento cobertura da edificaçãoraffl ica-se o disposto

Artigo 113 - Para os casos em que os hipermercados ou estabelecimentos similares
estiverem localizados dentro dos "Shopping Centers" ficam a eles aplicadas, no que diz respeito, á
veiculação de anúncios, as normas disciplinadoras Álativas aos "Shopping Centers".
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Artigo 114 — Nos postos de abastecimento, os anúncios a serem instalados poderão
ser do tipo indicativo, cooperativo ou publicitário e observarão os parâmetros estabelecidos nesta
lei para cada caso.

Artigo 115 — Relativamente aos postos de abastecimento e similares, as coberturas
se destinam à proteção dos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas,
densímetros e similares e do espaço onde se desenvolve a atividade de abastecimento.

Parágrafo Único - Será admitida a instalação de anúncio, fixado através de suporte
próprio, em área livre de posto de abastecimento que se projetará horizontalmente sob a
coberturyicando vedada a instalação de outro anúncio nessa característica.

Artigo 116 — Relativamente às testeiras de cebertura de postos de abastecimento,
resultantes da espessura da cobertura definida no artigo óreerior, o anúncio ali instalado deverá
observar:

I-) altura (H) de no máximo 1,00m (hum metro), podendo ainda apresentar um
único aplique por face de exposição da testeira, desde que apresente altura (H) não superior a
1,50m (hum metro e cinqüenta centímetros);

II-) outros elementos edificados, presentes nos postos de abastecimento, tais como, (\
lojas de conveniências, referem-se às áreas construídas de caráter permanente, deverão obedecer

cros critérios disciplinados nesta leitelativos aos elementos da edificação.

Artigo 117 — Fica proibida a instalação de anúncio no elemento da edificação). 7
cobertura e empena cega de elemento edificado de postos de abastecimento.

Artigo 118 — Os critérios a serem obedecidos para a instalação de anúncios em
postos de abastecimento, deverão observar rigorosamente as disposições constantes desta lei em
todos os seus aspectos.

Seção II
Da Instituição das Áreas de Proteção quanto à Veiculação de Anúncios

Artigo 119 — Ficam instituídas as áreas de proteção quanto à instalação de
anúncios, assim definidas em função de suas características funcionais, estéticas e de aspectos
relevantes para a paisagem urbana, cultura, memória popular e história do Município, sendo-lhes
dispensado tratamento diferenciado, visando à sua proteção e preservação.
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§ 1°— Integram essas áreas os imóveis e bens inseridos em vias do Sistema Viário
Municipal, a saber:

I-) considerados de caráter significativos, tombados ou inseridos em área
envoltória, definidos como tais pelos órgãos competentes do Poder Público, que deverão fixar
parâmetros orientados pelo disposto na presente lei;

II-) de especial interesse de operações urbanas e processos de reurbanização;

III-) leitos de rios;

IV-) área central definida como eixo Sé-Arouche, nos termos do Decreto municipal
n°33.394, de 14 de julho de 1993, rei,o adas as disposições contidas no Artigo 15 desse Decreto.

V-)as zonas de uso Z1, Z9, Z10, Z13, Z14, Z15, Z16, Z17, Z18, Z8 CRI I, Z8 CRI II,
Z8 CR5, Z8 CR6 e Z8 — 100, salvo o disposto sobre o uso das faces de visibilidade e quando se
tratar de uso tolerável do imóvel, em se tratando de anúncios indicativos, respeitadas as
disposições legais pertinentes à possibilidade ou não de atividade no local :

a-) segundo o critério de instalação, na área livre do imóvel
edificado ou no imóvel não edificado, quando com atividade
comercial ou de se;f9ço: instalação do anúncio tipo Totesdesde que
seja peça única pôr acesso à edificação e apresente área total de
1,50m 2 (hum metro e meio quadrado) por face de exposição, altura
máxima de instalação (Hmax) de até 3,00m (três metros) e obedeça
os demais parâmetros para instalação de anúncios em área livre;

b-) o anúncio instalado em imóvel não edificado, com atividades
relativas a empreendimentos imobiliários ou à obra de construção
civil em andamento, deverão observar as disposições constantes dos
artigos respectivos desta lei;

c-) no anteparo vertical será admitida a instalação de anúncio de
qualquer modalidade desde que :

1-) instalado no anteparo de divisa com os lotes
vizinhos, ficando proibida a instalação no anteparo de
divisa com o logradouro público;

2-) apresente área total de até 5,00m 2 (cinco metros
quadrados);

3-) obedeça os demais parâmetros previstos para
instalação de anúncios em anteparo vertical;
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d-) na fachada da edificação, será admitida a instalação de anúncios
de modalidades distintas desde que apresentem área quadrada total
de 1/5 (hum quinto) da metragem linear da fachada, obedecendo os
demais parâmetros previstos nesta lei para esse elemento da
edificaç 'do.

li§ 2° - poderá haver inclusão ou exclusão das zonas de uso constantes este artigo,
em função de eventuais alterações que possam vir ocorrer na lei de zoneamento do unicípio, ou
através de qualquer outro ato legal que efetive a referida alteração.

Artigo 120 - A via local poderá ser considerada área de proteção quanto à
veiculação de anúncio quando suas quadras forem de uso estritamente residencial, ficando vedada
a instalação de qualquer peça publicitária, exceto as previsões relativas à cobertura de imóvel
edificado e faces de visibilidade.

Parágrafo único No tocante à instalação de anúncios indicativos ou cooperativos, ><
serão aplicadas as normas previstas no artigo 119, alíneas de "a" "d".

c>"X • À
Artigo 121 — No que diz respeito ao disposto no parágrafo único do artigo anterior,

os casos serão apreciados e deferidos ou não, de acordo com cada modalidade e especificidade de
anúncio, pelo órgão competente do Poder Público municipal.

Artigo 122 - Os órgãos competentes do Poder Público municipal para apreciar e se x
manifestar sobre tombamentos e áreas envoltórias de bens tombados deverão considerarlem cada
caso, instalação de anúncio, os termos dispostos nesta lei.

Artigo 123 — As quadras estritamente residenciais de vias arteriais e coletoras,
desde que constatada a utilização de 2/3 (dois terços) dos lotes ocupados com imóveis não
comerciais ou mistos, ficam enquadrados na mesma forma prevista no parágrafo único do Artigo
120.

Titulo III
Da Regularização dos Anúncios na Paisagem Urbana

Capítulo I
Dos Órgãos Públicos Envolvidos

``-kR,A,,r5,A	 ,jr) " 
çituys

Artigo 124 — Compete à Secretaria dà Habitação e Desenvolvimento Urbano —
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I-) aprovar, licenciar e cadastrar os anúncios simples, complexos e especiais;

II-) inscrever anúncios no Cadastro de Anúncios — CADAN;

III-) proceder o reenquadramento de lotes, vias e logradouros;

IV-) apreciar e decidir sobre a matéria objeto desta Lei, no âmbito de sua
competência.

Artigo 125 — Mantidas as suas demais competências, cabe à Comissão de Proteção
à Paisagem Urbana — CPPU, para os fins desta Lei:

I-) emitir parecer quanto aos aspectos técnicos dos anúncios de finalidade cultural;

II-) deliberar quanto ao reenquadramento de lotes, vias e logradouros nas hipóteses
passíveis de dúvida;

III-) deliberar quanto à aplicação dos dispositivos desta Lei nas situações não
previstas ou passíveis de dúvida;

IV-) expedir atos normativos sobre anúncios, paisagem e meio ambiente.

Artigo 126 — Compete à Secretaria de Implementação das SubPrefeituras — SIS:

I-) Autorizar a veiculação onerosa dos anúncios temporários;

II-) Aplicar as sanções previstas nesta Lei e na legislação pertinente;

III-) Tomar diretamente as providências administrativas necessárias, de acordo
com a situação e, na hipótese de providências policiais ou judiciais, encaminhar o caso aos órgãos
competentes;

IV-) apreciar e decidir sobre a matéria objeto desta Lei, no âmbito de sua
competência;

V-) utilizar dos convênios firmados com as entidades de classe, através dos termos
de cooperação, para que dentro dos parâmetros desta Lei, se cumpra o objetivo de conservação da
paisagem urbana.

Artigo 127 — Compete concorrentemente à Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano — SEHAB e à Secretaria de Implementação das SubPrefeituras —

/40
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I-) efetuar vistorias em geral, levantamentos e avaliações relativos a anúncios;

II-) promover diretamente, ou por intermédio dos órgãos competentes, as• medidas
administrativas cabíveis;

III-) iniciar processo administrativo para apuração de infrações decorrentes da
inobservância desta Lei.

Artigo 128 — Compete à Secretaria Municipal de Planejamento — SEMPLA e à
Secretaria Municipal da Cultura emitir parecer sobre o enquadramento das situações não
previstas ou passíveis de dúvidas, atinentes aos bens e áreas preservadas, inclusive as envoltórias,
e sua relação com a legislação de uso e ocupação do solo, sempre observando as disposições e os
prazos previstos pela presente Lei.

Artigo 129 — Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta Lei, serão
observadas as seguintes instâncias administrativas:

I-) no âmbito da competência da Secretaria dà Habitação e Desenvolvimento
Urbano — SEHAB:

a-) Diretor de Divisão Técnica;

b-) Diretor de Departamento Técnico;

c-) Secretário;

d-) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana — CPPU;

e-) Prefeito.

II-) no âmbito da competência da Secretaria de Implementação das SubPrefeituras
— SIS:

a-) Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;

b-) Administrador Regional;

c-) Secretário;

d-) Prefeito.

Capitulo II
Dos Procedimentos quanto à Regularização dos Anúncios
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Seção I
Da Licença do Anúncio

Artigo 130 — Os anúncios veiculados através do mobiliário urbano terão seu
cadastramento, licenciamento e renovação, procedidos conforme as regras estabelecidas nas
respectivas concessões.

Artigo 131 — Para o pedido de licença do anúncio, será necessária a apresentação
dos seguintes documentos:

• I-) requerimento assinado pelo proprietário do anúncionde formulará o pedido de
regularização, instruindo-o com:

a-) os elemento que caracterizam o anúncio;

b-) o seu número de registro no CCM — Cadastro de Contribuintes do
Município;

c-) número do Contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano,
relativo ao lote onde se pretende instalar o anúncio;

d-)a autorização do proprietário ou do possuidor do imóvel através
do contrato de locação do espaço onde se pretende a instalação do
anúncio, que implicará também em autorização para que se possa
entrar no imóvel;

• e-) outros documentos, à critério do Poder Público.

também:
II-) em caso de anúncio complexo )alémdo mencionado no inciso I e suas alíneas,

a-) termo de responsabilidade técnica, assinado pof() profissional
habilitado e pelo proprietário do anúncio, responsáveis pelo projeto
do anúncio e pela parte estrutural do anúncio a ser instalado,
acompanhado da ART — Anotação de Responsabilidade Técnica do
profissional, devidamente recolhida;

b-) termo de responsabilidade técnica, assinado pPjr profissional
habilitado e pelo proprietário do anúncio, responsáveis pelo projeto
do anúncio e pela parte elétrica do anúncio a ser instalado,
acompanhado da ART Anotação de Responsabilidade Técnica do
profissional, devidamente recolhida;
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III-) em caso de anúncio especial, além dos demais documentos mencionados no
inciso I e II e suas alíneas, também:

a-)projeto do anúncio a ser instalado, contendo a sua representação
gráfica, composta de plantas e elevações) seções e detalhes, em
escala adequada, assinada pelo profissional habilitado e pelo
proprietário do anúncio.

b-) memorial descritivo, de cálculo da parte estrutural e da parte
elétrica quando houver, atendendo as normas da ABNT —
Associação Brasileira de Normas Técnicas, devidamente assinados
pelo profissional habilitado e pelo proprietário do anúncio.

Artigo 132 — Os pedidos de licenciamento de anúncios complexos e especiais
sofrerão análise do órgão responsável pela segurança, vinculado à Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano, que emitirá parecer técnico sobre tais aspectos.

§ 1° - Se houver parecer desfavorável, haverá o indeferimento fundamentado do
pedido, podendo, todavia, o interessado apresentar pedido de reconsideração de despacho4e
recurso à instância superior, dentro do prazo máximo de 30(trinta) diasja partir da publicação ?<
despacho no Diário Oficial do Município, onde deverá constar o motivo do indeferimento
ocorrido.

§ 2° - Se o parecer for favorável o pedido prosseguirá, e estando o anúncio de
acordo com as normas técnicas, será expedido o respectivo Alvará de Instalação de Anúncio
acompanhado de:

a-) duas vias do memorial descritivo, estrutural e elétrico, onde

41	 deverá constar a aprovação do órgão competente;

b-) duas vias do projeto aprovado, onde deverá constar a aprovação
do órgão competente.

§ 3° - O interessado terá o prazo de 90 (noventa) dias para instalar o seu anúncio,
contados a partir da publicação no Diário Oficial do Município sobre a expedição do alvará, e
comunicar à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano — SEHAB, a sua instalação,
providenciando: 	

a-) a apólice de seguro da peça para a cobertura de eventuais danos
ou riscos decorrentes da instalação, exibição, manutenção e remoção
do anúncio, não havendo necessidade de esta ser especifica, e sim
que nela esteja inserida a referência quanto a seguridade do referido
anúncio.

•
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b-)a apresentação da empresa que realizará a instalação da peça e
sua manutenção, com a respectiva inscrição no Cadepex - Cadastro
das Empresas de Publicidade Exterior, apresentando:

1-) o contrato de manutenção, que deverá atender em todos os seus termos o
disposto nesta lei.

II) a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica dos profissionais habilitados e
responsáveis pela empresa de manutenção, devidamente recolhidas.

Of c-) uma via do projeto aprovado, devidamente assinado também
pela empresa instaladora e pela empresa de manutenção;

d-) uma via do memorial descritivo, memorial de cálculo estrutural e
elétricojdevidamente assinados também pela empresa instaladora e
empresa de manutenção

e-) novos atestados de responsabilidade técnica pela parte estrutural
e elétrica do anúncio, assinados por profissionais habilitados,
empresa instaladora, empresa de manutenção e proprietário do
anúncio, atestando também a instalação de acordo com o projeto de
anúncio inicialmente apresentado;

,-, f-) indicação dos números de registro tanto da empresa de prestação
de serviços de instalação e de manutenção no Cadepex em todos os

r t documentos mencionados.

çpardgrafo único,-) Fica isenta de apresentação do contrato de manutenção, a
empresa proprietá•ia_do_anúncio que tiver seu registro junto ao Cadepex, nos termos desta lei.

§3°'- Havendo inobservância do prazo para a instalação do anúncio, implicará na
caducidade do Alvará de Instalação e o indeferimento do pedido de licença.

Artigo 133 - Verificados pelo órgão competente, que o anúncio foi instalado, em
conformidade com o Alvará expedidi< o licenciamento será deferido e expedida a Licença de
Anúncio.

Artigo 134 - O Poder Público deverá observar prazos para a sua manifestação em
todas as fases do procedimento, afim de não causar lesão ao direito do proprietário do anúncio,
de ver licenciada a sua peça.

§ 1° - Será de 30 (trinta) dias o prazo para se manifestar quanto ao deferimento ou
indeferimento fundamentado

/
 relativoao pedido de reenquadramento de lote, contados a partir da
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protocolizaç ão do requerimento ou da complementação da instrução, na hipótese de ter havido
documento faltante.

§ 2° - Será de 30 (trinta) dias o prazo para se manifestar quanto ao deferimento ou
indeferimento fundamentadofelativo ao pedido de licenciamento de anúncio, contados a partir da
protocolização do requeridento ou da complementação da instrução, na hipótese de ter havido
documento faltante:

a-) quando houver parecer favorável, se atendidas todas as
disposições legais, o deferimento se fará através da liberação do
Alvará de Instalação, ou da licença do anúnci9quando for o caso; -

b-) no cumprimento da complementação de documentos solicitada
pelo órgão competente do poder público, o interessado ou seu
representante legal, terá direito ao comprovante de entrega desses
documentos.

§ 3° - Será de 15 (quinze) dias o prazo para expedir a Licença do Anúncio, após o
atendimento do Alvará de Instalação de Anúncio, cumpridos todos os termos da presente Lei;.

§ 4° - Decorridos os prazos determinados nos parágrafos acima, o interessado
deverá comunicar ao órgão competente (SEHAB) e, após 15 (quinze) dias, na falta de
manifestação do Poder Público, não havendo o indeferimento do pedido, poderá instalar o
anúncio, ficando isento das sanções previstas pela exibição, porém sem prejuízo quanto ao
cumprimento de todas as normas estabelecidas.

§ 5° - Quanto ao pedido de reenquadramento do lote, se não houver manifestação
do poder público dentro do prazo estabelecido, o interessando poderá protocolar a solicitação de
regularização do anúncio objeto desse reenquadramento, sem prejuízo pela falta de manifestação
no processo inicial.

Artigo 135 — O licenciamento do anúncio implica no registro no Cadastro de
Anúncios — CADAN, criado pela Lei 8.730, de 7 de junho de 1978 e a licença do anúncio será
concedida pelo prazo de 3 (três) anos, renovável por iguais períodos a pedido do interessado,
desde que respeitadas as normas legais vigentes à época da renovação./

Artigo 136 — O anúncio deverá ser identificado através do número de seu alvará de
Instalação ou de sua Licença, do número do CCM - Cadastro de Contribuintes Mobiliários do seu
proprietário, apresentar perfeita legibilidade ao nível do pedestre, salvo se tratar de instalação
fora de seu alcance visual, hipótese em que poderá ser fixado na entrada principal do imóvel.

Artigo 137 - O Poder Público poderá providenciar para que os números do Alvará
de Instalação e Licença sejam os mesmos, expressos em código de barras.
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Artigo 138 — A licença do anúncio poderá ser cancelada:

I-) pra solicitação do interessado;

II-) na data que expirar o seu prazo de validade ,se não houver pedido de Y\
renovação;

III-)quando ocorrer alteração nas características do anúncio;

IV-) quando ocorrer alteração no IPTU do contribuinte;

V-)quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuinte Municipal — CCM;

VI-) quando o interessado deixar de apresentarc empresa responsável pela
instalação ou manutenção do anúncio, devidamente registrada no Cadepex, nos casos específicos;

VII-)quando violar dispositivo desta lei e sendo insanável a irregularidade dentro
do prazo; ou

VIII-) se violar a determinação contida nesta lei quanto à situação dos bens sob

1n\Parágrafo único - nos mesmos termos pode o interessado solicitar o arquivamento
do processo, quando não houver mais interesse no seu andamento.

proteç'ão.

Seção II
Da Renovação da Licença do Anúncio

Artigo 139 — Sem prejuízo do disposto nesta lei, o pedido de renovação de anúncios,
mantidas todas as suas características iniciais, poderá ser feito mediante declaração do
interessado, fazendo ajuntada de documentos relativos a seguro, quando for o caso, apresentação
de termos de responsabilidade devidamente atualizados, e a indicação da empresa responsável
pela manutenção na forma prevista nesta lei.k	 1 .

A alteração nas características do anúncio , ou a mudança do local de
instalação im lica na necessidade de novo licenciamento, exceto quanto ao anúncio da
modalidade outdoor, desde que não ocorram alterações na sua estrutura, forma, dimensões e sua
localização no imóvel.

Capitulo III
Da Participação da Sociedade Civil
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Artigo 190 — Sem prejuízo dos demais dispositivos acerca da participação da
sociedade na disciplina ção do uso da paisagem urbana contidos nesta lei, serão realizadas
periodicamente audiências públicas entre representantes de todos os órgãos do Poder Público
relacionados com o uso da paisagem urbana, seu controle e fiscalização, Membros do Poder
Legislativo e entidades interessadas, sob à condução da Comissão de Proteção à Paisagem
Urbana — CPPU da Secretaria do Planejamento, visando contribuir para o exato cumprimento da
lei e seu aprimoramento em favor do ambiente urbano, inclusive podendo propor medidas nesse
sentido.

§ 1°- O decreto regulamentador deste dispositivo fixará a periodicidade com que se
realizarão as audiências públicas, designando quais os órgãos do Poder Executivo que deverão,
através de um de seus agentes, participar.

§ 2° - O Poder Legislativo far-se-á representar ou por uma Comissão Temporária
de Representação ou pelos Membros da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio-.---- --
Ambiente.

C§ 3° - Poderão se manifestar as entidades presentes por,um de seus membros,
(credenciado para esse finywecificamente sobre o tema, relacionado"o- com a localidade de sua

jurisdição ou atividade Ipill ela exercida, podendo propor medic as de interesse nos termos
previstos no Artigo 6° e seguintes desta lei.

Artigo 141 — Qualquer interessado poderá apresentar, estudo de impacto sobre a
paisagem urbana e sobre vizinhança, visando a preservação de sua qualidade de vida e dos
demais, bem como o equilíbrio do entorno, p(co'r intermédio de técnico habilitado para esse fim,
quando o anúncio instalado no local ou nas proximidades de onde reside ou executa o seu
trabalho, contenha dispositivos que agridam os dispositivos desta lei, notadamente quanto ao
equilíbrio de seus elementos.

§ 1° O documento será encaminhado à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana
— CPPU, que determinará no sentido de verificar se os elementos arrolados no estudo são
consistentes ou não e, em caso positivo, providenciará para o enquadramento da peça ou, se for o
caso, para a sua retirada, ouvida aparte contrária.

§ 2° - Da decisão da CPPU caberá recurso à instância superior, até final, ao
Prefeito Municipal.

Capítulo IV
Das Infrações e Penalidades

Artigo 142 — São responsáveis, na forma desta lei, pelo anúncio:

1-) o proprietário do anúncio;
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II-) o proprietário e o possuidor do imóvel onde estiver instalado;

III-) o anunciante ;

IV-) quanto à segurança da instalação e manutenção, aos aspectos técnicos
referentes à parte estrutural e elétrica, também a empresa de instalação e manutenção, através de
seu responsável técnico, ou do profissional diretamente, quando não vinculado a qualquer
empresa;

V-) nos casos dos anúncios temporários, previstos no Título I, Capítulo III, Seção
IX, serão responsáveis as empresas promotoras do evento.

Artigo 143 — Os responsáveis pelo anúncio responderão civil e criminalmente pelas
informações prestada.

.----__	 _	 	
- --- -- _

Artigo 144— O anúncio não poderá ser exibido sem a competente licença ou alvará ---\
de instalação)salvo se o órgão competente do Poder Público deixar de se manifestar no prazo legal ,
quanto ao deferimento dos pedidos de licenciamento do anúncio ou da expedição do alvará de
instalação e ainda se estiver o anúncio:	 .

I-) em desacordo com as dimensões e características aprovadas;

II-) fora do prazo da licença ou do alvará de instalação;

III-) sem a identificação feita através da consignação na peça do seu respectivo
número de seu Alvará de Instalação ou de sua Licença. .	 .

§ 1°- Ocorrendo uma das situações previstas tanto no "caput” quanto nos incisos,
os responsáveis pelo anúncio serão intimados à proceder a sua regularização, que deverá ocorrer

`no prazo máximovdel5 quinze dias), após o que, ser-lhes-á  aplicada a pena de mulfooderá
variar de 100CUFIR's mil unidades de referência), na primeira lavratura, a 000t1L1' R's (duas/
mil unidades kreferência) na segunda e subseqüentes lavraturas, a ca lia 15 (quinze dias))
enquanto não houver- a regularização do anúncio.

§ 2° - Persistindo a infração, o anúncio será removido, às expensas de seus
responsáveis;

§ 3° - O prazuoderá ser prorrogado, por uma única vez por45 (quarenta e cinco
dias) )desde que o pedido por parte do proprietário do anúncio for deidamente fundamentado e
documentado, antes da retirada do anúncio.

Artigo 145 — Será ainda considerada infração a exibição do anúncio em mau \,
estado de conservação ou em condições precárias de segurança ou ainda o não atendimento à r
intimação do órgão competente para a regularização ou remoção da peça, constatadas)
efetivamente ) todas as irregularidades eventualmente apontadas, com o cancelamento de sua
respectiva licença.
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art>§ 1° - Da infração prevista neste artigo, não assistirá prazo preliminar-p a
regularização da peça, sendo de aplicar ao responsável a multa no valor inicial de 000UFIR'
(duas mil unidades fiscais de referência)] ficando o mesmo intimado a proceder o.sajus es
necessários no prazo máximo de 3 (três dás), sob pena de remoção da peça e o cancelamento de
sua respectiva licença, sem prejuízo da aplicação de nova multa, de idêntico valor. 	 /

. - § 2° - Na ocorrência de risco iminente, o anúncio deverá ser imediatamente
removido, sua licença cancelada e aplicada multa ao responsável pelo anúncio, no valor de 5000
tIáIR ?'s (cinco mil unidades de referência), após a constatação pericial da irregularidade
(apontac a.

•§ 3°- No caso de a remoção ser realizada pelo órgão competente do Poder Público,
o mesmo não se responsabilizará pelos danos que causar ao anúncio.

Artigo 146 —Se as infrações disserem respeito à segurança e aos aspectos técnicos
referentes à instalação, nesse caso, também , a empresa instaladora e de manutenção serão
responsabilizadas, na mesma proporção que o responsável pelo anúncio, com a conseqüente
aplicação de multa, de mesmo valor e ainda a advertência em seu registro no Cadastro de
Empresas de Publicidade Exterior — Cadepex.

Artigo 147 — A veiculação de propaganda eleitoral em desacordo com as normas,
federal, estadual e municipal dará ensejo tanto aplicação de multa no valor de 5000 FIR's/
como remoção do anúncio no prazo de 24 horas.

Artigo 148 — A Fiscalização relativa aos anúncios temporários e a imposição das
sanções pertinentes caberá à Administração Regional, no âmbito de sua circunscrição,
observando:

§ I° - Verificado que o material promocional está em desacordo com a
regulamentação, a empresa de promoção e divulgação deverá ser notificada e, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, poderá se manifestar sobre a irregularidade apontada, antes da apreensão do material
e da lavratura do auto de multa.

§ 2° - A Notificação deverá ser feita no endereço sede da empresa de promoção e
/ divulgação, citado no art. 47, II desta Lei, sendo que a inexistência desse dado permitirá a

apreensão antecipada do material.

Artigo 149 — As infrações mencionadas no artigo anterior, serão punidas
pecuniariamente, mediante elaboração dos competentes autos, na seguinte proporção:
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I-) Exposição de placas, bandeiras, estandartes, plaquetas, "Banners", ou
assemelhados, sem a devida autorização - 250 UFIR's;

H-) Distribuição de panfletos, folhetos ou assemelhados em dias, horários e locais
não autorizados-=--- 7-50

\
 UFIR's;

1

011

I-)com recursos advindos de procedimentos licitatórios relativos à instalação de
mobiliário urbano ou anúncios em bens ou imóveis públicos;muutuursu uruunu uu ununctus em vens uu 1MUI1C13 puuncw,

Capitulo V
Do Fundo de Recuperação e Manutenção da Paisagem Urbana

Artigo 150 - Fica criado o Fundo de Recuperação e Manutenção da Paisagem
Urbana destinado a promover os meios de implementação de políticas públicas visando a
recupWação da paisagem urbana, a harmonização dos elementos nela dispostos, em especial os
anúncios e o mobiliário urbano, estudos e projetos visando a restauração de bens significativos,
de memória popular, de parques, praças e jardins e, ainda visando destinar meios e recursos para
a formação de um corpo de fiscalização com qualificação técnica capaz de avaliar de forma
correta os elementos nela inseridos, cotejando-os com a legislação em vigor, tomando em relação
às suas atribuições.as medidas cabíveis e orientando para que as distorções sejam sanadas.

c)
,	 ev.zrçp

f § 1° É expressamente vedado o Fundo destinar recursos com caráter indenizatório
ou de recompensa a quem quer que seja.

Artigo 151 - o Fundo será constituído com recursos provenientes de parcela de
toda e qual uer arrecadação realizada no tocante a qualquer fase do procedimento de
regularização de anúncios na paisagem urbana, inclusive quanto aos recadastramentos de
anúncios e ainda; "

11-) com recursos decorrentes do pagamento de multas e taxas de qualquer
natureza, especificamente das T.F.As., Taxas de Fiscalização de Anúncios que incidirem sobre as
atividades contempladas nesta lei;

III-) contribuições , doações, legados provenientes de entidades públicas e
privadis,pessoas físicas ejurídicas.

Artigo 152 - A taxa, incidente sobre a veiculação de anúncios, decorrente do
exercício do poder de polícia, incidirá sobre a instalação e segurança dos seus elementos,
observando-se:
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I-) quanto ao anúncio indicativo, considerar-se-á o número de unidades instaladas;

H-) quanto ao anúncio cooperativo, considerar-se-á o número de anúncios
instalados e nestes, o de anunciantes inseridos.

Artigo 153 — A incidência de taxas sobre anúncios de caráter publicitário
considerará o seu aspecto técnico, simples, complexo ou especial, observando a sua classificação e
o disposto no artigo 15, parágrafo único da presente Lei, vedada a incidência sobre a substituição
de mensagens nele inseridas ou a periodicidade das veiculações.

§ 1° - quanto ao anúncio publicitário, em se tratando de mobilidade fixa e baixa
rotatividade de mensagens, a incidência será anual.

§ 2° - quanto ao anúncio publicitário, em se tratando de mobilidade fixa e alta
rotatividade de mensagens, a incidência será mensal, exceto para o painel eletrônico e para o
triedro, que são tipos especiais, a incidência será anual.

Artigo 154 — Em se tratando de anúncio em mobiliário urbano, deverão ser
observadas características próprias e sua incidência será anual.

Artigo 155 - Em se tratando de anúncio em veículos de transporte urbano, a
incidência da taxa será por unidade e anual.

Artigo 156 — Para os casos relativos à incidência de taxas de fiscalização de
anúncio, não previsto nesta Lei, serão observados os preceitos estabelecidos em legislação
especifica.

\)Artgo 157 — Decreto regulamentador disciplinará a destinação dos recursos ao
Fundo, bem como dirá sobre a sua subordinação e ainda, quanto à sua administração, que será
realizada por um conselho gestor, composto por quatro representantes do Poder Executivo, um
Membro do Poder Legislativo, um membro representante das entidades relacionadas com a
recupera çao dffzsagem ou meio urbano e ainda um membro representante de cada um dos
segmentos da veiculação de anúncios na paisagem urbana.

"------"------ Artigo 158 — Havendo a Extinção do Fundo de Recuperação e Manutenção da
Paisagem Urbana, os seus recursos ficarão disponibilizados junto à Secretaria Municipal das
Finanças, devendo ser prevista uma nova comissão ou equivalente, para cumprir as funções
'inicialmente destinadas ao Fundo e constantes desta lei.

7 3
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Das Disposições Gerais e Transitórias

Seção I
Das Disposições Gerais

Artigo 159 — O CCM — Cadastro dos Contribuintes Mobiliários, será considerado o
documento oficial para fins de comprovação da atividade do proprietário do anúncio indicativo ou
cooperativo, no local onde estiver instalado, exceto quando se tratar de imóveis em obra de
construção civil )onde fica caracterizada a atividade no local do empreendedor, da incorporadora
ou construtora:'

Artigo 160 — A regularização implica na execução de atos e procedimentos cabíveis
em cada caso para o licenciamento do anúncio, sua inscrição no órgão competente do Poder
Público e os seus futuros recadastramentos e outras medidas resultantes da sua efetiva e •
comprovada existência na paisagem urbana.

Artigo 161 — O Balão inflável será regularizado mediante a apresentação Por parte
do proprietário de requerimento onde conste o local de instalação, dimensões, projeção em
relação à altura e vizinhança, estar totalmente contido no imóvel e o despacho de deferimento será
concedido após análise dentro de 15 ( quinze) dias, antes de sua instalação.

§ 1°— O pedido será acompanhado do termo de responsabilidade técnica, assinado
por profissional responsável pela elétrica, sistema de ancoragem e fixação e ainda pelo
proprietário do anúncio.

§ 2° — Será deferido pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana, instruído
com parecer favorável da Secretaria Municipal da Cultura, quando necessário, seguindo para o
órgão competente do Poder Público que cuidará de regularizar a sua instalação, nos termos desta

Artigo 162 — Em hipótese nenhuma o Poder Público poderá prejudicar com
retardamentos a tramitação de processos, de forma a manifestar-se após a ocorrência do evento,
em prejuízo do interessado.

Artigo 163 — Todos os anúncios presentes na paisagem urbana deverão ser
recadastrados findo o prazo de validade constante na licença de anúncio, caso permaneçam
instalados com as mesmas características iniciais, também com a finalidade de possibilitar a
conferência por parte do Poder Público, dos dados acerca de cada peça instalada, com o objetivo
de controle desses anúncios.
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Artigo 164 — A colocação de anúncios de finalidade político-partidária fica sujeita
à observância da legislação pertinente.

Parágrafo único — Fica vedada a veiculação de propaganda político-partidária em
veículos de transporte de passageiros, ônibus, lotações e táxis.

Artigo 165 — Fica vedada, em qualquer modalidade de anúncio a instalação de
equipamento, ou objetos que induzam ou ilustrem a mensagem indicativa, cooperativa ou de

Zpublicidade, sem o parecer prévio autorizando a instalação _do referido objeto pela Comissão de
Proteção à Paisagem Urbana, CPPU, em cada caso.

•
Parágrafo único — O procedimento deverá ser instruído com croqui da área aonde

vier a ser instalado o anúncio e fotos.

Artigo 166 — Os anúncios em veículos de transporte de passageiros não poderão, em >\---
hipótese nenhuma, causar impacto visual à paisagem urbana, criar equívoco visual que confimda
o seu usuário quanto à prefixo de linha ou qualquer outro elemento identificador que sirva de
referência aos que não sabem ler ou possuam limitações visuais, observando-se:9

§ 1°- Nos ônibus:

I - poderão veicular anúncios instalados nas laterais e parte trá(eira,
respeitando-se as normas de identificação do motorista, frota ou cooperativa.

II — fica proibida a inserção de mensagens publicitárias, ou anúncios de
qualquer natureza na a área envidraçada do veículo.

III — fica proibida a exploração publicitária do tipo "envelopamento" nos
veículos que compõem o Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros.

§ 2°- Nos táxis:

1— poderão veicular anúncios instalados nas laterais respeitando-se as normas
de identificação do motorista, frota, ou cooperativa, sem qualquer interferência nas características
do veículo.

— Será permitida a publicidade no vidro traseiro, com a aplicação de película
adesiva semi-transparente.

- Será permitida a instalação sobre a capota de pequenos "back-lights" e
painéis ativos ou passivos, providos ou não de luminosidade, com altura máxima de 0,40m
(quarenta centímetros); no seu sentido longitudinal, com angulação de até 45 (quarenta e cinco)

•
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graus, não ultrapassando as extremidades do veículo, com as mensagens publicitárias voltadas
para as laterais, não podendo interferir na identificação do dispositivo TÁXI.

§ 3° .  Perua Escolar – será permitido somente o anúncio indicativo, que identifica
o proprietário e a atividade desenvolvida, sendo terminantemente proibida a veiculação de
anúncio publicitário.

§ 40 - Motocicleta – será permitida a publicidade na superfície traseira e superior
de coberturas, ou de qualquer outro equipamento de proteção equivalente, utilizados na atividade
de moto-frete, observando as seguintes metragem máximas:	 >`-

a-) para a face frontal.Vseu maior comprimento deverá ser de 1,80m(hum metro e
oitenta centímetros), e sua maior altura de 1,30m(hum metro e trinta centímetros);

b-) para a face traseira:- seu maior comprimento deverá ser de 0,50m(cinquenta
centímetros), e sua maior altura de 1,20m(hum metro e vinte centímetros).

§ 50 - Os procedimentos a serem adotados para a regularização de publicidade em
veículos serão objeto de decreto regulamentador.

Artigo 167 – Os anúncios cuja modalidade seja do tipo "Painel Eletrônico"
poderão ser afixados, transportados e expostos em veículos desdeque estacionados nos locais dos
eventos correspondentes.

Parágrafo tinico9P69 possuir características específicas, a licença décorrente do
órgão competente para veiculação desse anúncio terá prazo de validade de 01 (hum) ano, e se
processará dentro de todos os termos da presente lei.

Artigo 168 – Os anúncios veiculados nos bens imóveis públicos edificados ou não,
incluindo os espaços públicos, ficarão sujeitos itprévialicitação"do espaço para a sua instalação,
devendo o órgão competente do Poder Público proceder ao certame na forma da legislação em
vigor, exceto os previstos no artigo 9 0, inciso XII da presente lei.

§ 1° - O procedimento licitatório em questão deverá especificar, já no edital, quanto
à concessão de alvará e licença, cujos valores deverão necessariamente estar incluídos no
procedimento, calc—ulàdos de acordo com o tempo no qual o anúncio ficará exposto, não sendo
devido, após/à parte, pelo vencedor do certame.

§ 2° - O edital deverá dizer sobre o prazo da veiculação que deverá coincidir, no
mínimo, com o prazo de duração da licença;

§ 3°- O procedimento quanto a projetos oriundos de qualquer concurso público, de
operações urbanas, sejam de urbanização ou de caráter similar, utilizando ou não termos de
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cooperação para sua execução, deverão observar em todos os seus termos o disposto na presente
legislação, respeitando a instalação dos anúncios nos bens públicos e particulares que atendam o
disposto nessa Lei.

Artigo 169 — O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a
iniciativa privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e
paisagísticas, e à conservação de áreas públicas, atendido o interesse público.

§ 1° - O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre
o valor financeiro da colaboração prestada e a concessão para a instalação dos anúncios nas
áreas objeto dos termos de cooperação; a forma de inserção na paisagem, respeitando o princípio
da publicidade, da igualdade e da razoabilidade.

§ 2° - Em se tratando de áreas verdes e similares, será permitido ao particular
cooperante a instalação de anúncios medindo no máximo 0,60m de altura X 0,80m de largura,
para cada 500m 2 (quinhentos metros quadrados) de área conservada, observando os demais
parâmetros a serem fixados pelo Poder Executivo.

§ 3° - Nos casos em que, em função da celebração de termo de cooperação, for
permitida a instalação de publicidade em bens públicos municipais de uso comum, deverão ser
observadas as normas gerais . desta Lei e as disposições a serem estabelecidas em decreto.

§ 4° - Os termos de cooperação terão prazo de validade de no máximo 4 (quatro)
anos e deverão ser publicados na íntegra no "Diário Oficial" do Município, no prazo máximo de
30(trinta) dias da sua assinatura, podendo ser rescindido a critério do Poder Executivo.

Artigo 170 — Será admitida a assinatura de Termo de Cooperação com a finalidade
de:

1111 1-) auxiliar o Poder Público na retirada de peças ilegais;

II-) colaborar em todos os sentidos na formação e manutenção atualizada do
Cadepex — Cadastro das Empresas de Publicidade Exterior.

Artigo 171 — Fica mantido, na Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano
— SEHAB, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - Cadepex, destinado ao registro de
pessoas jurídicas cujo objeto social seja a venda, instalação, manutenção, locação, exibição ou
exploração por qualquer forma de comunicação visual exterior.

Parágrafo único: A falta de inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA, e ao Cadepex — Cadastro das Empresas de Publicidade
Exterior, das empresas instaladoras e de manutenção de anúncios complexos ou especiais, não
exime o Poder Público de exercer sobre elas a fiscalização.
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Artigo 172 — Para proceder à sua inscrição junto ao Cadepex, a empresa de
instalação e manutenção deverá apresentar:

I-) cópia do contrato social acompanhada da última alteração, se houver, que
comprove a sua atividade no ramo;

II-) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, CCM, da
Prefeitura Municipal de São Paulo;

III-) prova de inscrição no CNPJ — Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas;

IV -) prova de inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

•
Agronomia do Estado de São Paulo — CREA;

V-) indicação de responsáveis técnicos regularmente inscritos nos CREA, com
formação na área de engenharia mecânica, civil, elétrica ou arquitetura;

VI-)prova de recol ' ento e quitação junto ao sindicato patronal;

Parágrafo único - ara a revalidação da inscrição, feita anualmente, além dos
documentos arrolados no artigo anterior, a empresa inscrita, se de manutenção, deverá proceder
nos termos constantes do § 3° do Art. 60 desta lei e ainda apresentar a relação anual de
informações sociais RAIS, onde constem profissionais habilitados à execução dos serviços, sendo
esta relativa ao último exercício ou os Recibos de Profissional Autônomo —RPA,dentro dessas
mesmas condições.

Artigo 173 — A contratação dos serviços de manutenção junto a empresas
cadastradas no Cadepex, através de contrato, deverá apontar o local onde se encontram
instalados os diversos ou aquele anúncio objeto dessa manutenção e ainda:

I-) o respectivo número de alvará de instalação objeto da regularização;

II-) claramente, as características do anúncio quanto à modalidade e critérios de
instalação;

III-) período de vigência;

IV-) assinatura de pe rlo m dos responsáveis técnicos junto ao CREA e constante do
referido registro de pessoa jurídica;

n
PaVierafo único: 1 qualquer irregularidade constatada pelo órgão competente do.51,-----

Poder Público no exercício da fiscalização sobre os termos contratuais, poderá esse no exercíci ?
de suas funções 4fflinalar praZ--, para a correção do ajuste necessário. )Não se verificando o -

•

V-)ART, Anotação de Responsabilidade Técnica devidamente recolhida, que deverá
acompanhar o contrato, mencionando a modalidade do anúncio e critério de instalação, sua
periodicidade.•
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atendimento das determinações realizadas pelo órgão competente, esse poderá determinar a
nulidade do contrato de manutenção, o que implicará no indeferimento do processo de
regularização do anúncio em curso, ou no cancelamento automático da licença da contratante.

Artigo 174 — A rescisão contratual entre empresa de manutenção e proprietária do
anúncio implica, na imediata comunicação ao órgão competente, pela própria empresa de
manutenção, sem a qual fica essa passível de advertência junto ao Cadepex às penalidades nos
casos previstos nesta lei.

Parágrafo único — Uma vez noticiada a rescisão, o órgão competente do Poder
Público abrirá prazo de quinze dias para a empresa proprietária do anúncio apresentar novo
contrato de manutençãrbservados os dispositivoesta lei.

Artigo 175 — As entidades de preservação da paisagem e de meio-ambiente,
associações de bairro, estabelecimentos de ensino ou qualquer pessoa interessada Ipoderá
colaborar com o Poder Público no sentido da manutenção de parques, praças, jardins e_eanteiros,
ficando sob a responsabilidade do órgão competente do Poder Publico, noticiar essa medida
cooperativa, por intermédio do órgão oficial de comunicação.

Artigo 176— Poderão ser veiculados transitoriamente, pelo prazo não superior a 45
(quarenta e cinco) dias) mensagens visando dar ao público conhecimento ou alertando-o sobre
procedimentos relevardes, prazos, campanhas públicas ou de cunho cultural, noticiando sobre
espetáculos, mostras ou exposições.

a§ 1°- Será admitido o uso de faixas, para noticiar unicamente alterações no trânsito
ou desvios por ocasião de eventos comemorativos, manifestações ou eventos esportivos.

•§ 20 - O interessado protocolizará o pedido de veiculação transitória de mensagem
perante o órgão público competente, respeitando-lhes as determinações.

Artigo 177— As manifestações realizadas através da pintura em muros, conhecidas
como grafismo poderão ocorrer na paisagem urbana/desde que autorizados na forma de anúncio
de caráter cultural e sofrerão o mesmo regimento dos anúncios.

Seção II
Das Disposições Transitórias

Artigo 178 — As licenças concedidas durante a vigência da legislação anterior terão
a sua validade respeitada, findas as quais, os respectivos anúncios ficarão em situação de
irregularidade caso não se enquadrem às normas previstas nessa Lei.
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§ 1°— Os procedimentos a serem adotados serão os relativos ao recadastramento do
anúncio, previstos nesta lei, observando o interessado, quanto à regularização da peça de caráter
publicitário, a situação do lote em que estiver inserida, a respectiva quota, e ainda, se for o caso,
as posturas relativas às áreas especiais e de preservação.

§ 2°- Havendo mais de uma peça publicitária no lote em questão terá a precedência
o proprietário do anúncio cuja peça tenha a licença mais antiga em curso, e como segundo critério
o contrato de locação do espaço junto ao proprietário ou possuidor do imóvel.

Artigo 179- Os pedidos de licenciamento de anúncios protocolados anteriormente à
data da publicação desta lei serão analisados nos termos da legislação anterior.

Artigo 180 - Não haverá incidência da Taxa de Fiscalização de Anúncios quando do
enquadramento à nova situação legal, estabelecida nesta lei, de anúncios instalados, com licenças
concedidas anteriormente ou à data de sua publicação.

Artigo 181 — Os casos de anúncios já instalados contendo equipamentos ou objetos
que induzam ou ilustrem as mensggerks indicativas, cooperativas ou de publicidade, (como por
exemplo: carros, cadeiras, aviões, fretc...)junto a mensagens equivalentes) deverão ino prazo de 30
(trinta) dias requerer d PP	 devida manifestaçãoil(C----  sobre a instalaçefo, fazenão a juntada, na
instrução do' documento, de-todo os elementos explicativos quanto a alturas, distâncias, inclusive
ilustrando—ocom fotos.

\_)

Artigo 182 — A partir da publicação desta lei, o Poder Público através do órgão
competente, deverá promover à limpeza da dade, visando à remoção de faixas e de todos os
anúncios, independente de sua modalidade, que não estiverem conformes aos preceitos aqui
estabelecidos, respeitando-se os prazos determinados para adaptação, depositando o entulho em
lugar compatível tendo em vista constituir-se a paisagem urbana em bem a ser tutelado.

Artigo 183 - Fica fixado o período de seis meses, a partir da data da publicação
desta lei, para que as empresas contratadas para a manutenção de anúncios complexos e
especiais façam prova da execução dos trabalhos até então realizados em peças sob sua
responsabilidade, mediante a apresentação de laudos, sob pena de sua suspensão ou canlelamento
de sua inscrição no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior, Cadepex e da licença do
anúncio da contratante.

Artigo 184 - Fica assinalado prazo de 6 (seis) meses, a partir da publicação desta
lei, para que o Cadepex organize os seus mecanismos de controle e fiscalização sobre as empresas
de manutenção de anúncios complexos e especiais nos termos do artigo 60 § 4 0, podendo fazê-lo



_ mento

Adelina ame	
'Pada

0. 100406
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ c) PAULO

em sistemas distintos de controle ou simultaneamente ao de registro de empresas se mais
conveniente.

Artigo 185 — Relativamente à instalação de anúncio em "Shopping Centers", a
proprietária ou administradora deverá proceder às alterações necessárias visando a
compatibilização das peças existentes, contando, para isso, com o prazo de 6 (seis) meses para
adotar a nova postura, passando-os a quem de direito.

Artigo 186 — O Poder Público deverá efetuar, no prazo máximo de 1 (hum) ano, a
partir da data de regulamentação dessa lei, levantamentos dos anúncios instalados n_a_paisggem
urbana para avaliar a efetiva observância das normas estabelecidas na presente leinda:

1 0 - O proprietário do anúncio arrolará o número de peças que possui, qual a
situação de regularização junto ao órgão competente do Poder Público.

§ 2° - Na hipótese de algum anúncio não possuir a documentação regular que lhe
permita a veiculação, mas, tendo sido declarado pelo seu proprietário ou verificado em seu
cadastro a irregularidade, o Poder Público orientará no sentido da regularização da peça, com
observância das normas contidas nesta lei.

§ 3° - O proprietário do anúncio terá prazo de 15 (quinze) dias corridos para dar
inicio ao processo de regularização, fidos os quais, o anúncio será removido.

§ 40 - Administração ibública somente poderá autorizar a veiculação de anúncios
previstos nesta Lei, ficando proibida a inserção na paisagem urbana de qualquer outra
modalidade não contemplada.

Artigo 187 — As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de
dotações consignadas no orçamento vigente.

Artigo 188 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas
todas disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal 12.115 de 26/06/96, a Lei
Municipal n°12.318 de 16/04/97.

Sala das Sessões, em

V.el‘• . Myryam. Athie

81
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo elencar, de maneira
exaustiva, todos os elementos que compõe a paisagem urbana com a
finalidade de organiza-los e regulamenta-los.

Na medida em que nunca houve um documento legal que abrangesse
todas as manifestações publicitárias em meio urbano e que tentasse a
sua regularização, a cidade ficou exposta a regras que tratavam de
parte, mas não do inteiro conjunto urbano, o que resultou em uma
imagem desconexa, desenfreada, da paisagem urbana.

A partir da aprovação deste projeto de lei, fica a administração
municipal munida de instrumental que permitirá a ordenação, assim
como a definição de parâmetros de qualidade, para um visual mais
adequado à São Paulo.

Neste sentido, submeto à apreciação dos Nobres Pares, contando,
antecipadamente, com sua anuência.
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LEI N . 12.115 ; DE 28 DE JUNHO	 DE 1996
(Projeto de Lei' n' 468/95 do Vereador José Índio Fer-
reira do Nascimento)

'	 Dispõe sobre a ordenação de anúncios na
paisagem no Município, fixa normas para n

' veiculação desses anúncios, e dá outras
providências. •

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de
junho de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Tf:ri.° I
DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES

Art. 1 . - A ordenação de anúncios na pai-
sagem do Município disciplinada pela ptesenta lei, visa
• se I horin dn que á finda ile vi dn ene on nnqu 1 ntnn oble-
tivon:

. I - Organizar, controlar e orientar o uso
de mensagens visuais de qualquer natureza, respeitando o
interesse coletivo, as necessidades de conforto ambien- •

' tal e as prerrogativas individuais;
II - Garantir a segurança das edificações

e da população;	 --
III - Garantir as condições de segurança,

fluidez -e conforto no deslocamento de veículos e pedes-
tres;

IV - Garantir os padrões estéticos da ci.-,

V - Estabelecer o equilíbrio dos diversos
agentes atuantes . na cidade, inclusive através do incen-
tivo à cooperação de entidades e particulares na proso-
ção da melhoria da paisagem do Município.

' Art. 2 . - Para os efeitos desta lei, fi-
cam estabelecidas as seguintes definições:

I - Altura do anúncio (H) - é o resultado
obtido pela diferença entre a altura máxima (Hmax) e a
altura mínima (Hmin), (~max - Main), devendo ser con-
siderada a estrutura de sustentação, no caso de anúncio
localizado na cobertura da edificação, observado o se-
guinte:	 o'

a) altura mínima (Hmin) . - é a distância
vertical entre o ponto mais baixo do anúncio e .o ponto
mais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;

b) altura máxima (Hmax) - é a distância
vertical entre o ponto mais alto do anúncio e o ponto
mais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio:

c) altura da edificação (Hed) - é a dis-
tância vertical entre a cobertura da edificação e o
ponto mais alto do passeio imediatamente abaixo do anún-
cio;	 -

II - Anúncio - é qualquer veículo do co-
municação visual presente na paisagem, exceto os que
contenham:

a) nomes, símbolos, entalhes, relevos ou
logotipos, incorporados à fachada por meio de aberturas
ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, in-
tegrantes de projeto aprovado das edificações; •

b) logotipos ou logomarcas de postos de'
abastecimento e serviços, quando veiculados nos equipa-
mentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas,
densímetros o similares;

c) denominações de prédios e condomínios;
d) os que contenham, referências que indi-

quem lotação, capacidade e as que recomendem cautela ou
indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico
ou desenho de valor publicitário;

• e) os que contenham referências que in-
diquem uso ou qualquer outra circunstância elucidativa
do emprego ou finalidade do móvel ou imóvel, limitadas a
uma por acesso em cada logradouro, desde que:

1 - apresentem área de exposição igual ou
inferior a 1,00 m , (hum metro quadrado);

• 2 - não disponham de dispositivos mecâ-
nicos;

f) os que contenham comunicações institu-
cionais veiculadas por meios próprios, tais como sinali-
zação de trânsito, sinalização de orientação de pedes-
tres e sinalização de denominação de logradouros:

g) os que contenham mensagens obrigató-
rias por legislação federal, estadual ou municipal;

h) os que contenham mensagens indicativas
de cooperação com o Poder Público Municipal, Estadual ou
Federal;

• i) os que apresentem área de exposição
igual ou inferior a 0,50 m , (meio metro quadrado), e
ainda observem as seguintes condições:

I - não disponham do dispositivos mecâni-
cos:

Q_ S/
2 - sejam instalados .paralelamente à fa-

chada ou alinhamento do imóvel e apresentem altura má-
.xima (Hmax) igual ou' inferior a 3,00 m (três metros);

3 - seja único deste tipo no imóvel;
III - Área Livre de Imóvel Edificado - é

a área existente entre a edificação e qualquer divisa do
imóvel que a contém, observado o seguinte:

a) área livre de frente, quando relativo
• área existente entre a edificação e o logradouro pú-
blico, considerando-se a extensão total da testada;

b) área livre de fundo, quando relativo à
área existente entre a edificação e a divisa de fundo,
considerando-se a extensão total do fundo do imóvel;

c) área livre lateral, quando relativo à
área existente entre a edificação e as divisas laterais;

IV - Área Total de Anúncio - é a soma das
áreas de todas as superfícies de exposição do anúncio,
expressa em metros quadrados;

V - Bem ou . Imóvel Significativo - é
aquele de int 	  paisagístico, cultural, turístico,
arquitetõnico, ambiental, ou de ounengrnçAo popular, pú-
blico ou privado, tais como as áreas, edificações e bens
tombados pela União Estado e Município e suas áreas en-
voltórias, os enquadrados como Z8-200, os parques e os
monumentos;

VI - .Cobertura de Edificação - é a super-
fície situada acima do último andar, limitada ao maior
perímetro da laje do teto, considerando andar o volume
compreendido entre dois pavimentos consecutivos ou entre
o último pavimento e o nível superior de sua cobertura;

VII . - Divisa do Imóvel - é a linha divi-..
sória'entre imóveis_de propriedade particular ou pú-
blica;

VIII - Empena cega - é a face externa da
edificação que esteja situada na divisa do imóvel e não
apresente aberturas destinadas à iluminação, ventilação
e insolação;

*IX - Fachada - é qualquer das faces ex-
ternas de uma edificação; •

X - Imóvel Edificado - é aquele ocupado
total ou parcialmente com edificação de caráter perma-
nente;

XI - Imóvel não Edificado - é aquele não
ocupado ou ocupado com edificação de caráter transitó-
rio, tais como estacionamento, .drive-in", circo e
afins, ou com edificação que se destine exclusivamente a
portaria, guarita ou abrigo para guarda, enquadrada na
legislação que rege a matéria; ---	 •

XII - Marquise - é o elemento da edifica-
ção construído em balanço em relação à fachada, inte-
grante de projeto aprovado, destinado à cobertura e
proteção de transeuntes;

XIII - Níveis - são áreas do Município
submetidas às mesmas restrições para fins de colocação
de anúncios;
• . '•• XIV - Paisagem - é a configuração resul-

tante da contínua e dinâmica interação entre os elemen-
tos naturais, os elementos edificados ou' criados e o
próprio homem, numa constante . relaçáo de escala, forma,
função e movimento; •

.• XV - Quota - é o coeficiente que, multi-
plicado pela testada do imóvel onde se situa o anúncio,
possibilita obter a área total máxima dos anúncios per-

•aátida no imóvel,expressa em metros quadrados;
XVI - Testada ou alinhamento - é a linha

divisória entre .o . imóvel de propriedade particular ou
pública e o logradouro ou via pública; •

XVII - Superfície de exposição do anúncio
- é a figura geométrica plana que compõe cada face do
anúncio.

Parágrafo único - Quando houver dificul-
dade de determinação da superfície de exposição, será
considerada a área do menor quadrilátero que contenha o
anúncio.

Art. 3 . - Para oe fins do disposto nesta
lei, o território do Município fica dividido • nos seguin-
tes Níveis:

a) Nível I - Bens e imóveis significati-
.vos; e
b) Nível II - Áreas declaradas de espe-

cial interesse urbanístico, arquitetônico, paisagístico,
histórico, cultural e ambiental, áreas que vierem a ser
objeto' de operação urbana e áreas que vierem a sofrer
processo de reurbanização;

c) Nível III - Az zonas de uso 11, 19,
110, 113, Z14, 115, Z16, 117, 118, 18-100 a os corredo-
res de uso especial 28 CR1-I, Z8 CR5 e Z8 CR8(.	 .

dade;dade;



d) Nível IV - Ah zonas cle uso '42, zs,.Z11
,e o corredor de uso especial Z8 CR2;

e) Nível V - As zonas de uso Z3 e Z12;
f) Nível VI - As zonas de uso Z4, Z5, Z6,

Z7, 119 e o-corredor de uso especial Z8 CR3.
• 5 1 . - As características o parámetros
serem observados pelos anúncios instalados nus diversos
Níveis são os constantes do QUadro Anexo único.

2' - No corredor de uso especial Z8 CR4
serão observados as características e os parâmetros es-
tabelecidos para a zona de uso lindeira.

5 3 . - No corredor de uso especial 18
CR1-II e no corredor de uso especial. Z8 CR5 quando lin-
deiro a zona de uso Z1, serão observadas as disposições
contidas no parágrafo 3 . do artigo 19 da Lei n o 9.049,
de 24 de abril de 1980.

f 4 . - As características e parámetroe'a
serem observados no Nível I serão definidos, caso a
caso, pelo órgão municipal competente.

5 . - Os perímetros das áreas integran-
tes do Nível II, bem como as características e parâme-
tros a serem observados caso a caso, serão definidos por
lei: nos casos em que as características e parâmetros
não sofrerem alteração, aplicar-se-ão as normas defini-
das nesta lei.

5 6' - As faces de quadras de vias e lo-
gradouros integrantes dos Níveis III, IV e V Poderão ser
reenquadrados em outro nível mais permissivo, desde que
apresentem mais de 50% (cinqüenta por cento) de sua ex-
tensão ocupada por imóveis de uso não residencial.

5 7 • .- O interessado deverá requerer o
reenquadramento junto A Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SEHAB, anexando, em expediente
próprio:

a) croquis de localização dos lotes que
representem mais de 50% (cinqüenta por cento) da exten-
são da face da quadra ocupada com uso não residencial;

•b) fotografias que permitam a visualiza-
ção da área em questão.

5 8 . - A ocorrência de 50% (cinqüenta por
cento) de uso não residencial será verificada mediante o
somatório das testadas dos lotes ocupados com uso não
residencial, dividido pelo comprimento da face da qua-
dra.

5 9 . - No cálculo do somatório referido
no parágrafo anterior e do comprimento da face de qua-
dra, não serão computadas as testadas de praças, par-
ques, cemitérios e imóveis não edificados.

5 10 - A Comissão de Proteção à Paisagem
Urbana - CPPU deliberará quanto ao reenquadramento de
vias e logradouros nas hipóteses passíveis de dúvidas,
atendendo aos Níveis, às características e parâmetros
previstos nesta lei.

' 5 11 - Não será admitido o reenquadra-
mento de vias e logradouros para os quais a legislação
de uso e'ocupação do solo estabeleço disposições especí-
ficas referentes ã colocação de anúncio.

TITULO II
DAS NORMAS TÉCNICAS

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 4 . - Submetem-se As normas desta lei
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro pú-
blico, instalados em:

I - Imóvel Particular:
a) edificado;
b) não edificado;
c) em obras de construção civil;
II - Bem Público:
a) edificado;
b) não edificado;
c) em obra pública de construção civil;
d) em faixa de domínio, pertencente a re-

des de infra-estrutura, faixa de servidão de redes de
transporte, de redes de transmissão de energia elétrica,
de oleodutos, gasodutos e.similares.

1' - Para fins do disposto neste ar-
tigo, considera-se visIvel o anúncio instalado em espaço
externo ou interno da edificação.'

2 . - No caso de se encontrar afixado em
espaço interno de edificação, o anúncio será considerado
visível quando localizado até 0,50 a (meio metro) *de
qualquer abertura ou vedo transparente que se comunique
diretamente com o exterior.

Art. 5 . - Todo anúncio deverá observar,
dentre outras, as seguintes normas gerais:

- Oferecer condições de segurança ao
público, em especial:

a) ser mantido em bom estado de conserva-
ção, no que tange à estabilidade, resistência dos mate-
riais e aspecto visual;

b) receber tratamento final adequado em
todas as suas superfícies, inclusive na sua estrutura,
ainda que não utilizada para anunciar;
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II - Atender, às normas técnicas pertinen-
tes à segurança e'estabilidade da seus elementos;

III - Atender às normas técnicas emitidas
'pela Associação Brasileira de • Normas*Técnicas - ABNT,
pertinentes As distâncias das redes . de'distribuição de
energia elétrica ou a parecer técnico emitido pelo órgão
público estadual ou empresa responsável pela distribui-
ção de energia elétrica;

IV - 'Não prejudicar a • visualização de
bens .e imóveis;significativos;

V -Não prejudicar a visibilidade de si-
nalização de tránsito ou outro sinal de comunicação ins-
titucional,•destinado A orientação do público, bem como
a numeração imobiliária e a denominação dos logradouros;

VI - Quando, com dispositivo luminoso,
hão produzir ofuscamento ou causar insegurança ao trân-
sito de veículos e pedestres e edificações vizinhas:

VII - Quando, com dispositivo luminoso de
luz intermitente, pisca-pisca Ou jogo de luzes, em pe-
ríodo noturno, 'compreendido das 24h (vinte e quatro tio-
ria) às 6h (seis horas), não prejudicar, a edificação em
que estiver instalado ou as edificações vizinhas;

• VIII - .Não'prejudicar, por qualquer
forma, a'insolação ou a iteração da edificação em que es-
tiver instalado ou a dos imóveis edificados vizinhos;

IX - Não apresentar conjunto de formas e
cores que se confundam com as convencionadas internacio-
nalmente para as diferentes categorias de sinalização de
trânsito;

X.- Não ' apresentar conjunto de formas e
cores que se confundam com as consagradas, para a pre-
venção e o combate a incéndio,.pelas normas de segu-
rança.

Art. 6• - Fica proibida a colocação ou
exibição da anúncio, seja qual for sua finalidade, forma

• ,e composição, nos seguintes casos:

Quando localizado a uma distância
igual 'ou inferior a 10,00m (dez metros) de qualquer
ponto das pontes; viadutos • elevados, bem como de seus
acessos;

II Quando colado ou pintado nas colu-
nam, paredes, muros e demais partes externas da edifica-
ção, salvo nas hipóteses previstas nesta lei e quando
pintado ia chaminé de indústria nos termos da Lei n.
10.897, de 5 de dezembro de 1990:

III - Em imóvel.de uso . exclusivamente re-
sidencial situado nas zonas de uso Z1, Z9, 110, 114,.115
• 116, salvo quando o imóvel for lindeiro a logradouro
enquadrado no Nível VI ou quando o uso da edificação for
tolerado, 'conforme previsto na legislação de uso e ocu-
pação do solo;	 .	 •

IV - Em empena cega *quando o imóvel es-
tiver situado nos Níveis III e IV, salvo no caso de
anúncio de finalidade cultural de que trata o inciso V
do artigo 707

3 - Nas vias • logradouros públicos, in-
clusive sobre o leito carroçãvel, salvo nos casos pre-
vistos nesta lei ou em legislação especial;

VI - Em obras públicas de arte, teia como
viadutos, pontes, túneis e semelhantes, ainda que de do-
mínio estadual ou federal:-

VII - De propaganda política, mediante a
afixação de cartaz, dístico ou flâmula as veículos de
transporte coletivo;	 •

• VIII - Nas partes internas • externas de
cemitérios;

IX - Nas partes internas • exte'rnas do
hospitais, prontos-socorros • postos do atendimento mé-
dico, exceto os que digam respeito à denominação • •ven-
tos relacionados com a área da saúde;

• X -.Em bens públicos municipais dominiais
• de uso especial, salvo noa autódromoa, estádios, cen-
tros desportivos e locais de prática do desporto em ge-
ral e nas situações previstas em lei.

.	 Art. 7 . - Para os efeitos desta lei, o
anúncio será classificado em: •

I - Especial, quando apresentar pelo ma-
nos usa das seguintes características:

a) área total de anúncio superior a 30,00
• (trinta metros quadrados);

b) altura máxima (Hmax) superior a 6,00 m
(seis metros);

c) esteja instalado em empena cega a
apresente área total de anuncio superior a 30,00 m,
(trinta metros quadrados);

d) possua dispositivo mecânico;
e) possa apresentar problemas afetos à

segurança da população:
f) esteja instalado em cobertura de edi-

ficação;
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•

• -.	 II - Complexo, quando apresentar pelo me-
nos doa das seguintes características:

a) drea total de anúncio superior a 5,00
a' (cinco metros quadrados') e igual ou inferior a 30,00,
a' (trinta metros quadrados);	 ••b) altura mexima.(Hmax) superior a 4,00 a
(quatro metros) • igual ou inferior a 6,00 m (seis me-
tros); , .

' c) esteja instalado em empena cega.*
apresente área total de anúncio igual ou inferior a
30,00 m 1 (trinta metros quadrados);

III - Transitório, quando permanecer ex-
posto pelo .prazo máximo de 30 (trinta) dias e apresentar
as seguintes características:

	

'	 a) área total de anúncio igual ou infe-
rior a 2,00 a' (dois metros quadrados);

• b) altura máxima (Hmax) igual ou inferior
a 3,00 a (trés metros);

c) não possua qualquer dispositivo lumi-
noso;

d) veicule mensagem esporádica atinente a
promoções, ofertas especiais e similares;

e) seja único deste tipo no imóvel;
f) não avance sobre o passeio;
IV - Saldo ou inflávol, quando permanecer

exposto pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias • apresen-
tar as seguintes características:

a) ser inflado por ar ou cãs estável;
b) possuir ou não dispositivo luminoso;
c) ser único deste tipo no imóvel;
d) ter sua projeção, em qualquer situa-

ção, contida nos limites do imóvel, não podendo avançar
sobre os imóveis vizinhos nem sobre o logradouro;

V - De finalidade cultural, quando for
integrante de programa cultural, de plano de embeleza-
mento da cidade ou alusivo a data de valor histórico;

VI - De finalidade político-partidária,
na forma prevista na legislação eleitoral federal;

VII - Simples, quando não se enquadrar na
quaisquer das disposições previstas nos inciso. I a VI
deste artigo.	 •	 •

Ç 1 2 - Nos anúncios de finalidade cultu-
ral, o espaço reservado para o patrocinador será deter-
minado pelos órgalos.municipais competentes.

2' - Os anúncios referentes a propa-
ganda política, deverão ser retirados no prazo máximo de
15 (quinze) dias a contar da data da realização de elei-
ções ou plebiscitos.
• I 3 . - Os anúncios veiculados através de

projeção de imagens serão enquadrados de acordo com a
classificação da superfície onde a imagem será proje-
tada.

4. - Novas tecnologias de veiculando de
anúncio serão classificadas pela Comissão de Proteção A
Paisagem Urbana - CPPU.

	

.	 CAPITULO II
DO ANUNCIO EM 'NOVEL PARTICULAR EDIFICADO

• , SEÇÃO I -
• NA FACHADA	 •

• •	 -
. .Art. S!,r,Quando,instalado na fachada, o

anúncio.será considerado: 	 .
. I - Paralelo, quando a superfície de ex-
posição do anúncio estiver posicionada paralelamente em
relação ao plano da fachada e a uma distancia de no má-
rimo 0,30m (trinta centímetros) deste;

. • II - Perpendicular, quando as superf1-
Cies de exposição do anúncio estiverem posicionadas per-

:pendicularmante em relação ao plano da fachada, devendo
p anúncio apresentar espessura igual ou inferior a 0,40
m (quarenta centímetros). .

Art. 9 . - Será permitida a colocação de
tnúncio:

,	 .	 I - Nas fachadas do edificação;
II - Em toldos ou coberturas retráteis,

Sxecutados em material de qualquer espécie;
III - Em vedos transparentes, na forma de,

¡adesivo aplicado, desde que:
..	 a) apresente altura.(H) igual ou inferior
• 0,30 a (trinta centímetros);	 •

b) observe altura máxima (Hmax) igual oui
nferior a 6,00 m (seis, metros), não ficando sujeito tt
ltura mínima (Hmin) estabelecida no Quadro Anexo único.

• • Parágrafo único - Deverão ser computadas,
íoara cálculo da área total de anúncio, as áreas dos ele-
*entoe referidos no inciso II deste artigo.	 .
• Art. 10 - O anúncio instalado na fachada
4a edificação particular deverá atender às seguintes
condições:

I - Observar as características e pardme-
tIros estabelecidos no Quadro Anexo único para cada NI-
iel, respeitado o disposto no artigo 11 desta lei;

II - Observar as características arquite-
r

u
icas e as funções definidas no projeto de construção
reforma da edificação;

III - Ter sua projeção ortogonal total-
mente contida dentro da fachada onde se encontra e não
!incidir sobre a área de exposição de outro anúncio;

IV - Quando instalado em fachada cone-
ruída no alinhamento, o anúncio perpendicular poderá
vançar até 1,20 a (hum metro e vinte centímetros) sobre
passeio, desde que este avanço não exceda a 2/3 (dois

.terços) da largura do passeio.
' Art. 11 - O anúncio que for único na fa-

•chada em que estiver instalado, fica dispensado do aten-
dimento à altura máxima (Hmax) estabelecida no Quadro
'Anexo único.

•j	 SEÇÃO II
NA MARQUISE

• - - - -
I - Seja instalado sobre ou sob a mar-

quise, paralelamente és suas bordas;
II - Tenha sua projeção ortogonal contida

nos limites do perímetro da marquise;
III - Apresente altura (H) igual ou infe-

rior a 0,90 a (noventa centímetros), respeitadas as al-
tura, máxima (Hmax) • mínima (Main) estabelecidas no
Quadro Anexo único.

SEÇÁo III	 .
NA COSTURA

Art. 13 - Será permitida a instalação de
anúncio na cobertura da edificação nas seguintes condi-
ções:

I - No imóvel residencial, quando si-
,.• a) no Nível V, desde que a altura da edi-

ficação (Hed) seja igual ou superior a 25,00 a (vinte e
cinco metros): 	 .	 •1	 b) no Nível VI, desde que a altura da
edificação (Hed) seja igual ou superior a 9,00 a (nove
metros): •
• II - ,Nos imóveis destinados a outros
Usos, quando situados:

a) noa Níveis IV e V, desde que a altura
Os edificação (Hed)•seja igual ou superior a 15,00 m
(quinze metros):

.	 h) no Nível VI, donde que a altura da
edificação (Hed) seja igual ou superior a 9,00 a (nove
metros);	 .

XII .- A altura (H) do anúncio deverá ser
calculada da seguinte maneira:	 .
• a).quandO instalado sobre imóvel situado
Aos níveis IV • V, independentemente de seu uso, H n 1 +
a /4 Med;

h) quando instalado sobre imóvel situado
no nível VI, independentemente de seu uso, • a altura da
edificação for igual ou superior a 9,00 a (nove metros)
• inferior a 15,00 a (quinze metros), H n 1 + 1 /3 Hed,
cbservado o limite de 5,00 m (cinco metros);
! o) quando instalado sobre imóvel situado
no nível VI, independentemente de seu uso, • a altura da
edificaçdo for igual ou superior a 15,00 a (quinze me-
tros), H n 1 + 1 /4 Hei;

IV - Se ó'valor obtido pela aplicação da
fórmula referida no inciso anterior for fracionado, será
elo automaticamente arredondado para mais, observado o
Aisposto no inciso I do artigo 2.;

V - A altura (H) do anúncio sobre cober-
tura será medida a partir da cobertura da edificação, 'ou
e partir do ponto mais alto das partes sobre elevadas da
ladificaçào;	 . .
,	 VI - O anúncio instalado na cobertura da
•dificação deverá, ainda,, observar as seguintes condi-
Oes: .	.
I	 a) ter apenas um anúncio

.
 visível, em cada

Momento de exposição; ,: • • .	 - • •
b) não apresentar estrutura de madeiras

}. •
	 .,	 . c) ter sua projeção ortogonal contida nos•

imites do perímetro da cobertura; •
d) apresentar os pontos altos de todas as

fferfIcies de exposição contidos nua mesmo plano hori-
zontal, imaginário, paralelo à laje da cobertura;

a) não interferir *a helipontos, helipor-
tos, lajes de segurança ou raio de ação de pára-ralos;

E) encontrar-se em edificação sem anúncio
na empena cega, na aaaaa visibilidade; •

g) no imóvel residencial com altura da
edificação (Hed) igual op superior a 9,00 m (nova me-.
troa) e inferior a 15,00 m . (quinze metros) com anúncio
na cobertura, o anúncio instalado na área livre do imó-
vel não poderá ter sua projeção' horizontal -sobre a edi-
ficação.

Parágrafo único - A área do anúncio na
Cobertura de edificação não será considerada na área to-
tal máxima permitida no imóvel, obtida pela aplicação da
quota, salvo na condição da alínea Nb" do inciso III
deste artigo.

tuado:tuado:

Art. 12 - Será permitida a colocação de
anúncio nas bordas de marquise integrante de projeto
aprovado de edificação, desde que atendidas as seguintes
condições:
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SEÇÃO iv
NA ESPERA CEGA.

•
•

Art. 14 - O anúncio instalado ou pintado•

em 'empena cega, definida no inciso VIII do artigo 2.
desta lei, deverá atender às seguintes condições:

I - Estar instalado ou pintado em edifi-
cação • eituada nos Níveis V ou VI;

II - Encontrar-se em edificação sem anún-
cio na cobertura, na mesma visibilidade;

III - Ser único em cada empena cega por
bloco da edificação;

IV - Apresentar altura mínima (Hain)
igual ou maior a 15,00 a (quinze metros);

V - Apresentar área máxima de até 70%
(setenta por cento) da área total da empena em que esti-
ver instalado;

VI - Apresentar projeção ortogonal con-
tida nos limites do perímetro da empena.

Ç 1 . - Quando da instalação do anúncio, a
.empena cega deverá ser totalmente recuperada.
• Ç 2 . - A'área do anúncio em empena cega,
'rulo será considerada na área total máxima permitida do
imóvel, obtida pela obtenção da quota.

Art. 15 - Quando da retirada do anúncio
;instalado em empena cega, esta deverá ser recuperada,
,observando-se, quanto à responsabilidade, o disposto no
artigo 49.

• ' SEÇÃO v
NA ÁREA LIVRE DO IMÓVEL EDIFICADO

Art. 16 - O anúncio instalado na área li-
vre de imóvel edificado deverá atender às seguintes con-
dições:

I - Observar as características e os pa-
dl:metros estabelecidos para cada Nível no Quadro Anexo
único;

II - Quando instalado em área livre late-
ral e de fundo manter recuos mínimos em relação às di-
visas do imóvel de:

a) 0,50 n (cinqüenta centimetros) para
anúncios com altura máxima (limas) menor ou igual a 9,00
m (nove metros);

b) 1,50 m (hum metro e cinqüenta centíme-
tros) para os anúncios com altura máxima (Hmax) superior
a 9,00 m (nove metros);

• III - Apresentar projeção horizontal in-
teiramente contida no limite do imóvel;

IV - Não estar instalado em sobreposição
a outro anúncio;

V - Quando paralelo é testada, manter
distancia mínima de' 1,00 m (hum metro) da extremidade
lateral do próximo anúncio. 	 *

Art. 17 - O anúncio instalado na área li-
vre de imóvel edificado, poderá ter sua projeção hori-
zontal sobre a edificação, salvo no caso dos imóveis re-
sidenciais mencionados na alínea "g" do inciso VI do ar-
tigo 13.

snAo vi
NOS "SBOPPING CENTERS", HIPERMERCADOS, CENTROS DE FEIRAS

E SALÕES, CENTROS DE LAZER E EDIFICAÇÕES SIMILARES

Art. 18 - Os anúncios instalados em imó-
veis destinados a "Shopping Centers", Hipermercados,
Centros da Feiras a Salões, Centros de Lazer e ativida-
des similares poderão ter as características e os para-
metros estabelecidos no Quadro Anexo único alterados,
caso a caso, a critério da Comissão de Proteção & Paisa-
gem Urbana - CPPU, desde que:

a) os imóveis apresentem área superior a
5.000,00 m . (cinco mil metros quadrados):	 •

b) seja obedecida a quota máxima de 4,0. _.

CAPITULO III
DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR lao EDIFICADO	 •

Art. 19 - O anúncio instalado em imóvel::
particular não edificado deverá atender às seguintes:
condições:

. I - Observar as características e paráme.,'
troe estabelecidos para cada Nível no Quadro Anexo'
único;

II --Manter recuos mínimos em relação eis,

divisas laterais • de fundo do imóvel de:
a) 0,50 m (cinquenta centímetros) para'

anúncios com altura máxima (Hmax) igual ou inferior al
9,00 a (nove metros);

h) 1,50 (hum metro e cinquenta centíme-,
troe) para os anúncios com altura máxima (Umas) superior!

i a 9,00 m (nove metros);
XII - Apresentar projeção horizontal in-

teiramente contida dentro do limite do imóvel; 	 :i•
IV - Quando paralelo à testada, manter,

distetncia mínima de 1,00 m (hum metro) da extremidade'
lateral do próximo anúncio; •	 ,•

V - Não estar instalado em sobreposição,ar
outro anúncio.

Parágrafo único - Quando o imóvel for,
lindeiro e edificação destinada exclusivamente ao uso
residencial, • instalação de anúncio na área livre de
frente obedecerá ao menor recuo das edificações lindei-
ras.

•• CAPÍTULO XV ) .•
DO ANÚNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARTICULAR I,:

Art. 20 - Em obras-de construção civil
particular, além dos anúncios relativos ao empreendi-
mento imobiliário ou aos materiais e serviços utilizados.
na obra, sargo permitidos outros desde que não avancem.
sobre o passeio, não estejam localizados no espaço livre
• atendam àe características • pardimetroe estabelecidos,
para cada Nível no Quadro Anexo único e im demais dia,,
posições fixadas nesta lei.

l o - Será admitido anúncio colocado em
tapume desde que observe altura .máxima (limas) igual ou

• inferior a 6,00 m "(seis metros), devendo o tapume ser
construido com material de qualidade comprovada, ter'
acabamento adequado e ,ser mantido em bom estado de cott-',
stervação. .	 •	 r

f 2' - Será admitida pintura decorativa
em tapume, com a inscrição de logotipo ou mensagem pu-
blicitária, desde que referente ao empreendimento, mate-.
riais ou serviços utilizados na obra, sendo consideradá,4
nesta hipótese, para efeito de cálculo da quota do andó-'
cio, a área do logotipo ou da mensagem publicitária.

3 • - A soma das áreas dos anúncios pré-
vistos neste artigo, deverá atender à quota estabelecida'

• para -imóvel não edificado em cada Nível no Quadro Anseó.,
único". •.	 3'`'. 

•

• CAPÍTULO v
D3 ANÚNCIO EM BENS PÚBLICOS

Art. 21 - Os anúncios instalados em bens
de uso dominial e de uso especial da União e do Estado,
edificados, não edificados e•em obra de construção ci-
vil, da administração direta, indireta • fundacional,
deverão atender às disposições, características e parS-
metros estabelecidos nesta lei para-os imóveis particu-
lares, obServado o disposto no artigo 6'. 	 -

•

TITULO XII	 .	 1 1 )
•

DAS NORMAS E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 	 • ):
CAPITULO 1•

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 	 •
• saçÃo	 ,

• DA LICENÇA DO ÁSONCIO	 h r

,•
Art. 22 - A Colocação de anúncio de fina-

lidada político-partidária fica sujeita à observáncia“~
legislação pertinente, dispensando-se o seu. licenciaL:'
mento. .	 t.fl

• Art. 22 - A colocação de anúncio tranSI
tório fica sujeita à comunicação, por parte do propriel4
tário do anúncio, à Administração Regional competentd,4
para fins de fiscalização, dispensando-se o seu licen-
ciamento.	 •	 •

Parágrafo único - A comunicação a que se
refere este artigo deverá indicar a quantidade, os
cais de afixação e o período de exposição do andricióí
devendo ser pagos eventuais tributos e preços públicos.'

Art. 24 - A colocação de balão e inflávil
• fica sujeita à autorização da Secretaria das Administra
ções Regionais - SAN, dispensando-se o seu licencia-,
mento.

Parágrafo único - O pedido 'de autorização
a que se refere este artigo deverá ser acompanhado de
termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica,
sistema de ancoragem e fixação assinado por profissio-
nal legalmente habilitado e pelo proprietário do anún-
cio.

Art. 25 - A colocação de anúncio de fina-'•

lidado cultural' fica sujeita à autorização da Secretaria
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, após
recer favorável da Secretaria Municipal de Cultura - SSC
e da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU,
pensando-se o seu licenciamento:' .	 .

f•

Dtti

. 1 1 )

' 7 )

•

.-.. h r



	

.	 • •	 ---	 - -	 • •

Art. 26 - A colocação de anúncio simples
fica sujeita ao licenciamento prévio (VETADO).

. Art. 27 - A instalação de anúncio com-
plexo e de 'anúncio especial fica sujeita à expedição
Kévia de Alvará de Instalação de-Anúncio, em função dà
análise dos aspectos de segurança pelo órgão competente,
com posterior licenciamento da Secretaria dá Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Art. 28 - Deverão ser requeridas tantas
14cenças quantos forem os anúncios a serem instalados.

• Art. 29 - A licença será concedida pelo.
prazo de 3 (trás) anos,'renovável por iguais períodos a
pedido do interessado, desde que respeitadas as normas
legais vigentes à época da renovação.

Art. 30 - As licenças expedidas para os
anúncios instalados em-área que venha a integrar o Nível
II' terão os prazos de validade fixados na lei que defi-
nir seu perímetro.
-a - Art. 31 - Para o Pedido de licenciamento

de anúncio simples, será necessária a apresentação dos
sépuintes documentos: • •

I - Requerimento apropriado devidamente
preenchido e assinado pelo proprietário do anúncio, que
declarará, sob sua exclusiva responsabilidade:

a) os elementos. que caracterizam o anún-
cib;

• ' b) o número do Cadastro de Contribuintes
Mobiliários - CCH no Município de São Paulo do proprie-
táriosdo anúncio;

c) o número ao Contribuinte do Imposto
Predial • Territorial Urbano - IPTU relativo ao' imóvel
onde se pretende instalar o anúncio;

d) a identificação e a autorização do
proprietário ou do possuidor do imóvel onde se pretende
instalar o anúncio;

II - Outros documentos que vierem a ser
especificados por ato do Executivo.
1 Parágrafo único - A autorização de que.

tráta . a alínea "d" do inciso I implica na persiana°
pata entrada no imóvel de agente do Poder Público para
viltoriar ou remover o anúncio, conforme o caso.

Art. 32 - Para o pedido de licenciamento
de anúncio complexo, será necessária a apresentação dos
seguintes documentos:

I - Requerimento apropriado mencionado no
ihõiso I do artigo 31;

IC
't II - Termo de responsabilidade técnica
pela parte estrutural do anúncio, assinado por profis-
sional legalmente habilitado, pelo proprietário do anún-
cio e pela empresa instaladora;

III - Termo de responsabilidade técnica
pela parte elétrica do anúncio, assinado por profissio-
nal legalmente habilitado, pelo proprietário do anúncio

'é pela empresa instaladora, no caso de anúncio dotado de
dispositivo elétrico, independentemente de sua voltagem;

IV - Indicação de empresa instaladora
responsável pela instalação do anúncio, bem como os nú-
meros de suas inscrições junto ao Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao
Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX,
de que trata o artigo 41 desta lei;

-V - Indicação do número de inscrição do
proprietário do anúncio.junto ao Cadastro de Empresas de
Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso do anúncio não
estar relacionado com a atividade 'exercida-no local de
instalação;

VI - Outros documentos que Vierem a ser
especificados por ato do Executivo.

. Art. 33 - Para o pedido de licenciamento
do,anúncio especial, será necessária a apresentação dos
seguintes documentos:

.	 I - Documentos mencionados nos incisos I
a V do artigo 32;

II - Projeto do anúncio, contendo sua re-
presentação gráfica, em 2 (duas) vias, composta de plan-.
tas, elevações, seções e detalhes, em escala adequada,
assinada por profissional habilitado e pelo proprietário
do anúncio;

b) memorial descritivo e de cálculo da
parte estrutural e da parte elétrica, se for o caso,
atendendo às normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT:

III - Outros documentos que vierem a ser
especificados por ato do Executivo.
.,e Art. 34 - Se o pedido de licenciamento de

anúncio complexo e de anúncio especial for requerido por
órgão da administração direta, fundo especial, autar-
quia, fundação pública, empresa pública, sociedade de
economia mista ou outra entidade controlada direta ou
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, não será exigida a apresentação da empresa
instaladora no ato do protocolamento.
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!:, • 5 1' - Com a apresentação dos documentos
exigidos nos artigos 32 e 33, e estando o anúncio de
acordo com as normas técnicas e de segurança, será expe-
di-do o Alvará de.Aprovação para. que o requerente possa
proceder à licitação, nos termos da legislação vigente,
visando contratar empresa responsável pela instalação do
anuncio.

- 5 2 8 - O requerente terá o prazo de 180
(cento e oitenta) dias, contados a partir da publicação
do Alvará de Aprovação,. para apresentar a empresa insta-
ladora, sob pena de ser -indeferido o pedido de licença
do anúncio.

.5 3 8 - . Após a apresentação da empresa
instaladora será expedido o Alvará de Instalação de
Anúncio.	 • .

Art. 35 - O pedido de licenciamento de'
anúncio complexo e de anúncio especial será analisado
pelo órgão responsável pelos aspectos de segurança, que
emitirá parecer técnico.

5 1 8 - Havendo parecer desfavorável, o
pedido de licenciamento será indeferido.

5 2 2 - Havendo parecer favorável, e es-
tando o anúncio de acordo com as normas técnicas, será
expedido o Alvará de Instalação de Anúncio. .
"" • • Art. 36 - O interessado terá o preso de
90 (noventa) dias, contados a partir da data de expedi-
ção do Alvará de Instalação•de Anúncio, para comunicar
ao órgão competente a instalação do anúncio e apresen-
tar:	 .

I - A indicação da empresa de manutenção
do anúncio, quando o seu proprietário não foC a empresa
instaladora, bem como o número de sua inscrição junto ao
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
- CREA e junto ao Cadastro de Empresas de Publicidade
Exterior - cADEPEX;
. II - No caso de anúncio complexo e dn
'anúncio especial, apólice de seguro de responsabilidade
civil para a cobertura de eventuais riscos ou danos de'
Correntes da instalação, exibição, manutenção e remoçã,)
do anúncio:*

IX! - Outros documentos que vierem a sei
Lspecificados por ato do Executivo.
1 Parágrafo único - O não atendimento an
disposto neste artigo, no prazo estabelecido, implicará
na caducidade do Alvará de Instalação de Anúncio, propi-

r
endo o seu cancelamento e o indeferimento do pedido de

icença.
• •

. . Art. 37 - Verificado, 'pelo órgão compe-
tente, que o anúncio se encontra instalado em conformi-
nade com o'Alvará de Instalação de Anúncio, o pedido de
licenciamento será- deferido e expedida a Licença de
Anúncio.
.	 •	 Art. 38 - O despacho de indeferimento de
¡pedido de licenciamento de anúncio deverá ser devida-
Mente fundamentado.	 .

' Parágrafo. único - O indeferimento do pe-
lido não dá ao requerente o direito à devolução de even--
tuais taxas ou emolumentos pegos.

.	 . Art. 39 - O prazo para pedido de reconsi-
deração de despacho ou de-recurso é de 15 (quinze) dias
corridos, contados a partir da data da publicação do
despacho.	 .

5 l o - Os pedidos de reconsideração de
despacho ou de recurso não terão efeito suspensivo,
salvo no caso 'de instalação de anúncio previsto no parti-
rafo 2 8 do artigo 40.

5 2 8 - O despacho do Prefeito em grau de
!'ecurso, bem como o decurso do prazo recursal, encerram
definitivamente I: instancia administrativa.	 •

1	 Art. 40 - O Poder Público Municipal de-
Verá observar os seguintes prazos:

I - 30' (trinta) dias para deferir ou in-
deferir'o pedido de licenciamento de anúncio simples,
contados a partir da data do seu protocoltrxeat,;



•
I-•

I

• II - 45 (quarenta e cinco) dias para .ex-
pedir o Alvará de Instalação de Anúncio ou indeferir 'o
pedido de licenciamento de anúncio complexo ou de anún-
cio especial, contadoi a partir da data do seu protoco-
lamento;
• 'III - 30 (trinta) dias para deferir ou
indeferir'o pedido de licenciamento de anúncio complexo
ou de anúncio especial, contados a partir da data em que.
o interessado comunicar a instalação, nos termos do ar-
tigo 36.

5 1' - O curso dos prazos previstos neste
artigo ficará suspenso durante a pendência do atendi-
mento, pelo interessado, de exigências feitas em
"comunique-se".

2 . - Decorridos os prazos estabelecidos
*nos incisos I e II deste artigo, o interessado deverá
comUnicar . o órgão competente e, após 15 (quinze) dias.
desta comunicação não havendo o indeferimento do pe-
dido, poderá instalar O anúncio.

f 3 . - A instalação prevista no parágrafo .
anterior'"náo exime o interessado de atender a todas as
disposiçaae desta lei • de recolher, de imediato, • taxa
de fiecallaação de anúncios TFA.

4 . - Na situação prevista no parágrafo
anterior o interessado fica isento das sanções previstas
pela exibição de anúncio sem a devida . licença . ou alvará
de instalação.

- O disposto neste artigo não se
aplica 'aos anúncios a serem instalados em imóveis inte-
grantes do Nível I.

• Art. 41"- Fica criado o Cadastro de Em-
presas de Publicidade Exterior - CADEPEX, destinado ao
registro de pessoas jurídicas cujo objeto social seja o'
venda, instalação, manutenção; locação, exibição ou ex-
ploração, por qualquer forma, de comunicação visual ex-
terior. 1. -.O Cadastro de Empresas de Publici-
dade Exterior - CADEPEX será implantado na Secretario da
Habitação a Desenvolvimento Urbano - SENAS.

• 5 2 . - Para requerer o cedastramento no
Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior.-,CADEPEX).
a empresa interessada deverá apresentar:

a) .cópia do contrato social, acompanhada
da última alteração, se houver, que comprove sua ativi-
dade no ramo;

b) prova de inscrição no Cadastro de Con-
tribuintes Mobiliários - CCM no Município de São Paulo;

c) prova de inscrição no Cadastro Geral
de Contribuintes - CGC;

• d) prova de inscrição no Conselho Regio-
nal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA;

e) indicação de responsável técnico regu-
larmente inscrito no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura • Agronomia - CREA;

f) prova de recolhimento de Contribuição
Sindical Patronal.

- Os registros das empresas cadas-
tradas, terão validade de 1 (hum) ano e deverão ser re--
novados, a pedido das . próprias . empresas, mediante a
apresentação dos documentos relacionados no parágrafo 2.
devidamente atualizados.

4 . - Serão automaticamente cancelados
os registros que não forem renovados por mais de dois
anos consecutivos.

sEçAo 11 .

'DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

. Art: 42 - A renovação da licença do anún-
cio será feita mediante simples declaração do interes-
sado de que não houve alteração nas características
constantes da licença original e apresentação dos termos
de responsabilidade e da apólice de seguro, devidamente
atualizados, e indicação da empresa de manutenção, men-
cionados nos artigos 32, 33 e 36, quando for o caso.

Art. 43 - A alteração da legislação per-
tinente implica na necessidade de novo licenciamento.

Art. 44 - A alteração das características
do anúncio ou a mudança do local de instalação implica
na necessidade de novo licenciamento.

Parágrafo único - Fica dispensado da exi-
gência prevista neste artigo o anúncio constituído de
quadro próprio destinado à fixação de mensagem trocada
periodicamente, desde que não ocorram alterações na sua
estrutura, forma ou dimensões.
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DO CANCELAMENTO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Art. 45.- A licença do anúncio será auto-
maticamente cancelada nos lieguintós casos:

I - Por solicitação do interessado, me-
diante requerimento padronizado;

II - Na data do vencimento do prazo de
sua validade, caso não haja pedido de renovação;

.	 XXI - Quando ocorrer alteração naa carac-
terísticas do anúncio;

• IV - Quando 'ocorrer mudança de local de
instalação do anúncio; •

• V - Quando ocorrer'alteração nas caracte-
rísticas do imóvel;	 -.	 • .

' • VI - Qundo Ocorrer alteração no número
do Contribuinte do Imposto Predial a Territorial Urbano
- IPTUi.

'	 VII - Quando'ocorrer alteração no Cadas-
tro de Contribuintes Mobiliários - Coq;

VIII - Quando ocorrer o cancelamento-dá'
inscrição da empresa de manutenção no Cadastro de Empre-

sas de Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso de anún-
cio complexo ou de anúncio especial;

IX - Quando o proprietário não apresentar
nova empresa do manutenção, se for o cano;

X - Por intrigando a qualquer disposição
desta lei, caso não sejam sanadas as irregularidades
dentro dos prazos previstos; 	 -

XI - Pelo não atendimento a eventuais
exigências dos órgãos competentes, em se tratando de
bens e imóveis significativos.

SEÇÃO IV -
DO CADASTRO DE ANÚNCIOS - CADAN

• ' Art. 46 - 0 .1icenciamento do anúncio iM-

plica no seu registro no Cadastro de Anúncios - CADAN,
criado pela Lei n o 8.730, de 7 de junho de 1978.

5 1 . - O registro no Cadastro de Anúncios
- CADAN poderá . ser promovido de oficio.

5 2 . - Na hipótese do parágrafo anterior,
'o proprietário do anúncio ou o proprietário, ou possui-
dor, do imóvel onde este estiver instalado, será notifi-
cado a prestar as declarações e apresentar os documentos
necessários previstos nesta lei;

" Art. 47 - O registro de ofício no Cadas-
tro de Anúncios .- CADAN não implica o reconhecimento da
regularidade do anúncio.

Art. 48 - O anúncio deverá ser identifi-
cado através do número de seu Alvará de Instalação ou de
sua Licença.

5 1' - A identificação do anúncio deverá
oferecer condições de perfeita legibilidade ao nível do
pedestre, salvo na hipótese de anúncios instalados em
cobertura ou em locais fora do seu alcance visual.

5 2' - As normas relativas & identifica-
ção do anúncio Serão objeto de regulamentação a ser ex-
pedida pelo Executivo.

•

•

• SEÇÃO v.rN.„-
DOS RESPONSÁVEIS PELO ~CIO •

•

Art. 49 - . São solidariamente responsáveis
pelo anúncio:

' I - O proprietário do anúncio;
II - O proprietário e o possuidor do imó-

vel onde o anúncio estiver instalado.
- III - O anunciante.



.	 .

1 1 -Quanto à ' segurança e aos aspectos
técnicos, referentes instalação, também é responsãvel-a
empresa instaladora.	 .

f 2 . - Quanto é segurança e aos aspectos
técnicos referentes à parte estrutural e elétrica, tam-
bém são responsáveis os respectivos profissionais. 

- segurança e aos aspectos*
técnicos referentes It'manutenção, também é responsável á'
empresa de manutenção'. • '"

-6'4' -*OW'reeponedliele pelo anúncio res-
ponderWcívil e criminalmente pela veracidade das in-
formações prestadas.

'Art. 50 - A empresa da manutenção deverá
informar ao órgão competente quando deixar de prestar.a
manutenção do anúncio, sob pena de continuar com • res--..
ponsabilidada sobre o anúncio perante a Municipalidade.

-Art. 51 - Se a empresa de manutenção dei-
xar-do prestar a manutenção do anúncio, o proprietáriol
do anúncio deverá, de imediato, apresentar 'outra em-
press,'sobvene de cancelamento da licença.

SEÇA0 VI
DAS INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS

Art. 52 - Para apreciação e, decisão da
matéria tratada nesta lei ., serão observadas as seguintes
instancias administrativas: .

I - No . ámbito da competência da Secreta-
ria da Habitação e Desenvolvimento Urbano

• ..,,,,AJa) Oiretor • de-Divisão Técnica;
b) Diretor de Departamento Técnico; ....
c) Secretário da Habitação e Desenvol-

vimento Urbano; • J . • •
d) Comissão de Proteção •li Paisagem Urbana.

- CPPU;
. e) Prefeito; -,	 •	 -

II - No âmbito da competência da.Secreta-
ria das Administrações Regionais - SAR:

a) Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;
b) Administrador Regional;
c) Secretário das Administrações Regio-

d) Comissão de Proteção A Paisagem Urbana

e) Prefeito.

CAPITULO II
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

• Art. 53 - Para os fins desta lei, consi-
deras-me infrações:

I - Exibir anúncidr •
a) sem a necessária licença, alvará de

instalação ou autorização, salvo nos casos previstos no
artigo 40; • •	 . ,

b) es desacordo com as dimensões e carac-
terísticas aprovadas; ' 	 •

c) fora do prazo constante da licença, do
alvará de instalação ou da autorização;

d) sem a necessária identificação pre-
vista no artigo 48;

II - Manter o anúncio: 	 . .
a) em mau estado de conservação;
b) em condições precárias de segurança;
III - Não atender à intimação do órgão•

competente para regularização ou remoção do anúncio; •
IV - Veicular propaganda eleitoral em de-

sacordo com o disposto na legislação federal, estadual c
municipal pertinentes;

V - Praticar qualquer outra violação és
normas previstas nesta lei.

• 6 1' - Para os efeitos deste artigo serão
considerados infratores os responsáveis pelo anúncio,
nos termos do artigo 49.
• ' 1 2 . - O enquadramento previsto no inciso
II deste artigo independe da regularidade do anúncio.

Art. 54 - A inobservância das disposições
desta lei sujeita os infratores és seguintes penalida-
des:

- Responsáveis pelo anúncio:
a) multa;	 •
b) cancelamento da licença;

.	 c) remoção do anúncio;
II - Empresas instaladora ,e de manuten-

ção: suspensão do registro no Cadastro de Empresas de
Publicidade Exterior - CADEPEX, por prazo não superior a
1 (hum) ano, até ser sanada a irregularidade que a
motivou, sob pena de cancelamento definitivo do
.registro.

-------------------	 ---

-• Parágrafo único - Sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, a Municipalidade comunicará ao ór-
gão federal fiscalizador.do exercício profissional qual-

quer irregularidade que.envolver os responsáveis técni-
cos paio anúncio.

Art. 55 - As multas serão aplicadas da
seguinte forma:

I - Primeira multa correspondente a 500
(quinhentas) UPIR's (Unidade Fiscal de Referência);

•II. - Persistindo a infração; após a apli-
cação. da primeira multa • da intimação de que trata o
artigo 56, sem que sejam respeitados os prazos previstos
no artigo 57, será aplicada uma multa correspondente a
1.000 (mil) UFIR's (Unidade Fiscal de Referência) e rea-
plicada a cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da
multa anterior, até a efetiva regularização ou remoção
do anúncio.

1. .L No 'Cair, do anúncio apresentar
risco iminente, a segundtvmulta, bem como as reaplica-
ções subsequentes, se darão a cada 24 (vinte e quatro)
horas . a . pertir da lavratura :W*Ulta anterior. .

§ 2', - As multas serão aplicadas em quan-
tidade de Unidade Fiscal. de Referência - UFIR no valor

!apurado à data da constatação da infração, que deve cor-
'responder à data da lavratura da-respectiva multa.

' Art. 56 - Na aplicação da primeira multa,
o infrator será intimado a regularizar o anúncio ou a
removê-lo, quando for o caso, dentro dos prazos estabe-
lecidos no artigo 57, sem prejuízo da aplicação das de-
mais penalidades cabíveis.

1 . - Na hipótese dO infrator não proce-
der à regularização ou remoção do anúncio instalado ir-
regularmente, a Municipalidade poderá adotar as medida::
tendentes à sua retirada, cobrando os custos correlatoç
do responsável pelo anúncio, independentemente da apli-
cação das multas e das demais sanções cabíveis.

6 2' .- A Municipalidade não será respon-
sável por eventuais danos causados ao anúncio, quandJ
for obrigada a removê-lo.

Art. 57 - A regularização ou remoção do
anúncio deverá ser promovida nos seguintes prazos,
contar da data da intimação:

•• • ' •	 I - 30 (trinta) dias, .no caso de anúnciz
complexo e anúncie,especial;

II - 15,(quinze) dias, no caso dos demais.
'anúncios;

III - 24 (vinte e quatro) horas, no,caso
de anúncio que apresentar risco iminente.

1' - Os prazos estabelecidos tios inci-
'sos I e II deste artigo poderão ser prorrogados uma
única vai, por igual período, por motivo de força maior'

f devidamente comprovado, mediante requerimento do inte-
ressado.

2. - O poder público poderá interditar
e providenciar a remoção imediata do anúncio, quando
este apresentar risco iminente de segurança. •

.	 •-	 TITULO TV
.DAS COMPETÊNCIAS

• •	 .
• Art. 58 - Compete à Secretaria da Habita-

ção e Desenvolvimento Urbano - SENAS:
I - Aprovar, licenciar e cadastrar os

anúncios complexos e especiais; .
II - Inscrever anúncios, de ofício, no

Cadastro de Anúncios - CADAN; •
III - Proceder o reenquadramento de tre-

chos de vias e logradouros, nos termos do artigo 3.;
IV - Apreciar e . decidir sobre a matéria

objeto desta lei, nos ternos do artigo 52.

nais;nais;

- CPPU;- CPPU;

•



---
Art. 59 - Mentidas as suas demais compe-

tén01an, cabe à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana --
CPPU, para os fins desta lei:

I - Emitir parecer quanto aos aspectos
técnicos dos anúncios de finalidade cultural;

II - Deliberar quanto ao reenquadramento
de vias e logradouros nas hipóteses passíveis de dúvida;

III - Deliberar quanto à aplicação dos
dispositivos desta lei nas situações não previstas ou
passíveis de dúvida;

IV - Expedir atos normativos.sobre anún-
cios, paisagem e meio ambiente.

Art. 60 - Compete à Secretaria das Admi-
nistrações Regionais - SAR:

I - (VETADO)
• II - Receber a comunicação de colocação'

de anúncios transitórios;
III - Fiscalizar os anúncios em geral;
IV - Aplicar as sanções previstas nesta

lei e na legislação pertinente;
3 - Tomar diretamente as providências ad-

ministrativas necessárias, de acordo com a situação e,
na hipótese de providências policiais ou judiciais, en-
caminhar o caso aos órgãos competentes;

VI - Apreciar e decidir sobre a matéria
objeto desta lei, nos termos do artigo 52.

Art. 61 - Compete concorrentemente à Se-
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e
à Secretaria das Administrações Regionais - SAR:•- Efetuar vistorias em geral, levanta-
mentos e avaliações relativos a anúncios;

II - Promover diretamente, ou por inter-
médio dos órgãos competentes, as medidas administrativas
cabíveis;	 •	 •

III - Iniciar processo administrativo
para apuração da infrações decorrentes da inobservánala
desta lei.

Art. 62 - Compete à Secretaria Municipal
de Cultura - SMC:

I - Emitir parecer quanto à classificação
dos anúncios de finalidade cultural;

II - Deliberar quanto às características
e parlimetros, e quanto ao prazo de validade de licenças
a serem observados no Nível I;

III - Emitir parecer favorável no caso de
instalação de anúncio em Bem e Imóvel Significativo lo-
calizado em área integrante de Nível II; 	 •

IV - Emitir parecer, no ambito de suas
atribuições, quanto ao enquadramento das situações não
previstas ou passíveis de dúvidas.

Art. 63 - Compete à Secretaria Municipal
do Planejamento - SEMPLA emitir parecer sobre o enqua-
dramento das situações não previstas ou passíveis de dú-
vidas, atinentes aos níveis e sua relação com a legisla-
ção de uso e ocupação do solo.	 . .

TITULO V
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 64 - As licenças expedidas sob a vi-
gência das legislações anteriores, sem prazo determi-
nado, terão validade até 30 de junho de 1997.

Parágrafo único - Expirado o prazo de va-
lidade previsto neste artigo, a licença estará vencida e
o respectivo anúncio será considerado irregular, devendo
ser requerido novo licenciamento, nos termos da legisla-
ção em vigor.

Art. 65 - As licenças expedidas sob a vi-
gência das legislações anteriores, com prazo determi-
nado, terão sua validade respeitada.
• Parágrafo único - Vencido o prazo de va-
lidade da licença, o respectivo anúncio será considerado
irregular, devendo ser requerido novo licenciamento, nos
termos da legislação em vigor.

Art. 66 - A Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SEHAB promoverá as medidas neces-
sárias para viabilizar à aplicação, em sistema computa-
dorizado, das normas desta lei.

Art. 67 - A Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SEHAB e a Secretaria das Adminis-
trações Regionais - SAN fixarão, por portaria, a padro-
nização dos modelos de requerimentos e demais documentos
necessários.

Art. 68 - A forma de implantação do Ca-
dastro 'de Empresas de Publicidade Exterior- - CADEPEX
*era determinada pela Secretaria da Habitação e Desen-
volvimento Urbano -.SERAB...-

Parágrafo único' - Enquanto não for im-
plantado o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior
CADEPEX,'ficam os .intireseados; : para os pedidos de li-

cenciamento de anúncios, dispensado* do atendimento das
exigências referentes ao mencionado cadastro, 'devendo
apresentar prova de inscrição no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA.

Art. 69 - Os pedidos de licenciamentoode
anúncios protocolados anteriormente à data da publicação
desta lei serão analisados nos termos da legislação an-
terior.

Art...70 - O Poder Executivo poderá cele-
brar termo de cooperação com a iniciativa privada, vi-
sando à execução • manutenção de melhorias urbanas, am-
bientais e paisagísticas, e à conservação de áreas pú-
blicas, atendido o interesse público.

5• - O Poder Executivo estabelecera
critérios para determinar a proporção entre o valoefi-
nanceiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões
da placa indicativa do termo de cooperação, bem como a
forma de inserção destas placas na paisagem.

5 2' - Nos casos em que, em função da ce-
lebração de termo de cooperação for permitida a insta-
lação de publicidade 'em bens públicos municipais de uso
comum, deverão ser observadas as normas gerais desta lei
e as disposições a serem estabelecidas em decreto do
Executivo.

1 3 1 - OS termos de cooperação previstos
no parágrafo anterior terão prazo de Validade de no má-
ximo 4 (quatro) anos e deverão ser publicados na íntegra
no Diário Oficial do Município, no prazo máximo 'de 30
(trinta) dias da sua assinatura.

Art. 71 - O Poder Executivo deverá efe-
tuar, no prazo máximo de l(hum) ano, a partir da data
da regulamentação •desta lei, levantamento dos andncion
no Município para avaliar a efetiva observáncia das nor-
mas estabelecidas na presente lei.

Parágrafo único - Para o atendimento do
previsto neste artigo, o Poder. Executivo poderá celebrar
convênios com entidades de classe.

-.• Art. 72 - O Poder Executivo poderá firmar
convênio com entidade de classe para a. implantação de

° cadastros profissionais de empresas de publicidade este-.
rior, ou outros que promovam a agilização da observánéia
desta lei.

Art. 73 - O conteúdo das mensagens publi-
citárias objeto dos anúncios referidos nesta lei, ou de
qualquer outro tipo de publicidade veiculada em locais
ou bens destinados à prestação de serviço público, não é
de responsabilidade da Municipalidade, passando a. ser
regulado, exclusivamepte, pelo Código de Auto-regulamen-
tação Publicitileiã.

Art. 74	 Faz parte integrante desta lei
o Quadro Anexo único.	 -

Art. 75 - O Executivo' regulamentará a
• presente lei no prazo de 189 (cento e oitenta) dias após
sua publicação. -

Art. 76 - As despesas com 'a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.

• Art. 77*- A instalação de anúncio na Área
Especial de Intervenção definida no Decreto n o 33.389,
de 14 de julho do 1993, excluída a área delimitada pelo
Decreto n o 33.394, de 14 de julho de 1993, deverá aten-
der • às disposições estabelecidas na presente lei.

Art. 78 - Ficam mantida, as disposições
dos Decretos n o 33.389, n o 33.390, n o 33.391, n o 33.392,
n o 33.393, n o 33.394 e n o 33.395, todos de 14 de julho
de 1993, e o Decreto n o 35.249, de 27 de junho de 1995,
observadas as disposições da presente lei.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, em especial, as Leis n o 5.673, de 24 de dezembro
de 1959, n o 8.386, de 26 de abril de 1976.. n o 8.627, de
12 de outubro de 1977, n o 8.793, de 28 de setembro de
1978, n . 9.839, de.4 de janeiro de 1985, n o 10.057, de



30 de abril de 1986 e n . 10.449, de 21 de março de 1988,
'nos pontos em que contrariarem as disposições contidas
na presente lei. 	 •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho
da 1996, 443 0 de fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura

ARTHUR ALVES PINTO, Secretário' das Administrações
Regionais

LAIA ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação
e Desenvolvimento Urbano
ROBKRTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da
Secretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
junho	 de 1996.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo'Nunicipal

ANEXO ÚNICO INTEGRANTE A LEI Nw 12.115 DE 28	 DE JUNHO	 DE 1996

POSIÇÕES RELATNAS À EDIFICAÇÃO E AO LOTE E ÁREAS MÁXIMAS

•	 IMÓVEL EDIFICADO

¡MÓVEL NÃO EDIFICADONA FACHADA DA EDIFICAÇÃO .

ÁREA LIVRE QUOTAS

.

PARALELO PERPENDICULAR

PINEIS LOCAUZAÇÁO DO IMÓVEL

ALTURA

MINBAA

(H MIN)

ALTURA

MÁXIMA

(H MAX)

ALTURA

MINIMA

(H MIN)

ALTURA

MÁXIMA

(F1 MAX)

ALTURA

MINIMA

(H MIN)

ALTURA

MÁXIMA

(11 MAX)

ÁREA MAX

DE CADA

ANÚNCIO

ALTURA

MIN1MA

(H MIN)

ALTURA

mAximA

(H MAX)

ÁREA MAX

DE CADA

ANÚNCIO

QUOTAS

NfvEL

I

Bens • Imenele leprelleathee DEFINIDOS CASO A CASO PELO ORGÁO MUNICIPAL COMPETENTE •

NIVEL

/I

Áreas de eepecid Ordenou,

de enriçam "enes e go.

emas de reurbentrepo

•	
.

DEFINIDOS CASO A CASO MEDIANTE LEI MUNICIPAL. 	 •

,

NNEL

111 •

21, 211, 210, 213, 214, Z15

218, 217,218,

ZB CRI • I. 72 CRS,

28 CR 8 e

Z8 103 ( b)

2,m

0,C0 m

( e )

2.eo m

'

&COR?'

( e)

.

um	 •
restdelle

9,C0 m 8,03 m2 10

2.m

'

9.03 m

•

•

&CO m2	 .
'
1,0

.

.

NIVEL

IV

22. 28, 211, 28 CR2 33.00 m2 
• .

3,0

30.CO m2

3,0NIVEL

•	 V

Z3 E 212 9,03 m

( c )

9.00 rn

( e )

15,03 m 43,C0 In2 15,03 In 43,C0 m2

NIVEL

VI

24, 25. 28, 27, Z19.

28 CR3

sem Isentei,*

Cd)

4,0 sem restrlçao

( e )	 •

4.0
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le-i.D11,CarTO 10 36.640, DA 10 Dl DEZEMBRO D6 1996.

•/alinhamento do imóvel, apresente altura máxima (Hmax)
'igual ou inferior a 3,00 m (trem metros) e' seja único
_deste tipo no imóvel. '

-visual com área de exposição igual ou inferior a 0,50 m2

.DECRETAt, ,	 •	 '	 ;.

PAIILO.NALLF,.Prefeito do Município de 8110 Paulo, :nas
atribuiçikes.que Ihe.aão conferidas por lei,. 	 ,,q •	 , .

municação visual que for cadastrado, em.relação ao imó-
no 'caput" dente artigo apenas o primeiro veículo de co-

tivo ~clinico, seja instalado paralelamante A fachada ou

II, 'alínea 'I", da Lei no 12.115, de 28 de iunho•de
1996, não á considerado anúncio o veículo de comunicação
(meio metro.quadrado).dende que não disponha de disponi-

el,lunto ao cadastro de Anúncios - CADAN, apresentando
caracterieticse mencionadas.

.	 ." Art. 10 -- Nos termos do artigo 20 inciso

• Regulamenta a Lei no 12.115, de 28 de ju-

' 5 lo - Enquadra-se na condição descrita

	

.. . .bodade 1990.	 • -	 :: = .

5 2. - On veículos de comunicação vinual
forem cadastrados posteriormente . no eeerawimóval,

ra apresentando as características mencionadas no
ut deste artigo, serão classificados como anúncios

,-", ,verilo ser licenciados, tendo em vista não serem o1	 1
,,, ...	 o deste tipo no imóvel. 	 .	 .

Art. 20 - Cobertura de Edificação é il nu-
. leio situada acima do último andar, limitada ao

•_, ...a.or perimetro da laje do teto, desconsiderando-se o

••	 Art. 20 '-"nos casos em que forem deitei- . •,
teclas por lei áreas de especial interesse; de operaçõei
urbenes'e processos 'de reurbanizaçáo, assim definidos no , •
parágrafo 5 0 do artigo 30 datei nO 12.115, da 28 de ju-
nho de 1996, 'será : solicitada manifestação técnica da'Co-
miesáo de Proteção à Paisagem Urbana - CPRU, que ava-
liará . * necessidade técnica de se incluir regulamentação •
específica para os anúncios a serem,. instalados . 	 • :áreas, estipulando, em caso positivo'...as,devideeregras.::•.

Art. 40 - O reenquadramento 'fie facea4de".

I
quadras • do vias e logradouros integrantes dos níveis •
IX!, IV e V, em outro nível maislparmissivo ' 

-previsto no_ . .
artigo 3 0 , parágrafo 60 , da Lei no 12.115, de 28 de ju-
nho de'1996:'.serã feitM• pele Departamento de Cadastro

-	 ..- -
Setorial - CASE, através de despache a ser publicado no
Diário Oficial do Município. ,

 - O interessado	

'

reenquadramento em expediente próprio,,deverá requerer. oapresentando:
f "" 1 " -.. .) v identificaçào do imóvel, através' do

Setor,'Quedre ., -Lote :: (SQL), • onde pretende instalar o : •"
anúncio; " "- '." • " :"1, • " ''

1

',.'.."	 . 

5 

.	 b) croquis de localização dos lotem que'-'
'representem mais.de 50,.(cinquenta por cento) da exten-

são da face da quadra ocupada com uso não residencial; ...,',,,,
'': 	 c) fotografias que permitam a visualiza-

3' 	 o'uso'não'realden-'''
sl i dar'face , de quadra) ".'" 1 .•.	 ': 	 .'• 	 •	 1 “ .. .. , l'-';inti

, -.. .'" :.-,. 1 . ,..dvindicaçao do nível no qual requernseja:S1
il	 :face_de:gpadra reenquadrada. 	 -.. . ,.' .f.,1",

5 2° - A ocorre:leia de 50%.(cinquenta-por,.,
.	 'ato) de uso não residencial será verificada mediante o

l.	 ..matóriovdall testadas dos 'lotes ocupados com uso não . I
f-; reaidencial,adividido pelo-comprimento da!facet da que- '.1.	 . _	 e

• 5 3' - No cãlculo do somatório referido
no parágrafo anterior , e=do 'comprimento da'face.de quadrar?
não serão computadasças-testadawde praças, parquesece	 •
ailt4rios., wie4veis. não . edificadoss	 •

40 •- Alo será admitido o reenquadra-
mento de faces dekquadra , integrantes da vias e logradou—,
ros'para os=quais.a-Iegialação.delueo.e ocupação do solo-r
estabeleça , disposiçóes!especificasAreferentea . à- coloca-	 .
çao de anúncio. 	 . • •

5°..;-:".1031,casotdepindeferimento.do.pe-,
dido, . o .:Interesaado , ,tera.c.o 'prazo • •der 15 '(quinze).dias..
corridos contados.daapublicação-do, despacho,: para •re-=
curso, obedecides . -asanstancias;JdodniotrAtivaa previa-•tal. no i artigo 1 52 . ea,L.L1no.. ..2.2•1 145/.‘de .28...de::junho. da
1996. v	 .i	 .q.n AI	 nIr	 t

P\'‘'	 -11i60'-•Nm:caso`davdeferimanto'do'pedido;:' 	 •
após a publicação do despacho, o Departamento de Cedas-1'
tro.BetorialCASE tomari(as.-vrovidancievadministrati-' •
vai	 r'ls 7 0. - f Apds 0 , Yeenquádramento da'face'de
quadra, o interessado poderá requerer o licenciamento do'
anúncio,. em expedienta'próprio "4. 'e

'n'Comisaao'de Proteção A Paisagem
Urbana -'.CmmU l deliberar(1, 1 analisando os,nlvele, an
racteriaticas e para:metros previstos na-Lei no 12:115,.
de '28 *de junho do 1996, i quanto ao'reenquadramento das •
faces, de quadras da 'vias' e logradouros nas hipóteses
pasalveis de dúvidas. - 	 •	 . • .	 .

5 9° - Os reenquadramnntos de vies'e lo- •
gradouron faltos nos 'termos da , legieleçao anterior serão •
consideradon'apenae • ne enállee . dos pedidos-de licencia--
mento protocolados • anteriormente .! A publicação datei no -
12.115, de 28 de junho de 1996.
• m	 ••••	 .Art. 50 ' .‘;-'Anúncio'Jsimples • 67. aquele'que-
possui' área total . iguarou Inferior a'5,00.mU(cinco‘me-
troe'quadrados); -altura.máxima-inmaxragual'ou -inferior"
• 4,00 m (quatro metros), e não se enquadra:iam-quaisquer:.
dedidisposiçóes z'previetes-now . incisoala,, a..V/ 'do artigo':
7 0 da Lei no 12:115J de.28 do' junho'de!1996'.4,	 7,,,.,,

• : -Art. 6o, 4:A.colocaçãoode anúncio simples : •
fica !Sujeita ao licenciamento prévio da Secretaria dal
Habitação e Desenvolvimento Urbano . SUAS.

Art1 e 7°4., W7anúneldlnitalhão na fachada
será considerado paralelo quando sua superfície de expo-
sição estiveraposicionadaparalelamentslemirelação,.'atr.'
plano da fachada e kumawdiatanciajodey=,no..máximop
(trinta.ccantimetros)~:

'Parágrafo único ,No

	

'	 c4curo.da.dietancia,
mencionada no "caput' deste artigdideverd'ser•conside'
rada,a estrutura,desustenteção.dojapúnclo.n......1

fachadaw
será, ooneideradoperpendlculeer,quando. .auáll!:euperilciew.
de expolição,estivereagpealclonadas,perpendlcularmante.
em relação ao plano da fachada, devendosua-espesaura-- 	 .
ser igual ou inferior a 0,40 m (quarenta centímetros).

'	 Jartgratouclnicovo;.:amysertio 'permitidos
0n0ncloe!ob1iquoe'voumsapeciaieNinclualvevna,forma.Ndelv.á
marquise' nAolconetanteeidevsprojetw:detledIfIcaçãótapro
vado..ro.. ml Jeit o 1•0:114ur111111".MI:J100:.:!;:.:ik4Orri9199'.(:.7~

	Art. 50 - A altura (A) do anúncio ineta wch	•
'lado na. cobertura de edIficação,4everd.,aer;lgua1,ou.ln-. 51 .
ferlor'ao valoebbtldo:pelieeplléação:dee'Édrmul'se
belecidaa no inciso -IIIcici"airtlgd"13'da rter'n° . 12.115,

•
de 28,41e,Junho 0,1596, /pbeervadomA arredondamento 'para !"	 •Talu.A0 Çaerde:vajer ifsficlonadom	 ,ra,...„	 v: •i..a•, .M.	 . •

	

Art. 10 - Os 'kitÚnclok ,I.:Malado .a 9191 1°4-i ;t7	 •veie destinados a *shopping cantara", hipermercado.,
centro. de feiras e salões, . centros de aler e„at4vidaj,,,
del i similares! serão.; claaelfitiidoe l WIt	 ' noa 'terá'''-

. moo. do &oca to. 'aos ar riços 422U ) 37,I dd 1.41An G .12.115¡vde'"')

nidos no
jjsáta9d6r5 (2=M. tnrilef 408 1 rot ó tm uma U10 :10 r.

I (Ira.
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• , 5 10 - Quando os imóveis mencionados no
*caput" deste artigo-apresentarem área de terreno supe-
rior a 5.000,00 na (cinco mil metros quadrados), deverá
ser obedecida a cota máxima de 4,0 (quatro). 	 •	 .

5 2° - Nos casos previstos no parágrafo
1 0 , as características e parlmetros definido. no Quadro
Anexo da Lei no 12.115, de 28 de junho de 1996, poderão.
ser alterado., caso a caso, a critério da Comissão de
Proteção á' Paisagem Urbana -*CPPU, obedecida a cota m41.--
mima de 4,0 (quatro). 	 -	 • '	 •	 •	 •
• 5 3° - Os anúncios instalados no interior-.

das edificações existentes nos imóveis mencionados no,'
"ciput" deste artigo estão isentos do cadastro e I

'licenciaMento, desde que atendido o disposto no artigo 1
4 0 da Lei'n0 12.115, de 28 de junho de 1996.	 '"'	 . 1

• 'V'	 • Art. '11 - Nos casos dos imóveis 'não ca-
dastrados, no Sistema TPCL do Município, a /na:dote:leia'
do número'. do contribuinte do Imposto Predial e Territo-
rial Urbano - IPTU no requerimento não impede o cadaa-'-
[remonto e o licenciamento dos anúncios.

Art. 12 - O pedido de licenciamento de
anúncio complexo • de anúncio especial será analisado
pelo Departamento de Cadastro setorial - CASE.

• 5 10 - Verificado o atendimento aos' para-
metros técnicos previstos na legislação, o processo será
encaminhado ao Departamento de Controle do Uso de Imó-
veis - CONTRU, para a análise dos aspectos de segurança

• esemissão de parecer técnico.
..5 2° - Revendo parecer desfavorável do .

•CONTRU, o processo será devolvido ao CASE, para despacho .
de indeferimento.

. , . 5 30.. - Havendo parecer• favorável do
CONTRU, o processo será devolvido ao CASE, para expedi-
çao de Alvará de Instalação de Anúncio.

5 4° - Após retirar o Alvará de Instala-
ção de Anúncio, o-interessadwdeverdi apresentar os docu-„,
mentos previsto. no artigo 36 da Lei 	 12,1154..0,28 de
junho de 1996.* .	 •	 •5 50	Verificado, pelo CONTRU, çue o
anúncio se encontra instalado em conformidade com o Al-

s	 •verá de Instalação de Anúncio, o pedido de licenciamento
será devolvido ao CASE para deferimento e expediçO da
Licença de Anúncio, . 	 .

Art. 13 - Nos anúncios simples, complexos !
e especiais deverá ser inscrito o respectivo número da I
Licença de Anúncio ou do Alvará de Instalação de Anún-
cio, expedido pelo Departamento de Cadastro Setorial -
CASE, bem como o número de inscrição, no Cadastro de I
Contribuintes Mobiliários - CCM, do proprietário do'
anúncio.

5 1° - Os números da Licença ou do Alvará
de Instalação e do.CCM poderão ser reproduzidos no anún-
cio através de pintura, adesivo, autocolante ou, ainda, 1
ser incorporado ao anúncio como parte integrante de seu I
material e confecção, devendo sempre apresentar condi- !
ções análogas às' do próprio anúncio, nc tocante à nulo- I
téncia e durabilidade. 	 •

• .
.	 20 - Os números da Licença:ou do,Alvará.

'de Instalação e do CCM deverão 'estar em posição desta-*.
cada em relação Os outras mensagens que lintegram o coa. i

teúdo do anúncio..-.., • -	 .•	 •

5 3 0 -:09 . anúncios instalados em cober-
tura de edificação . ou-em locais fora do alcance visual.
do pedestre deverão também ter os números da Licença ou .
do Alvará de Instalação e do CCM afixados, permanente-

*mente, no acesso principal da edificação ou do imóvel em
que se encontrem, e mantido, em posição visível para o
público, de forma destacada • separada de outros veícu-
los de comunicação visual eventualmente afixados no lo-
cal.

5 40 - A inscrição dos números da Licença
ou do Alvará de Instalação e do CCM deverá oferecer per- 1

feitas condições do legibilidade ao nível do pedestre,
mesmo à diatOnata, salvo nas hipóteses referidas noPa-
rágrafo anterior.

Art. 1$ - Além da obrigatoriedade de I
identificação do anúncio, atravéo da inscrição dos núme-
ros da Licença ou do Alvará de Instalação e do Cadastro
de Contribuintes Nobiliários - CCM, o responsável pelo
anúncio'deverá manter, à disposição da fiscalização, a .
documentação comprobatória da regularidade junto ao Ca- 1
destro de Anúncios -'CADAN, da inscrição no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa
de Fiscalização de Anúncio - TFA. ' 	 •

Art. 15 - O pedido de autorização para
colocação de anúncio de finalidade cultural será reque-
rido em expediente.' próprio, devendo ser analisado e p de-
cidido., pela Comissão do Proteção . à Paisagem Urbana -
CPPU, após parecer favorável da Secretaria Municipal de

. '"	 • .	 .• ,-
Cultura - SMC, nos' termos 0.artigo 25 da Lei n o 12.115.de 28 de junho de 1996.'
• ' Art."16	 pedido de:licenciamento' de'
anúncio instalado em' imóvel' integrante do' nível 1' será
encaminhado d'Secretaria' Municipal de Cultura - SMC ou
Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLAi • ou a am-
bas, 'conforme, o caso, , para análise e • parecer 'técnico,
nos termos do disposto nos' artigos 62 e 63 da Lei' no.
12.115, de 28 de junho de 1996, e seu Quadro Anexo.

5 1° - O. documentoe e demais informações
eventualmente 'necessários para a análise do pedido deve-
rão ser' solicitados pela Secretairia'Municipal de Cultura'
- sMC ou pela secretaria Municipal do Planejamento -
SEmPLA, conforme o caso, através de •comuniques.' ao
interessado. ' •	 -	 •	 -	 '	 ''.•
g ; ''f 20 '-'14avendo-parecer; favorlivel, o-pro-'éesso'sert . devolvido 'ac,Departamentwde Cadastro Sete-
rial.-' CASE," da.' Secretaria' da ,'Ilabitação' e 'Desenvolvi-
mento Urbano - SEHAH,'para'prosseguimentd,'nos termos do
disposto nos artigos 26 • a' .39'da'Lei no' 12.115,' de 28 de
junho de'1996. ,1 -	 • "''	 •• '

$ 10 - Havendo parecer deafavorável', o
processo será devolvido ao Departamento de Cadastro Se-
torial -'CASE, da'Secretaria • da 'Habitação e Desenvolvi
mento.Urbano'- =Mn; para indeferimento do pedido. • "

$ 40 - A análise dos pedidos previsto, no'
•caput • deste artigo não está sujeita aos prazos •stabe-'.
lenidos' no artigo 40 da Lei n o 12.115, de . 28 :de junho de
1996.	 " '•	 " '	 •	 '	 •

• .1. Art..17 -'No caso de pedido de licencia-
mento do anúncio instalado em imóvel tombado ou ,preser-
vado pelo Estado, .o interessado , será comunicado-para..
apresentar a anuéncia do Conselho de Defesa do'Patrimó- •
nio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do
Estado - CONDEPHAAT, no prazo de 180 (cento e oitenta)

. • 5'1°' - 0' não . atendimento do ,•comunique-
se' ou a apresentação de parecer desfavorável do
CONDEPRAAT acarretará o indeferimento do pedido.

• • 5 2° ;-"A%apresentação'kda,anuancia
CONDEPRAAT, no'prazwestabelecido,. acarretará o prosse-,
guimento da. análise do pedido, 'nos termos do disposto
nos artigos 26 a 39 da • Lei•no 12.115,.de 28 de .junho de .

-• 5 3 0 - A,an&lise dos pedidos,previatos
*caput. deste artigo rao:estl • sujeita . aos 'prazos esta- .

' belecidos-no artigot40-da.Lei n? -12,115e de . 28 . de junho •
de 1996.

, ,• - O cencelemento de 'Licença. de •Anúncio, previsto no artigo 45 da Lei n° 12.115, • de 28..de junho de 1996, será feito pelo Departamento de Cadas-,
• tro Setorial - CASE,, e

.	 ,
• 5•10 .--0 proPrietário:do anúncio•poderá:

'.recorrer do-Cancelamento: da,"licença..'no- prazo de . 15 .(quinze):dias corridos,.a-contar.da,data da sua publica-
,

....,•• • 5•20:-. Somente-o proprietário do anúncio.
! poderá solicitar, junto ao CASE, o cancelamento-da. li-
'convi, mediante requerimento padronizado.•

Art. 19 - Para os efeitos do disposto no
artigo 55, II, artigo 56, 5 1 0 , e artigo 57, da Lei no1 7 .115, .de 29 . de junho de:1996, , Considera-se efetivada a
regularização do-anúncio quando da expedição do Alvará
de Instalação de Anúncios, da Licença de Anúncio ou da
Autorização, conforme o caso, não sendo suficiente o
simples protocolamento do pedido de licenciamento.

. . Art...20 - Os•pedidos de licenciamento de.,
anúncio protocolados ate 28 de junho 'de 1996 serão ana-
lisados nos termos da'legislaçAo então vigente,. conforme
disposto no • artigo'69 -do'Lei no 12115, de 28 de junho
de 1996;

• :• Art.' 21:-.*As licença...expedidas para os'.
anúncios'instalados.em imóveivlocalizados na área deli-.

.mitada pelo Decreto n o 33.394, de 14 de julho de' 1993,
terão prazo de validade de 3..(trés)

Art. 22 - A ação fiscalizatória visando •
remoção ou regularização dos anúncios irregulares deve
prosseguir noa termos dos artigos 53 'a 57 da Lei no'
12.115, de 28 de junho de" 1996, 'observando-se a hova
classificação prevista no artigo 70.

Art. 23 - Este decreto entrará em vigor
na data de-sua publicação,.revogadas'as disposições em
contrario.	 •	 •	 •	 •	 .

.	 .
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, ao, 18 de dezembro
de 1996, 443 0 da fundação de São Paulo.
PAULO MIA147,.PRZFEITO
MONICA URNAS SAL( CAGOIARO,...84cretária dos.Megócioe
Jurídicos •	 .
JOSÉ ANTONIO De FREITAS, Secretário 'das Finanças
AODOLIPO OSVALDO 2UMIDZR, Secretário Municipal de Cultura -
~BUI ALI/Hg -PINTO, Secretário das Administrações Regia-
nata '. •	 •	 • •
ima minutzo amua mazianz., ,secretário da Habitação.
e Desenvolvimento Urbano . , •
Rosam PAULO mama, Respondendo' pelo . expediente da
Secretaria Municipal do Planejamento •
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, .em 18 de.
dezembro de 1996.
=VALIDO ALVES DA SILVA, ,Secretario do Governo MUnicipal-

MeOns Cicont
RF.

Retificação da publicação do dia 19/dezembro/1996
. Decreto ne 36.646, de 18 de dezembro de 1996

. No Art. 1 , - Unto° - Leia-se como negue e não como cone;
tou:
	 antinclos obliquo., ou espaciais, inclusive 	  !

,2/ / 42 19

;Mico t 	 . !
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conferido

mentação exigida nos itens 3 e/ou 7 serão indefen s.

8 - Os requerimentos que não forem acompanhados 	 •	 . -

9 - O requerimento de renovação de licença de ' 	 no	 qÇ do proc,
lido em imóvel integrante do Nível 1, após ser prttocblidIS 	 —
autuado em Sehab-22, serri encaminhado pôr Cair I iWore- ti
In. in	 itc cuim, • sme ou à Soerei:uh Mãtiklpal'

análise e parecer técnico, nos termos do disposto nes4rtiONS CSCOne 	Partarnen
de Planejamento - Sempla, ou a ambas conforme

•
62 e 63 da Lei n.° 12.115/96 e seu Quadro Anexo.	

RF. t00.40e9.1. os documentos e demais informações.iventualmente ne-
cessários para análise do pedido, deverão ser solicitados pela

Secretaria Municipal de Cultura • SMC ou pela Secretaria Mu-

nicipal de Planejamento - Smola, conforme o caso, através de
"Comunique-se" ao interessado; 	 •

9.2. havendo parecer favorável, o processo será devolvido ao
Departamento de Cadastro Setorial - Case, da Secretaria da •
Habitação e Desenvolvimento Urbano - Sehab, para prossegui-
mento, conforme o caso;

9.3. havendo parecer desfavorável, o processo será devolvido

ao Departamento de Cadastro Setorial - Case, da Secretaria da 	 •
Habitação e Desenvolvimento Urbano - Sehab para indeferi-
mento do pedido.
10 - No caso de renovação de licença de anúncio instalado em
imóvel tombado ou preservado pelo Estado, o interessado será
comunicado para apresentar a anuência do Conselho de Defesa
do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do
Estado - Condephaat, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
10.1. o não atendimento do "comunique-se" ou a apresentação
de parecer desfavorável do Condephaat, acarretará o indeferi-
mento do pedido;
10.2. apresentação da anuência do Condephaat, no prazo esta-
belecido, acarretará o prosseguimento da análise do pedido.
II - M licenças que não tiverem seu pedido de renovação pro-
tocolados antes de expirar o prazo de validade de 03 (três)
anos estarão automaticamente canceladas, nos termos do in-
ciso 11 do artigo 45 da Lei n.° 12.115/96.
12 - O pedido de renovação poderá ser protocolado no período
correspondente a 02 (dois) meses, que antecede A data do ven-
cimento da licença.
13 - Esta Portaria entmnS em vigor na data dc sua publicaçao,
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria

412/Sehab-G/1999.
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r. HABITAÇÃO EDESENVOKMINTO URBANO 
Secretário: LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA

R São (*In e-Mandar PA1X232- 1713 •Cenho

E•MAII: sehabgabOptodom.pmspaggov.br 

GABINETE DO SECRETÁRIO
PORTARIA n• 421/2001/SEHAB-G

•
PAULO TEIXEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi-

mento Urbano, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por Lei, e

Considerando o disposto no artigo 42 da Lei n.° 12.115, de 28'de junho de 1.996;
Considerando o disposto no Quadro Anexo Único da Lei n.°
12.115/96, quanto aos anúncios instalados em imóveis inte-
grantes do Nível I;

Considerando o disposto nos artigos 16 e 17 do Decreto n.°
36.646/96;
Considerando a implantação do módulo de renovação de anún-
cios simples do Sistema de Gerenciamento do Cadastro de
Anúncios - Sisgecan na Internet,
RESOLVE:
I • - O procedimento para renovação das licenças de anúncio
deverá atender às disposições constantes da Lei n.° 12.115/96
e desta Portaria.
2 - Somente serão renovadas as licenças de anúncios que aten-
derem às seguintes condições:
2.1. licenças emitidas sob a vigência da Lei n.° 12.115/96;
2.2. licenças com prazo de validade em vigor na data do proto-
colamento do pedido de renovação;	 •
23. anúncios que atendam à legislação vigente que rege a ma-
téria.
3 - O pedido de renovação da licença de anúncio simples po-
derá ser feita da seguinte forma: 	 -
3.1. autuação em processo administrativo junto à Sehab-22,
Av. São João, 11, loja II dos documentos abaixo relacio-
nados:
a. Requerimento com declaração de que não houve alteração
nas características do anúncio constantes na licença original,
conforme modelo anexo - folha "A";
b. cópia da Ficha de Inscrição do Cadastro de Contribuintes
Mobiliários - CCM;
c. cópia da licença a ser renovada.
3.2. cadastramento via requerimento eletrônico na Internet no
endereço vomprodam.sp.gov.br.
4 - No caso de autuação conforme item 3.1, o interessado de-
verá recolher o preço de serviço em guia própria, a ser retirada
em Sehab-22, Av. São João, 11, loja 11.
5 - No caso de renovação via Internet, o interessado deverá:
5.1. Entrar no endereço indicado no item 3.2 e informar o nú-
mero da licença do anúncio no campo indicado; 	 - •••:••• '
5.2. No caso de sucesso na entrada, e Confirmada a operação
pelo requerente, o sistar:s . fornecerá um número de protocolo,
que permitirá ao r:-„*.mo, após 24 horas e até 15 dias do cadas-
tramento, cónsultar no mesmo endereço na Internet o resultado
da operação realizada.
6- A renovação via Internet poderá resultar em:
6.1. Licença de Anúncio, caso tenham sido atendidas as pos-
turas legais em vigor;
6.2. Mensagem para o requerente comparecer à Sehab-22, para

• autuar em forma de processo administrativo o requerimento de
• renovação - folha "A", acompanhado dos documentos apontados

no item 3.1, por se tratar de anúncio a ser instalado em imóvel in-
tegrante no Nível I, nos termos do item "a" do artigo 3.° da Lei
n.• 12.115/96, ou ainda por requerer análise caso a caso.
7 - O requerimento de renovação de licença de anúncios com-
plexos ou especiais deverá ser protocolado e autuado em

• Sehab-22, acompanhado dos seguintes documentos:
7.1. os documentos relacionados no item 3.1 supra;•
7.2. declaração atestando as condições de segurança, de acordo
com o disposto no art. 5.* da Lei n.° 12.115/96, assim como a
observância das normas técnicas vigentes, conforme modelo
anexo - folha "B";
73. apólice de seguro devidamente atualizada;
7.4. foto caracterizando perfeitamente o anúncio;
7.5. indicação da empresa de manutenção registrada no CREA
e no Cadepex;
7.6. cópia da ART e da carteira do CREA doi responsáveis
técnicos pela parte elétrica e/ou estrutural Indicados na folha
."B" do modelo anexo, quando estes não estiverem cadastrados
como responsáveis técnicos pela empresa de manutenção indi-
cada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - Ca-
depex.	 •
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23/00,783/98, 527/97, 427/01Andamento

PLO. 4/02 Andamento

Lei 12.318/97 12.964/99.

_

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar .

Registro 100.406

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

•Aé„,--com. de Const. e Justiça
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°
406/02

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie, que disciplina o
uso da paisagem urbana para fins de ordenação de anúncios.

A Lei Orgânica do Município, ao tratar do exercício da atividade econômica, estabelece,
no artigo 160, inciso V, que compete ao Município regulamentar a afixação de cartazes,
anúncios e demais instrumentos de publicidade. No artigo 180, a mesma Lei Orgânica
estabelece que o Município deverá promover a preservação, conservação, defesa,
recuperação e melhoria do meio ambiente.

O projeto em análise, além de regulamentar a afixação de anúncios, visa também
promover uma organização da paisagem urbana, diminuindo o grau de poluição visual
presente em todo o Município de São Paulo.

Neste contexto, o projeto em questão, encontra amparo nos artigos 13, inciso I; 37,
"caput", 160, inciso V e 180 da Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto, pela

LEGALIDADE.

No mérito, as Comissões designadas nada tem a opor a propositura, reconhecendo sua
contribuição ao Município,

Inicialmente, o projeto visa encontrar uma forma de minorar os efeitos da poluição visual
e promovendo uma melhor ordenação da paisagem urbana.

Sob o aspecto da Administração Pública, a melhor disciplina e classificação dos anúncios
presentes no projeto, aumentam as possibilidades de fiscalização pelo Poder Público que
poderá exercer melhor seu Poder de Polícia.

Além disso, a melhor ordenação beneficia os próprios anunciantes, que deverão submeter-
se as mesmas regras, praticando a livre concorrência em condições igualitárias.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

1
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
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ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°
406/02
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Proposta de Substitutivo ao PL n° 406/02 que alte a Lei 2 5/96

A CÂMARA MUNICIPAL decreta,

3	 .rr	 Dispõe	 sobre	 ai 4	 ordenação de anúncios na paisagemd,,
1,1	 do município de São Paulo e dá
i '	 outras providências.

yictiP-)194te-e--	 .---------------1

ourA9 ka___.	 n	 rn 	 ()

TITULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Capítulo I

Dos objetivos, diretrizes e definições

Art. 1 ° . Esta Ii dispõe sobre a ordenação da paisagem para a veiculação dt
fç:J

anúncios desde que visíveis a partir de logradouro público no território do Municípi
de São Paulo.

Art. 2°. A colocação de anúncios publicitários observará as disposições do Plano
Diretor Estratégico relativas à ordenação da paisagem, da Rede Viária Estrutural, em
harmonia com o sistema de uso e ocupação do solo, a topografia, especialmente os
cursos d'água, as linhas de drenagem e os talvegues, considerados eixos básic s
estruturadores da paisagem.

Art. 3 0 . Sem prejuízo das demais normas relativas ao uso da paisagem, a ordenaç o
de anúncios far-se-á nos termos desta lei e compreenderá a fixação de diretriz
ara a veiculação, preservando concomitantemente a paisagem e, quanto à si.Ja
estão, estabelecerá um padrão de visibilidade que garanta a segurança d s
edestres e de veículos e também a preservação dos padrões estéticos,

p isagísticos, culturais, históricos e geográficos da cidade.

Art. 4°. Todos têm direito à boa qualidade estética e referencial da paisagem
municipal, sendo dever do Poder Público Municipal e da coletividade protegê-la g

Apromovê2lá para as atuais e futuras gerações.

1
P.afrgrafo único: A paisagem municipal constitui direito difuso de todos

Art. 5°. - Considera-se paisagem, para fins de aplicação desta lei, o espaço aéreo e a
superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, ,flora, construções, edifícios, _antepapos, superfícies aparentes de
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equipamentos de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios
de qualquer natureza, os elementos de sinalização urbana, equipamentos de
informação e comodidade pública, logradouros públicos, visíveis por qualquer
observador situado em áreas de uso comum do povo;

Art. 6° - Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo
a realização do interesse público em compatibilidade com os direitos fundamentais
da pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com melhoria da
qualidade de vida urbana, e assegurando, dentre outros, os seguintes:

I - o bem estar estético, cultural e ambiental da população;

II - a segurança das edificações e da população

III - a valorização do ambiente natural e construído,

IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;

V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;

VI - a preservação da memória cultural;

VII - a preservação e visualização das características peculiares dos logradouros e
das fachadas.

VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu
conjunto e em suas peculiaridades ambientais nativas;

IX - fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;

X - fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como, bombeiros,
ambulâncias e polícia,

XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município;

Art. 7° - Constituem diretrizes a serem observadas na colocação de anúncios na
paisagem municipal:

I - livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;

II - priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir

motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de

pedestres;

III- combate à poluição visual bem como à degradação ambiental;

IV - proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio-ambiente natural ou
construído da cidade;



n
_	

.4

Adelint Cicone - Aes. Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 1P6ULO

V - compatibilização entre as modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;

VI - agilidade nos procedimentos de autorização da veiculação de anúncios, bem como
de fiscalização e de licenciamento, observados os princípios da prevalência do
interesse público, imparcialidade,legalidade, publicidade e moralidade.

VII - responsabilização solidária do proprietário do anúncio, do proprietário do imóvel
ou seu possuidor e do anunciante, pelas infrações e ações lesivas que praticarem;

VIII - implantação de sistema de fiscalização efetiva, ágil, moderna, planejada e
permanente;

IX — proposição pelo Executivo da criação do Fundo de Recuperação e Manutenção da
Paisagem Urbana.

••
Art. 8° -Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:

I - Altura do Anúncio (h) - é o resultado obtido pela diferença entre a altura máxima
(hmax) e a altura mínima (hmin), (h = hmax - hmin), devendo ser considerada a
estrutura de sustentação, no caso de anúncio localizado na cobertura da edificação,
observado o seguinte:

a) altura mínima (h min.) é a distância vertical entre o ponto mais baixo do anúncio
e o ponto mais alto do solo imediatamente abaixo do anúncio ou do passeio,
quando o solo estiver em plano inferior ao mesmo.

b) b) altura máxima (hmax) - é a distância vertical entre o ponto mais alto do
anúncio e o ponto mais alto do solo imediatamente abaixo do anúncio ou do
passeio, quando o solo estiver em plano inferior ao mesmo.

II - Altura da edificação (hed) - é a distância vertical entre a cobertura da edificação e
o ponto mais alto do solo imediatamente abaixo do anúncio;

III - Andar - é o volume compreendido entre dois pavimentos consecutivos, ou entre o
pavimento e o nível superior de sua cobertura;

IV - Anúncio - é qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível
de logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:

a) Anúncio Indicativo - aquele que visa apenas identificar no próprio local da
atividade os estabelecimentos e/ou os profissionais que dele fazem uso, podendo
também ser composto de logomarca e referência a outras empresas fornecedoras,
colaboradoras ou patrocinadoras das atividades desenvolvidas no local, desde que
esta última não ultrapasse 1/3 (um terço) da área total do anúncio;

Cv,

b) Anúncio Publicitário -;É aquele destinado à veiculação	 de publicidade
instalado fora do local onde se exerce a atividade, podendo ser instalado de
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acordo com os parâmetros estabelecidos na presente lei, e quando em área livre,
conforme quadro anexo, observar as seguintes características:-

1) estar instalado em altura mínima de 3,00(tres) metros e altura máxima de até
6,00(seis) metros;

2) estar instalado em altura mínima de 10,00(dez) metros e altura máxima de até
15,00(quinze) metros;

V — Aplique — Elemento acessório ao anúncio publicitário de inserção temporária.

VI — Área Livre de Imóvel Edificado - é a área descoberta existente entre a
edificação e qualquer divisa do imóvel que a contém;
. _At fia	 7(2-

Area Total do Anúncio - é a soma das áreas de todas as superfícies de
exnsição do anúncio, expressa em metros quadrados;

--I-X-r- Afico - é a parte do volume superior de uma edificação, destinada a abrigar casa
de máquinas, piso técnico de elevadores, caixas d'água e equipamentos e máquinas
de circulação vertical;

.-)ès1-- Bem de valor cultural - é aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetônico, ambiental, ou de consagração popular, público ou privado, composto
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado
e Município;

4-Complementar, é o elemento da edificação, constante do projeto aprovado,
independente da edificação principal, compreendendo torres, caixas d'água, e
chaminés,

Coroamento: elemento de vedação que envolve o ático.

__V
Edificação - é a obra coberta destinada a abrigar atividade humana ou qualquer

instalação, equipamento e material;
141(XIV-- Edificação Permanente - é aquela fixada no solo em caráter duradouro,

•gA
XL- Edificação Transitória - é aquela construída sobre o solo de modo não fixo ou de
pequenas dimensões em caráter não permanente, pois facilmente removível;

- Empena Cega - é a face lateral externa da edificação que não apresenta
aberturas destinadas à iluminação, ventilação e insolação.

XVII — Ehvelopamento: Recobrimento das fachadas da edificação em obra com
material translúcido ou não.
.4311

XVE1-1,- Espessura do anúncio - é a distância entre a face anterior e a posterior;

X+X. - Face de Quadra - são todos os lotes que apresentem o mesmo código de
logradouro (codlog), o mesmo Setor e a mesma Quadra Fiscal;
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XX

-	 ffo-

- F"4-11da - é qualquer face externa da edificação que apresente	 erturas
destinadas à iluminação, ventilação e/ ou insolação;

XXI- - Gleba - é a área de terra que ainda não foi objeto de loteamento ou
desmembramento;

,k41
XX*. - Imóvel Edificado - é aquele ocupado total ou parcialmente com edificação
permanente;

- Imóvel não Edificado - é aquele não ocupado ou ocupado com edificação
transitória;

i I
XX-NA- Lote - é a parcela de terreno contida em uma quadra, resultante de
loteamento, desmembramento ou desdobro e com pelo menos uma divisa lindeira a
logradouro público;

*0.14
XXV.- Lote lindeiro- é a parcela do terreno contida em uma quadra, resultante de
loteamento, desmembramento ou desdobro e com pelo menos uma divisa com
logradouro público relacionado nessa lei como N1, N2, N3.

X-XNA - Marquise - é o elemento da edificação construído em balanço em relação à
fachada, integrante de projeto aprovado ou regularizado, destinado à cobertura e à
proteção de transeuntes;

XX1/1V-‘ Obra - é o processo e o que resulta de trabalho ou ação humana realizado
em imóvel, que implique em alteração de seu estado físico anterior

XXV-I11 - Quota - é o coeficiente que, multiplicado pela testada do imóvel onde se situa
o anúncio, possibilita obter a área máxima de anúncio permitida no imóvel;

XXIX- — Rarefação : É a diminuição e espaçamento de mensagens publicitárias no
mesmo fluxo e sentido da via em que estiverem instaladas.

XXX Rede Viária Estrutural : é aquela constante das definições do Plano Diretor
Estratégico —Lei municipal 13.430 de 13/09/2002.

)01- Saliência - é o elemento arquitetõnico proeminente, engastado ou aposto em
edificação ou muro;

x4V .- Area de exposição do anúncio - é a área que compõe cada face da
mensagem do anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da
superfície de exposição, ser considerada a área do menor quadrilátero regular que
contenha o anúncio.

XXX-1-11 - Testada ou alinhamento - é a linha divisória entre o imóvel de propriedade
particular ou pública e o logradouro ou via pública;

4;é0-
I( 

Vedo Transparente - é qualquer vedação do imóvel constituída por material
transparente;

CD
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)09ed-- Face de visibilidade — é a visibilidade aplicada aos lotes que presentam

testada de fundo ou lateral voltada diretamente ao sistema viário classificado como

N1, N2, N3.

Art. 90 - Para efeitos desta lei não são considerados anúncios:

I- nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por meio
de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de
projeto aprovado das edificações;
II- logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas,
densímetros e similares;
III- denominações de prédios e condomínios.
IV- os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e as que
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico
ou desenho de valor publicitário;
V- os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou
municipal;
VI- os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público
Municipal, Estadual ou Federal,
VII- os que contenham mensagens indicativas de órgãos da administração direta;
VIII- os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com
área máxima de 0,20 m2.
IX- os que apresentem área de exposição igual ou inferior a 1,50 m2 (hum metro e
cinquenta decímetros quadrados) e ainda observem as seguintes condições:

1 - não disponham de dispositivos mecânicos ou de sistema elétrico/eletrônico;
2 - apresentem altura máxima (Hmax) igual ou inferior a 3,00m (três metros);
3 - sejam únicos no estabelecimento e encontrem-se instalados no pavimento térreo;
4 - sejam pintados ou instalados exclusivamente paralelos à fachada, ou quando em
área livre do imóvel, paralelos ao alinhamento;

X- aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens
institucionais com patrocínio.

Xl- logotipo de construtora responsável por obra quando em tela de proteção.

XII- adesivos em vedos transparentes com até 0,30 m de altura, desde que
respeitada a quantidade de no máximo de 3(três) por estabelecimento.

Capítulo II
Das normas gerais

Art. 100 - Todo anúncio deverá observar, entre outras, as seguintes normas :

c.0
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I — Oferecer condições de segurança ao público;

II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange à estabilidade,
resistência dos materiais e aspecto visual;

III — receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua
estrutura, ainda que não utilizada para anunciar;

IV - ter a área destinada à mensagem recoberta por material equivalente ao utilizado
para veiculação, na cor branca na ausência de anunciante;

V - não possuir estrutura de madeira para anúncios publicitários situados nas vias
constantes do Anexo I , e nas vias coletoras situadas no perímetro do centro
expandido,

VI— atender às normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus

elementos;

VII- atender às normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia
elétrica ou a parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa
responsável pela distribuição de energia elétrica;

VIII- respeitar a vegetação arbórea significativa definida por legislação específica
constante do Plano Diretor Estratégico.

IX— não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a
numeração imobiliária e a denominação dos logradouros;

X— não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização
de trânsito, ou ainda causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;

Xl— Quando houver anúncios indicativos e publicitários no mesmo lote, deve a área
máxima de cada um obedecer a cota para anúncios indicativos estabelecida nos
quadros anexos e aplicada também aos anúncios publicitários, observados os demais
parâmetros estabelecidos pela presente lei.

Art. 11 0 - É vedada a instalação de anúncios em:

I — leitos dos rios e cursos d'água, e em reservatórios, lagos e represas conforme
legislação específica
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II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de
cooperação entre o poder público e a iniciativa privada, a serem definidos por
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no §6°
do artigo 30.

III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais definidas no Plano
Diretor Estratégico, salvo os anúncios indicativos;

IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones
públicos conforme autorização específica exceção feita ao mobiliário urbano nos
pontos permitidos pela Prefeitura e aos denominados anúncios temporários;

V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica,

VI - nos dutos de gás, abastecimento de água, hidrantes e torres d'água e outros
similares;

VII - placas acopladas à sinalização de trânsito;

VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos, túneis, ainda que
de domínio estadual e federal;

a) É vedada a instalação de anúncios a uma distância inferior a 30,00(trinta metros)
de pontes, ou viadutos, bem como de seus respectivos acessos.

b) Ao longo de vias elevadas serão permitidos anúncios em empenas cegas e

coberturas em faixa de até 50 m do alinhamento do elevado.

IX - nas vias e passeios públicos, inclusive na pavimentação asfáltica do leito
carroçável, exceto as previsões quanto ao mobiliário urbano e os denominados
anúncios temporários, devidamente licenciados;

X - de propaganda eleitoral, com exceção nos períodos permitidos por lei,
independente do material utilizado, em veículos de transporte coletivo;

XI - nas partes internas e externas de cemitérios;

XII - nas partes internas e externas de hospitais e prontos-socorros e postos de
atendimento médico, exceto os que digam respeito à denominação e eventos
relacionados com a área da saúde.

XIII- em bens públicos municipais dominiais e de uso especial, salvo nos
autódromos, estádios, escolas, centros desportivos e locais de prática do desporto
em geral, e nas situações previstas em lei;

XIV - quando colado ou pintado nas colunas, paredes, muros e demais partes
externas de edificação, salvo quando pintado em chaminés de indústria nos termos
da Lei 10.897 de 05 de dezembro de 1990.

CO

CD
CD



,
s

[ Folha n° J ó 1-•  do proc.

Adeliwe Cícome - M.3. Pari—arnentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PACW
XIV - quando colado ou pintado nas colunas, paredes, muros e demais partes
externas de edificação, salvo quando pintado em chaminés de indústria nos termos
da Lei 10.897 de 05 de dezembro de 1990.

a) Somente serão permitidos anúncios pintados nas empenas cegas se forem de
finalidade cultural.

XV — Em vias coletoras e locais, assim definidas pela Lei Municipal n° 13.430/02
exceto:

a) quando de natureza indicativa;

b) anúncios localizados a uma distância inferior ou igual a 120 metros de uma
via classificada como N1, N2 ou N3 contados a partir do seu alinhamento,
conforme o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo;

•111/	
Art. 120. É proibido colocar anúncio na paisagem que:

I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados.
CD

II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;

III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que
estiver instalado ou a dos imóveis edificados vizinhos;

IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as
convencionadas internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de
trânsito;

V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas
para a prevenção e o combate a incêndio, pelas normas de segurança;

Art. 13° - Tendo como referência a Lei Municipal 13.430 de 13/09/2002 — Plano
Diretor Estratégico, são estabelecidos os seguintes critérios:

"1 1 - Em se tratando de bens de valor cultural, classificados como bens tombados
individualmente, áreas tombadas e áreas envoltórias, deverá ser ouvido o Conselho
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico Cultural e Ambiental da Cidade
São Paulo — CONPRESP

§ 1°- O Executivo, no prazo máximo de 180 dias a partir da publicação desta lei,
deverá dar publicidade à Lista dos bens tombados e descrição dos respectivos
perímetros envoltórios e visuais consoante os níveis de preservação para
atendimento do disposto no inciso I do Art. 12;

§ 2°- O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior implicará no tratamento
do anúncio segundo os termos da presente lei independentemente de manifestação
do CONPRESP.
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TÍTULO II

Capítulo I

DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM

Art. 15°. Considera-se para efeito desta lei como utilização da paisagem urbana todos

os anúncios, desde que visíveis do logradouro público, instalados em:

I – Imóvel particular:

a) edificado;

b) não-edificado;

11/	 c)	 em obras de construção civil.

II – Bem Público:

a) edificado;

b) não edificado;

c) em obra pública de construção civil;

d) em faixa de domínio, pertencente a redes de infra-estrutura, faixa de

servidão de redes de transporte, de redes de transmissão de energia

elétrica, de oleodutos, gasodutos e similares.

III – Mobiliário Urbano.

IV – Veículos automotores.

Aik	 § 1.° - Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em
espaço externo ou interno da edificação.

§ 2° - No caso de se encontrar afixado em espaço interno de edificação, o anúncio
será considerado visível quando localizado até 0,50 m (meio metro) de qualquer
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior;

§ 30 - Para efeito da rarefação dos anúncios publicitários definida no inciso XXVIII do

Art. 8° aplicam-se as seguintes disposições:

a)A distância entre anúncios será medida a partir de suas extremidades;

b) Será permitido o agrupamento de até três anúncios publicitários desde que

estejam intalados paralelos ao alinhamento, possuam altura máxima de 6 m e

obedeçam a distância de 9 m de outro anúncio ou agrupamento no mesmo lote.

•
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c) Quando em lotes diferentes os anúncios ou agrupamentos deverão obedecer às

distâncias definidas no quadro anexo.

CAPÍTULO II

DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR EDIFICADO

SEÇÃO I

NA FACHADA

Art. 16° - O anúncio instalado em fachada será considerado:

I - Paralelo, quando a superfície de exposição do anúncio estiver posicionada em
relação ao plano da fachada a uma distância de no máximo 0,30m (trinta
centímetros) deste;

II - Perpendicular, quando o eixo de sua estrutura estiver posicionado
perpendicularmente em relação ao plano da fachada, devendo o anúncio apresentar
espessura de no máximo 0,40m (quarenta centímetros).

§ 1.° - No cálculo da distância mencionada no inciso I deverá ser considerada a
estrutura do anúncio;

§ 2.° - Não serão permitidos anúncios instalados em marquise, saliências ou
recobrimento de fachada mesmo constantes de projeto de edificação aprovado ou

Aike	
regularizado.

11,	 §	 - Quando instalado em fachada construída no alinhamento, o anúncio poderá
avançar até 1,20 m (um metro e vinte centímetros) sobre o passeio, desde que este
avanço não exceda a 2/3 (dois terços) da largura do passeio.

Art. 17° - O anúncio instalado na fachada da edificação deverá ainda atender às
seguintes condições:

I - Observar as características e parâmetros estabelecidos nos Quadros Anexos.

II - Observar as características arquitetõnicas e .as funções definidas no projeto de
construção ou reforma da edificação;

III - Ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos limites externos da
fachada onde se encontra e não prejudicar a área de exposição de outro anúncio;

§ 1. 0 - Será admitido toldo retrátil como anúncio, desde que indicativo e com as
características de anúncio simples.

CD
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§ 2° - Para os anúncios instalados em elementos complementares da edificação
conforme definido no inciso x-r4 Art. 8° e constituídos por adesivos aplicados em
vedos transparentes aplicam-se os termos deste artigo.

Art. 180 - O anúncio simples instalado paralelamente em fachada recuada do
alinhamento poderá ter a altura mínima (hmin) igual ou superior a 1,00m (um metro),
respeitada a circulação de pedestres e a iluminação e aeração do imóvel.

Art. 19° - O anúncio, quando único na fachada em que estiver instalado, fica
dispensado do atendimento à altura máxima (hmax) estabelecida nos Quadros
Anexos.

SEÇÃO I I

NA EMPENA CEGA

Art. 20° - O anúncio instalado em empena cega, definida no inciso 4edrdo artigo 8°
desta Lei, deverá atender às seguintes condições:

I — observar os parâmetros estabelecidos nos quadros anexos.
II—encontrar-se em edificação sem anúncio na cobertura, na mesma visibilidade;
III—ser único em cada empena cega por bloco de edificação;
IV — Apresentar área máxima em função da área total da empena em que estiver
instalado, conforme quadro anexo;

110	
V — apresentar projeção ortogonal contida nos limites do perímetro da empena;

INP	 VI — Apresentar espessura máxima de 0,30 m exceto o equipamento de iluminação.
§ 1° - Quando da instalação do anúncio, a empena cega deverá ser totalmente
recuperada.
§ 2° - A área do anúncio em empena cega não será considerada na área total
máxima permitida para o imóvel, obtida pela quota.

Art. 21° - Quando da retirada do anúncio instalado em empena cega, esta deverá
ser recuperada, observando-se, quanto à responsabilidade, o disposto no artigo 68.

Parágrafo único: A aprovação de anúncio em empena cega fica condicionada à

recuperação da fachada principal do imóvel e à manutenção em bom estado das

mesmas durante o período em que o anúncio estiver instalado

C\I
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SEÇÃO III

NA COBERTURA

Art. 22° - Será permitida a instalação de anúncio na cobertura da edificação nas
seguintes condições:

— observar os parâmetros constantes dos quadros anexos:
II - ter apenas um anúncio visível, em cada momento de exposição;
III - não apresentar estrutura de madeira;
IV - ter sua projeção ortogonal contida nos limites do perímetro da cobertura, ou do• coroamento.
V - não interferir em helipontos, heliportos, lajes de segurança ou raio de ação de
pára-raios;
VI - encontrar-se em edificação sem anúncio na empena cega, na mesma
visibilidade;

Parágrafo único. A área do anúncio na cobertura de edificação não será
considerada na área total máxima permitida para o imóvel, obtida pela quota.

Art. 23° - Para os anúncios instalados no coroamento dos edifícios aplicam-se os
dispositivos do artigo anterior

SEÇÃO IV

NA ÁREA LIVRE DO IMÓVEL EDIFICADO E DO
IMÓVEL NÃO EDIFICADO

Art. 24° - O anúncio instalado na área livre de imóvel edificado ou em imóvel não
edificado deverá atender às seguintes condições:

I - observar as características e os parâmetros estabelecidos nos Quadros Anexos;

II - apresentar projeção horizontal inteiramente contida nos limites do imóvel
III - não estar instalado em sobreposição a outro anúncio;

IV- apresentar uniformidade de dimensões, formas e materiais, quando houver mais
de um anúncio nas mesmas circunstâncias no mesmo imóvel, excluídos os anúncios
indicativos.

V - Quando paralelo à testada do lote, manter distância mínima de 1,00 m (um
metro) da extremidade lateral do próximo anúncio.

•
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VI — Fica dispensado do atendimento da altura máxima (H máx.) estabelecida no
quadro anexo o anúncio indicativo instalado na área livre do imóvel edificado,
observada a quantidade de um por acesso, com altura máxima de até 10,00 m (dez
metros) e área máxima de até 20,00 rn2 (vinte metros quadrados) por face de
exposição, respeitada a cota destinada ao imóvel.

Parágrafo único:- A instalação desse tipo de anúncio na área livre do imóvel, não
impede os demais desde que atendam o quadro anexo para anúncios indicativos.

SEÇÃO V

NOS "SHOPPING CENTERS" e HIPERMERCADOS

Art. 25° - Os anúncios indicativos instalados em imóveis destinados a Shopping -
Centers e Hipermercados, deverão obedecer as características e parâmetros
estabelecidos nos Quadros Anexos.

§ 1° — Serão admitidos anúncios indicativos instalados na área livre do imóvel, com
a área e a altura máxima de um único engenho por acesso, desde que a sua altura
máxima (Hmáx) não ultrapasse 25,00m (vinte e cinco metros) e a projeção do
anúncio esteja inscrita em circunferência com diâmetro não superior a 3,00m (três
metros)em imóveis com área superior a 5.000 m2.

§ 2° - Ficam dispensados de atendimento da altura máxima (H máx.) os anúncios
instalados nas fachadas dos shopping centers e hipermercados, respeitada a cota
estabelecida no quadro anexo.

CAPÍTULO III

DO ANÚNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARTICULAR

Art. 26° - Em obra de construção civil particular, os anúncios indicativos e
publicitários instalados em área livre e tapume, deverão atender às seguintes
condições:

I - observar as características e os parâmetros estabelecidos nos Quadros Anexos de
anúncios indicativos,

II - não apresentar avanço sobre o passeio;

III - não estar instalado na fachada, na empena cega ou na cobertura da edificação,
salvo quando em tela de proteção, ou lona de recobrimento fixada no andaime,
observado o disposto no parágrafo 3°.

IV- Os anúncios publicitários deverão observar a rarefação prevista no quadro anexo
respectivo.

••
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§ 1.° - Será admitido anúncio colocado em tapume, instalado totalmente dentro de
seus limites, desde que constituído com material de qualidade comprovada,
acabamento adequado e mantido em bom estado de conservação e com espessura
de até 0,10m (dez centímetros), altura máxima de 6,00 m, área máxima de 50 % da
área total do tapume, respeitando quando mais de um anúncio, o distanciamento de
1,00metro entre eles.

§ 2.° - Será admitida a pintura decorativa em tapume, com inscrição de logotipo ou
mensagem publicitária, sendo considerada, nesta hipótese, para efeito de cálculo da
quota do anúncio, a área do logotipo ou da mensagem publicitária.

§3° - Serão admitidos anúncios publicitários em telas de proteção ou em lonas de
recobrimento de andaimes, observadas as seguintes condições:

•
I)	 Possuir área máxima de 70% da superfície em que estiver instalado;

II) Não avançar sobre o passeio, execto quando em imóveis situados no
alinhamento, devendo nesse caso respeitar o avanço permitido para andaime
pelo Código de Obras e Edificações;

III) Em obras de restauro e recuperação de imóveis tombados deverá ser ouvido o
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico — CONPRESP que
emitirá parecer num prazo de 45 dias a partir da data de protocolamento do
pedido.

IV) Na ausência de manifestação no prazo estabelecido, o proprietário do anúncio
poderá proceder á sua instalação, observadas as demais disposições desta lei.

V) Em obras de edificações situadas em áreas envoltórias de bens tombados,
devido ao seu caráter transitório, não se aplica o disposto no artigo 13 desta lei.

VI) As licenças emitidas para os anúncios em telas de proteção ou lona de
recobrimento de andaimes terão validade de 2 anos, não renováveis.

110	 § 5. 0 - A soma das áreas dos anúncios previstos neste artigo deverá atender à quota
• estabelecida nos Quadros Anexos para anúncios indicativos salvo para os anúncios

publicitários em tela de proteção ou em lona de recobrimento fixada no andaime.

§ 6° - Quando se tratar de imóveis cuja obra tenha sido paralisada, até o seu reinicio

estes poderão receber o anúncio do tipo envelopamento, que consiste na aplicação de
material translúcido ou não de cor branca nas fachadas da edificação, devendo ainda
observar altura mínima de instalação de 6,00 m e demais parâmetros estabelecidos
para anúncios em empena;

I) O anúncio a que se refere o parágrafo anterior terá prazo de licença de um ano.

CAPÍTULO IV

DO ANÚNCIO EM BENS PÚBLICOS

•
11,
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Art. 27° - Os anúncios instalados em bens de uso dominial e de uso especial da
União e do Estado e do Município, edificados, não edificados e em obra de
construção civil, da administração direta, indireta e fundacional, deverão atender às
disposições, características e parâmetros estabelecidos nesta lei para os imóveis
particulares.

Art. 28° - Os anúncios instalados em faixas de domínio, pertencentes a rede de infra-
estrutura, faixas de servidão da rede de transporte, redes de transmissão de energia
elétrica, de oleodutos, gasodutos e similares deverão obedecer às seguintes
restrições:

I - apresentar até 36 m 2 por face de exposição com área de no máximo 72,00 m 2, ou
área de 48 m2 restrito a uma única face.

II - apresentar altura mínima (Hmin) igual ou superior a 3,00m (três metros);

III - apresentar altura máxima (Hmax) igual ou inferior a 9,00m (nove metros),

IV - respeitar distância de no mínimo 75 ,00 (setenta e cinco metros) do próximo
anúncio.

CD
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CAPÍTULO V

MOBILIÁRIO URBANO

Art. 29° - A veiculação de anúncios no mobiliário urbano será feita mediante
procedimento licitatório, modalidade concorrência pública, por empresas que possuam
comprovadamente capacidade para conceber, desenvolver, fornecer, instalar e manter
os equipamentos.

• § 1° -Os elementos de mobiliário e suas quantidades serão definidas no edital do
certame licitatório, pelo Poder Público Municipal, cabendo a este a localização de
todas as peças

§ 2° - O prazo das concessões, bem como eventuais prorrogações, serão definidos
nas respectivas licitações dadas as características de cada tipo de mobiliário urbano e
em função da determinação e garantia da equação econômico-financeira atinente à
própria concessão.

§ 3° - Aquele mobiliário urbano que já tenha sido regulamentado por legislação
municipal específica, continuará sujeito às disposições da mesma, durante a vigência
do contrato de concessão, e, no que couber, às desta lei. Ultimado o contrato, os
prazos fixados na lei acima especificada sujeitar-se —ão às regras do parágrafo
anterior.

Art. 30° — É considerado mobiliário urbano de uso e utilidade pública entre outros:
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I - abrigo de parada de transporte público de passageiros;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público Standard;
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo ;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placa e unidades identificativas de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;

01)	
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;

• XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e os destinados à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo e temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação;
XXI - suportes cilíndricos para afixação gratuita de pôster para eventos;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV — estações de transferência;

§ 1° - Os abrigos são instalações de proteção aos usuários do sistema de transporte

• público, contra as intempéries, instalados nos pontos de parada e terminais, devendo,

110	 em sua concepção, ter definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis
informativos referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano;

§ 2° - O totem indicativo de parada de ônibus, é elemento de comunicação visual,
destinado a identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para
instalação dos abrigos;

§ 3° - Os sanitários standard e com acesso universal, são instalações higiênicas
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de
transporte de uso coletivo; e, os chamados sanitários públicos móveis, instalados em
feiras livres e eventos;

§ 4° - Painel Publicitário Informativo, é um painel luminoso para informação à
transeuntes, consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que
identificará mapas de áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico, e de
mensagens de caráter educativo;

CD



-

••

Folha n°	 do proc. I
N°

Adelin DCOM - Aes. Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SliefIPAULO

§ 50 - Painel Eletrônico para texto informativo, consiste em painéis luminosos ou totens
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor
histórico, cultural, de memória popular, artísticos, localizados no entorno e ainda com a
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios;

§ 60 - As placas e unidades identificativas de vias e logradouros públicos, são aquelas
que identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas
confluências;

§ 70 - Totens de Identificação de Espaços e Edifícios Públicos, são elementos de
comunicação visual, destinado exclusivamente à identificação dos espaços e edifícios
públicos;

§ 8° - Cabine de Segurança, é um equipamento destinado a abrigar policiais durante
24 horas/dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento aos transeuntes, com
capacidade para atendimento de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário,
prevendo espaço para detenção provisória de pelo menos uma pessoa;

§ 9° - Os quiosques são equipamentos destinados à comercialização e/ou prestação
de serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, nos locais,
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres;

§ 100 - As bancas para a comercialização de impressos ou bancas de jornais,
instaladas em espaços públicos, obedecerão a um cronograma de instalação,
decorrente da aprovação do desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e
da aprovação de sua instalação naquele espaço específico;

• § 11° - Bicicletário, é um equipamento destinado a abrigar bicicletas, adaptável à

110	
estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições, destinado a atender o público
em geral;

§ 12° - Grade de Proteção de Terra ao Pé de Árvores, é elaborada em forma de gradil,
destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, permitindo servir de piso no
mesmo nível do pavimento das referidas calçadas;

§ 13° - Os protetores de árvore, são elaborados em forma de gradil protetor da muda
ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais como
praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo Poder
Público ou pelo concessionário, em material de qualidade não agressiva ao meio
ambiente;

§14° - As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume,
serão instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do
trafego de pedestres ou portadores de deficiência;

00
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§ 15° - Os relógios/termômetros, são equipamentos com iluminação interna,
destinados a orientação do público em geral quanto ao horário e temperatura e
poluição do local, podendo ser instalados nas vias públicas e nos canteiros centrais e
ilhas de travessia de avenidas;

§ 16° - Estrutura de Suporte para Terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação, são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática,
compondo terminais integrados ao hardware da rede pública interativa de informação e
comunicação, estarão localizadas em locais públicos abrigados, de intenso trânsito de
pedestres;	 cr)

1-4

•
§ 17° - Suportes Cilíndricos para Afixação Gratuita de Posters, são elementos
estruturados para receber a aplicação de pequenos posters do tipo " lambe-lambe", 	 cpc-"")
sem espaço à publicidade;

§ 18° - Painéis de Mensagens Variáveis para uso Exclusivo de Informações de
Trânsito, são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens
exclusivamente de caráter informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário
e de trânsito da Cidade;

§ 19° - As colunas multiuso se destinam à fixação de publicidade, cujo desenho deve
ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de
equipamentos de serviços tais como quiosques de informação, venda de ingressos,
etc;

§ 200 - As estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus
em operações de transbordo.

• Art. 31° - Poderão explorar anúncios nos mobiliários urbanos, empresas nacionais ou

•
estrangeiras, legalmente constituídas, isoladamente ou em consórcio, participantes do
certame licitatório que lhes conferirá a concessão.

§ 1° - As empresas estrangeiras deverão ter representantes legais no Brasil, com
poderes para representa-los jurídica e administrativamente.

§ 2° - Não poderão explorar anúncios em mobiliários urbanos, as empresas
consideradas inidôneas, concordatárias ou com falência requerida ou decretada ou
ainda, que não tenham cumprido, anteriormente, contratos firmados ou que se
encontrem, de qualquer maneira, inadimplentes frente a obrigações assumidas com o
Poder Público municipal.

§ 3° - O enquadramento estético de anúncio em mobiliário urbano não poderá
descaracterizar as definições técnicas constantes desta lei, incidentes sobre os
anúncios de maneira geral, independentemente de sua modalidade ou qualquer outra
caracterização.

•
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§ 4° - Fica vedada a veiculação de anúncios nos mobiliários urbanos por empresas que
possuam como dirigentes, gerentes ou sócios detentores de capital social ou
componentes de seu quadro técnico, servidores do Município ou de qualquer de suas
entidades paraestatais.

§ 50 - As empresas consorciadas não poderão veicular anúncios nos mobiliários
isoladamente ou através de mais de um consórcio e responderão solidariamente pelos
atos praticados pelo consórcio.

Art. 32° - É vedado a qualquer elemento de mobiliário urbano:
C\.2

1-) estar projetado sobre o leito carroçável das vias, exceção feita aos postes,	 cp
luminárias, conjuntos semafóricos e placas de sinalização, no que diz respeito á sua CD

• projeção horizontal;

II-) obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento de

locomoção de deficientes físicos ou visuais;
III-) causar obstrução ao acesso de faixas de travessias de pedestres, escadas-
rolantes ou entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para
portadores de deficiência;
IV-) estar localizado em ilhas de travessia exceto pontos de ônibus e

relógios/termômetros digitais;
V-) estar localizado em esquinas, viadutos, pontos e belvederes, salvo os
equipamentos de informação básica ao pedestre;

Parágrafo único - A instalação do mobiliário urbano nas calçadas deverá
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua
largura, nunca inferior a 1,50m (hum metro e meio), nos calçadões, a faixa de
circulação terá 4,50 m (quatro metros e meio) de largura.

CAPÍTULO VI

VEÍCULOS AUTOMOTORES

Art. 33° - Os anúncios em veículos de transporte de passageiros não poderão em
hipótese nenhuma, causar impacto visual à paisagem urbana, criar equívoco visual
que confunda o seu usuário quanto à prefixo de linha ou qualquer outro elemento
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identificador que sirva de referência aos que não sabem ler ou possuam limitações
visuais, observando-se:-

§ 1° - Nos ônibus só poderão se veiculados anúncios na forma prevista em
regulamentação a ser apresentada pelo Executivo.

§ 2° - Nos táxis:

I - poderão veicular anúncios instalados nas laterais respeitando-se as normas de
identificação do motorista, frota, ou cooperativa, sem qualquer interferência nas
características do veículo.

II - Será permitida a publicidade no vidro traseiro, com a aplicação de película adesiva
semi-transparente.

III - Será permitida a instalação sobre a capota de pequenos "back-lights", providos ou
não de luminosidade, com altura máxima de 0,40m (quarenta centímetros); no seu
sentido longitudinal, com angulação de até 45 (quarenta e cinco) graus, não
ultrapassando as extremidades do veículo, com as mensagens publicitárias voltadas
para as laterais, não podendo interferir na identificação do dispositivo TÁXI.

§ 30 - Perua Escolar - será permitido somente o anúncio indicativo, que identifica o
proprietário e a atividade desenvolvida, sendo terminantemente proibida a veiculação
de anúncio publicitário.

§ 40 - Motocicleta - será permitida a publicidade na superfície traseira, ou de qualquer
outro equipamento de proteção equivalente, utilizados na atividade de moto-fretei,
observando as seguintes metragem máximas:-

a-) para a face traseira:- seu maior comprimento deverá ser de 0,50m(cinquenta
centímetros), e sua maior altura de 0,80m( oitenta centímetros).

§ 5° - Os procedimentos a serem adotados para a regularização de publicidade em
veículos serão objeto de decreto regulamentador.

§ 6° - Nos veículos de frota pertencentes a pessoas jurídicas será permitida a
colocação de anúncios de caráter indicativo da empresa possuidora da frota na forma
de pintura ou adesivos.

Artigo 34° - Os anúncios cuja modalidade seja do tipo "Painel Eletrônico" poderão ser
afixados, transportados e expostos em veículos desde que estacionados nos locais
dos eventos correspondentes.

Parágrafo único: Por possuir características específicas, a licença decorrente do órgão
competente para veiculação desse anúncio terá prazo de validade de 01 (hum) ano, e
se processará dentro de todos os termos da presente lei.

.ttt7
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TITULO III

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

CAPITULO I

DO FUNDO DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art 350 - A utilização da paisagem visando a veiculação de anúncios publicitários por
41 pessoa física ou jurídica, pública ou privada e o imóvel, público ou privado ou bem

•
público no qual tenham instalado, os meios e instrumentos utilizados para a sua
veiculação e os usos e finalidades visadas, dependem de prévia autorização onerosa
de uso da paisagem concedida pelo Poder Público.

Parágrafo único: Caberá ao Executivo, no prazo máximo de 60 dias a
regulamentação do Fundo de Recuperação e Manutenção da Paisagem Urbana.

CAPITULO II

DA CLASSIFICAÇÃO DOS ANÚNCIOS

Art.36° - Para efeito desta lei, os anúncios são classificados em:

a) Anúncio Transitório - quando permanecer exposto pelo prazo máximo de 30
(trinta) dias e apresentar as seguintes características:

1 - área total de anúncio igual ou inferior a 2,00m2
• (dois metros quadrados);

2 - seja instalado no pavimento térreo;
3 - não possua qualquer dispositivo elétrico ou mecânico;
4 - veicule mensagem esporádica atinente a promoções, ofertas especiais, ofertas
imobiliárias e similares;
5 - seja único deste tipo por estabelecimento comercial;

6- não ter duas autorizações consecutivas emitidas para o mesmo imóvel num
iperíodo inferior a 60 dias.

b) Balão ou anúncio inflável - quando permanecer exposto pelo prazo máximo de
30 (trinta) dias e apresentar as seguintes características:

1 - ser inflado por ar ou gás estável;

2 - possuir ou não dispositivo luminoso;

3 - ser único deste tipo no imóvel;
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4 - ter sua projeção, em qualquer situação, contida nos limites do imóvel, não
podendo avançar sobre os imóveis vizinhos nem. sobre o logradouro;
5 - ser utilizado unicamente para veiculação de mensagens atinentes a eventos ou
promoções;

6 - não ter duas autorizações consecutivas emitidas para o mesmo imóvel num
intervalo inferior a 60 dias.

7- possuir diâmetro máximo de 3,00 m

c) de finalidade cultural - quando for integrante de programa cultural, de plano de
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico;

d) de finalidade eleitoral - quando destinado a propaganda de partidos políticos ou
• de seus candidatos, na forma prevista na legislação eleitoral federal;

	

	 ')
c\i

• e) de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, de programas	 CD
políticos ou ideológicos, religiosa, em caso de plebiscitos ou referendos

CDpopulares;

f) anúncios temporários : destinam-se a veicular mensagens esporádicas, relativas
a promoção de vendas de lançamentos imobiliários, ofertas específicas, eventos
culturais e artísticos, bem como mensagens de cunho educacional ou de
elucidação pública.

g) Especial - quando apresentar pelo menos uma das seguintes características :

1 - área total de anúncio superior a 30,00m2. (trinta metros quadrados),
2 - altura máxima (Hmax) superior a 6,00m (seis metros);
3 - esteja instalado em empena cega;

• 4 - possua dispositivo mecânico;
5 - possa apresentar problemas afetos à segurança da população; /

• 6 - esteja instalado em cobertura da edificação;
7 - seja televisivo,

h) Complexo - quando apresentar pelo menos uma das seguintes características:

1- área total do anúncio superior a.5,00 m2 e inferior ou igual a 30,00 m2;

2 - altura máxima (Hmax) superior a 4,00m (quatro metros) e igual ou inferior a
6,00m (seis metros);

i) Simples - quando apresentar todas as características abaixo:

1 - área total de anúncio igual ou inferior a 5,00m2. (cinco metros quadrados); 2 -
altura máxima (Hmax) igual ou inferior a 4,00m (quatro metros);

3 - não possua dispositivo mecânico;

4 - não se encontre instalado em empena cega ou em cobertura de edificação.
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§ 1. 0 - Nos anúncios de finalidade cultural, o espaço reservado para o patrocinador
será determinado pelos órgãos municipais competentes.

§ 2.° - Os anúncios referentes a propaganda eleitoral, deverão ser retirados no prazo
máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da realização de eleições ou plebiscitos.

§ 3• 0 - Os anúncios veiculados através de projeção de imagens serão enquadrados
de acordo com a classificação da superfície onde a imagem será projetada, devendo
respeitar os parâmetros constantes dos quadros anexos da presente lei.

§ 4.° - Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncio, bem como projetos
diferenciados não previstos nesta legislação serão enquadrados e terão seus
parâmetros estabelecidos pela Comissão de Proteção à Paisagem — CPPU nos
termos desta lei.

§ 5• 0 - Não são considerados anúncios os que contenham comunicações
• institucionais veiculadas por meios próprios, tais como sinalização de trânsito,

sinalização de orientação de pedestres e sinalização de denominação de
logradouros.

§ 6° Será admitida a inserção de aplique em peças publicitárias durante o prazo
máximo de 30 dias, verificadas as seguintes disposições:

I) A área do aplique não poderá exceder 20% da área de exposição do anúncio
e a espessura não poderá ser superior a 0,50 m.

II) A área do aplique deverá ser computada na área total máxima do anúncio
estabelecida no quadro anexo para efeito de licenciamento.

CAPÍTULO III

SEÇÃO I

DO LICENCIAMENTO

Art. 370 - A colocação de anúncio de finalidade político-partidária fica sujeita à
observância da legislação pertinente, dispensando-se o seu licenciamento.

Parágrafo único: Ficam dispensados também de licenciamento os anúncios instalados
em mobiliários e equipamentos urbanos, sujeitos aos respectivos contratos de

concessão ou permissão, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente
estabelecido no respectivo contrato.

Art. 38° - A colocação de anúncio transitório fica sujeita à comunicação, por parte do
proprietário do anúncio, à Subprefeitura competente, para fins de fiscalização,
dispensando-se o seu licenciamento.
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Parágrafo Único - A comunicação a que se refere este artigo deverá indicar a
quantidade, os locais de afixação e o período de exposição do anúncio, devendo ser
pagos eventuais tributos e preços públicos.

Art. 390- A colocação de balão e inflável fica sujeita a autorização da Secretaria
Municipal de Subprefeituras , dispensando-se o seu licenciamento.

Parágrafo Único - O pedido de autorização a que se refere este artigo deverá ser
acompanhado de termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica, sistema de
ancoragem e fixação, assinado por profissional legalmente habilitado e pelo
proprietário do anúncio.

Art. 40° - A colocação de anúncio de finalidade cultural fica sujeita a autorização da
• Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, após parecer favorável

da Secretaria Municipal de Cultura - SMC e da Comissão de Proteção à Paisagem
Urbana - CPPU, dispensando seu licenciamento.

Art. 41° — Os anúncios temporários compreendem a exposição de cavaletes,
bandeiras, estandartes, plaquetas ou "banners", e a distribuição de folhetos ou
assemelhados, que por se constituírem em peças móveis e de caráter transitório, ficam
sujeitas ao pagamento da T.F.A. Taxa de Fiscalização de Anúncios, e também ao
recolhimento dos preços públicos para utilização do espaço municipal.

Art. 42° - A instalação dos cavaletes e plaquetas, e, a exposição de bandeiras,
estandartes e "banners" ou assemelhados, somente poderá ocorrer aos sábados,
domingos e feriados, entre Oh (zero hora) e 24h (vinte e quatro horas). A distribuição
dos materiais promocionais (folhetos e assemelhados) somente poderá ocorrer aos

• sábados, domingos e feriados, entre 9h3Omin e 17h3Omin.

§ 1° - Define-se como cavalete ou plaqueta o anúncio estruturado, revestido em
material translúcido ou não, onde são veiculadas as mensagens, com uma ou duas
faces de exposição, respeitadas as dimensões nesta Lei estabelecidas e demais
procedimentos pertinentes.

§ 2° - Define-se como bandeira e estandarte o anúncio estruturado, confeccionado em
tecido, lona plástica ou similares, onde são veiculadas as mensagens, com uma ou
duas faces de exposição, não compreendendo para estes tipos de anúncios quaisquer
sistema de fixação, respeitadas as dimensões e demais parâmetros nesta Lei
estabelecidos.

§ 3° - Define-se como folheto ou panfleto o anúncio impresso em material de qualquer
natureza, de dimensão variada, nunca superior a área determinada para plaquetas e
"banners", onde são veiculadas as mensagens publicitárias, distribuído manualmente
em espaços pré-determinados.

Art. 43° - Os cavaletes, as bandeiras e os estandartes deverão medir até 1,00 m (um

Lr?
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metro) de largura e 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros) de altura; as plaquetas
e os "banners" deverão medir até 0,60 m (sessenta centímetros) de largura por 0,40m
(quarenta centímetros) de altura, ser mantidos em perfeitas condições de fixação.

Art. 440 - Os folhetos, cavaletes, bandeiras, estandartes, plaquetas e "banners" ou
assemelhados, deverão atender, ainda aos seguintes requisitos:

I - Reserva de, no mínimo, 1/10 (um décimo) das suas áreas para informação da
Razão Social, número de inscrição de Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e
endereço sede das empresas patrocinadora e divulgadora;	 co

C\.?

II - Para os folhetos, inclusão obrigatória da frase: "não jogue este impresso na via Cpc)
pública", observando o preceituado pela Lei Municipal 11.837/95; 	 CD

III - A responsabilidade pela promoção da limpeza completa da área compreendida no
raio de 200,00(duzentos) metros do local em que a distribuição for autorizada é da
empresa promotora do evento e deverá ser realizada até duas horas depois do término
diário da autorização concedida.

Art. 450 - A responsabilidade pela utilização do espaço público será exclusivamente
das Empresas de Promoção e Divulgação, que deverão estar inscritas no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários.

Art. 460 - A autorização para utilização do espaço público deverá ser requerida junto as
Subprefeituras, respeitando-se sua área de competência, pela Empresa de Promoção
e Divulgação no prazo mínimo de 3 (três) dias de antecedência da data do evento,
mediante a apresentação de:

I - Requerimento assinado pela Empresa de Promoção e/ou Divulgação ou seu
representante legal, do qual conste o nome da empresa patrocinadora, acompanhado
de:

a) - Relação dos pontos de afixação de cavaletes e plaquetas, e da exposição das
bandeiras, estandartes, plaquetas e "banners" ou assemelhados, com identificação
exata do local, permitindo-se como margem de tolerância, o espaço eqüidistante de até
100 m (cem metros) do local indicado.

b) - Relação dos pontos de distribuição do material promocional (folheto ou
assemelhado), constando obrigatoriamente a precisa indicação do cruzamento das
vias públicas ou praças onde serão desenvolvidas as atividades.

II - Comprovante do recolhimento dos tributos municipais pertinentes, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria das Finanças,
com prazo de validade em vigor;

III - Prova de inscrição da Promotora do Evento no Cadastro dos Contribuintes
Mobiliários - CCM;
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IV - Certidões Negativas de débitos da Receita Federal, INSS e Sindicato

/
—Representativo da classe;

V - Não serão protocolizados requerimentos incompletos, com erros ou
desacompanhados dos elementos previstos neste artigo;

VI - Esses procedimentos efetivam a regularização do anúncio temporário junto ao
Poder Público ficando isento das demais disposições constantes na presente Lei,
quanto ao licenciamento.

Art. 470 - Na guia de arrecadação paga no banco, deverão constar as razões sociais
tanto da empresa promotora quanto da empresa patrocinadora, para que a guia tenha
valor fiscal, e os recolhimentos somente serão feitos após a autorização de que trata o
artigo anterior.

Art. 48° - Deferido o pedido, no pr e_rnáximo de 03 (três) dias, contados da data de
protocolo da solicitação junto "Qo '.tente, serão entregues, aos interessados, as
respectivas autorizações, contra a apresentação do comprovante do recolhimento do
preço público, devidamente autenticado por instituição financeira autorizada;

Parágrafo único - A autorização será fornecida à requerente através de cópia
chancelada pela Prefeitura, com validade para 30 dias, contados da data do
deferimento do pedido, abrangendo os feriados e finais de semana correspondentes,
ou apenas para um final de semana. Em ambos os casos as autorizações deverão ser
publicadas no Diário Oficial do Município.

4110 
Art. 490 - Os preços públicos a serem recolhidos pela utilização do espaço público, nos
termos desta Lei, serão regulamentados por decreto específico, cobrados por pacotes,
na seguinte proporção:

Representativo da classe;

I - Trintídio:
Pacote 01:
(04 folhetos; 20 cavaletes e
2:
(08 folhetos; 40 cavaletes e

3:
(12 folhetos; 60 cavaletes e
4: (05 folhetos)
Pacote 05: (20 cavaletes)
Pacote 06: (05 bicicletas)

10 plaquetasrbannersVestandartes ou bandeiras) Pacote

20 plaquetasrbanners"/estandartes ou bandeiras) Pacote

30 plaquetasrbanners"/estandartes ou bandeiras) Pacote

II - Final de semana:
Pacote 01:(04 folhetos; 20 cavaletes e 10
bandeiras)

plaquetasrbannersVestandartes ou
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Pacote 02: (08 folhetos; 40 cavaletes e 20 plaquetasrbannersVestandartes ou
bandeiras)

Pacote 03: (12 folhetos; 60 cavaletes e 30 plaquetasi nbanners"/estandartes ou

bandeiras)
Pacote 04: (05 folhetos)
Pacote 05: (20 cavaletes)
Pacote 06: (05 bicicletas)

§ 1° - Para o cálculo dos preços públicos a serem recolhidos, será utilizada a legislação
pertinente ou índice equivalente correspondente ao mês do dia do protocolo do
requerimento que solicita a autorização.

§ 2° - Para um mesmo ponto de distribuição de folhetos ou assemelhados, poderão ser
concedidas, no máximo, 05 (cinco) autorizações distintas, para os dias permitidos
(sábados, domingos e feriados) evitando-se aglomeração de pessoas e transtorno no 	 c\ici°
fluxo de veículos. Ao Poder Público caberá a responsabilidade desse controle e 	 o
fiscalização.

cD

§ 3° - Será permitida a utilização de bicicletas ou similares para veiculação de
publicidade, respeitando-se para esta modalidade os preceitos que definem a TFA -
Taxa de Fiscalização de Anúncios, obedecendo o estabelecido no art...415 desta lei com
referência a metragem do anúncio.

Art. 50° - O pedido de licenciamento do anúncio simples,será feito pela Internet. Nos
casos em que não for possível este procedimento será necessária a apresentação
dos seguintes documentos:

I - Requerimento apropriado devidamente preenchido e assinado por pessoa física

110	 ou jurídica, que declarará, sob sua exclusiva responsabilidade:

II - os elementos que caracterizam o anúncio;

III - o número do cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM no Município de São
Paulo do proprietário do anúncio;

IV - o número do Contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU relativo
ao imóvel onde se pretende instalar o anúncio;

V - a identificação e a autorização do proprietário ou do possuidor do imóvel onde se
pretende instalar o anúncio.

VI - Outros documentos que vierem a ser especificados por ato do Executivo.

Parágrafo único - A autorização de que trata o inciso V deve conter expressa
autorização, irrevogável e irretratável enquanto permanecer o anúncio, para entrada
de agente do Poder Público no imóvel para vistoriar ou remover o anúncio, quando
for considerado necessário pela autoridade municipal em cumprimento de
disposições desta lei.

•
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Arti 51° - Para o pedido de licenciamento de anúncio complexo, será necessária a
apresentação dos seguintes documentos:

I - Requerimento apropriado mencionado no inciso I do artigo 500;

II - termo de responsabilidade técnica pela parte estrutural do anúncio, assinado por
profissional legalmente habilitado, com firma reconhecida, pelo proprietário do anúncio
e pela empresa instaladora;

III - termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica do anúncio, assinado por
profissional legalmente habilitado, com firma reconhecida, pelo proprietário do anúncio
e pela empresa instaladora, no caso de anúncio dotado de dispositivo elétrico,
independentemente de sua voltagem;

IV - Indicação de empresa instaladora responsável pela instalação do anúncio, bem
como os números de suas inscrições junto ao Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao Cadastro de Empresas de Publicidade
Exterior - CADEPEX, de que trata o artigo 60° desta Lei;

V - indicação do número de inscrição do proprietário do anúncio junto ao Cadastro de
Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso do anúncio não estar
relacionado com a atividade exercida no local de instalação;

VI- Outros documentos que vierem a ser especificados por ato do Executivo.

Art. 52° -Para o pedido de licenciamento de anúncio especial, será necessária a
apresentação dos seguintes documentos:

I - Documentos mencionados nos incisos I a VI do artigo 51°i

II - Projeto do anúncio, contendo representação gráfica, em 02 (duas) vias, composta

1111 
de plantas, elevações, seções e detalhes das características do anúncio e da
edificação onde será instalado, indicando sua localização, em escala adequada,
assinada por profissional habilitado, pelo proprietário do anúncio e pela empresa
instaladora.

Declaração de dados técnicos pela parte estrutural e elétrica do anúncio,
devidamente assinada pelos profissionais habilitados com firma reconhecida,
proprietário do anúncio e pela empresa instaladora.

IV - Outros documentos que vierem a ser especificados por ato do Executivo.

Art. 53° - Se o pedido de licenciamento de anúncios especiais e complexos for
requerido por órgão da administração direta, fundo especial, autarquia, fundação
pública, empresa pública, sociedade de economia mista ou outra entidade controlada
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, não será
exigida a apresentação da empresa instaladora no ato do protocolamento.

§ 1.° - Com a apresentação dos documentos exigidos nos artigos 51° e 52°, estando
o anúncio de acordo com as normas técnicas e de segurança, será expedido o
Alvará de Aprovação para que o requerente possa proceder à licitação, nos termos

•
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da legislação vigente, visando contratar empresa responsável pela instalação do
anúncio.

§ 2.° - O requerente terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da
publicação do Alvará de Aprovação, para apresentar a empresa instaladora, sob
pena de ser indeferido o pedido de licença do anúncio.

§ 3.° - Após a apresentação da empresa instaladora será expedido o Alvará de
Instalação de Anúncio.

Art. 54°. O pedido de licenciamento de anuncio especial será analisado pelo órgão
responsável pelos aspectos de segurança, que emitirá parecer técnico.

§ 1. 0 - Havendo parecer desfavorável, o pedido de licenciamento será indeferido
111	 § 2.° - Havendo parecer favorável, e estando o anúncio de acordo com as normas

técnicas, será expedido o Alvará de Instalação de Anúncio.

Art. 550 - O interessado terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data
de expedição do Alvará de Instalação de Anúncio complexo ou especial, para
comunicar ao órgão competente a instalação do anúncio_e apresentar:

I- Contrato com empresa de manutenção do anúncio, quando o seu proprietário não
for à empresa instaladora, bem como o número de sua inscrição junto ao Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao Cadastro de
Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX;

II - Fotografia datada caracterizando perfeitamente o anúncio;

III — Apresentação da apólice de seguro do anúncio;

IV- Outros documentos que vierem a ser especificados por ato do Executivo.

Parágrafo único - O não atendimento ao disposto neste artigo, no prazo estabelecido,
implicará na caducidade do Alvará de Instalação de Anúncio, propiciando o seu
cancelamento e o indeferimento do pedido de licença.

Art. 56° - Verificado, pelo órgão competente, que o anúncio se encontra instalado em
conformidade com o Alvará de Instalação de Anúncio complexo ou especial, o pedido
de autorização será deferido e expedida a licença do Anúncio.

Art. 570 - O despacho de indeferimento de pedido de autorização de anúncio deverá
ser devidamente fundamentado.

Parágrafo único - O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à
devolução de eventuais taxas ou emolumentos pagos.

Art. 58° - O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho em Diário
Oficial do Município.

§ 1.° - Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão efeito
suspensivo, salvo no caso de instalação de anúncio previsto no artigo 59°.

Cr)
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§ 2.° - O despacho da autoridade da última instância de recurso bem como o decurso
do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa.

Art. 590 - O Poder Público Municipal deverá observar os seguintes prazos na
tramitação dos pedidos de autorização:

I - 30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido de autorização para anúncio
simples, contados a partir da data do seu protocolamento;

II - 45 (quarenta e cinco) dias para expedir o Alvará de Instalação de Anúncio ou
indeferir o pedido de autorização para anúncio complexo ou especial, contados a
partir da data do seu protocolamento;

III - 30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido de autorização para anúncio
complexo ou especial, contados a partir da data em que o interessado comunicar a
instalação do anúncio de acordo com o Alvará de Instalação expedido, nos termos do
artigo 550.

§ 1. 0 - O curso dos prazos previstos neste artigo ficará suspenso durante a
pendência do atendimento, pelo interessado, de exigências feitas em "comunique-
se".

§ 2.° - Decorridos os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste artigo, o
interessado deverá comunicar o órgão competente e, após 15 (quinze) dias desta
comunicação, não havendo o indeferimento do pedido, poderá instalar o anúncio.

§ 3• 0 - A instalação prevista no parágrafo anterior não exime o interessado de atender
a todas as disposições desta lei e recolher, de imediato, a taxa de fiscalização de
anúncios - TFA.

§ 4• 0 - Na situação prevista no artigo 59° o interessado fica isento das sanções
previstas pela exibição de anúncio sem a devida licença ou alvará de instalação.

Art. 60° - Fica criado o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX,
destinado ao registro de pessoas jurídicas cujo objeto social seja a venda, instalação,
manutenção, locação, exibição ou exploração, por qualquer forma, ou seja responsável
por comunicação visual exterior.

§ 1. 0 - O Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX será implantado
na Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

§ 2.° - Para requerer o cadastramento no Cadastro de Empresas de Publicidade
Exterior - CADEPEX, a empresa interessada deverá apresentar :

a) cópia do contrato social, acompanhada da última alteração, se houver, que
comprove sua atividade no ramo com capital mínimo de R$ 10.000 (dez mil reais )

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM no Município de
São Paulo;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

d) prova de inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA;

Cr)
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e) cópia da Carteira do CREA de seu responsável técnico;

O prova de regularidade do recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS e do Programa de Integração Social - PIS;

if6rProva de regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS;

h) declaração de quitação dos recolhimentos das contribuições para o Sindicato
Patronal e prova de recolhimento da contribuição sindical dos empregados;

i) prova de recolhimento do Imposto sobre Serviço de qualquer natureza devido ao
município sede da empresa relativo ao mês anterior ao pedido de cadastramento ou o
respectivo alvará de funcionamento ou instrumento equivalente em se tratando de
empresa nova.

§ 3. 0 - Caso o município sede da empresa não preveja a exibição de publicidade entre
os serviços sujeitos ao ISS, deverá o requerente anexar a listagem oficial
comprobatória daquela isenção.

§ 4. 0 - Os registros das empresas cadastradas terão validade de 1 (hum) ano e
deverão ser renovados, a pedido das próprias empresas, mediante a apresentação
dos documentos relacionados no parágrafo 2.° devidamente atualizados.

1) Para renovação do CADEPEX de empresas instaladoras deverão ser apresentadas
as declarações de dados técnicos que acompanham a licenciamento dos anúncios.

§ 5. 0 - Serão automaticamente cancelados os registros que não forem renovados por
mais de dois anos consecutivos.

SEÇÃO II

DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Art. 61° - A renovação da licença do anúncio será feita mediante simples declaração
do interessado de que não houve alteração nas características constantes da
autorização original e apresentação dos termos de responsabilidade na forma
constante do artigo 51° e 52° , e do contrato de manutenção, e apólice de seguro
devidamente atualizados, quando for o caso.

Art. 62° - Qualquer alteração em anúncio ou na sua estrutura de sustentação implica
na exigência de imediata solicitação de nova licença exceto quanto à inserção de
aplique prevista no parágrafo 6° do artigo 36.

Parágrafo único - Fica dispensado da exigência prevista neste artigo o anúncio
constituído de quadro próprio destinado à afixação de mensagem trocada

.C\1
C)

-
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periodicamente, desde que não ocorram alterações na sua estrutura, forma ou
dimensões.

SEÇÃO III

DO CANCELAMENTO DA LICENÇA DO	 ANÚNCIO

Art. 63° - A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos:

I - Por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado;

II - Na data de vencimento do prazo de sua validade, caso não haja pedido de
renovação;

III - Quando ocorrer alteração nas características do anúncio;

IV - Quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio;

V - Quando ocorrer alteração nas características do imóvel,

VI - Quando ocorrer alteração no número do Contribuinte do Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU, desde que por solicitação do contribuinte;

VII - Quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;

VIII - Quando ocorrer o cancelamento da inscrição da empresa de manutenção no
Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso de anúncio
complexo ou de anúncio especial;

IX - Quando o proprietário não apresentar contrato com nova empresa de
manutenção quando for solicitado;

X - Por infringência a qualquer disposição desta lei ou de seu decreto regulamentar,
caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos.

XI - Pelo não atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes.

XII —Pela ocorrência do disposto nos incisos IX e X do Art. 10 0 .

SEÇÃO IV

C)

DO CADASTRO DE ANÚNCIOS — CADAN
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Art. 64° — O licenciamento do anúncio implica no seu registro no Cadastro de
Anúncios - CADAN, criado pela Lei n.° 8.730 de 07 de junho de 1.978.

§ 1. 0 - O registro no Cadastro de Anúncios - CADAN poderá ser promovido de ofício.

§ 2.° - Na hipótese do parágrafo anterior, o responsável pelo anúncio ,ou o
proprietário ou possuidordo imóvel onde este estiver instalado, será notificado a

• prestar as declarações e apresentar os documentos necessários previstos nesta lei.

§3° O anúncio instalado em mobiliário ou equipamento urbano não dependerá de
registro no CADAN, sujeitando-se ao que tenha ficado disposto no respectivo
contrato de permissão ou concessão.

Art. 65° - O registro de ofício no Cadastro de Anúncios - CADAN não implica o
reconhecimento da regularidade do anúncio.

Art. 66° - O anúncio deverá ser identificado através do número de seu Alvará de
Instalação ou de sua Licença, bem como do número de inscrição no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM, do proprietário do anúncio.

§ 1. 0 - Os números da Autorização ou do Alvará de Instalação e do CCM poderão
ser reproduzidos no anúncio através de pintura, adesivo, autocolante ou, ainda, ser
incorporado ao anúncio como parte integrante de seu material e confecção, devendo
sempre apresentar condições análogas às do próprio anúncio, no tocante à
resistência e durabilidade.

§ 2.° - Os números da Autorização ou do Alvará de Instalação e do CCM deverão
estar em posição destacada em relação às outras mensagens que integram o
conteúdo do anúncio.

§ 3. 0 - Os anúncios instalados em cobertura de edificação ou em locais fora do
alcance visual do pedestre deverão também ter os números da Autorização ou do
Alvará de Instalação e do CCM afixados, permanentemente, no acesso principal da
edificação ou do imóvel em que se encontrem, e man-tidos em posição visível para o
público, de forma destacada e separada de outros veículos de comunicação visual
eventualmente afixados no local.

§ 4. 0 - A inscrição dos números da Autorização ou do Alvará de Instalação e do CCM
deverá oferecer perfeitas condições de legibilidade ao nível do pedestre, mesmo à
distância, salvo nas hipóteses previstas no parágrafo anterior.

Art. 67° - Além da obrigatoriedade de identificação do anúncio, através da inscrição
dos números da Autorização ou do Alvará de Instalação e do cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM, o responsável pelo anúncio deverá manter, à
disposição da fiscalização, a documentação comprobatória da regularidade junto ao
Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de Contribuintes
Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA.
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SEÇÃO V
DOS RESPONSÁVEIS PELO ANÚNCIO

Art. 68° - São solidariamente responsáveis pelo anúncio:
f

I - A empresa registrada no CADEPEX que tenha requerido a licença do anúncio;

II - O proprietário ou o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado;

III - O anunciante

IV As empresas concessionárias ou permissionárias de mobiliário e equipamento
urbano.

§ 1.° - A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos
técnicos e de segurança de instalação de anúncio, bem como de sua remoção.

§ 2.° - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais.

§ 3. 0 - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção,
também é solidariamente responsável a empresa de manutenção.

§ 4.° - Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e
criminalmente pela veracidade das informações prestadas.

Art. 69° - As empresas que assinarem contratos de manutenção de anúncios de
propriedade de terceiros se submetem aos seguintes procedimentos:

I)Comunicar imediatamente à SEHAB no caso de rompimento do contrato de
manutenção ressalvando sua responsabilidade;

II) Firmar contratos de manutenção que, assinados também pelo (s) engenheiro (s)
responsável (eis) como garantidores pela sua efetividade, deverão relacionar o anúncio

ou anúncios, seus tipos, dimensões e localizações, bem como seus números de
alvará.

III) Apresentar à SEHAB relatórios trimestrais assinados pelos engenheiros
responsáveis relacionando todos os anúncios sob sua responsabilidade e as
correspondentes vistorias.

Atender à intimação pela falta de manutenção do anúncio sob sua
('N1 responsabilidade, sob pena de ter seu CADEPEX suspenso.
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Parágrafo único — ocorrendo a rescisão do contrato de manutenção, ou tendo sido
suspenso o CADEPEX da empresa mantenedora, a SEHAB abrirá prazo de 15
(quinze) dias para a empresa proprietária do anúncio apresentar novo contrato.

SEÇÃO VI

DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS E COMPETÊNCIAS

Art. 700 - Para apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas
as seguintes instâncias administrativas:-

1-	 No âmbito da competência da Secretaria da Habitação e do	 CD
Desenvolvimento Urbano - SEHAB: 	 cr)

C)
a) Diretor de Divisão Técnica;	 c)

cp
b) Diretor do Departamento Técnico;

c) Secretário da Habitação e do Desenvolvimento Urbano;

d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana — CPPU;

e) Prefeito.

No âmbito da competência das Subprefeituras:-

a) Supervisor do Uso e Ocupação do Solo;

b) Subprefeito;

c) Secretário da Secretaria de Subprefeituras;

d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana — CPPU;

e) Prefeito.

Art. 71°. Compete à Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano, para os
fins destas lei:

1 - Supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem
urbana;

II — Cadastrar, inscrever e aprovar os anúncios no Cadastro de Anúncios - CADAN;

III- Adotar os procedimentos para o cumprimento do disposto nesta lei;
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IV - Expedir atos normativos administrativos para fiel execução desta lei e de seu
regulamento, decidindo e apreciando sobre a matéria pertinente, nos termos do
artigo 700.

V - Cadastrar as empresas de publicidade exterior.

Art. 72°. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem - CPPU, para os fins destas
lei:

I - propor à Comissão Municipal de Política Urbana, diretrizes relativas à política
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana;

II - Apreciar os relatórios de gestão da paisagem urbana a serem anualmente
apresentados pelas subprefeituras, apresentando as recomendações que couberem;

III - Dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos
omissos;

IV - Propor atos normativos sobre a ordenação dos anúncios, paisagem e meio
ambiente;

V- Expedir atos normativos administrativos para fiel execução desta lei e de seu
regulamento, decidindo e apreciando sobre a matéria pertinente, nos termos do
artigo 70o.

lb Art. 73°. Compete às Subprefeituras:

I - receber a comunicação de colocação de anúncios transitórios, temporários e de
anúncios infláveis, inclusive sob a forma de balão;

II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando
as penalidades cabíveis.

Art. 740 - Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:

I - Expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade
cultural, e quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor
cultural e outros aspectos conexos.

II - Emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das
situações não previstas ou passíveis de dúvidas.

•
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CAPíTULO I V
DO PROCEDIMENTO LICENCIATÓRIO

Das infrações e penalidades

Art. 750 - Para os fins desta lei, consideram-se infrações:

I - exibir anúncio:

a) sem a necessária licença ou , alvará de instalação,

-b) com dimensões maiores que as aprovadas;

c) fora do prazo constante da licença ou do alvará de instalação;

II - manter o anúncio:

a) em mau estado de conservação;

III - não atender a intimação do órgão competente para regularização ou remoção do
anúncio;

IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas
leis estaduais e federais pertinentes;

V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto
regulamentar.

§ 1. 0 - Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela infração
praticada o infrator e os responsáveis pelo anúncio nos termos do artigo .t..(2(a.

§ 2.° - O enquadramento previsto no inciso II deste artigo independe da regularidade
do anúncio.

Art. 76° - A inobservância das disposições desta lei sujeita os infratores às
seguintes penalidades:
I - responsáveis pelo anúncio:
a) multa;
b) cancelamento da autorização;
c) remoção do anúncio.

II - Empresas instaladora e de manutenção:
a) suspensão do registro no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior -

CADEPEX por prazo não superior a 1 (hum) ano ou até ser sanada a
irregularidade que a motivou, sob pena do cancelamento definitivo do registro.

00



-a.

•

Folha n° .,/ 3 1-do pre.,c. I:
N° 	 	 )Lít,,::.....;::...,E.,.0....1._ li

Adelin • Cicorte - Ass. Parlamenta!'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃORArLO

Parágrafo único - Sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, a Municipalidade
comunicará ao órgão federal físcalizador do exercício profissional qualquer
irregularidade que envolver os responsáveis técnicos pelo anúncio ou as empresas
de manutenção e instalação.

Art. 770 - Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, o infrator será intimado a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for
o caso, dentro dos seguintes prazos:

I - 30 (trinta) dias, no caso de anúncio especial;

II - 15 (quinze) dias, no caso dos demais anúncios;

III - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente.

§ 1. 0 - Os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste artigo poderão ser
prorrogados uma única vez, por igual período, por motivo de força maior
devidamente comprovado, mediante requerimento do interessado.

§ 2.° - O poder público poderá interditar e providenciar a remoção imediata do
anúncio em caso de risco iminente de segurança ou reincidência na prática de
infração, não se responsabilizando por quaisquer danos causados ao anúncio,
quando da remoção.

§ 3. 0 - Nos demais casos, os responsáveis serão obrigados a remover o anúncio
irregularmente instalado, sob pena da Municipalidade promover a sua imediata
remoção após expirado o prazo fixado em segunda notificação ao responsável pelo
anúncio para esta finalidade, sem que o mesmo tenha sido removido.

Art. 78° - As multas serão aplicadas da seguinte forma:

primeira multa correspondente a R$ 1000 (mil reais ) para anúncios com área até
10 m2 (dez metros quadrados);

II - para cada metro quadrado que exceder a 10 m2 (dez metros quadrados) será
acrescida R$ 50 (cinqüenta reais) ;

III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e da intimação de que
trata o artigo 77, sem que sejam respeitados os prazos previstos, será aplicada uma
multa correspondente ao dobro da primeira e reaplicada a cada 15 (quinze) dias a
partir da lavratura da multa anterior, até a efetiva regularização ou remoção do
anúncio.

§ 1. 0 - No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como
as reaplicações subsequentes, se darão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da
lavratura da multa anterior.

C7)
CY)
C)

C

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
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Art. 790 - As licenças expedidas sob a vigência da legislação anterior terão sua
validade respeitada.

§ 1° Havendo mais de uma peça publicitária num mesmo lote terá a precedência o
proprietário do anúncio cuja peça tenha a licença mais antiga em curso, e como
segundo critério o contrato de locação mais antigo do espaço junto ao proprietário ou
possuidor do imóvel.

§ 2° A adequação dos anúncios publicitários aos termos desta lei obedecerá os
seguintes prazos a partir da promulgação desta lei:

I)	 6 meses para os anúncios instalados nas vias N1
•=>

II) 12 meses para os anúncios instalados nas vias N2; 	 cte

III) 18 meses para os anúncios instalados nas vias N3.
CD

§ 3° As licenças que vencerem antes do prazo previsto no parágrafo anterior terão sua
validade prorrogada até o final dos referidos prazos.

Art. 800 - O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a
aplicação, em sistema computadorizado, das normas desta lei.

Art. 81° - O Poder Executivo deverá fixar, por portaria, a padronização dos modelos
de requerimentos e demais documentos necessários.

Art. 82° - Os pedidos de autorização e licença de anúncios protocolados
anteriormente à data da publicação desta lei, serão analisados nos termos da

1110	
legislação vigente à época.

Art. 83° - O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e
paisagísticas, e à conservação de áreas públicas, atendido o interesse público.

§ 1. 0 - O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa
do termo de cooperação, bem como a forma de inserção destas placas na
paisagem.

§ 2.° - Nos casos em que, em função da celebração de termo de cooperação, for
permitida a instalação de publicidade em bens públicos municipais de uso comum,
deverão ser observadas as normas desta lei e as disposições a serem estabelecidas
em decreto do Executivo.

§ 3• 0 - Os termos de cooperação previstos no parágrafo anterior terão prazo de
validade de no máximo 3 (três) anos e deverão ser publicados na íntegra no Diário
Oficial do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da sua assinatura.
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Art. 840 -O poder público poderá firmar convênios com entidades de classe para a
implantação de cadastros profissionais de empresas promotoras de eventos e do
Cadepex, ou outros que promovam a agilização da observância desta lei.

Art. 85° - Fazem parte integrante desta lei :

Anexo I — Locais para fins de adequação ao disposto nesta lei.

Anexo II — Anúncios Publicitários.

Anexo III — Anúncios Indicativos.

Art. 86° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias após sua publicação.

cri

Art. 87° - A SMSP e/ou as Subprefeituras poderão celebrar contratos com empresas
privadas delegando as atividades previstas nesta lei, com vista a maior eficiência e 	 CD
transparência na Fiscalização daos Anúncios:

§ 1° - As empresas contratapres, poderão prestar serviços de Fiscalização, durante o
prazo estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos recursos apropriados.

§ 2° - As empresas contrataas poderão prestar serviços de Remoção de Anúncios,
durante o prazo estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos recursos
apropriados.

§ 3° - Os recursos para a implementação das medidas deste artigo serão originários
do Fundo Municipal de Melhoria da Paisagem.

Artigo 88° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

Artigo 89° - Ficam mantidas as disposições Decreto n.° 33.394, de 14 de julho de
1.993, com as alterações posteriores, até nova regulamentação.

Artigo 90° - Ficam mantidas as disposições dos Decretos n.° 33.389, n.° 33.390, . n.°
33.391, n.° 33.392, n.° 33.393, n.° 33.394 e n.° 33.395, todos de 14 de julho de
1.993, observadas as disposições da presente lei.

Artigo 91° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial, as Leis n.° 12.115, de 28 de junho de 1996,
n.° 12.513, de 05.de novembro de 1997, 12.515, de 1997 e n.° 13.100, de 08 de
dezembro de 2000.

São Paulo, de	 2003
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Anexo I

Relação de vias

1. Av. Giovanni Gronchi

2. Av. Águas Espraiadas

3. Rua Pamplona
C\..t
nre

4. Av. Roque Petroni / Av. Prof. Vicente Rao	 G)

5. Av. Ver. João de Luca / Av. Cupecê	 CD

6. Marginal Pinheiros — Sentido Cebolão

7. Marginal Pinheiros — Sentido Interlagos

8. Av. do Estado / Av. Francisco Mesquita

9. Av. Ermano Marchetti / Marques de S. Vicente / Nicolas Bôer / Faustolo

10.Av. 9 de Julho / Av. Cidade Jardim

11.Av. Tiradentes /Av. Santos Dumont /Av. Voluntários da Pátria / Av. Santa Inês

12.Av. Rangel Pestana / Av. Celso Garcia

13.Av. Salim F. Maluf / Av. Ver. Abel Ferreira / Av. Pres. Dutra

14.Av. 23 de Maio /Av. Rubem Berta / Av. Moreira Guimarães

15. Av. Cruzeiro do Sul / Zaki Narchi /Av. Dumont Villares

16.Av. Pompéia / Av. Caetano Álvares / Av. Braz Leme / Av. lmirim

17.Av. Interlagos 1v. Sem. Teotônio Vilela

18.Av. Guarapiranga / Av. Robert Kenedy /Av. Rio Bonito / Av. Washington Luís

19.Av. Corifeu de A Marques / Av. Vital Brasil / Av. Alvarenga

20. Rua da Consolação / Av. Rebouças /Av. Eusébio Matoso / Av. Francisco Morato
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21 . Av. Casa Verde / Av. Ordem e Progresso / Av. Alfredo Pujol / R. Hélio de Barros

22.Av. Inajar de Souza / Nossa Senhora do ó / Av. Dep. Emílio Carlos

23.Av. Alcântara Machado / Rua Melo Freire / Av. Conde de Frontim

24.Av. Amador Bueno da Veiga / Av. São Miguel

25.Av. Eng. Oscar Americano / Av. Morumbi / Av. Padre Lebret

26.Av. Ibirapuera / Av. Ver. José Diniz / Av. Adolfo Pinheiro / Antônio de Macedo
Soares

27.Av. Valdemar Ferreira / Rua Sapetuba / Três Poderes / Rod. Raposo Tavares

28.Av. Dr. Arnaldo / Rua Heitor Penteado / Rua Cerro Corá / Rua Aurélia

29.Av. Nova Cantareira / Doutor Zuqim / Maria Amália Lopes de Oliveira

30.Av. Otto Baumgart / Rua Maria Cândida / Rua Chico Pontes

31.Av. Aricanduva / Av. Assis Ribeiro / Via Parque / Rod. Fernão Dias

32.Av. João XXIII /Av. ltaquera

33.Av. Domingos de Moraes / Av. Jabaquara / Av. Armando de Arruda Pereira

34.Av. Liberdade / Rua Vergueiro

35.Av. Brasil / Rua Henrique Schauman / Av. Paulo VI / Av. Sumaré / Av. Antártica

36.Av. Eliseu de Almeida / Pça. Aureliano Pimentel / Av. Pirajussara / Av. Mal.
Hastinfilo de Moura / Estr. Campo Limpo

37.Marginal Tietê — Sentido Lapa

38.Marginal Tietê — Sentido Penha

39.Av. Abraão de Morais / Av. Ricardo Jafet / Av. Dom Pedro I / Av. do Cursino / Av.
Gentil de Moura

40.Av. Prof. Luís Inácio de Anhaia Melo

41.Av. Faria Lima / Largo da Batata / Hélio Pelegrino

42.Av. República do Líbano / Av. Indianápolis

cr)
ger
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43.Av. Pedroso de Morais / Prof. Fonseca Rodrigues / Gastão Vidigal

44.Av. Tancredo Neves / Via Anchieta / Av. Padre Arlindo Vieira

45.Av. Juntas Provisórias / Av. Almirante Delamare

46.Av. dos Bandeirantes / Av. Luís Carlos Berrini / Rua Funchal

47.Av. Santo Amaro / Av. João Dias / Estr. ltapecerica / Rua Henri Dunant

48. Rua Esteia / Rua Nicolau de Souza Queiroz / Av. Lins de Vasconcelos

49. Rua Maestro Cardim / Rua 13 de Maio / Rua Manoel Dutra / Av. Brigadeiro Luís
Antônio / Av. Mal. Stenio de Albuquerque

50.Av. Paulista /AI. Santos / Av. Bernardino de Campos

51 .Av. Jorge João Saad / Av. Maria Coelho de Aguiar

52.Av. Prestes Maia / Al. Glete / Av. São João / Elevado Costa e Silva / Av. Francisco
Matarazzo / Rua Ministro Godói

53. Rua Amaral Gurgel / Rua Álvaro de Carvalho / Rua Augusta / Rua Santo Antônio /
Acesso ao Viaduto D. Paulina / Rua Asdrúbal do Nascimento

54.Av. Escola Politécnica / Av. Queiroz Filho / Av. Jaguaré / v. Presidente Altino / Rua
Francisco Ferrari

55.Av. Ascendino Reis / Rua Sena Madureira

56.Av. Raimundo Pereira de Magalhães / Rod. Bandeirantes

c)
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Anexo II — Anúncios Publicitários:

Vias ALIE e INE Empena Cobertura **
Esruturais H min H máx COTA Rarefação Hed Área Rarefação Hed H do anúncio

(m) (m) (m) - (1) máx. (m)
N1 3,00 6,00 3 9,00 20 70% 50 20 1+1/4Hed

10,00 15,00 3 50,00
N2 3,00 6,00 3 9,00 20 50% 50 20 1+1/4Hed

10,00 15,00 3 50,00
N3 3,00 6,00 3 9,00 20 50% 50 20 1+1/4Hed

10,00 15,00 3 30,00
*Coletoras 3,00 6,00 3 9,00 20 50% 50 20 1+1/4Hed

10,00 15,00 3 30,00

(1) Os anúncios televisivos não se enquadram na rarefação proposta devendo entretanto ser respeitada a rarefação de 350 metros entre
anúncios deste tipo, instalados na mesma visibilidade e no mesmo fluxo da via.
* Conforme condições de utilização previstas no artigo 11 0 inciso XV

** Altura do anúncio limitada a 12 metros para prédios acima de 15 metros.

OBS.: ALIE: Área Livre do imóvel edificado / INE : Imóvel não edificado

00045
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ANEXO III - ANÚNCIOS INDICATIVOS

VIAS
ESTRUTURAIS

FACHADA ALIE E INE
QUOTA

PARALELO PERPENDICULAR
Hmin. HmaxHmin. Hmax Hmin. Hmax

N I 2,20 6,0 2,80 6,0
,

— 6,0 2,0
N 2 / N 3 2,20 6,0 2,80 6,0 --- 6,0 2,0
COLETORAS 2,20 6,0 2,80 6,0 --- 6,0 1,0
LOCAIS 2,20 6,0 2,80 6,0 - 6,0 1,0
ENVOLTÓRIAS

(1)-
2,20—.	 _ 6,0 2,80 6,0 --- 0,8

•• •
•

-11
(1) ". Quando em área livre, apenas em muro ou anteparo vertical.
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Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, na forma do
artigo 270 do Regimento Interno, ao projeto de lei 406/02, de autoria da
nobre Vereadora Myryam Athie, que disciplina o uso da paisagem urbana
para fins de ordenação de anúncios.

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem
modificações, no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já
exarada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado pela própria
autora, que tem o intuito de aperfeiçoar o projeto original, adequando-o
melhor as necessidades do Município de São Paulo.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

• Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações

• orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL.

• /1 cAomissÃo DE CONSTITUIÇÃO E JUSTI, 	 A\IVIIJJHU UC	 I

r‘I
A URBANA,COMISSÃO DE POLÍTI

AMBIENTE
METR POLITANA • E M9

Folha	 ......... . .do proc.

.	 .......... de 202g ..

2„
"laama,	 •a ruc0ala 5zu%

Den s A.
Ms. Téc. Dir. IV - RF 10.750

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO.
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE.
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O '.1% 1 /49 ã'
APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N° 406/02
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MN.

COMISSÃO DE TRÂNSITO, PORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO
APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N° 406/02



Adiamento do PL n° 406/02, Ver. Cláudio Fonseca

22 a SESSÃO DA CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 512	 N° Vot.: 2

Data Sessão: 30/01/2003

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PL SP ri,ifenrorgilinil"Tilílltelll~111111~~1
PL SP rin is1 1 1N1:7,14:11 :Yl •fli f•To~~~11.11

PTB SP ri i III rei à 1.1 mi krehl .74.1 1 in.~ 'AØ
PT SP L11ZLã"k~e1~ IA
PT SP e1	 • e	 9

PDT Si' -	 • e	 1	 ;G NAO
PFL SP G . 'Llalligaleffineiga"11 I
PT

,PSDBPPS

SP

SP
SP

lLtI=.1~11.1~...~2~
1~1	v . 1 Ih~a111~11~11.11 el

PDT SP ELISEU GABRIEL NAO
PSD SP ,	 "

PSDB SP GILSON BARRETO N O
PMDB Si' •	 •	 ,	 G	 G G	 e

PDT Si' HUMBERTO MARTINS NAO
PT SP •	 'I	 e 1

PT SP JOAO ANTONIO NAO
PMDB Si' a

PT SP JOS LAURINDO NAO
PT SP 11 •

PMDB Si' JOSE OLIMPIO NAO
PMDB Si' n G	 .	 1 Ai

PPS SP MYRYAM ATHIE NAO
PTB Si' '	 G	 • 1 . e

PL
PMDB

Si'

Si'
RAUL ORTEZ
• G 	 •	 1

N O

1.11PSB Si'

TONINHO CAMPANHA
Uáll"1aljel~~1.~~11~111~~1~111

AO

11~1~1Illffil~". ".."1111111~111~Mileffleei~le
PPB Si'
PS8 SP
PL SP G'	 "G	 •.	 V. n 	 e

PSL
INL PT
IrIPPB

Si'
SP
Si'

VAND RLEI DE JE US
v v	 . v Ihajj1~2U.~1.10 G	 effillelein".1
W • DIH MUTRAN

NAO
I

N O IIIII~I

~-1111~~
111~1~~.111

-. 

,

,

Presid.: ARSELINO TATTO

1° Vice.: •
° Secr.: 1	 •

Votos Sim:	 1

Votos Não: 32

Votos Abst: O	

Total: 33 — ,....n01"
Arallakaiti

-	 21:16

—...,

•	 r /03. -	 -Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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As. Téc. Dir.	 RF 10.750
VOTAÇAO NOMINAL

Substitutivo ao Projeto de Lei n° 406/02, Ver. Myryam Athie

22 SESSÃO DA CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 512	 N° Vot.: 4	 .
Data Sessão: 30/01/2003

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM
PC DO a SP WINI)14.11;1 nTif.WOU.T.
PC DO B SP ratil~eleelnell~~111. ~

PL SP pii INI 'I rolrefl'IMI 'reli] -I rou*ne.~...
PL SP In irel l traJi 4.111:YI 'Ti f .TV~~1~

lellPT
PT

SP
SP

rJ1 illeVMMM
.	 e	 .	 • •
:	 •	 I	 8D8 V

PDT SP CARLOS APOLIN RIO

im

PFL SP e	 . " v •	 is sim,/

PT SP CLAUDETE ALVE
PC DO B SP , I B • v 1 "s:rm.

PSDB SP DALTON SILVANO
PPS SP DT '	88	 T' sirVti
PDT SP ELISEU GABRIEL
PSD SP .	 - .	 •	 ,	 e	 - e	 -	 e v

PSDB SP GILSON BARRETO SIM
PMDB SP •	 I i. •	 ,	 ,	 1	 e 1	 e v

PDT SP HUMBERTO MARTINS SIM
PT SP é • 8	 .	 1	 • v	 e v

PMDB SP JOOJI HATO 1
PT SP •	 i•I•	 lb@ 11V
PT sP JOS MENTOR SIM

PMDB SP •	 e	 v •	 • v

PMDB
PPS v

PT sP MIM BONDUI~I~Mãlle _AL
PTB SP '	 .	 I	 e	 •	 .	 1 v :),,t.,....,

PL SP RAUL CORTEZ IM

.	 .,..,

-,	 ov-_	 ., ,
n1DB SP ' •	 '	 v V

PB
PSB

SP
SP

SALIM CURIATI
e 	 . •	 •	 V	 ' .	I . •

SIM

SIMY lelleffinek' ..-	
.

1111~1&%11~1. P

PL SP TONINHO PAIVA
PSL SP kv~igálála:~1111~~~
PT SP egdag, 1.,,~:~1~~4~ n"Xl~11111pPr

PPB SP .	 D MjdeeMIMW"
prf' I.
gamme/~~1~11~111

5	 CO,	 O	 , W
_

,

I
o

11
‘

Presid.: ARSELINO TATTO
1 0 Vice.: •
1° Secr.: •

Votos Sim :232' 3 4
Votos Não:	 1	 Total: 23-6

Votos Abst: 3
--21dX

\

.,

1 Missão em.

n
11!

30/01/03 - 22:50Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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--Pãulo200Câmara Municipal de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

Rod.: 06 Folha:27

Orador:

Taq.: Monteiro	 Sessão: 190-SE

Data: 07-11-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

76.	 PL 406/02, da Vereadora Myryam Athie (PMDB)

Disciplina o uso da paisagem urbana para fins de



Câmara Municipal de S
DEPARTAMENTO TÉCNIE0 DE TAQUIGT1VP A DT A IVIVATTll TÚrATIC'll TIF T A tliTTnR

•

Rod.: 06 Folha:28

Orador:

Taq.: Monteiro	 Sessão: 190-SE

Data: 07-11-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

ordenação de anúncios.

Fase da discussão: la

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

4111S	 O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - Solicito à Sra.

Secretária que faça a leitura do Parecer das Comissões.

- É lido o seguinte:



do proc.Folha n°132:,ÇA

Câmara Municipal de S
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGR* UI^ +1,/ P.1

Ass. Téc. Dr. TV - RF /0.750

Rod.: 06 Folha:29

Orador:

Taq.: Monteiro	 Sessão: 190-SE

Data: 07-11-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - Em discussão. Tem a

palavra o nobre Vereador Roberto Tripoli. (Pausa) S.Exa. desiste.

01›	 Não há mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) (Pela ordem) - Sr. Presidente,

registre o voto contrário deste Vereador.

O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, registre o voto contrário da bancada do PSDB.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B)- (Pela ordem) - Sr.

Presidente, registre o voto contrário da bancada do PC do B.

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - Registrem-se os votos

contrários das bancadas do PSDB e do PC do B e do Vereador Salim



Câmara Municipal de S. co. ............
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRArb 	 :	 •

Ass. Téc. Dir. IV - • 10.750

Rod.: 06 Folha:30

Orador:

Taq.: Monteiro	 Sessão: 190-SE

Data: 07-11-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

Curiati. Está aprovado.

Passemos ao item seguinte.

77.	 PL 611/02, da Vereadora Claudete Alves (PT)

)Monteiro(

77. PL 611/02, da Vereadora Claudete Alves (PT). Introduz

alterações e acrescenta dispositivos na Lei n° 11.434/93, que

dispõe sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de

Educação da Prefeitura do Município de São Paulo. Fase da

discussão: 1'• Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - Peço que seja lido o

parecer das Comissões.

- É lido o seguinte:

(Parecer das Comissões)
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À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo da autora, ài fls. 99/144, ao
presente projeto, foi aprovado em 2' discussão e votação na 221
Sessão de Convocação Extraordinária, de 30 de janeiro do corrente,
estando em condições de ser encaminhado à sanção.

03/02/03

KAREN LIMA VIEIRA
Assessor Técnico Legislativo Chefe Subst.

ATM

-(ECEE3100 EM LEG. 3
'04	 02 1 10-5

Sra. Paula,

Juntar ao presente processo o memorando Leg.3 n° 04/2003.

03/02/2003

OSÉ ~SANTOS
Cãefe de Se& Técnica IV Subedtuto

Sr. Chefe,

Juntado conforme solicitação de V. Sa.

03/02/2003

Paula Kawase
Oficial Legislativo

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE 5ffill,lef8L0

São Paulo, 03 de fevereiro de 2003.

MEMORANDO LEG.3 n° 04/2003

Ao DT.7

Senhora Diretora,

Tendo sido observadas incorreções de numeração e de grafia no texto

referente ao Projeto de Lei n° 406/02, de autoria da Vereadora Myryam Athie, que dispõe

sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de São Paulo e dá outras

providências, solicito o encaminhamento do presente à Presidência da Casa, para que a

mesma autorize, se assim entenda, a correção dos erros apontados.

Segue anexo relação das incorreções encontradas.

atãn.Omt01
JOSÉ r O SOUZA SANTOS

Chefe ck Tcica IV Substituto
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Art. 8°

Renumeração dos incisos VIII a XXXV para VII a XXXIV e por conseqüência das

remissões feitas a esses incisos:

no artigo 16, § 2° - devendo nele constar" ... inciso X do artigo 8° ...";

no artigo 20, "caput" - devendo nele constar" ... inciso XV do artigo 8° ...".

Art. 48

Inclusão da expressão "ao órgão", no artigo 48, após ".. solicitando junto ..." ficando o

artigo assim redigido:

"Art. 48 - Deferido o pedido, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da data

de protocolo da solicitação junto ao órgão competente, serão entregues, aos

interessados, as respectivas autorizações, contra a apresentação do comprovante do

recolhimento do preço público, devidamente autenticado por instituição financeira

autorizada."

Art. 49, § 3°.

Correção da remissão, neste artigo, de artigo 46 para artigo 43, ficando o artigo 49, § 30

assim redigido:

"Art. 46 - 	

§ 3° - Será permitida a utilização de bicicletas ou similares para veiculação de

publicidade, respeitando-se para esta modalidade os preceitos que definem a TFA -

Taxa de Fiscalização de Anúncios, obedecendo o estabelecido no artigo 43 desta

lei, com referência à metragem do anúncio."

Art. 60, 2a alínea "f"

Correção de numeração da 2a alínea "f" para alínea "g"

Art. 69, 2° inciso III

Correção de numeração do 2° inciso III para inciso IV

Art. 75, § 1°

Correção da remissão, no parágrafo 1° deste artigo, de artigo 71 para artigo 68, ficando o

artigo 75, § 1 0 assim redigido:
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"Art. 75 - 	

§ 1° - Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela infração

praticada o infrator e os responsáveis pelo anúncio nos termos do artigo 68."

Art. 87, parágrafos 1° e 2°

Substituição da expressão "contratantes" por "contratadas", em ambos os parágrafos

deste artigo, ficando os mesmos assim redigidos:

"Art. 87 - 	

§ 1° - As empresas contratadas poderão prestar serviços de fiscalização durante o

prazo estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos recursos apropriados.

§ 2° - As empresas contratadas poderão prestar serviços de remoção de anúncios

durante o prazo estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos recursos

apropriados.

ge•Y'
NC)?,



MARIA VERZOLLA
Técnico de Departamento

QTJ
Vir fl

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri* 	
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À Presidência — Senhor Chefe de Gabinete,

Solicito atendimento.
06/02/03

Sônia Maria Verzolla
Diretor Técnico de Departamento

0`7

-1749-1-

novam cTriçr•V;r:s r(v) sAsre,n
Anistir2 3r. Creia TtikA

g.

z_o 3

À Leg.3

Chefe,

Com a devida autorização do Sr. Presidente, para as providencias
,	 .

necessarlas.

07/02/2003

RECEBIDO EM thn.3

FM _2_1_22:1022

~404

CÓD. 0233

ANA MARIA 'CIRNAM*

Assistente ParlaTerlbr



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Prepa rar registro e carta de lei.

03/02/2003

JO—SiC:RIWMAMANTOS'
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São Paulo, 4 () de fevereiro de 2003.

J.8 - OF-LE63
6Fir.10 N.0020/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 30 de janeiro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 406/02,
de autoria da Vereadora Myryam Athie, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na
paisagem do Município de São Paulo e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexos: Anexos I, II e III.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE JANEIRO DE

2003. Cópia extraída de fls. 99/139 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 406/02). (Ver.

Myryam Athie - PPS). Dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do

Município de São Paulo e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: TÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS CAPÍTULO I DOS

OBJETIVOS, DIRETRIZES E DEFINIÇÕES Art. 1° - Esta lei dispõe sobre a

ordenação da paisagem para a veiculação de anúncios desde que visíveis a partir de

logradouro público no território do Município de São Paulo. Art. 2° - A colocação de

anúncios publicitários observará as disposições do Plano Diretor Estratégico relativas à

ordenação da paisagem, da Rede Viária Estrutural, em harmonia com o sistema de uso

e ocupação do solo, a topografia, especialmente os cursos d'água, as linhas de

drenagem e os talvegues, considerados eixos básicos estruturadores da paisagem. Art.

3° - Sem prejuízo das demais normas relativas ao uso da paisagem, a ordenação de

anúncios far-se-á nos termos desta lei e compreenderá a fixação de diretrizes para a

veiculação, preservando concomitantemente a paisagem e, quanto à sua gestão,

estabelecerá um padrão de visibilidade que garanta a segurança dos pedestres e de

veículos e também a preservação dos padrões estéticos, paisagísticos, culturais,

históricos e geográficos da cidade. Art. 4° - Todos têm direito à boa qualidade estética

e referencial da paisagem municipal, sendo dever do Poder Público Municipal e da

coletividade protegê-la e promovê-la para as atuais e futuras gerações. Parágrafo único

- A paisagem municipal constitui direito difuso de todos. Art. 5° - Considera-se

paisagem, para fins de aplicação desta lei, o espaço aéreo e a superfície externa de

qualquer elemento natural ou construído, tais como água, fauna, flora, construções,

edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos de infra-estrutura, de

segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer natureza, os elementos de

sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade pública, logradouros

públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de uso comum do povo.

Art. 6° - Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo a

realização do interesse público em compatibilidade com os direitos fundamentais da

pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com melhoria da qualidade de

vida urbana, e assegurando, dentre outros, os seguintes: I - o bem-estar estético,
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cultural e ambiental da população; II - a segurança das edificações e da população; III -

a valorização do ambiente natural e construído; IV - a segurança, a fluidez e o

conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; V - a percepção e a compreensão

dos elementos referenciais da paisagem; VI - a preservação da memória cultural; VII -

a preservação e visualização das características peculiares dos logradouros e das

fachadas; VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu

conjunto e em suas peculiaridades ambientais nativas; IX - fácil acesso e utilização das

funções e serviços de interesse coletivo nas vias e logradouros; X - fácil e rápido

acesso aos serviços de emergência, tais como, bombeiros, ambulâncias e polícia; XI —

o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a promoção da

melhoria da paisagem do Município. Art. 70 - Constituem diretrizes a serem

observadas na colocação de anúncios na paisagem municipal: I - livre acesso de

pessoas e bens à infra-estrutura urbana; II - priorização da sinalização de interesse

público com vistas a não confundir motoristas na condução de veículos e garantir a

livre e segura locomoção de pedestres; III - combate à poluição visual bem como à

degradação ambiental; IV - proteção, preservação e recuperação do patrimônio

cultural, histórico, artístico, paisagístico, de consagração popular, bem como do meio-

ambiente natural ou construído da cidade; V - compatibilização entre as modalidades

de anúncios com os locais onde possam ser veiculados, nos termos desta lei; VI -

agilidade nos procedimentos de autorização da veiculação de anúncios, bem como de

fiscalização e de licenciamento, observados os princípios da prevalência do interesse

público, imparcialidade, legalidade, publicidade e moralidade; VII -

responsabilização solidária do proprietário do anúncio, do proprietário do imóvel ou

seu possuidor e do anunciante, pelas infrações e ações lesivas que praticarem; VIII -

implantação de sistema de fiscalização efetiva, ágil, moderna, planejada e permanente;

IX - proposição pelo Executivo da criação do Fundo de Recuperação e Manutenção da

Paisagem Urbana. Art. 8° - Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas

as seguintes definições: I - altura do anúncio (h) - é o resultado obtido pela diferença

entre a altura máxima (hmax) e a altura mínima (hmin), (h = hmax - lunin), devendo

ser considerada a estrutura de sustentação, no caso de anúncio localizado na cobertura

da edificação, observado o seguinte: a) altura mínima (hmin) - é a distância vertical
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entre o ponto mais baixo do anúncio e o ponto mais alto do solo imediatamente abaixo

do anúncio ou do passeio, quando o solo estiver em plano inferior ao mesmo; b) altura

máxima (hmax) - é a distância vertical entre o ponto mais alto do anúncio e o ponto

mais alto do solo imediatamente abaixo do anúncio ou do passeio, quando o solo

estiver em plano inferior ao mesmo; II - altura da edificação (hed) - é a distância

vertical entre a cobertura da edificação e o ponto mais alto do solo imediatamente

abaixo do anúncio; III - andar - é o volume compreendido entre dois pavimentos

consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior de sua cobertura; IV - anúncio -

é qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível de logradouro

público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: a) anúncio indicativo

- aquele que visa apenas identificar no próprio local da atividade os estabelecimentos

e/ou os profissionais que dele fazem uso, podendo também ser composto de logomarca

e referência a outras empresas fornecedoras, colaboradoras ou patrocinadoras das

atividades desenvolvidas no local, desde que esta última não ultrapasse 1/3 (um terço)

da área total do anúncio; b) anúncio publicitário - é aquele destinado à veiculação de

publicidade instalado fora do local onde se exerce a atividade, podendo ser instalado

de acordo com os parâmetros estabelecidos na presente lei, e quando em área livre,

conforme quadro anexo, observar as seguintes características: 1) estar instalado em

altura mínima de 3,00 m (três metros) e altura máxima de até 6,00 m (seis metros); 2)

estar instalado em altura mínima de 10,00 m (dez metros) e altura máxima de até

15,00 m (quinze metros); V - aplique - elemento acessório ao anúncio publicitário de

inserção temporária; VI - área livre de imóvel edificado - é a área descoberta existente

entre a edificação e qualquer divisa do imóvel que a contém; VII - área total do

anúncio - é a soma das áreas de todas as superficies de exposição do anúncio, expressa

em metros quadrados; VIII - ático - é a parte do volume superior de uma edificação,

destinada a abrigar casa de máquinas, piso técnico de elevadores, caixas d'água e

equipamentos e máquinas de circulação vertical; IX - bem de valor cultural - é aquele

de interesse paisagístico, cultural, turístico, arquitetõnico, ambiental, ou de

consagração popular, público ou privado, composto pelas áreas, edificações,

monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e Município; X —

complementar - é o elemento da edificação, constante do projeto aprovado,
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independente da edificação principal, compreendendo torres, caixas d'água e chaminés;

XI— coroamento - elemento de vedação que envolve o ático; XII - edificação - é a obra

coberta destinada a abrigar atividade humana ou qualquer instalação, equipamento e

material; XIII - edificação permanente - é aquela fixada no solo em caráter duradouro;

XIV - edificação transitória - é aquela construída sobre o solo de modo não-fixo ou de

pequenas dimensões em caráter não-permanente, pois facilmente removível; XV -

empena cega - é a face lateral externa da edificação que não apresenta aberturas

destinadas à iluminação, ventilação e insolação; XVI — envelopamento - recobrimento

das fachadas da edificação em obra com material translúcido ou não; XVII - espessura

do anúncio - é a distância entre a face anterior e a posterior; XVIII - face de quadra -

são todos os lotes que apresentem o mesmo código de logradouro (codlog), o mesmo

Setor e a mesma Quadra Fiscal; XIX - fachada - é qualquer face externa da edificação

que apresente aberturas destinadas à iluminação, ventilação e/ou insolação; XX - gleba

- é a área de terra que ainda não foi objeto de loteamento ou desmembramento; XXI -

imóvel edificado - é aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;

XXII - imóvel não-edificado - é aquele não-ocupado ou ocupado com edificação

transitória; XXIII - lote - é a parcela de terreno contida em uma quadra, resultante de

loteamento, desmembramento ou desdobro e com pelo menos uma divisa lindeira a

logradouro público; XXIV - lote lindeiro - é a parcela do terreno contida em uma

quadra, resultante de lotearnento, desmembramento ou desdobro e com pelo menos

uma divisa com logradouro público relacionado nesta lei como Ni, N2, N3; XXV -

marquise - é o elemento da edificação construído em balanço em relação à fachada,

integrante de projeto aprovado ou regularizado, destinado à cobertura e à proteção de

transeuntes; XXVI - obra - é o processo e o que resulta de trabalho ou ação humana

realizado em imóvel, que implique em alteração de seu estado físico anterior; XXVII -

quota - é o coeficiente que, multiplicado pela testada do imóvel onde se situa o

anúncio, possibilita obter a área máxima de anúncio permitida no imóvel; XXVIII -

rarefação - é a diminuição e espaçamento de mensagens publicitárias no mesmo fluxo

e sentido da via em que estiverem instaladas; XXIX - rede viária estrutural - é aquela

constante das definições do Plano Diretor Estratégico - Lei Municipal n° 13.430, de

13/09/2002; XXX - saliência - é o elemento arquitetõnico proeminente, engastado ou

4
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aposto em edificação ou muro; XXXI - área de exposição do anúncio - é a área que

compõe cada face da mensagem do anúncio, devendo, caso haja dificuldade de

determinação da superfície de exposição, ser considerada a área do menor quadrilátero

regular que contenha o anúncio; XXXII - testada ou alinhamento - é a linha divisória

entre o imóvel de propriedade particular ou pública e o logradouro ou via pública;

XXXIII - vedo transparente - é qualquer vedação do imóvel constituída por material

transparente; XXXIV - face de visibilidade - é a visibilidade aplicada aos lotes que

apresentam testada de fundo ou lateral voltada diretamente ao sistema viário

classificado como Ni, N2, N3. Art. 90 - Para efeitos desta lei não são considerados

anúncios: I - nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada

por meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes

de projeto aprovado das edificações; II - logotipos ou logomarcas de postos de

abastecimento e serviços, quando veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário

obrigatório, como bombas, densímetros e similares; III - denominações de prédios e

condomínios; IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e

as que recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda,

dístico ou desenho de valor publicitário; V - os que contenham mensagens obrigatórias

por legislação federal, estadual ou municipal; VI - os que contenham mensagens

indicativas de cooperação com o Poder Público Municipal, Estadual ou Federal; VII -

os que contenham mensagens indicativas de órgãos da administração direta; VIII - os

que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com área

máxima de 0,20 m 2 (vinte decímetros quadrados); IX - os que apresentem área de

exposição igual ou inferior a 1,50 m 2 (um metro e cinqüenta decímetros quadrados) e

ainda observem as seguintes condições: 1) não disponham de dispositivos mecânicos

ou de sistema elétrico/eletrônico; 2) apresentem altura máxima (hmax) igual ou

inferior a 3,00 m (três metros); 3) sejam únicos no estabelecimento e encontrem-se

instalados no pavimento térreo; 4) sejam pintados ou instalados exclusivamente

paralelos à fachada, ou quando em área livre do imóvel, paralelos ao alinhamento; X -

aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens

institucionais com patrocínio; XI - logotipo de construtora responsável por obra

quando em tela de proteção; XII - adesivos em vedos transparentes com até 0,30 m
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(trinta centímetros) de altura, desde que respeitada a quantidade de, no máximo, 03

(três) por estabelecimento. CAPÍTULO II DAS NORMAS GERAIS Art. 10 - Todo

anúncio deverá observar, entre outras, as seguintes normas: I - oferecer condições de

segurança ao público; II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange à

estabilidade, resistência dos materiais e aspecto visual; III - receber tratamento final

adequado em todas as suas superficies, inclusive na sua estrutura, ainda que não

utilizada para anunciar; IV - ter a área destinada à mensagem recoberta por material

equivalente ao utilizado para veiculação, na cor branca na ausência de anunciante; V -

não possuir estrutura de madeira para anúncios publicitários situados nas vias

constantes do Anexo I, e nas vias coletoras situadas no perímetro do centro expandido;

VI - atender às normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus

elementos; VII - atender às normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de

energia elétrica ou a parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa

responsável pela distribuição de energia elétrica; VIII - respeitar a vegetação arbórea

significativa definida por legislação específica constante do Plano Diretor Estratégico;

IX - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de

comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração

imobiliária e a denominação dos logradouros; X - não provocar reflexo, brilho ou

intensidade de luz que possa ocasionar ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas,

interferir na operação ou sinalização de trânsito, ou ainda causar insegurança ao

trânsito de veículos e pedestres, quando com dispositivo elétrico ou com película de

alta reflexividade; XI - quando houver anúncios indicativos e publicitários no mesmo

lote, deve a área máxima de cada um obedecer a quota para anúncios indicativos

estabelecida nos quadros anexos e aplicada também aos anúncios publicitários,

observados os demais parâmetros estabelecidos pela presente lei. Art. 11 - É vedada a

instalação de anúncios em: I - leitos dos rios e cursos d'água, e em reservatórios, lagos

e represas, conforme legislação específica; II - vias, parques, praças e outros

logradouros públicos, salvo os anúncios de cooperação entre o Poder Público e a

iniciativa privada, a serem definidos por legislação específica, bem como as placas e

unidades identificadoras definidas no parágrafo 6° do artigo 30; III - imóveis situados
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nas zonas de uso estritamente residenciais definidas no Plano Diretor Estratégico,

salvo os anúncios indicativos; IV - postes de iluminação pública ou de rede de

telefonia, inclusive cabines e telefones públicos, conforme autorização específica,

exceção feita ao mobiliário urbano nos pontos permitidos pela Prefeitura e aos

denominados anúncios temporários; V - torres ou postes de transmissão de energia

elétrica; VI - nos dutos de gás, abastecimento de água, hidrantes e torres d'água e

outros similares; VII - placas acopladas à sinalização de trânsito; VIII - obras públicas

de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos, túneis, ainda que de domínio estadual e

federal; a) é vedada a instalação de anúncios a uma distância inferior a 30,00 m (trinta

metros) de pontes ou viadutos, bem como de seus respectivos acessos; b) ao longo de

vias elevadas serão permitidos anúncios em empenas cegas e coberturas em faixa de

até 50,00 m (cinqüenta metros) do alinhamento do elevado; IX - nas vias e passeios

públicos, inclusive na pavimentação asfáltica do leito carroçável, exceto as previsões

quanto ao mobiliário urbano e os denominados anúncios temporários, devidamente

licenciados; X - de propaganda eleitoral, com exceção nos períodos permitidos por lei,

independente do material utilizado, em veículos de transporte coletivo; XI - nas partes

internas e externas de cemitérios; XII - nas partes internas e externas de hospitais e

prontos-socorros e postos de atendimento médico, exceto os que digam respeito à

denominação e eventos relacionados com a área da saúde; XIII - em bens públicos

municipais dominiais e de uso especial, salvo nos autódromos, estádios, escolas,

centros desportivos e locais de prática do desporto em geral, e nas situações previstas

em lei; XIV - quando colado ou pintado nas colunas, paredes, muros e demais partes

externas de edificação, salvo quando pintado em chaminés de indústria nos termos da

Lei n° 10.897, de 05 de dezembro de 1990; a) somente serão permitidos anúncios

pintados nas empenas cegas se forem de finalidade cultural; XV - em vias coletoras e

locais, assim definidas pela Lei Municipal n° 13.430/02, exceto: a) quando de natureza

indicativa; b) anúncios localizados a uma distância inferior ou igual a 120,00 m (cento

e vinte metros) de uma via classificada como Ni, N2 ou N3, contados a partir do seu

alinhamento, conforme o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo. Art. 12

- É proibido colocar anúncio na paisagem que: I - oblitere, mesmo que parcialmente, a

visibilidade de bens tombados; II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou
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as edificações vizinhas; TII - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração

da edificação em que estiver instalado ou a dos imóveis edificados vizinhos; IV -

apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas

internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; V -

apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas para a

prevenção e o combate a incêndio, pelas normas de segurança. Art. 13 - Tendo como

referência a Lei Municipal n° 13.430, de 13/09/2002 — Plano Diretor Estratégico, são

estabelecidos os seguintes critérios: I - em se tratando de bens de valor cultural,

classificados como bens tombados individualmente, áreas tombadas e áreas

envoltórias, deverá ser ouvido o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio

Histórico Cultural e Ambiental da Cidade São Paulo — CONPRESP. § 1 0 - O

Executivo, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da publicação desta

lei, deverá dar publicidade à lista dos bens tombados e descrição dos respectivos

perímetros envoltórios e visuais consoante os níveis de preservação para atendimento

do disposto no inciso I do artigo 12. § 2° - O não-cumprimento do disposto no

parágrafo anterior implicará no tratamento do anúncio, segundo os termos da presente

lei, independentemente de manifestação do CONPRESP. TÍTULO II CAPÍTULO I

DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM Art. 15 - Considera-se, para efeito desta lei,

como utilização da paisagem urbana todos os anúncios, desde que visíveis do

logradouro público, instalados em: I - imóvel particular: a) edificado; b) não-

edificado; c) em obras de construção civil; II - bem público: a) edificado; b) não-

edificado; c) em obra pública de construção civil; d) em faixa de domínio, pertencente

a redes de infra-estrutura, faixa de servidão de redes de transporte, de redes de

transmissão de energia elétrica, de oleodutos, gasodutos e similares; III - mobiliário

urbano; IV - veículos automotores. § 1° - Para fins do disposto neste artigo, considera-

se visível o anúncio instalado em espaço externo ou interno da edificação. § 2° - No

caso de se encontrar afixado em espaço interno de edificação, o anúncio será

considerado visível quando localizado até 0,50 m (cinqüenta centímetros) de qualquer

abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. § 3° -

Para efeito da rarefação dos anúncios publicitários definida no inciso XXVIII do artigo

8° aplicam-se as seguintes disposições: a) a distância entre anúncios será medida a
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partir de suas extremidades; b) será permitido o agrupamento de até 03 (três) anúncios

publicitários, desde que estejam instalados paralelos ao alinhamento, possuam altura

máxima de 6,00 m (seis metros) e obedeçam à distância de 9,00 m (nove metros) de

outro anúncio ou agrupamento no mesmo lote; c) quando em lotes diferentes, os

anúncios ou agrupamentos deverão obedecer às distâncias definidas no Quadro Anexo.

CAPÍTULO II DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR EDIFICADO SEÇÃO I

NA FACHADA Art. 16 - O anúncio instalado em fachada será considerado: I -

paralelo, quando a superfície de exposição do anúncio estiver posicionada em relação

ao plano da fachada a uma distância de, no máximo, 0,30 m (trinta centímetros) deste;

II - perpendicular, quando o eixo de sua estrutura estiver posicionado

perpendicularmente em relação ao plano da fachada, devendo o anúncio apresentar

espessura de, no máximo, 0,40 m (quarenta centímetros). § 1 0 - No cálculo da distância

mencionada no inciso I deverá ser considerada a estrutura do anúncio. § 2° - Não serão

permitidos anúncios instalados em marquise, saliências ou recobrimento de fachada,

mesmo constantes de projeto de edificação aprovado ou regularizado. § 3° - Quando

instalado em fachada construída no alinhamento, o anúncio poderá avançar até 1,20 m

(um metro e vinte centímetros) sobre o passeio, desde que este avanço não exceda a

2/3 (dois terços) da largura do passeio. Art. 17 - O anúncio instalado na fachada da

edificação deverá ainda atender às seguintes condições: I - observar as características e

parâmetros estabelecidos nos Quadros Anexos; II - observar as características

arquitetõnicas e as funções definidas no projeto de construção ou reforma da

edificação; III - ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos limites

externos da fachada onde se encontra e não prejudicar a área de exposição de outro

anúncio. § 1 0 - Será admitido toldo retrátil como anúncio, desde que indicativo e com

as características de anúncio simples. § 2° - Para os anúncios instalados em elementos

complementares da edificação conforme definido no inciso X do artigo 8° e

constituídos por adesivos aplicados em vedos transparentes aplicam-se os termos deste

artigo. Art. 18 - O anúncio simples instalado paralelamente em fachada recuada do

alinhamento poderá ter a altura mínima (hmin) igual ou superior a 1,00 m (um metro),

respeitada a circulação de pedestres e a iluminação e aeração do imóvel. Art. 19 - O

anúncio, quando único na fachada em que estiver instalado, fica dispensado do
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atendimento à altura máxima (hmax) estabelecida nos Quadros Anexos. SEÇÃO II

NA EMPENA CEGA Art. 20 - O anúncio instalado em empena cega, definida no

inciso XV do artigo 8° desta lei, deverá atender às seguintes condições: I - observar os

parâmetros estabelecidos nos Quadros Anexos; II - encontrar-se em edificação sem

anúncio na cobertura, na mesma visibilidade; III - ser único em cada empena cega por

bloco de edificação; IV - apresentar área máxima em função da área total da empena

em que estiver instalado, conforme Quadro Anexo; V - apresentar projeção ortogonal

contida nos limites do perímetro da empena; VI - apresentar espessura máxima de

0,30 m (trinta centímetros), exceto o equipamento de iluminação. § 1° - Quando da

instalação do anúncio, a empena cega deverá ser totalmente recuperada. § 2° - A área

do anúncio em empena cega não será considerada na área total máxima permitida para

o imóvel, obtida pela quota. Art. 21 - Quando da retirada do anúncio instalado em

empena cega, esta deverá ser recuperada, observando-se, quanto à responsabilidade, o

disposto no artigo 68. Parágrafo único - A aprovação de anúncio em empena cega fica

condicionada à recuperação da fachada principal do imóvel e à manutenção em bom

estado das mesmas durante o período em que o anúncio estiver instalado. SEÇÃO III

NA COBERTURA Art. 22 - Será permitida a instalação de anúncio na cobertura da

edificação nas seguintes condições: I - observar os parâmetros constantes dos Quadros

Anexos; II - ter apenas um anúncio visível, em cada momento de exposição; III - não

apresentar estrutura de madeira; IV - ter sua projeção ortogonal contida nos limites do

perímetro da cobertura, ou do coroamento; V - não interferir em helipontos, heliportos,

lajes de segurança ou raio de ação de pára-raios; VI - encontrar-se em edificação sem

anúncio na empena cega, na mesma visibilidade. Parágrafo único - A área do anúncio

na cobertura de edificação não será considerada na área total máxima permitida para o

imóvel, obtida pela quota. Art. 23 - Para os anúncios instalados no coroamento dos

edifícios aplicam-se os dispositivos do artigo anterior. SEÇÃO IV NA ÁREA LIVRE

DO IMÓVEL EDIFICADO E DO IMÓVEL NÃO-EDIFICADO Art. 24 - O anúncio

instalado na área livre de imóvel edificado ou em imóvel não-edificado deverá atender

às seguintes condições: I - observar as características e os parâmetros estabelecidos nos

Quadros Anexos; II - apresentar projeção horizontal inteiramente contida nos limites

do imóvel; III - não estar instalado em sobreposição a outro anúncio; IV - apresentar
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uniformidade de dimensões, formas e materiais, quando houver mais de um anúncio

nas mesmas circunstâncias no mesmo imóvel, excluídos os anúncios indicativos; V -

quando paralelo à testada do lote, manter distância mínima de 1,00 m (um metro) da

extremidade lateral do próximo anúncio; VI - fica dispensado do atendimento da altura

máxima (hmax) estabelecida no Quadro Anexo o anúncio indicativo instalado na área

livre do imóvel edificado, observada a quantidade de 01 (um) por acesso, com altura

máxima de até 10,00 m (dez metros) e área máxima de até 20,00 m2 (vinte metros

quadrados) por face de exposição, respeitada a quota destinada ao imóvel. Parágrafo

único - A instalação desse tipo de anúncio na área livre do imóvel não impede os

demais, desde que atendam o Quadro Anexo para anúncios indicativos. SEÇÃO V

NOS "SHOPPING CENTERS" e HIPERMERCADOS Art. 25 - Os anúncios

indicativos instalados em imóveis destinados a "shopping centers" e hipermercados

deverão obedecer as características e parâmetros estabelecidos nos Quadros Anexos. §

1° — Serão admitidos anúncios indicativos instalados na área livre do imóvel, com a

área e a altura máxima de um único engenho por acesso, desde que a sua altura

máxima (hmax) não ultrapasse 25,00 m (vinte e cinco metros) e a projeção do anúncio

esteja inscrita em circunferência com diâmetro não superior a 3,00 m (três metros) em

imóveis com área superior a 5.000,00 m2 (cinco mil metros quadrados). § 2 0 - Ficam

dispensados de atendimento da altura máxima (lunax) os anúncios instalados nas

fachadas dos "shopping centers" e hipermercados, respeitada a quota estabelecida no

Quadro Anexo. CAPÍTULO II! DO ANÚNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO

CIVIL PARTICULAR Art. 26 - Em obra de construção civil particular, os anúncios

indicativos e publicitários instalados em área livre e tapume, deverão atender às

seguintes condições: I - observar as características e os parâmetros estabelecidos nos

Quadros Anexos de anúncios indicativos; II - não apresentar avanço sobre o passeio;

III - não estar instalado na fachada, na empena cega ou na cobertura da edificação,

salvo quando em tela de proteção, ou lona de recobrimento fixada no andaime,

observado o disposto no parágrafo 3'; IV - os anúncios publicitários deverão observar

a rarefação prevista no Quadro Anexo respectivo. § 1° - Será admitido anúncio

colocado em tapume, instalado totalmente dentro de seus limites, desde que

constituído com material de qualidade comprovada, acabamento adequado e mantido
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em bom estado de conservação e com espessura de até 0,10 m (dez centímetros), altura

máxima de 6,00 m (seis metros), área máxima de 50% (cinqüenta por cento) da área

total do tapume, respeitando, quando mais de um anúncio, o distanciamento de 1,00 m

(um metro) entre eles. § 2° - Será admitida a pintura decorativa em tapume, com

inscrição de logotipo ou mensagem publicitária, sendo considerada, nesta hipótese,

para efeito de cálculo da quota do anúncio, a área do logotipo ou da mensagem

publicitária. § 3° - Serão admitidos anúncios publicitários em telas de proteção ou em

lonas de recobrimento de andaimes, observadas as seguintes condições: I - possuir área

máxima de 70% da superfície em que estiver instalado; II - não avançar sobre o

passeio, exceto quando em imóveis situados no alinhamento, devendo, nesse caso,

respeitar o avanço permitido para andaime pelo Código de Obras e Edificações; III -

em obras de restauro e recuperação de imóveis tombados deverá ser ouvido o Conselho

Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico — CONPRESP, que emitirá parecer

num prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da data de protocolamento do pedido;

IV - na ausência de manifestação no prazo estabelecido, o proprietário do anúncio

poderá proceder à sua instalação, observadas as demais disposições desta lei; V - em

obras de edificações situadas em áreas envoltórias de bens tombados, devido ao seu

caráter transitório, não se aplica o disposto no artigo 13 desta lei; VI - as licenças

emitidas para os anúncios em telas de proteção ou lona de recobrimento de andaimes

terão validade de 02 (dois) anos, não renováveis. § 5° - A soma das áreas dos anúncios

previstos neste artigo deverá atender à quota estabelecida nos Quadros Anexos para

anúncios indicativos, salvo para os anúncios publicitários em tela de proteção ou em

lona de recobrimento fixada no andaime. § 6° - Quando se tratar de imóveis cuja obra

tenha sido paralisada, até o seu reinicio estes poderão receber o anúncio do tipo

envelopamento, que consiste na aplicação de material translúcido ou não de cor

branca nas fachadas da edificação, devendo ainda observar altura mínima de instalação

de 6,00 m (seis metros) e demais parâmetros estabelecidos para anúncios em empena; I

- o anúncio a que se refere o parágrafo anterior terá prazo de licença de 01 (um) ano.

CAPÍTULO IV DO ANÚNCIO EM BENS PÚBLICOS Art. 27 - Os anúncios

instalados em bens de uso dominial e de uso especial da União, do Estado e do

Município, edificados, não-edificados e em obra de construção civil, da administração

12
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direta, indireta e fundacional, deverão atender às disposições, características e

parâmetros estabelecidos nesta lei para os imóveis particulares. Art. 28 - Os anúncios

instalados em faixas de domínio, pertencentes à rede de infra-estrutura, faixas de

servidão da rede de transporte, redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos,

gasodutos e similares deverão obedecer às seguintes restrições: I - apresentar até

36,00 m2 (trinta e seis metros quadrados) por face de exposição com área de, no

máximo, 72,00 m2 (setenta e dois metros quadrados), ou área de 48,00 m2 (quarenta e

oito metros quadrados), restrito a uma única face; II - apresentar altura mínima (hnin)

igual ou superior a 3,00 m (três metros); III - apresentar altura máxima (lunax) igual ou

inferior a 9,00 m (nove metros); IV - respeitar distância de no mínimo 75,00 m (setenta

e cinco metros) do próximo anúncio. CAPÍTULO V MOBILIÁRIO URBANO Art. 29

- A veiculação de anúncios no mobiliário urbano será feita mediante procedimento

licitatório, modalidade concorrência pública, por empresas que possuam

comprovadamente capacidade para conceber, desenvolver, fornecer, instalar e manter

os equipamentos. § 1° - Os elementos de mobiliário e suas quantidades serão definidas

no edital do certame licitatório, pelo Poder Público Municipal, cabendo a este a

localização de todas as peças. § 2° - O prazo das concessões, bem como eventuais

prorrogações, serão definidos nas respectivas licitações, dadas as características de

cada tipo de mobiliário urbano e em função da determinação e garantia da equação

econômico-financeira atinente à própria concessão. § 3° - Aquele mobiliário urbano

que já tenha sido regulamentado por legislação municipal específica continuará sujeito

às disposições da mesma, durante a vigência do contrato de concessão, e, no que

couber, às desta lei. Ultimado o contrato, os prazos fixados na lei acima especificada

sujeitar-se-ão às regras do parágrafo anterior. Art. 30 - É considerado mobiliário

urbano de uso e utilidade pública, entre outros: I - abrigo de parada de transporte

público de passageiros; II - totem indicativo de parada de ônibus; III - sanitário

público "standard"; IV - sanitário público com acesso universal; V - sanitário público

móvel (para feiras livres e eventos); VI - painel publicitário/informativo; VII - painel

eletrônico para texto informativo; VIII - placa e unidades identificativas de vias e

logradouros públicos; IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; X -

cabine de segurança; XI - quiosque para informações culturais; XII - bancas de jornais
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e revistas; XIII - bicicletário; XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo

e os destinados à reciclagem; XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; XVI -

protetores de árvores; XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;

XVIII - lixeiras; XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); XX - estrutura de

suporte para terminal da Rede Pública de Informação e Comunicação; XXI - suportes

cilíndricos para afixação gratuita de pôster para eventos; XXII - painéis de mensagens

variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; XXIII - colunas multiuso;

XXIV - estações de transferência. § 1° - Os abrigos são instalações de proteção aos

usuários do sistema de transporte público, contra as intempéries, instalados nos pontos

de parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter definidos os locais para

veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes ao sistema de transporte

e sua integração com o metropolitano. § 2° - O totem indicativo de parada de ônibus é

elemento de comunicação visual destinado à identificação da parada de ônibus, quando

houver impedimento para instalação dos abrigos. § 3° - Os sanitários "standard" e com

acesso universal são instalações higiênicas destinadas ao uso comum, sendo

implantados em praças e nos terminais de transporte de uso coletivo; e, os chamados

sanitários públicos móveis, instalados em feiras livres e eventos. § 4° - Painel

publicitário informativo é um painel luminoso para informação a transeuntes,

consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de

áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter

educativo. § 5° - Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis

luminosos ou totens orientadores do público em geral, em relação aos imóveis,

paisagens e bens de valor histórico, cultural, de memória popular, artísticos,

localizados no entorno e ainda com a mesma função relativamente a casas de

espetáculos, teatros e auditórios. § 6° - As placas e unidades identificativas de vias e

logradouros públicos são aquelas que identificam as vias e logradouros públicos,

instaladas nas respectivas confluências. § 7° - Totens de identificação de espaços e

edifícios públicos são elementos de comunicação visual, destinado exclusivamente à

identificação dos espaços e edifícios públicos. § 8° - Cabine de segurança é um

equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 horas/dia, com acesso externo

tipo balcão para atendimento aos transeuntes, com capacidade para atendimento de
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primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, prevendo espaço para detenção

provisória de, pelo menos, 01 (uma) pessoa. § 90 - Os quiosques são equipamentos

destinados à comercialização e/ou prestação de serviços diversos, implantados em

praças e logradouros públicos, nos locais e quantidades a serem estipulados pelo Poder

Público Municipal, sem prejuízo do comércio local regularmente estabelecido e do

trânsito de pedestres. § 10 - As bancas para a comercialização de impressos ou bancas

de jornais, instaladas em espaços públicos, obedecerão a um cronograma de instalação,

decorrente da aprovação do desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da

aprovação de sua instalação naquele espaço específico. § 11 - Bicicletário é um

equipamento destinado a abrigar bicicletas, adaptável a estações de metrô, ônibus e

trens, escolas e instituições, destinado a atender o público em geral. § 12 - Grade de

proteção de terra ao pé de árvores é elaborada em forma de gradil, destinada à proteção

das bases de árvores em calçadas, permitindo servir de piso no mesmo nível do

pavimento das referidas calçadas. § 13 - Os protetores de árvore são elaborados em

forma de gradil protetor da muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros

espaços públicos, tais como praças, jardins e parques, de acordo com projetos

paisagísticos elaborados pelo Poder Público ou pelo concessionário, em material de

qualidade não-agressiva ao meio ambiente. § 14 - As lixeiras, destinadas ao descarte de

material inservível de pouco volume, serão instaladas nas calçadas, em pontos e

intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego de pedestres ou portadores de

deficiência. § 15 - Os relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna,

destinados à orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição

do local, podendo ser instalados nas vias públicas e nos canteiros centrais e ilhas de

travessia de avenidas. § 16 - Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de

Informação e Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de

informática, compondo terminais integrados ao "hardware" da rede pública interativa

de informação e comunicação, estarão localizadas em locais públicos abrigados, de

intenso trânsito de pedestres. § 17 - Suportes cilíndricos para afixação gratuita de

pôsteres são elementos estruturados para receber a aplicação de pequenos pôsteres do

tipo "lambe-lambe", sem espaço à publicidade. § 18 - Painéis de mensagens variáveis

para uso exclusivo de informações de trânsito são equipamentos eletrônicos destinados

15
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a veicular mensagens exclusivamente de caráter informativo e de utilidade, no que se

refere ao sistema viário e de trânsito da Cidade. § 19 - As colunas multiuso se

destinam à fixação de publicidade, cujo desenho deve ser compatível com o seu

entorno, podendo abrigar funções para suporte de equipamentos de serviços, tais como

quiosques de informação, venda de ingressos, etc. § 20 - As estações de transferência

são locais protegidos para passageiros de ônibus em operações de transbordo. Art. 31 -

Poderão explorar anúncios nos mobiliários urbanos empresas nacionais ou

estrangeiras, legalmente constituídas, isoladamente ou em consórcio, participantes do

certame licitatório que lhes conferirá a concessão. § 1 0 - As empresas estrangeiras

deverão ter representantes legais no Brasil, com poderes para representá-los jurídica e

administrativamente. § 2° - Não poderão explorar anúncios em mobiliários urbanos as

empresas consideradas inidôneas, concordatárias ou com falência requerida ou

decretada ou ainda, que não tenham cumprido, anteriormente, contratos firmados ou

que se encontrem, de qualquer maneira, inadimplentes frente a obrigações assumidas

com o Poder Público Municipal. § 3° - O enquadramento estético de anúncio em

mobiliário urbano não poderá descaracterizar as definições técnicas constantes desta

lei, incidentes sobre os anúncios de maneira geral, independentemente de sua

modalidade ou qualquer outra caracterização. § 4° - Fica vedada a veiculação de

anúncios nos mobiliários urbanos por empresas que possuam como dirigentes, gerentes

ou sócios detentores de capital social ou componentes de seu quadro técnico,

servidores do Município ou de qualquer de suas entidades paraestatais. § 5° - As

empresas consorciadas não poderão veicular anúncios nos mobiliários isoladamente ou

através de mais de um consórcio e responderão solidariamente pelos atos praticados

pelo consórcio. Art. 32 - É vedado a qualquer elemento de mobiliário urbano: I - estar

projetado sobre o leito carroçável das vias, exceção feita aos postes, luminárias,

conjuntos semafóricos e placas de sinalização, no que diz respeito à sua projeção

horizontal; II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento

de locomoção de deficientes fisicos ou visuais; III - causar obstrução ao acesso de

faixas de travessias de pedestres, escadas-rolantes ou entradas e saídas de público,

sobretudo as de emergência ou para portadores de deficiência; IV - estar localizado

em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e relógios/termômetros digitais; V

n
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estar localizado em esquinas, viadutos, pontos e belvederes, salvo os equipamentos de

informação básica ao pedestre. Parágrafo único - A instalação do mobiliário urbano

nas calçadas deverá necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo,

metade de sua largura, nunca inferior a 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros),

nos calçadões, a faixa de circulação terá 4,50 m (quatro metros e cinqüenta

centímetros) de largura. CAPÍTULO VI VEÍCULOS AUTOMOTORES Art. 33 - Os

anúncios em veículos de transporte de passageiros não poderão, em hipótese nenhuma,

causar impacto visual à paisagem urbana, criar equívoco visual que confunda o seu

usuário quanto a prefixo de linha ou qualquer outro elemento identificador que sirva de

referência aos que não sabem ler ou possuam limitações visuais, observando-se: § 1 0 -

Nos ônibus só poderão ser veiculados anúncios na forma prevista em regulamentação a

ser apresentada pelo Executivo. § 2° - Nos táxis: I - poderão veicular anúncios

instalados nas laterais, respeitando-se as normas de identificação do motorista, frota ou

cooperativa, sem qualquer interferência nas características do veículo; II - será

permitida a publicidade no vidro traseiro, com a aplicação de película adesiva semi-

transparente; III - será permitida a instalação sobre a capota de pequenos "back-lights",

providos ou não de luminosidade, com altura máxima de 0,40 m (quarenta

centímetros); no seu sentido longitudinal, com angulação de até 45 (quarenta e cinco)

graus, não ultrapassando as extremidades do veículo, com as mensagens publicitárias

voltadas para as laterais, não podendo interferir na identificação do dispositivo TÁXI.

§ 3° - Perua escolar - será permitido somente o anúncio indicativo, que identifica o

proprietário e a atividade desenvolvida, sendo terminantemente proibida a veiculação

de anúncio publicitário. § 4° - Motocicleta - será permitida a publicidade na superficie

traseira, ou de qualquer outro equipamento de proteção equivalente, utilizados na

atividade de moto-frete, observando as seguintes metragens máximas: a) para a face

traseira: seu maior comprimento deverá ser de 0,50 m (cinqüenta centímetros), e sua

maior altura de 0,80 m (oitenta centímetros). § 5° - Os procedimentos a serem adotados

para a regularização de publicidade em veículos serão objeto de decreto

regulamentador. § 6° - Nos veículos de frota pertencentes a pessoas jurídicas será

permitida a colocação de anúncios de caráter indicativo da empresa possuidora da frota

na forma de pintura ou adesivos. Art. 34 - Os anúncios cuja modalidade seja do tipo

17
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"painel eletrônico" poderão ser afixados, transportados e expostos em veículos desde

que estacionados nos locais dos eventos correspondentes. Parágrafo único - Por possuir

características específicas, a licença decorrente do órgão competente para veiculação

desse anúncio terá prazo de validade de 01 (um) ano, e se processará dentro de todos

os termos da presente lei. TÍTULO III DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

CAPÍTULO I DO FUNDO DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA

PAISAGEM URBANA Art. 35 - A utilização da paisagem visando à veiculação de

anúncios publicitários por pessoa física ou jurídica, pública ou privada e o imóvel,

público ou privado ou bem público no qual tenham instalado, os meios e instrumentos

utilizados para a sua veiculação e os usos e finalidades visadas, dependem de prévia

autorização onerosa de uso da paisagem concedida pelo Poder Público. Parágrafo

único - Caberá ao Executivo, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a regulamentação

do Fundo de Recuperação e Manutenção da Paisagem Urbana. CAPÍTULO II DA

CLASSIFICAÇÃO DOS ANÚNCIOS Art. 36 - Para efeito desta lei, os anúncios são

classificados em: a) anúncio transitório - quando permanecer exposto pelo prazo

máximo de 30 (trinta) dias e apresentar as seguintes características: 1) área total de

anúncio igual ou inferior a 2,00 m2 (dois metros quadrados); 2) seja instalado no

pavimento térreo; 3) não possua qualquer dispositivo elétrico ou mecânico; 4) veicule

mensagem esporádica atinente a promoções, ofertas especiais, ofertas imobiliárias e

similares; 5) seja único deste tipo por estabelecimento comercial; 6) não ter 02 (duas)

autorizações consecutivas emitidas para o mesmo imóvel num período inferior a 60

(sessenta) dias; b) balão ou anúncio infiável - quando permanecer exposto pelo prazo

máximo de 30 (trinta) dias e apresentar as seguintes características: 1) ser inflado por

ar ou gás estável; 2) possuir ou não dispositivo luminoso; 3) ser único deste tipo no

imóvel; 4) ter sua projeção, em qualquer situação, contida nos limites do imóvel, não

podendo avançar sobre os imóveis vizinhos nem sobre o logradouro; 5) ser utilizado

unicamente para veiculação de mensagens atinentes a eventos ou promoções; 6) não

ter 02 (duas) autorizações consecutivas emitidas para o mesmo imóvel num intervalo

inferior a 60 (sessenta) dias; 7) possuir diâmetro máximo de 3,00 m (três metros); c)

de finalidade cultural - quando for integrante de programa cultural, de plano de

embelezamento da cidade ou alusivo à data de valor histórico; d) de finalidade eleitoral

18



19

[ do proc.

n . o \ k. Ltokb  o 1, 

CAMARA MUNICIPAL DE SAO
"r:ZN S.	

11rA:=PN".~3.3MrrY'-'‘  ,

1351T-20z

- quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos, na forma

prevista na legislação eleitoral federal; e) de finalidade educativa, informativa ou de

orientação social, de programas políticos ou ideológicos, religiosa, em caso de

plebiscitos ou referendos populares; f) anúncios temporários - destinam-se a veicular

mensagens esporádicas, relativas à promoção de vendas de lançamentos imobiliários,

ofertas específicas, eventos culturais e artísticos, bem como mensagens de cunho

educacional ou de elucidação pública; g) especial - quando apresentar pelo menos uma

das seguintes características: 1) área total de anúncio superior a 30,00 m 2 (trinta

metros quadrados); 2) altura máxima (hmax) superior a 6,00 m (seis metros); 3) esteja

instalado em empena cega; 4) possua dispositivo mecânico; 5) possa apresentar

problemas afetos à segurança da população; 6) esteja instalado em cobertura da

edificação; 7) seja televisivo; h) complexo - quando apresentar pelo menos uma das

seguintes características: 1) área total do anúncio superior a 5,00 m2 (cinco metros

quadrados) e inferior ou igual a 30,00 m 2 (trinta metros quadrados); 2) altura máxima

(hmax) superior a 4,00 m (quatro metros) e igual ou inferior a 6,00 m (seis metros); i)

simples - quando apresentar todas as características abaixo: 1) área total de anúncio

igual ou inferior a 5,00 m2 (cinco metros quadrados); 2) altura máxima (hmax) igual ou

inferior a 4,00 m (quatro metros); 3) não possua dispositivo mecânico; 4) não se

encontre instalado em empena cega ou em cobertura de edificação. § 1° - Nos anúncios

de finalidade cultural, o espaço reservado para o patrocinador será determinado pelos

órgãos municipais competentes. § 2° - Os anúncios referentes a propaganda eleitoral

deverão ser retirados no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da

realização de eleições ou plebiscitos. § 3° - Os anúncios veiculados através de projeção

de imagens serão enquadrados de acordo com a classificação da superfície onde a

imagem será projetada, devendo respeitar os parâmetros constantes dos Quadros

Anexos da presente lei. § 4° - Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncio,

bem como projetos diferenciados não previstos nesta legislação, serão enquadrados e

terão seus parâmetros estabelecidos pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana —

CPPU, nos termos desta lei. § 5° - Não são considerados anúncios os que contenham

comunicações institucionais veiculadas por meios próprios, tais como sinalização de

trânsito, sinalização de orientação de pedestres e sinalização de denominação de
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logradouros. § 60 - Será admitida a inserção de aplique em peças publicitárias durante

o prazo máximo de 30 (trinta) dias, verificadas as seguintes disposições: I - a área do

aplique não poderá exceder 20% (vinte por cento) da área de exposição do anúncio e a

espessura não poderá ser superior a 0,50 m (cinqüenta centímetros); II - a área do

aplique deverá ser computada na área total máxima do anúncio estabelecida no Quadro

Anexo para efeito de licenciamento. CAPÍTULO III SEÇÃO I DO

LICENCIAMENTO Art. 37 - A colocação de anúncio de finalidade político-partidária

fica sujeita à observância da legislação pertinente, dispensando-se o seu licenciamento.

Parágrafo único - Ficam dispensados também de licenciamento os anúncios instalados

em mobiliários e equipamentos urbanos, sujeitos aos respectivos contratos de

concessão ou permissão, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente

estabelecido no respectivo contrato. Art. 38 - A colocação de anúncio transitório fica

sujeita à comunicação, por parte do proprietário do anúncio, à Subprefeitura

competente, para fins de fiscalização, dispensando-se o seu licenciamento. Parágrafo

único - A comunicação a que se refere este artigo deverá indicar a quantidade, os

locais de afixação e o período de exposição do anúncio, devendo ser pagos eventuais

tributos e preços públicos. Art. 39 - A colocação de balão e inflável fica sujeita à

autorização da Secretaria Municipal de Subprefeituras, dispensando-se o seu

licenciamento. Parágrafo único - O pedido de autorização a que se refere este artigo

deverá ser acompanhado de termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica,

sistema de ancoragem e fixação, assinado por profissional legalmente habilitado e pelo

proprietário do anúncio. Art. 40 - A colocação de anúncio de finalidade cultural fica

sujeita à autorização da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,

após parecer favorável da Secretaria Municipal de Cultura - SMC e da Comissão de

Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, dispensando seu licenciamento. Art. 41 - Os

anúncios temporários compreendem a exposição de cavaletes, bandeiras, estandartes,

plaquetas ou "banners", e a distribuição de folhetos ou assemelhados, que por se

constituírem em peças móveis e de caráter transitório, ficam sujeitas ao pagamento da

TFA - Taxa de Fiscalização de Anúncios, e também ao recolhimento dos preços

públicos para utilização do espaço municipal. Art. 42 - A instalação dos cavaletes e

plaquetas, e a exposição de bandeiras, estandartes e "banners" ou assemelhados,
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somente poderá ocorrer aos sábados, domingos e feriados, entre Oh (zero hora) e 24h

(vinte e quatro horas). A distribuição dos materiais promocionais (folhetos e

assemelhados) somente poderá ocorrer aos sábados, domingos e feriados, entre

9h3Omin e 17h3Omin. § 1° - Define-se como cavalete ou plaqueta o anúncio

estruturado, revestido em material translúcido ou não, onde são veiculadas as

mensagens, com uma ou duas faces de exposição, respeitadas as dimensões nesta lei

estabelecidas e demais procedimentos pertinentes. § 2° - Define-se como bandeira e

estandarte o anúncio estruturado, confeccionado em tecido, lona plástica ou similares,

onde são veiculadas as mensagens, com uma ou duas faces de exposição, não

compreendendo para estes tipos de anúncios quaisquer sistema de fixação, respeitadas

as dimensões e demais parâmetros nesta lei estabelecidos. § 3° - Define-se como

folheto ou panfleto o anúncio impresso em material de qualquer natureza, de dimensão

variada, nunca superior a área determinada para plaquetas e "banners", onde são

veiculadas as mensagens publicitárias, distribuído manualmente em espaços pré-

determinados. Art. 43 - Os cavaletes, as bandeiras e os estandartes deverão medir até

1,00 m (um metro) de largura e 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) de altura;

as plaquetas e os "banners" deverão medir até 0,60 m (sessenta centímetros) de largura

por 0,40 m (quarenta centímetros) de altura e ser mantidos em perfeitas condições de

fixação. Art. 44 - Os folhetos, cavaletes, bandeiras, estandartes, plaquetas e "banners"

ou assemelhados, deverão atender, ainda, aos seguintes requisitos: I - reserva de, no

mínimo, 1/10 (um décimo) das suas áreas para informação da razão social, número de

inscrição de Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e endereço sede das

empresas patrocinadora e divulgadora; II - para os folhetos, inclusão obrigatória da

frase: "não jogue este impresso na via pública", observando o preceituado pela Lei

Municipal n° 11.837/95; III - a responsabilidade pela promoção da limpeza completa

da área compreendida no raio de 200,00 m (duzentos metros) do local em que a

distribuição for autorizada é da empresa promotora do evento e deverá ser realizada até

02 (duas) horas depois do término diário da autorização concedida. Art. 45 - A

responsabilidade pela utilização do espaço público será exclusivamente das empresas

de promoção e divulgação, que deverão estar inscritas no Cadastro de Contribuintes

Mobiliários. Art. 46 - A autorizaç'âo para utilização do espaço público deverá ser
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requerida junto às Subprefeituras, respeitando-se sua área de competência, pela

empresa de promoção e divulgação, no prazo mínimo de 03 (três) dias de antecedência

da data do evento, mediante a apresentação de: I - requerimento assinado pela empresa

de promoção e/ou divulgação ou seu representante legal, do qual conste o nome da

empresa patrocinadora, acompanhado de: a) relação dos pontos de afixação de

cavaletes e plaquetas, e da exposição das bandeiras, estandartes, plaquetas e "barmers"

ou assemelhados, com identificação exata do local, permitindo-se como margem de

tolerância, o espaço eqüidistante de até 100,00 m (cem metros) do local indicado; b)

relação dos pontos de distribuição do material promocional (folheto ou assemelhado),

constando obrigatoriamente a precisa indicação do cruzamento das vias públicas ou

praças onde serão desenvolvidas as atividades; II - comprovante do recolhimento dos

tributos municipais pertinentes, mediante apresentação de Certidão Negativa de

Débito, expedida pela Secretaria das Finanças, com prazo de validade em vigor; III -

prova de inscrição da promotora do evento no Cadastro dos Contribuintes Mobiliários

- CCM; IV - Certidões Negativas de Débitos da Receita Federal, INSS e sindicato

representativo da classe; V - não serão protocolizados requerimentos incompletos, com

erros ou desacompanhados dos elementos previstos neste artigo; VI - esses

procedimentos efetivam a regularização do anúncio temporário junto ao Poder Público,

ficando isento das demais disposições constantes na presente lei, quanto ao

licenciamento. Art. 47 - Na guia de arrecadação paga no banco deverão constar as

razões sociais tanto da empresa promotora quanto da empresa patrocinadora, para que

a guia tenha valor fiscal, e os recolhimentos somente serão feitos após a autorização de

que trata o artigo anterior. Art. 48 - Deferido o pedido, no prazo máximo de 03 (três)

dias, contados da data de protocolo da solicitação junto ao órgão competente, serão

entregues, aos interessados, as respectivas autorizações, contra a apresentação do

comprovante do recolhimento do preço público, devidamente autenticado por

instituição financeira autorizada. Parágrafo único - A autorização será fornecida à

requerente através de cópia chancelada pela Prefeitura, com validade para 30 (trinta)

dias, contados da data do deferimento do pedido, abrangendo os feriados e finais de

semana correspondentes, ou apenas para um final de semana. Em ambos os casos, as

autorizações deverão ser publicadas no Diário Oficial do Município. Art. 49 - Os
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preços públicos a serem recolhidos pela utilização do espaço público, nos termos desta

lei, serão regulamentados por decreto específico, cobrados por pacotes, na seguinte

proporção: I — trintídio - Pacote 01: 04 folhetos, 20 cavaletes e 10

plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 02: 08 folhetos, 40 cavaletes e 20

plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60 cavaletes e 30

plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 04: 05 folhetos; Pacote 05: 20

cavaletes; Pacote 06: 05 bicicletas; II - final de semana - Pacote 01: 04 folhetos, 20

cavaletes e 10 plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 02: 08 folhetos, 40

cavaletes e 20 plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60

cavaletes e 30 plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 04: 05 folhetos;

Pacote 05: 20 cavaletes; Pacote 06: 05 bicicletas. § 1° - Para o cálculo dos preços

públicos a serem recolhidos, será utilizada a legislação pertinente ou índice equivalente

correspondente ao mês do dia do protocolo do requerimento que solicita a autorização.

§ 2° - Para um mesmo ponto de distribuição de folhetos ou assemelhados, poderão ser

concedidas, no máximo, 05 (cinco) autorizações distintas, para os dias permitidos

(sábados, domingos e feriados), evitando-se aglomeração de pessoas e transtorno no

fluxo de veículos. Ao Poder Público caberá a responsabilidade desse controle e

fiscalização. § 3° - Será permitida a utilização de bicicletas ou similares para

veiculação de publicidade, respeitando-se para esta modalidade os preceitos que

definem a TFA - Taxa de Fiscalização de Anúncios, obedecendo o estabelecido no

artigo 43 desta lei, com referência à metragem do anúncio. Art. 50 - O pedido de

licenciamento do anúncio simples será feito pela Internet. Nos casos em que não for

possível este procedimento será necessária a apresentação dos seguintes documentos: I

- requerimento apropriado devidamente preenchido e assinado por pessoa fisica ou

jurídica, que declarará, sob sua exclusiva responsabilidade; II - os elementos que

caracterizam o anúncio; III - o número do Cadastro de Contribuintes Mobiliários -

CCM no Município de São Paulo do proprietário do anúncio; IV - o número do

contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, relativo ao imóvel onde

se pretende instalar o anúncio; V - a identificação e a autorização do proprietário ou do

possuidor do imóvel onde se pretende instalar o anúncio; VI - outros documentos que

vierem a ser especificados por ato do Executivo. Parágrafo único - A autorização de
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que trata o inciso V deve conter expressa autorização, irrevogável e irretratável

enquanto permanecer o anúncio, para entrada de agente do Poder Público no imóvel

para vistoriar ou remover o anúncio, quando for considerado necessário pela

autoridade municipal em cumprimento de disposições desta lei. Art. 51 - Para o pedido

de licenciamento de anúncio complexo, será necessária a apresentação dos seguintes

documentos: I - requerimento apropriado mencionado no inciso I do artigo 50; II -

Termo de responsabilidade técnica pela parte estrutural do anúncio, assinado por

profissional legalmente habilitado, com firma reconhecida, pelo proprietário do

anúncio e pela empresa instaladora; III - Termo de responsabilidade técnica pela parte

elétrica do anúncio, assinado por profissional legalmente habilitado, com firma

reconhecida, pelo proprietário do anúncio e pela empresa instaladora, no caso de

anúncio dotado de dispositivo elétrico, independentemente de sua voltagem; IV -

indicação de empresa instaladora responsável pela instalação do anúncio, bem como os

números de suas inscrições junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia - CREA e junto ao Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior -

CADEPEX, de que trata o artigo 60 desta lei; V - indicação do número de inscrição do

proprietário do anúncio junto ao Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior -

CADEPEX, no caso do anúncio não estar relacionado com a atividade exercida no

local de instalação; VI - outros documentos que vierem a ser especificados por ato do

Executivo. Art. 52 - Para o pedido de licenciamento de anúncio especial, será

necessária a apresentação dos seguintes documentos: I - documentos mencionados nos

incisos I a VI do artigo 51; II - projeto do anúncio, contendo representação gráfica, em

02 (duas) vias, composta de plantas, elevações, seções e detalhes das características do

anúncio e da edificação onde será instalado, indicando sua localização, em escala

adequada, assinada por profissional habilitado, pelo proprietário do anúncio e pela

empresa instaladora; III - declaração de dados técnicos pela parte estrutural e elétrica

do anúncio, devidamente assinada pelos profissionais habilitados com firma

reconhecida, proprietário do anúncio e pela empresa instaladora; IV - outros

documentos que vierem a ser especificados por ato do Executivo. Art. 53 - Se o pedido

de licenciamento de anúncios especiais e complexos for requerido por órgão da

administração direta, fundo especial, autarquia, fundação pública, empresa pública,
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sociedade de economia mista ou outra entidade controlada direta ou indiretamente pela

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, não será exigida a apresentação da

empresa instaladora no ato do protocolamento. § 1° - Com a apresentação dos

documentos exigidos nos artigos 51 e 52, estando o anúncio de acordo com as normas

técnicas e de segurança, será expedido o Alvará de Aprovação para que o requerente

possa proceder à licitação, nos termos da legislação vigente, visando contratar empresa

responsável pela instalação do anúncio. § 2° - O requerente terá o prazo de 180 (cento

e oitenta) dias, contados a partir da publicação do Alvará de Aprovação, para

apresentar a empresa instaladora, sob pena de ser indeferido o pedido de licença do

anúncio. § 3° - Após a apresentação da empresa instaladora será expedido o Alvará de

Instalação de Anúncio. Art. 54 - O pedido de licenciamento de anúncio especial será

analisado pelo órgão responsável pelos aspectos de segurança, que emitirá parecer

técnico. § 1° - Havendo parecer desfavorável, o pedido de licenciamento será

indeferido. § 2° - Havendo parecer favorável e estando o anúncio de acordo com as

normas técnicas, será expedido o Alvará de Instalação de Anúncio. Art. 55 - O

interessado terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de expedição do

Alvará de Instalação de Anúncio complexo ou especial, para comunicar ao órgão

competente a instalação do anúncio e apresentar: I - contrato com empresa de

manutenção do anúncio, quando o seu proprietário não for à empresa instaladora, bem

como o número de sua inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao Cadastro de Empresas de Publicidade

Exterior - CADEPEX; II - fotografia datada caracterizando perfeitamente o anúncio;

III — apresentação da apólice de seguro do anúncio; IV - outros documentos que

vierem a ser especificados por ato do Executivo. Parágrafo único - O não-atendimento

ao disposto neste artigo, no prazo estabelecido, implicará na caducidade do Alvará de

Instalação de Anúncio, propiciando o seu cancelamento e o indeferimento do pedido

de licença. Art. 56 - Verificado, pelo órgão competente, que o anúncio se encontra

instalado em conformidade com o Alvará de Instalação de Anúncio complexo ou

especial, o pedido de autorização será deferido e expedida a licença do anúncio. Art.

57 - O despacho de indeferimento de pedido de autorização de anúncio deverá ser

devidamente fundamentado. Parágrafo único - O indeferimento do pedido não dá ao
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requerente o direito à devolução de eventuais taxas ou emolumentos pagos. Art. 58 - O

prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 (trinta) dias

corridos, contados a partir da data da publicação do despacho em Diário Oficial do

Município. § 1 0 - Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão

efeito suspensivo, salvo no caso de instalação de anúncio previsto no artigo 59. § 2° -

O despacho da autoridade da última instância de recurso, bem como o decurso do

prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. Art. 59 - O Poder

Público Municipal deverá observar os seguintes prazos na tramitação dos pedidos de

autorização: I - 30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido de autorização para

anúncio simples, contados a partir da data do seu protocolamento; II - 45 (quarenta e

cinco) dias para expedir o Alvará de Instalação de Anúncio ou indeferir o pedido de

autorização para anúncio complexo ou especial, contados a partir da data do seu

protocolamento; III - 30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido de autorização

para anúncio complexo ou especial, contados a partir da data em que o interessado

comunicar a instalação do anúncio de acordo com o Alvará de Instalação expedido,

nos termos do artigo 55. § 1° - O curso dos prazos previstos neste artigo ficará

suspenso durante a pendência do atendimento, pelo interessado, de exigências feitas

em "comunique-se". § 2° - Decorridos os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste

artigo, o interessado deverá comunicar o órgão competente e, após 15 (quinze) dias

desta comunicação, não havendo o indeferimento do pedido, poderá instalar o anúncio.

§ 3° - A instalação prevista no parágrafo anterior não exime o interessado de atender a

todas as disposições desta lei e recolher, de imediato, a Taxa de Fiscalização de

Anúncios - TFA. § 4° - Na situação prevista no artigo 59 o interessado fica isento das

sanções previstas pela exibição de anúncio sem a devida licença ou Alvará de

Instalação. Art. 60 - Fica criado o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior -

CADEPEX, destinado ao registro de pessoas jurídicas, cujo objeto social seja a venda,

instalação, manutenção, locação, exibição ou exploração, por qualquer forma, ou seja

responsável por comunicação visual exterior. § 1° - O Cadastro de Empresas de

Publicidade Exterior - CADEPEX será implantado na Secretaria da Habitação e do

Desenvolvimento Urbano - SEHAB. § 2° - Para requerer o cadastramento no Cadastro

de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, a empresa interessada deverá

26
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apresentar: a) cópia do contrato social, acompanhada da última alteração, se houver,

que comprove sua atividade no ramo, com capital mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil

reais); b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM no

Município de São Paulo; c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas - CNPJ; d) prova de inscrição no Conselho Regional de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia - CREA; e) cópia da Carteira do CREA de seu responsável

técnico; f) prova de regularidade do recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS e do Programa de Integração Social - PIS; g) prova de regularidade

junto ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS; h) declaração de quitação dos

recolhimentos das contribuições para o sindicato patronal e prova de recolhimento da

contribuição sindical dos empregados; i) prova de recolhimento do Imposto sobre

Serviço de Qualquer Natureza devido ao Município sede da empresa relativo ao mês

anterior ao pedido de cadastramento ou o respectivo alvará de funcionamento Ou

instrumento equivalente, em se tratando de empresa nova. § 30 - Caso o Município

sede da empresa não preveja a exibição de publicidade entre os serviços sujeitos ao

ISS, deverá o requerente anexar a listagem oficial comprobatória daquela isenção. § 40

- Os registros das empresas cadastradas terão validade de 01 (um) ano e deverão ser

renovados, a pedido das próprias empresas, mediante a apresentação dos documentos

relacionados no parágrafo 2°, devidamente atualizados. I - Para renovação do

CADEPEX de empresas instaladoras deverão ser apresentadas as declarações de

dados técnicos que acompanham o licenciamento dos anúncios. § 50 - Serão

automaticamente cancelados os registros que não forem renovados por mais de 02

(dois) anos consecutivos. SEÇÃO II DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DO

ANÚNCIO Art. 61 - A renovação da licença do anúncio será feita mediante simples

declaração do interessado de que não houve alteração nas características constantes da

autorização original e apresentação dos termos de responsabilidade na forma constante

dos artigos 51 e 52, e do contrato de manutenção e apólice de seguro devidamente

atualizados, quando for o caso. Art. 62 - Qualquer alteração em anúncio ou na sua

estrutura de sustentação implica na exigência de imediata solicitação de nova licença,

exceto quanto à inserção de aplique prevista no parágrafo 6° do artigo 36. Parágrafo

único - Fica dispensado da exigência prevista neste artigo o anúncio constituído de
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quadro próprio destinado à afixação de mensagem trocada periodicamente, desde que

não ocorram alterações na sua estrutura, forma ou dimensões. SEÇÃO III DO

CANCELAMENTO DA LICENÇA DO ANÚNCIO Art. 63 - A licença do anúncio

será automaticamente extinta nos seguintes casos: I - por solicitação do interessado,

mediante requerimento padronizado; II - na data de vencimento do prazo de sua

validade, caso não haja pedido de renovação; III - quando ocorrer alteração nas

características do anúncio; IV - quando ocorrer mudança de local de instalação de

anúncio; V - quando ocorrer alteração nas características do imóvel; VI - quando

ocorrer alteração no número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano -

IPTU, desde que por solicitação do contribuinte; VII - quando ocorrer alteração no

Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; VIII - quando ocorrer o cancelamento

da inscrição da empresa de manutenção no Cadastro de Empresas de Publicidade

Exterior - CADEPEX, no caso de anúncio complexo ou de anúncio especial; IX -

quando o proprietário não apresentar contrato com nova empresa de manutenção,

quando for solicitado; X - por infringência a qualquer disposição desta lei ou de seu

decreto regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos

previstos; XI - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes;

XII - pela ocorrência do disposto nos incisos IX e X do artigo 10. SEÇÃO IV DO

CADASTRO DE ANÚNCIOS — CADAN Art. 64 - O licenciamento do anúncio

implica no seu registro no Cadastro de Anúncios - CADAN, criado pela Lei n° 8.730,

de 07 de junho de 1978. § 1° - O registro no Cadastro de Anúncios - CADAN poderá

ser promovido de oficio. § 2 0 - Na hipótese do parágrafo anterior, o responsável pelo

anúncio, ou o proprietário ou possuidor do imóvel onde este estiver instalado, será

notificado a prestar as declarações e apresentar os documentos necessários previstos

nesta lei. § 3° - O anúncio instalado em mobiliário ou equipamento urbano não

dependerá de registro no CADAN, sujeitando-se ao que tenha ficado disposto no

respectivo contrato de permissão ou concessão. Art. 65 - O registro de oficio no

Cadastro de Anúncios - CADAN não implica o reconhecimento da regularidade do

anúncio. Art. 66 - O anúncio deverá ser identificado através do número de seu Alvará

de Instalação ou de sua licença, bem como do número de inscrição no Cadastro de

Contribuintes Mobiliários - CCM, do proprietário do anúncio. § 1° - Os números da
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Autorização ou do Alvará de Instalação e do CCM poderão ser reproduzidos no

anúncio através de pintura, adesivo, autocolante ou, ainda, ser incorporado ao anúncio

como parte integrante de seu material e confecção, devendo sempre apresentar

condições análogas às do próprio anúncio, no tocante à resistência e durabilidade. § 2°

- Os números da Autorização ou do Alvará de Instalação e do CCM deverão estar em

posição destacada em relação às outras mensagens que integram o conteúdo do

anúncio. § 3° - Os anúncios instalados em cobertura de edificação ou em locais fora do

alcance visual do pedestre deverão também ter os números da Autorização ou do

Alvará de Instalação e do CCM afixados, permanentemente, no acesso principal da

edificação ou do imóvel em que se encontrem, e mantidos em posição visível para o

público, de forma destacada e separada de outros veículos de comunicação visual

eventualmente afixados no local. § 4° - A inscrição dos números da Autorização ou do

Alvará de Instalação e do CCM deverá oferecer perfeitas condições de legibilidade ao

nível do pedestre, mesmo à distância, salvo nas hipóteses previstas no parágrafo

anterior. Art. 67 - Além da obrigatoriedade de identificação do anúncio, através da

inscrição dos números da Autorização ou do Alvará de Instalação e do Cadastro de

Contribuintes Mobiliários - CCM, o responsável pelo anúncio deverá manter, à

disposição da fiscalização, a documentação comprobatória da regularidade junto ao

Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de Contribuintes

Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA.

SEÇÃO V DOS RESPONSÁVEIS PELO ANÚNCIO Art. 68 - São solidariamente

responsáveis pelo anúncio: I - a empresa registrada no CADEPEX que tenha requerido

a licença do anúncio; II - o proprietário ou o possuidor do imóvel onde o anúncio

estiver instalado; III - o anunciante; IV - as empresas concessionárias ou

pennissionárias de mobiliário e equipamento urbano., § 1° - A empresa instaladora é

também solidariamente responsável pelos aspectos técnicos e de segurança de

instalação de anúncio, bem como de sua remoção. § 2° - Quanto à segurança e aos

aspectos técnicos referentes à parte estrutural e elétrica, também são solidariamente

responsáveis os respectivos profissionais. § 3° - Quanto à segurança e aos aspectos

técnicos referentes à manutenção, também é solidariamente responsável a empresa de

manutenção. § 4° - Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e

29
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criminalmente pela veracidade das informações prestadas. Art. 69 - As empresas que

assinarem contratos de manutenção de anúncios de propriedade de terceiros se

submetem aos seguintes procedimentos: I - comunicar imediatamente à SEHAB no

caso de rompimento do contrato de manutenção, ressalvando sua responsabilidade; II -

firmar contratos de manutenção que, assinados também pelo(s) engenheiro(s)

responsável(eis) como garantidores pela sua efetividade, deverão relacionar o anúncio

ou anúncios, seus tipos, dimensões e localizações, bem como seus números de alvará.

III - apresentar à SEHAB relatórios trimestrais assinados pelos engenheiros

responsáveis relacionando todos os anúncios sob sua responsabilidade e as

correspondentes vistorias; IV - atender à intimação pela falta de manutenção do

anúncio sob sua responsabilidade, sob pena de ter seu CADEPEX suspenso. Parágrafo

único - Ocorrendo a rescisão do contrato de manutenção, ou tendo sido suspenso o

CADEPEX da empresa mantenedora, a SEHAB abrirá prazo de 15 (quinze) dias para a

empresa proprietária do anúncio apresentar novo contrato. SEÇÃO VI DAS

INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS E COMPETÊNCIAS Art. 70- Para apreciação

e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as seguintes instâncias

administrativas: I - no âmbito da competência da Secretaria da Habitação e do

Desenvolvimento Urbano - SEHAB: a) Diretor de Divisão Técnica; b) Diretor do

Departamento Técnico; c) Secretário da Habitação e do Desenvolvimento Urbano; d)

Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; e) Prefeito; II - no âmbito da

competência das Subprefeituras: a) Supervisor do Uso e Ocupação do Solo; b)

Subprefeito; c) Secretário da Secretaria de Subprefeituras; d) Comissão de Proteção à

Paisagem Urbana - CPPU; e) Prefeito. Art. 71 - Compete à Secretaria da Habitação e

do Desenvolvimento Urbano - SEHAB, para os fins desta lei: I - supervisionar e

articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem urbana; II - cadastrar,

inscrever e aprovar os anúncios no Cadastro de Anúncios - CADAN; III - adotar os

procedimentos para o cumprimento do disposto nesta lei; IV - expedir atos normativos

administrativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, decidindo e

apreciando sobre a matéria pertinente, nos termos do artigo 70; V - cadastrar as

empresas de publicidade exterior. Art. 72 - Compete à Comissão de Proteção à

Paisagem - CPPU, para os fins desta lei: 1 - propor à Comissão Municipal de Política
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Urbana diretrizes relativas à política municipal de proteção e promoção da boa

qualidade da paisagem urbana; II - apreciar os relatórios de gestão da paisagem urbana

a serem anualmente apresentados pelas Subprefeituras, apresentando as

recomendações que couberem; III - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos

desta lei ou em face de casos omissos; IV - propor atos normativos sobre a ordenação

dos anúncios, paisagem e meio ambiente; V - expedir atos normativos administrativos

para fiel execução desta lei e de seu regulamento, decidindo e apreciando sobre a

matéria pertinente, nos termos do artigo 70. Art. 73 - Compete às Subprefeituras: I -

receber a comunicação de colocação de anúncios transitórios, temporários e de

anúncios infláveis, inclusive sob a forma de balão; II - fiscalizar o cumprimento desta

lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando as penalidades cabíveis. Art. 74 -

Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: I - expedir atos normativos quanto

à classificação dos anúncios de finalidade cultural e quanto às características e

parâmetros para anúncios em bens de valor cultural e outros aspectos conexos; II -

emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das situações

não previstas ou passíveis de dúvidas. CAPÍTULO IV DO PROCEDIMENTO

LICENCIATÓRIO DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES Art. 75- Para os fins desta

lei, consideram-se infrações: I - exibir anúncio: a) sem a necessária licença ou Alvará

de Instalação; b) com dimensões maiores que as aprovadas; c) fora do prazo constante

da licença ou do Alvará de Instalação; II - manter o anúncio: a) em mau estado de

conservação; III - não atender à intimação do órgão competente para regularização ou

remoção do anúncio; IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o

disposto nesta lei e nas leis estaduais e federais pertinentes; V - praticar qualquer outra

violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto regulamentar. § 1° - Para

todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela infração praticada o infrator e

os responsáveis pelo anúncio nos termos do artigo 68. § 2° - O enquadramento

previsto no inciso II deste artigo independe da regularidade do anúncio. Art. 76 - A

inobservância das disposições desta lei sujeita os infratores às seguintes penalidades: I

- responsáveis pelo anúncio: a) multa; b) cancelamento da autorização; c) remoção do

anúncio; II - empresas instaladoras e de manutenção: a) suspensão do registro no

Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX por prazo não superior a
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01 (um) ano ou até ser sanada a irregularidade que a motivou, sob pena do

cancelamento definitivo do registro. Parágrafo único - Sem prejuízo das demais

penalidades cabíveis, a Municipalidade comunicará ao órgão federal fiscalizador do

exercício profissional qualquer irregularidade que envolver os responsáveis técnicos

pelo anúncio ou as empresas de manutenção e instalação. Art. 77 - Na aplicação da

primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, o infrator será intimado

a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o caso, dentro dos seguintes prazos:

I - 30 (trinta) dias, no caso de anúncio especial; II - 15 (quinze) dias, no caso dos

demais anúncios; III -24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco

iminente. § 1 0 - Os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste artigo poderão ser

prorrogados uma única vez, por igual período, por motivo de força maior devidamente

comprovado, mediante requerimento do interessado. § 2° - O Poder Público poderá

interditar e providenciar a remoção imediata do anúncio em caso de risco iminente de

segurança ou reincidência na prática de infração, não se responsabilizando por

quaisquer danos causados ao anúncio, quando da remoção. § 3° - Nos demais casos, os

responsáveis serão obrigados a remover o anúncio irregularmente instalado, sob pena

da Municipalidade promover a sua imediata remoção após expirado. o prazo fixado em

segunda notificação ao responsável pelo anúncio para esta finalidade, sem que o

mesmo tenha sido removido. Art. 78 - As multas serão aplicadas da seguinte forma: I -

primeira multa correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) para anúncios com área

até 10,00 m2 (dez metros quadrados); II - para cada metro quadrado que exceder a

10,00 m2 (dez metros quadrados) será acrescido R$ 50,00 (cinqüenta reais); III -

persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e da intimação de que trata o

artigo 77, sem que sejam respeitados os prazos previstos, será aplicada uma multa

correspondente ao dobro da primeira e reaplicada a cada 15 (quinze) dias a partir da

lavratura da multa anterior, até a efetiva regularização ou remoção do anúncio. § 1° -

No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as

reaplicações subseqüentes, se darão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da

lavratura da multa anterior. TÍTULO IV DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E

TRANSITÓRIAS Art. 79 - As licenças expedidas sob a vigência da legislação

anterior terão sua validade respçitada. § 1° - Havendo mais de uma peça publicitária



Folha	 .do proc.
ne 	 Sk O (Pclo 	

- e	 • ,n SflTOS

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂtrrá 7;0
.	 _

	

..	 •

33

num mesmo lote terá a precedência o proprietário do anúncio cuja peça tenha a licença

mais antiga em curso, e como segundo critério, o contrato de locação mais antigo do

espaço junto ao proprietário ou possuidor do imóvel. § 2° - A adequação dos anúncios

publicitários aos termos desta lei obedecerá os seguintes prazos a partir da

promulgação desta lei: I - 06 (seis) meses para os anúncios instalados nas vias Ni; II -

12 (doze) meses para os anúncios instalados nas vias N2; III) 18 (dezoito) meses para

os anúncios instalados nas vias N3. § 3° - As licenças que vencerem antes do prazo

previsto no parágrafo anterior terão sua validade prorrogada até o final dos referidos

prazos. Art. 80 - O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar

a aplicação, em sistema computadorizado, das normas desta lei. Art. 81 - O Poder

Executivo deverá fixar, por portaria, a padronização dos modelos de requerimentos e

demais documentos necessários. Art. 82 - Os pedidos de autorização e licença de

anúncios protocolados anteriormente à data da publicação desta lei, serão analisados

nos termos da legislação vigente à época. Art. 83 - O Poder Executivo poderá celebrar

termo de cooperação com a iniciativa privada, visando à execução e manutenção de

melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, e à conservação de áreas públicas,

atendido o interesse público. § 1° - O Poder Executivo estabelecerá critérios para

determinar a proporção entre o valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as

dimensões da placa indicativa do termo de cooperação, bem como a forma de inserção

dessas placas na paisagem. § 2° - Nos casos em que, em função da celebração de termo

de cooperação, for permitida a instalação de publicidade em bens públicos municipais

de uso comum, deverão ser observadas as normas desta lei e as disposições a serem

estabelecidas em decreto do Executivo. § 3° - Os termos de cooperação previstos no

parágrafo anterior terão prazo de validade de, no máximo, 03 (três) anos e deverão ser

publicados na íntegra no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias da sua assinatura. Art. 84 - O Poder Público poderá firmar convênios com

entidades de classe para a implantação de cadastros profissionais de empresas

promotoras de eventos e do CADEPEX, ou outros que promovam a agilização da

observância desta lei. Art. 85 - Fazem parte integrante desta lei: Anexo I - Locais para

fins de adequação ao disposto nesta lei; Anexo II - Anúncios Publicitários; Anexo III -

Anúncios Indicativos. Art. 86 - O oder Executivo regulamentará a presente lei no
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prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação. Art. 87 - A SMSP e/ou as

Subprefeituras poderão celebrar contratos com empresas privadas, delegando as

atividades previstas nesta lei, com vista a maior eficiência e transparência na

fscalização dos anúncios. § 1° - As empresas contratadas poderão prestar serviços de

fiscalização durante o prazo estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos

recursos apropriados. § 2° - As empresas contratadas poderão prestar serviços de

remoção de anúncios durante o prazo estabelecido entre as partes, com ressarcimento

dos recursos apropriados. § 3° - Os recursos para a implementação das medidas deste

artigo serão originários do Fundo Municipal de Melhoria da Paisagem. Art. 88 - As

despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias. Art. 89 - Ficam mantidas as disposições do Decreto n° 33.394, de 14 de julho

de 1993, com as alterações posteriores, até nova regulamentação. Art. 90 - Ficam

mantidas as disposições dos Decretos n° 33.389, n° 33.390, n° 33.391, n° 33.392, n°

33.393, n° 33.394 e n° 33.395, todos de 14 de julho de 1993, observadas as disposições

da presente lei. Art. 91 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário, em especial, as Leis n° 12.115, de 28 de junho

de 1996, n° 12.513, de 05 de novembro de 1997, n° 12.515, de 1997 e n° 13.100, de 08

de dezembro de 2000. Eu, 	 ASSATQ 	, Assistente de Chefia Técnica,
Auisti1. de Chefia Técnica

padrão "QPA-10-C". extraí a presente cópia fielmenté de fls. do livro competente n° 55
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 t

seguinte lei:

Dispõe sobre a ordenação de anúncios na
paisagem do Município de São Paulo e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de janeiro de 2003, decretou a

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES E DEFINIÇÕES

Art. 1° - Esta lei dispõe sobre a ordenação da paisagem para a veiculação
de anúncios desde que visíveis a partir de logradouro público no território do Município
de São Paulo.

Art. 2° - A colocação de anúncios publicitários observará as disposições
do Plano Diretor Estratégico relativas à ordenação da paisagem, da Rede Viária
Estrutural, em harmonia com o sistema de uso e ocupação do solo, a topografia,
especialmente os cursos d'água, as linhas de drenagem e os talvegues, considerados eixos
básicos estruturadores da paisagem.

Art. 3° - Sem prejuízo das demais normas relativas ao uso da paisagem, a
ordenação de anúncios far-se-á nos termos desta lei e compreenderá a fixação de
diretrizes para a veiculação, preservando concomitantemente a paisagem e, quanto à sua
gestão, estabelecerá um padrão de visibilidade que garanta a segurança dos pedestres e de
veículos e também a preservação dos padrões estéticos, paisagísticos, culturais, históricos
e geográficoá da cidade.

Art. 4° - Todos têm direito à boa qualidade estética e referencial da
paisagem municipal, sendo dever do Poder Público Municipal e da coletividade protegê-
la e promovê-la para as atuais e futuras gerações.

Parágrafo único - A paisagem municipal constitui direito difuso de todos.

Art. 5° - Considera-se paisagem, para fins de aplicação desta lei, o espaço
aéreo e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos de
infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer natureza,
os elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade pública,
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logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de uso comum
do povo.

Art. 6° - Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de
São Paulo a realização do interesse público em compatibilidade com os direitos
fundamentais da pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com melhoria
da qualidade de vida urbana, e assegurando, dentre outros, os seguintes:

I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e

pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e visualização das características peculiares dos

logradouros e das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em

seu conjunto e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo

nas vias e logradouros;
X - fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como,

bombeiros, ambulâncias e polícia;
XI — o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade

para a promoção da melhoria da paisagem do Município.

Art. 7° - Constituem diretrizes a serem observadas na colocação de
anúncios na paisagem municipal:

I - livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - priorização da sinalização de interesse público com vistas a não

confundir motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;

III - combate à poluição visual bem como à degradação ambiental;
IV - proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico,

artístico, paisagístico, de consagração popular, bem como do meio-ambiente natural ou•
construído da cidade;

V - compatibilização entre as modalidades de anúncios com os locais onde
possam ser veiculados, nos termos desta lei;

VI - agilidade nos procedimentos de autorização da veiculação de
anúncios, bem como de fiscalização e de licenciamento, observados os princípios da
prevalência do interesse público, imparcialidade, legalidade, publicidade e moralidade;

VII - responsabilização solidária do proprietário do anúncio, do
proprietário do imóvel ou seu possuidor e do anunciante, pelas infrações e ações lesivas
que praticarem;

VIII - implantação de sistema de fiscalização efetiva, ágil, moderna,
planejada e permanente;

IX - proposição pelo Executivo da criação do Fundo de Recuperação e
Manutenção da Paisagem Urbana. 	 n
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Art. 8° - Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as
seguintes definições:

I - altura do anúncio (h) - é o resultado obtido pela diferença entre a altura
máxima (hmax) e a altura mínima (hmin), (h = hmax - hmin), devendo ser considerada a
estrutura de sustentação, no caso de anúncio localizado na cobertura da edificação,
observado o seguinte:

a) altura mínima (hmin) - é a distância vertical entre o ponto mais baixo do
anúncio e o ponto mais alto do solo imediatamente abaixo do anúncio ou do passeio,
quando o solo estiver em plano inferior ao mesmo;

b) altura máxima (hmax) - é a distância vertical entre o ponto mais alto do
anúncio e o ponto mais alto do solo imediatamente abaixo do anúncio ou do passeio,
quando o solo estiver em plano inferior ao mesmo;

II - altura da edificação (hed) - é a distância vertical entre a cobertura da
edificação e o ponto mais alto do solo imediatamente abaixo do anúncio;

III - andar - é o volume compreendido entre dois pavimentos consecutivos,
ou entre o pavimento e o nível superior de sua cobertura;

IV - anúncio - é qualquer veículo de comunicação visual presente na
paisagem visível de logradouro público, composto de área de exposição e estrutura,
podendo ser:

a) anúncio indicativo - aquele que visa apenas identificar no próprio local
da atividade os estabelecimentos e/ou os profissionais que dele fazem uso, podendo
também ser composto de logomarca e referência a outras empresas fornecedoras,
colaboradoras ou patrocinadoras das atividades desenvolvidas no local, desde que esta
última não ultrapasse 1/3 (um terço) da área total do anúncio;

b) anúncio publicitário - é aquele destinado à veiculação de publicidade
instalado fora do local onde se exerce a atividade, podendo ser instalado de acordo com
os parâmetros estabelecidos na presente lei, e quando em área livre, conforme quadro
anexo, observar as seguintes características:

1) estar instalado em altura mínima de 3,00 m (três metros) e altura
máxima de até 6,00 m (seis metros);

2) estar instalado em altura mínima de 10,00 m (dez metros) e altura
máxima de até 15,00 m (quinze metros);

V - aplique - elemento acessório ao anúncio publicitário de inserção
temporária;

VI - área livre de imóvel edificado - é a área descoberta existente entre a
edificação e qualquer divisa do imóvel que a contém;

VII - área total do anúncio - é a soma das áreas de todas as superfícies de
exposição do anúncio, expressa em metros quadrados;

VIII - ático - é a parte do volume superior de uma edificação, destinada a
abrigar casa de máquinas, piso técnico de elevadores, caixas d'água e equipamentos e
máquinas de circulação vertical;

IX - bem de valor cultural - é aquele de interesse paisagístico, cultural,
turístico, arquitetõnico, ambiental, ou de consagração popular, público ou privado,
composto pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União,
Estado e Município;
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X - complementar - é o elemento da edificação, constante do projeto
aprovado, independente da edificação principal, compreendendo torres, caixas d'água e
chaminés;

XI - coroamento - elemento de vedação que envolve o ático;
XII - edificação - é a obra coberta destinada a abrigar atividade humana ou

qualquer instalação, equipamento e material;
XIII - edificação permanente - é aquela fixada no solo em caráter

duradouro;
XIV - edificação transitória - é aquela construída sobre o solo de modo

não-fixo ou de pequenas dimensões em caráter não-permanente, pois facilmente
removível;

XV - empena cega - é a face lateral externa da edificação que não
apresenta aberturas destinadas à iluminação, ventilação e insolação;

XVI - envelopamento - recobrimento das fachadas da edificação em obra
com material translúcido ou não;

XVII - espessura do anúncio - é a distância entre a face anterior e a
posterior;

XVIII - face de quadra - são todos os lotes que apresentem o mesmo
código de logradouro (codlog), o mesmo Setor e a mesma Quadra Fiscal;

XIX - fachada - é qualquer face externa da edificação que apresente
aberturas destinadas à iluminação, ventilação e/ou insolação;

XX - gleba - é a área de terra que ainda não foi objeto de loteamento ou
desmembramento;

XXI - imóvel edificado - é aquele ocupado total ou parcialmente com
edificação permanente;

XXII - imóvel não-edificado - é aquele não-ocupado ou ocupado com
edificação transitória;

XXIII - lote - é a parcela de terreno contida em uma quadra, resultante de
loteamento, desmembramento ou desdobro e com pelo menos uma divisa lindeira a
logradouro público;

XXIV - lote lindeiro - é a parcela do terreno contida em uma quadra,
resultante de loteamento, desmembramento ou desdobro e com pelo menos uma divisa
com logradouro público relacionado nesta lei como Ni, N2, N3;

XXV - marquise - é o elemento da edificação construído em balanço em
relação à fachada, integrante de projeto aprovado ou regularizado, destinado à cobertura
e à proteção de transeuntes;

XXVI - obra - é o processo e o que resulta de trabalho ou ação humana
realizado em imóvel, que implique em alteração de seu estado fisico anterior;

XXVII - quota - é o coeficiente que, multiplicado pela testada do imóvel
onde se situa o anúncio, possibilita obter a área máxima de anúncio permitida no imóvel;

XXVIII - rarefação - é a diminuição e espaçamento de mensagens
publicitárias no mesmo fluxo e sentido da via em que estiverem instaladas;

XXIX - rede viária estrutural - é aquela constante das definições do Plano
Diretor Estratégico - Lei Municipal n° 13.430, de 13/09/2002;

XXX - saliência - é o elemento arquitetõnico proeminente, engastado ou
aposto em edificação ou muro;

4
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XXXI - área de exposição do anúncio - é a área que compõe cada face da
mensagem do anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de
exposição, ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;

XXXII - testada ou alinhamento - é a linha divisória entre o imóvel de
propriedade particular ou pública e o logradouro ou via pública;

XXXIII - vedo transparente - é qualquer vedação do imóvel constituída
por material transparente;

XXXIV - face de visibilidade - é a visibilidade aplicada aos lotes que
apresentam testada de fundo ou lateral voltada diretamente ao sistema viário
classificado como Ni, N2, N3.

Art. 90 - Para efeitos desta lei não são considerados anúncios:
I - nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à

fachada por meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação,
integrantes de projeto aprovado das edificações;

II - logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços,
quando veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas,
densímetros e similares;

III - denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e as

que recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou
desenho de valor publicitário;

V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal,
estadual ou municipal;

VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder
Público Municipal, Estadual ou Federal;

VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da administração
direta;

VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de
segurança com área máxima de 0,20 m2 (vinte decímetros quadrados);

IX - os que apresentem área de exposição igual ou inferior a 1,50 m 2 (um
metro e cinqüenta decímetros quadrados) e ainda observem as seguintes condições:

1) não disponham de dispositivos mecânicos ou de sistema
elétrico/eletrônico;

2) apresentem altura máxima (hmax) igual ou inferior a 3,00 m (três
metros);

3) sejam únicos no estabelecimento e encontrem-se instalados no
pavimento térreo;

4) sejam pintados ou instalados exclusivamente paralelos à fachada, ou
quando em área livre do imóvel, paralelos ao alinhamento;

X - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham
mensagens institucionais com patrocínio;

XI - logotipo de construtora responsável por obra quando em tela de
proteção;

XII - adesivos em vedos transparentes com até 0,30 m (trinta centímetros)
de altura, desde que respeitada a quantidade de, no máximo, 03 (três) por
estabelecimento.

5
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CAPITULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 10 - Todo anúncio deverá observar, entre outras, as seguintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange à

estabilidade, resistência dos materiais e aspecto visual;
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superficies,

inclusive na sua estrutura, ainda que não utilizada para anunciar;
IV - ter a área destinada à mensagem recoberta por material equivalente ao

utilizado para veiculação, na cor branca na ausência de anunciante;
V - não possuir estrutura de madeira para anúncios publicitários situados

nas vias constantes do Anexo I, e nas vias coletoras situadas no perímetro do centro
expandido;

VI - atender às normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de
seus elementos;

VII - atender às normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia
elétrica ou a parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável
pela distribuição de energia elétrica;

VIII - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por legislação
específica constante do Plano Diretor Estratégico;

IX - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal
de comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração
imobiliária e a denominação dos logradouros;

X - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização de
trânsito, ou ainda causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando com
dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;

XI - quando houver anúncios indicativos e publicitários no mesmo lote,
deve a área máxima de cada um obedecer a quota para anúncios indicativos estabelecida
nos quadros anexos e aplicada também aos anúncios publicitários, observados os demais
parâmetros estabelecidos pela presente lei.

Art. 11 - É vedada a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, e em reservatórios, lagos e represas,

conforme legislação específica;
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios

de cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no
parágrafo 6° do artigo 30;

III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais definidas
no Plano Diretor Estratégico, salvo os anúncios indicativos;

IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive
cabines e telefones públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao
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mobiliário urbano nos pontos permitidos pela Prefeitura e aos denominados anúncios
temporários;

V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás, abastecimento de água, hidrantes e torres d'água e

outros similares;
VII - placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos,

túneis, ainda que de domínio estadual e federal;
a) é vedada a instalação de anúncios a uma distância inferior a 30,00 m

(trinta metros) de pontes ou viadutos, bem como de seus respectivos acessos;
b) ao longo de vias elevadas serão permitidos anúncios em empenas cegas

e coberturas em faixa de até 50,00 m (cinqüenta metros) do alinhamento do elevado;
IX - nas vias e passeios públicos, inclusive na pavimentação asfáltica do

leito carroçável, exceto as previsões quanto ao mobiliário urbano e os denominados
anúncios temporários, devidamente licenciados;

X - de propaganda eleitoral, com exceção nos períodos permitidos por lei,
independente do material utilizado, em veículos de transporte coletivo;

XI - nas partes internas e externas de cemitérios;
XII - nas partes internas e externas de hospitais e prontos-socorros e

postos de atendimento médico, exceto os que digam respeito à denominação e eventos
relacionados com a área da saúde;

XIII - em bens públicos municipais dominiais e de uso especial, salvo nos
autódromos, estádios, escolas, centros desportivos e locais de prática do desporto em
geral, e nas situações previstas em lei;

XIV - quando colado ou pintado nas colunas, paredes, muros e demais
partes externas de edificação, salvo quando pintado em chaminés de indústria nos termos
da Lei n° 10.897, de 05 de dezembro de 1990;

a) somente serão permitidos anúncios pintados nas empenas cegas se
forem de finalidade cultural;

XV - em vias coletoras e locais, assim definidas pela Lei Municipal n°
13.430/02, exceto:

a) quando de natureza indicativa;
b) anúncios localizados a uma distância inferior ou igual a 120,00 m

(cento e vinte metros) de uma via classificada como Ni, N2 ou N3, contados a partir do
seu alinhamento, conforme o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo.

Art. 12 - É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações

vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da

edificação em que estiver instalado ou a dos imóveis edificados vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as

convencionadas internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de
trânsito;

V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as
consagradas para a prevenção e o combate a incêndio, pelas normas de segurança.
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Art. 13 - Tendo como referência a Lei Municipal n° 13.430, de 13/09/2002
— Plano Diretor Estratégico, são estabelecidos os seguintes critérios:

I - em se tratando de bens de valor cultural, classificados como bens
tombados individualmente, áreas tombadas e áreas envoltórias, deverá ser ouvido o
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico Cultural e Ambiental da
Cidade São Paulo — CONPRESP.

§ 1° - O Executivo, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir
da publicação desta lei, deverá dar publicidade à lista dos bens tombados e descrição dos
respectivos perímetros envoltórios e visuais consoante os níveis de preservação para
atendimento do disposto no inciso I do artigo 12.

§ 2° - O não-cumprimento do disposto no parágrafo anterior implicará no
tratamento do anúncio, segundo os termos da presente lei, independentemente de
manifestação do CONPRESP.

TÍTULO II
CAPÍTULO I

DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM

Art. 15 - Considera-se, para efeito desta lei, como utilização da paisagem
urbana todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público, instalados em:

I - imóvel particular:
a) edificado;
b) não-edificado;
c) em obras de construção civil;
II - bem público:
a) edificado;
b) não-edificado;
c) em obra pública de construção civil;
d) em faixa de domínio, pertencente a redes de infra-estrutura, faixa de

servidão de redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos,
gasodutos e similares;

III - mobiliário urbano;
IV - veículos automotores.
§ 1° - Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio

instalado em espaço externo ou interno da edificação.
§ 2° - No caso de se encontrar afixado em espaço interno de edificação, o

anúncio será considerado visível quando localizado até 0,50 m (cinqüenta centímetros)
de qualquer abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.

§ 3° - Para efeito da rarefação dos anúncios publicitários definida no
inciso XXVIII do artigo 8° aplicam-se as seguintes disposições:

a) a distância entre anúncios será medida a partir de suas extremidades;
b) será permitido o agrupamento de até 03 (três) anúncios publicitários,

desde que estejam instalados paralelos ao alinhamento, possuam altura máxima de 6,00
m (seis metros) e obedeçam à distância de 9,00 m (nove metros) de outro anúncio ou
agrupamento no mesmo lote;

8
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c) quando em lotes diferentes, os anúncios ou agrupamentos deverão
obedecer às distâncias definidas no Quadro Anexo.

CAPÍTULO II
DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR EDIFICADO

SEÇÃO I
NA FACHADA

Art. 16 - O anúncio instalado em fachada será considerado:
I - paralelo, quando a superfície de exposição do anúncio estiver

posicionada em relação ao plano da fachada a uma distância de, no máximo, 0,30 m
(trinta centímetros) deste;

II - perpendicular, quando o eixo de sua estrutura estiver posicionado
perpendicularmente em relação ao plano da fachada, devendo o anúncio apresentar
espessura de, no máximo, 0,40 m (quarenta centímetros).

§ 1° - No cálculo da distância mencionada no inciso I deverá ser
considerada a estrutura do anúncio.

§ 2° - Não serão permitidos anúncios instalados em marquise, saliências
ou recobrimento de fachada, mesmo constantes de projeto de edificação aprovado ou
regularizado.

§ 3° - Quando instalado em fachada construída no alinhamento, o anúncio
poderá avançar até 1,20 m (um metro e vinte centímetros) sobre o passeio, desde que este
avanço não exceda a 2/3 (dois terços) da largura do passeio.

Art. 17 - O anúncio instalado na fachada da edificação deverá ainda
atender às seguintes condições:

I - observar as características e parâmetros estabelecidos nos Quadros
Anexos;

II - observar as características arquitetõnicas e as funções definidas no
projeto de construção ou reforma da edificação;

III - ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos limites
externos da fachada onde se encontra e não prejudicar a área de exposição de outro
anúncio.

§ 1° - Será admitido toldo retrátil como anúncio, desde que indicativo e
com as características de anúncio simples.

§ 2° - Para os anúncios instalados em elementos complementares da
edificação conforme definido no inciso X do artigo 8° e constituídos por adesivos
aplicados em vedos transparentes aplicam-se os termos deste artigo.

Art. 18 - O anúncio simples instalado paralelamente em fachada recuada
do alinhamento poderá ter a altura mínima (hmin) igual ou superior a 1,00 m (um metro),
respeitada a circulação de pedestres e a iluminação e aeração do imóvel.

Art. 19 - O anúncio, quando único na fachada em que estiver instalado,
fica dispensado do atendimento à altura máxima (hmax) estabelecida nos Quadros
Anexos.

p-
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SEÇÃO II
NA EMPENA CEGA

Art. 20 - O anúncio instalado em empena cega, definida no inciso XV do
artigo 8° desta lei, deverá atender às seguintes condições:

I - observar os parâmetros estabelecidos nos Quadros Anexos;
II - encontrar-se em edificação sem anúncio na cobertura, na mesma

visibilidade;
III - ser único em cada empena cega por bloco de edificação;
IV - apresentar área máxima em função da área total da empena em que

estiver instalado, conforme Quadro Anexo;
V - apresentar projeção ortogonal contida nos limites do perímetro da

empena;
VI - apresentar espessura máxima de 0,30 m (trinta centímetros), exceto o

equipamento de iluminação.
§ 1° - Quando da instalação do anúncio, a empena cega deverá ser

totalmente recuperada.
§ 2° - A área do anúncio em empena cega não será considerada na área

total máxima permitida para o imóvel, obtida pela quota.

Art. 21 - Quando da retirada do anúncio instalado em empena cega, esta
deverá ser recuperada, observando-se, quanto à responsabilidade, o disposto no artigo 68.

Parágrafo único - A aprovação de anúncio em empena cega fica
condicionada à recuperação da fachada principal do imóvel e à manutenção em bom
estado das mesmas durante o período em que o anúncio estiver instalado.

SEÇÃO III
NA COBERTURA

Art. 22 - Será permitida a instalação de anúncio na cobertura da edificação
nas seguintes condições:

I - observar os parâmetros constantes dos Quadros Anexos;
II - ter apenas um anúncio visível, em cada momento de exposição;
III - não apresentar estrutura de madeira;
IV - ter sua projeção ortogonal contida nos limites do perímetro da

cobertura, ou do coroamento;
V - não interferir em helipontos, heliportos, lajes de segurança ou raio de

ação de pára-raios;
VI - encontrar-se em edificação sem anúncio na empena cega, na mesma

visibilidade.
Parágrafo único - A área do anúncio na cobertura de edificação não será

considerada na área total máxima permitida para o imóvel, obtida pela quota.

Art. 23 - Para os anúncios instalados no coroamento dos edifícios aplicam-
se os dispositivos do artigo anterior.

10
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SEÇÃO IV
NA ÁREA LIVRE DO IMÓVEL EDIFICADO E DO IMÓVEL

NÃO-EDIFICADO

Art. 24 - O anúncio instalado na área livre de imóvel edificado ou em
imóvel não-edificado deverá atender às seguintes condições:

I - observar as características e os parâmetros estabelecidos nos Quadros

II - apresentar projeção horizontal inteiramente contida nos limites do

III - não estar instalado em sobreposição a outro anúncio;
IV - apresentar uniformidade de dimensões, formas e materiais, quando

houver mais de um anúncio nas mesmas circunstâncias no mesmo imóvel, excluídos os
anúncios indicativos;

V - quando paralelo à testada do lote, manter distância mínima de 1,00 m
(um metro) da extremidade lateral do próximo anúncio;

VI - fica dispensado do atendimento da altura máxima (hmax) estabelecida
no Quadro Anexo o anúncio indicativo instalado na área livre do imóvel edificado,
observada a quantidade de 01 (um) por acesso, com altura máxima de até 10,00 m (dez
metros) e área máxima de até 20,00 m 2 (vinte metros quadrados) por face de exposição,
respeitada a quota destinada ao imóvel.

Parágrafo único - A instalação desse tipo de anúncio na área livre do
imóvel não impede os demais, desde que atendam o Quadro Anexo para anúncios
indicativos.

SEÇÃO V
NOS "SHOPPING CENTERS" e HIPERMERCADOS

Art. 25 - Os anúncios indicativos instalados em imóveis destinados a
"shopping centers" e hipermercados deverão obedecer as características e parâmetros
estabelecidos nos Quadros Anexos.

§ 1° — Serão admitidos anúncios indicativos instalados na área livre do
imóvel, com a área e a altura máxima de um único engenho por acesso, desde que a sua
altura máxima (hmax) não ultrapasse 25,00 m (vinte e cinco metros) e a projeção do
anúncio esteja inscrita em circunferência com diâmetro não superior a 3,00 m (três
metros) em imóveis com área superior a 5.000,00 m2 (cinco mil metros quadrados).

§ 2° - Ficam dispensados de atendimento da altura máxima (hmax) os
anúncios instalados nas fachadas dos "shopping centers" e hipermercados, respeitada a
quota estabelecida no Quadro Anexo.

CAPÍTULO III
DO ANÚNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARTICULAR

Anexos;Anexos;

imóvel;imóvel;

Art. 26 - Em obra de construção civil particular, os anúncios indicativos e
publicitários instalados em área livre e tapume, deverão atender às seguintes condições:

I - observar as características e os parâmetros estabelecidos nos Quadros
Anexos de anúncios indicativos;

11
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II - não apresentar avanço sobre o passeio;
III - não estar instalado na fachada, na empena cega ou na cobertura da

edificação, salvo quando em tela de proteção, ou lona de recobrimento fixada no
andaime, observado o disposto no parágrafo 30;

IV - os anúncios publicitários deverão observar a rarefação prevista no
Quadro Anexo respectivo.

§ 1° - Será admitido anúncio colocado em tapume, instalado totalmente
dentro de seus limites, desde que constituído com material de qualidade comprovada,
acabamento adequado e mantido em bom estado de conservação e com espessura de até
0,10 m (dez centímetros), altura máxima de 6,00 m (seis metros), área máxima de 50%
(cinqüenta por cento) da área total do tapume, respeitando, quando mais de um anúncio,
o distanciamento de 1,00 m (um metro) entre eles.

§ 2° - Será admitida a pintura decorativa em tapume, com inscrição de
logotipo ou mensagem publicitária, sendo considerada, nesta hipótese, para efeito de
cálculo da quota do anúncio, a área do logotipo ou da mensagem publicitária.

§ 3° - Serão admitidos anúncios publicitários em telas de proteção ou em
lonas de recobrimento de andaimes, observadas as seguintes condições:

I - possuir área máxima de 70% da superfície em que estiver instalado;
II - não avançar sobre o passeio, exceto quando em imóveis situados no

alinhamento, devendo, nesse caso, respeitar o avanço permitido para andaime pelo
Código de Obras e Edificações;

III - em obras de restauro e recuperação de imóveis tombados deverá ser
ouvido o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico — CONPRESP,
que emitirá parecer num prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da data de
protocolamento do pedido;

IV - na ausência de manifestação no prazo estabelecido, o proprietário do
anúncio poderá proceder à sua instalação, observadas as demais disposições desta lei;

V - em obras de edificações situadas em áreas envoltórias de bens
tombados, devido ao seu caráter transitório, não se aplica o disposto no artigo 13 desta
lei;

VI - as licenças emitidas para os anúncios em telas de proteção ou lona de
recobrimento de andaimes terão validade de 02 (dois) anos, não renováveis.

§ 5° - A soma das áreas dos anúncios previstos neste artigo deverá atender
à quota estabelecida nos Quadros Anexos para anúncios indicativos, salvo para os
anúncios publicitários em tela de proteção ou em lona de recobrimento fixada no
andaime.

§ 6° - Quando se tratar de imóveis cuja obra tenha sido paralisada, até o
seu reinicio estes poderão receber o anúncio do tipo envelopamento, que consiste na
aplicação de material translúcido ou não de cor branca nas fachadas da edificação,
devendo ainda observar altura mínima de instalação de 6,00 m (seis metros) e demais
parâmetros estabelecidos para anúncios em empena;

I - o anúncio a que se refere o parágrafo anterior terá prazo de licença de
01 (um) ano.

CAPÍTULO IV
DO ANÚNCIO EM BENS PÚBLICOS



Folha rirt..jod`g4•:•110uProc•
0.01 C LiOç' .do QZ) 

-,c-RWMARICtidAs.Cçã.WEn

CÂMARA MUNICIPAL DE

Art. 27 - Os anúncios instalados em bens de uso dominial e de uso
especial da União, do Estado e do Município, edificados, não-edificados e em obra de
construção civil, da administração direta, indireta e fundacional, deverão atender às
disposições, características e parâmetros estabelecidos nesta lei para os imóveis
particulares.

Art. 28 - Os anúncios instalados em faixas de domínio, pertencentes à rede
de infra-estrutura, faixas de servidão da rede de transporte, redes de transmissão de
energia elétrica, de oleodutos, gasodutos e similares deverão obedecer às seguintes
restrições:

I - apresentar até 36,00 m 2 (trinta e seis metros quadrados) por face de
exposição com área de, no máximo, 72,00 m2 (setenta e dois metros quadrados), ou área
de 48,00 m2 (quarenta e oito metros quadrados), restrito a uma única face;

II - apresentar altura mínima (hmin) igual ou superior a 3,00 m (três
metros);

III - apresentar altura máxima (hmax) igual ou inferior a 9,00 m (nove
metros);

IV - respeitar distância de no mínimo 75,00 m (setenta e cinco metros) do
próximo anúncio.

CAPÍTULO V
. MOBILIÁRIO URBANO

Art. 29 - A veiculação de anúncios no mobiliário urbano será feita
mediante procedimento licitatório, modalidade concorrência pública, por empresas que
possuam comprovadamente capacidade para conceber, desenvolver, fornecer, instalar e
manter os equipamentos.

§ 1° - Os elementos de mobiliário e suas quantidades serão definidas no
edital do certame licitatório, pelo Poder Público Municipal, cabendo a este a localização
de todas as peças.

§ 2° - O prazo das concessões, bem como eventuais prorrogações, serão
definidos nas respectivas licitações, dadas as características de cada tipo de mobiliário
urbano e em função da determinação e garantia da equação econômico-financeira
atinente à própria concessão.

§ 3° - Aquele mobiliário urbano que já tenha sido regulamentado por
legislação municipal específica continuará sujeito às disposições da mesma, durante a
vigência do contrato de concessão, e, no que couber, às desta lei. Ultimado o contrato, os
prazos fixados na lei acima especificada sujeitar-se-ão às regras do parágrafo anterior.

Art. 30 - É considerado mobiliário urbano de uso e utilidade pública, entre
outros:

I - abrigo de parada de transporte público de passageiros;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);

13



CÂMARA MUNICIPAL DE

VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placa e unidades identificativas de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e os destinados à

reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
XVI - protetores de árvores;
XVII- quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e

Comunicação;
XXI - suportes cilíndricos para afixação gratuita de pôster para eventos;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações

de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência.
§ 1° - Os abrigos são instalações de proteção aos usuários do sistema de

transporte público, contra as intempéries, instalados nos pontos de parada e terminais,
devendo, em sua concepção, ter definidos os locais para veiculação de publicidade e os
painéis informativos referentes ao sistema de transporte e sua integração com o
metropolitano.

§ 20 - O totem indicativo de parada de ônibus é elemento de comunicação
visual destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para
instalação dos abrigos.

§ 3° - Os sanitários "standard" e com acesso universal são instalações
higiênicas destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de
transporte de uso coletivo; e, os chamados sanitários públicos móveis, instalados em
feiras livres e eventos.

§ 4° - Painel publicitário informativo é um painel luminoso para
informação a transeuntes, consistindo num sistema de sinalização global para a cidade,
que identificará mapas de áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de
mensagens de caráter educativo.

§ 5° - Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis
luminosos ou totens orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens
e bens de valor histórico, cultural, de memória popular, artísticos, localizados no entorno
e ainda com a mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.

§ 6° - As placas e unidades identificativas de vias e logradouros públicos
são aquelas que identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas
confluências.

„.

14

'1



CÂMARA MUNICIPAL DE

§ 70 - Totens de identificação de espaços e edificios públicos são
elementos de comunicação visual, destinado exclusivamente à identificação dos espaços
e edifícios públicos.

§ 8° - Cabine de segurança é um equipamento destinado a abrigar policiais
durante 24 horas/dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento aos transeuntes,
com capacidade para atendimento de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário,
prevendo espaço para detenção provisória de, pelo menos, 01 (uma) pessoa.

§ 9° - Os quiosques são equipamentos destinados à comercialização e/ou
prestação de serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, nos locais
e quantidades a serem estipulados pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.

§ 10 - As bancas para a comercialização de impressos ou bancas de
jornais, instaladas em espaços públicos, obedecerão a um cronograma de instalação,
decorrente da aprovação do desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da
aprovação de sua instalação naquele espaço específico.

§ 11 - Bicicletário é um equipamento destinado a abrigar bicicletas,
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições, destinado a atender o
público em geral.

§ 12 - Grade de proteção de terra ao pé de árvores é elaborada em forma
de gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, permitindo servir de
piso no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.

§ 13 - Os protetores de árvore são elaborados em forma de gradil protetor
da muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo
Poder Público ou pelo concessionário, em material de qualidade não-agressiva ao meio
ambiente.

§ 14 - As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco
volume, serão instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo
do tráfego de pedestres ou portadores de deficiência.

§ 15 - Os relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna,
destinados à orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do
local, podendo ser instalados nas vias públicas e nos canteiros centrais e ilhas de travessia
de avenidas.

§ 16 - Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, compondo
terminais integrados ao "hardware" da rede pública interativa de informação e
comunicação, estarão localizadas em locais públicos abrigados, de intenso trânsito de
pedestres.

§ 17 - Suportes cilíndricos para afixação gratuita de pôsteres são
elementos estruturados para receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-
lambe", sem espaço à publicidade.	 •

§ 18 - Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações
de trânsito são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens
exclusivamente de caráter informativo e de utilidade, no que se refere ao sistema viário e
de trânsito da Cidade.
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§ 19 - As colunas multiuso se destinam à fixação de publicidade, cujo
desenho deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação, venda de ingressos, etc.

§ 20 - As estações de transferência são locais protegidos para passageiros
de ônibus em operações de transbordo.

Art. 31 - Poderão explorar anúncios nos mobiliários urbanos empresas
nacionais ou estrangeiras, legalmente constituídas, isoladamente ou em consórcio,
participantes do certame licitatório que lhes conferirá a concessão.

§ 1° - As empresas estrangeiras deverão ter representantes legais no Brasil,
com poderes para representá-los jurídica e administrativamente. cr"`".

§ 2° - Não poderão explorar anúncios em mobiliários urbanos as empresas
consideradas inidôneas, concordatárias ou com falência requerida ou decretada ou ainda,
que não tenham cumprido, anteriormente, contratos firmados ou que se encontrem, de
qualquer maneira, inadimplentes frente a obrigações assumidas com o Poder Público
Municipal.

§ 3° - O enquadramento estético de anúncio em mobiliário urbano não
poderá descaracterizar as definições técnicas constantes desta lei, incidentes sobre os
anúncios de maneira geral, independentemente de sua modalidade ou qualquer outra
caracterização.

§ 4° - Fica vedada a veiculação de anúncios nos mobiliários urbanos por
empresas que possuam como dirigentes, gerentes ou sócios detentores de capital social
ou componentes de seu quadro técnico, servidores do Município ou de qualquer de suas
entidades paraestatais.

§ 5° - As empresas consorciadas não poderão veicular anúncios nos
mobiliários isoladamente ou através de mais de um consórcio e responderão
solidariamente pelos atos praticados pelo consórcio.

Art. 32 - É vedado a qualquer elemento de mobiliário urbano:
I - estar projetado sobre o leito carroçável das vias, exceção feita aos

postes, luminárias, conjuntos semafóricos e placas de sinalização, no que diz respeito à
sua projeção horizontal;

II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou
impedimento de locomoção de deficientes fisicos ou visuais;

III - causar obstrução ao acesso de faixas de travessias de pedestres,
escadas-rolantes ou entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para
portadores de deficiência;

IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e
relógios/termômetros digitais;

V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontos e belvederes, salvo os
equipamentos de informação básica ao pedestre.

Parágrafo único - A instalação do mobiliário urbano nas calçadas deverá
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua largura,
nunca inferior a 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros), nos calçadões, a faixa de
circulação terá 4,50 m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.

CAPÍTULO VI 1/1_
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VEÍCULOS AUTOMOTORES

Art. 33 - Os anúncios em veículos de transporte de passageiros não
poderão, em hipótese nenhuma, causar impacto visual à paisagem urbana, criar equívoco
visual que confunda o seu usuário quanto a prefixo de linha ou qualquer outro elemento
identificador que sirva de referência aos que não sabem ler ou possuam limitações
visuais, observando-se:

§ 1 0 - Nos ônibus só poderão ser veiculados anúncios na forma prevista em
regulamentação a ser apresentada pelo Executivo.

§ 2° - Nos táxis:
I - poderão veicular anúncios instalados nas laterais, respeitando-se as

normas de identificação do motorista, frota ou cooperativa, sem qualquer interferência
nas características do veículo;

II - será permitida a publicidade no vidro traseiro, com a aplicação de
película adesiva semi-transparente;

III - será permitida a instalação sobre a capota de pequenos "back-lights",
providos ou não de luminosidade, com altura máxima de 0,40 m (quarenta centímetros);
no seu sentido longitudinal, com angulação de até 45 (quarenta e cinco) graus, não
ultrapassando as extremidades do veículo, com as mensagens publicitárias voltadas para
as laterais, não podendo interferir na identificação do dispositivo TÁXI.

§ 3° - Perua escolar - será permitido somente o anúncio indicativo, que
identifica o proprietário e a atividade desenvolvida, sendo terminantemente proibida a
veiculação de anúncio publicitário.

§ 4° - Motocicleta - será permitida a publicidade na superficie traseira, ou
de qualquer outro equipamento de proteção equivalente, utilizados na atividade de moto-
frete, observando as seguintes metragens máximas:

a) para a face traseira: seu maior comprimento deverá ser de 0,50 m
(cinqüenta centímetros), e sua maior altura de 0,80 m (oitenta centímetros).

§ 5° - Os procedimentos a serem adotados para a regularização de
publicidade em veículos serão objeto de decreto regulamentador.

§ 6° - Nos veículos de frota pertencentes a pessoas jurídicas será permitida
a colocação de anúncios de caráter indicativo da empresa possuidora da frota na forma de
pintura ou adesivos.

Art. 34 - Os anúncios cuja modalidade seja do tipo "painel eletrônico"
poderão ser afixados, transportados e expostos em veículos desde que estacionados nos
locais dos eventos correspondentes.

Parágrafo único - Por possuir características específicas, a licença
decorrente do órgão competente para veiculação desse anúncio terá prazo de validade de
01 (um) ano, e se processará dentro de todos os termos da presente lei.

•	 TÍTULO III
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

CAPÍTULO I
DO FUNDO DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA

PAISAGEM URBANA
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Art. 35 - A utilização da paisagem visando à veiculação de anúncios
publicitários por pessoa física ou jurídica, pública ou privada e o imóvel, público ou
privado ou bem público no qual tenham instalado, os meios e instrumentos utilizados
para a sua veiculação e os usos e finalidades visadas, dependem de prévia autorização
onerosa de uso da paisagem concedida pelo Poder Público.

Parágrafo único - Caberá ao Executivo, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, a regulamentação do Fundo de Recuperação e Manutenção da Paisagem Urbana.

CAPÍTULO II
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ANÚNCIOS

Art. 36 - Para efeito desta lei, os anúncios são classificados em:
a) anúncio transitório - quando permanecer exposto pelo prazo máximo de

30 (trinta) dias e apresentar as seguintes características:
1) área total de anúncio igual ou inferior a 2,00 m2 (dois metros

quadrados);
2) seja instalado no pavimento térreo;
3) não possua qualquer dispositivo elétrico ou mecânico;
4) veicule mensagem esporádica atinente a promoções, ofertas especiais,

ofertas imobiliárias e similares;
5) seja único deste tipo por estabelecimento comercial;
6) não ter 02 (duas) autorizações consecutivas emitidas para o mesmo

imóvel num período inferior a 60 (sessenta) dias;
b) balão ou anúncio inflável - quando permanecer exposto pelo prazo

máximo de 30 (trinta) dias e apresentar as seguintes características:
1) ser inflado por ar ou gás estável;
2) possuir ou não dispositivo luminoso;
3) ser único deste tipo no imóvel;
4) ter sua projeção, em qualquer situação, contida nos limites do imóvel,

não podendo avançar sobre os imóveis vizinhos nem sobre o logradouro;
5) ser utilizado unicamente para veiculação de mensagens atinentes a

eventos ou promoções;
6) não ter 02 (duas) autorizações consecutivas emitidas para o mesmo

imóvel num intervalo inferior a 60 (sessenta) dias;
7) possuir diâmetro máximo de 3,00 m (três metros);
c) de finalidade cultural - quando for integrante de programa cultural, de

plano de embelezamento da cidade ou alusivo à data de valor histórico;
d) de finalidade eleitoral - quando destinado à propaganda de partidos

políticos ou de seus candidatos, na forma prevista na legislação eleitoral federal;
e) de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, de

programas políticos ou ideológicos, religiosa, em caso de plebiscitos ou ,referendos
populares;

f) anúncios temporários - destinam-se a veicular mensagens esporádicas,
relativas à promoção de vendas de lançamentos imobiliários, ofertas específicas, eventos
culturais e artísticos, bem como mensagens de cunho educacional ou de elucidação
pública;

fr
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características:
1)
2)
3)
4)
5)
6)
7)
h)

características:
1)

inferior ou igual
2)

inferior a 6,00 m
i)
1)

quadrados);

especial - quando apresentar pelo menos uma das seguintes

área total de anúncio superior a 30,00 m 2 (trinta metros quadrados);
altura máxima (hmax) superior a 6,00 m (seis metros);
esteja instalado em empena cega;
possua dispositivo mecânico;
possa apresentar problemas afetos à segurança da população;
esteja instalado em cobertura da edificação;
seja televisivo;
complexo - quando apresentar pelo menos uma das seguintes

área total do anúncio superior a 5,00 m2 (cinco metros quadrados) e
a 30,00 m2 (trinta metros quadrados);

altura máxima (hmax) superior a 4,00 m (quatro metros) e igual ou
(seis metros);
simples - quando apresentar todas as características abaixo:

área total de anúncio igual ou inferior a 5,00 m2 (cinco metros

CÂMARA MUNICIPAL

2) altura máxima (hmax) igual ou inferior a 4,00 m (quatro metros);
3) não possua dispositivo mecânico;
4) não se encontre instalado em empena cega ou em cobertura de

edificação.
§ 1 0 - Nos anúncios de finalidade cultural, o espaço reservado para o

patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 2° - Os anúncios referentes a propaganda eleitoral deverão ser retirados

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização de eleições ou
plebiscitos.

§ 3 0 - Os anúncios veiculados através de projeção de imagens serão
enquadrados de acordo com a classificação da superfície onde a imagem será projetada,
devendo respeitar os parâmetros constantes dos Quadros Anexos da presente lei.

§ 40 - Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncio, bem como
projetos diferenciados não previstos nesta legislação, serão enquadrados e terão seus
parâmetros estabelecidos pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana — CPPU, nos
termos desta lei.

§ 5° - Não são considerados anúncios os que contenham comunicações
institucionais veiculadas por meios próprios, tais como sinalização de trânsito,
sinalização de orientação de pedestres e sinalização de denominação de logradouros.

§ 6° - Será admitida a inserção de aplique em peças publicitárias durante o
prazo máximo de 30 (trinta) dias, verificadas as seguintes disposições:

I - a área do aplique não poderá exceder 20% (vinte por cento) da área de
exposição do anúncio e a espessura não poderá ser superior a 0,50 m (cinqüenta
centímetros);

II - a área do aplique deverá ser computada na área total máxima do
anúncio estabelecida no Quadro Anexo para efeito de licenciamento.

CAPÍTULO III

19



CÂMARA MUNICIPAL D

SEÇÃO I
DO LICENCIAMENTO

Pi

Art. 37 - A colocação de anúncio de finalidade político-partidária fica
sujeita à observância da legislação pertinente, dispensando-se o seu licenciamento.

Parágrafo único - Ficam dispensados também de licenciamento os
anúncios instalados em mobiliários e equipamentos urbanos, sujeitos aos respectivos
contratos de concessão ou permissão, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão
competente estabelecido no respectivo contrato.

Art. 38 - A colocação de anúncio transitório fica sujeita à comunicação,
por parte do proprietário do anúncio, à Subprefeitura competente, para fins de
fiscalização, dispensando-se o seu licenciamento.

Parágrafo único - A comunicação a que se refere este artigo deverá indicar
a quantidade, os locais de afixação e o período de exposição do anúncio, devendo ser
pagos eventuais tributos e preços públicos.

Art. 39 - A colocação de balão e inflável fica sujeita à autorização da
Secretaria Municipal de Subprefeituras, dispensando-se o seu licenciamento.

Parágrafo único - O pedido de autorização a que se refere este artigo
deverá ser acompanhado de termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica, sistema
de ancoragem e fixação, assinado por profissional legalmente habilitado e pelo
proprietário do anúncio.

Art. 40 - A colocação de anúncio de finalidade cultural fica sujeita à
autorização da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, após
parecer favorável da Secretaria Municipal de Cultura - SMC e da Comissão de Proteção à
Paisagem Urbana - CPPU, dispensando seu licenciamento.

Art. 41 - Os anúncios temporários compreendem a exposição de cavaletes,
bandeiras, estandartes, plaquetas ou "banners", e a distribuição de folhetos ou
assemelhados, que por se constituírem em peças móveis e de caráter transitório, ficam
sujeitas ao pagamento da TFA - Taxa de Fiscalização de Anúncios, e também ao
recolhimento dos preços públicos para utilização do espaço municipal.

Art. 42 - A instalação dos cavaletes e plaquetas, e a exposição de
bandeiras, estandartes e "banners" ou assemelhados, somente poderá ocorrer aos sábados,
domingos e feriados, entre Oh (zero hora) e 24h (vinte e quatro horas). A distribuição dos
materiais promocionais (folhetos e assemelhados) somente poderá ocorrer aos sábados,
domingos e feriados, entre 9h3Omin e 17h3Omin.

§ 1° - Define-se como cavalete ou plaqueta o anúncio estruturado,
revestido em material translúcido ou não, onde são veiculadas as mensagens, com uma
ou duas faces de exposição, respeitadas as dimensões nesta lei estabelecidas e demais
procedimentos pertinentes.

§ 2° - Define-se como bandeira e estandarte o anúncio estruturado,
confeccionado em tecido, lona plástica ou similares, onde são veiculadas as mensagens,
com uma ou duas faces de exposição, não compreendendo para estes tipos de anúncios

20



s''''S ork

Folha n	 is roc.

.............. Ot.......	 ......
AP

s. 74. 4 : 17 14?CÂMARA MUNICIPAL D

quaisquer sistema de fixação, respeitadas as dimensões e demais parâmetros nesta lei
estabelecidos.

§ 3° - Define-se como folheto ou panfleto o anúncio impresso em material
de qualquer natureza, de dimensão variada, nunca superior a área determinada para
plaquetas e "barmers", onde são veiculadas as mensagens publicitárias, distribuído
manualmente em espaços pré-determinados.

Art. 43 - Os cavaletes, as bandeiras e os estandartes deverão medir até
1,00 m (um metro) de largura e 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros) de altura; as
plaquetas e os "banners" deverão medir até 0,60 m (sessenta centímetros) de largura por
0,40 m (quarenta centímetros) de altura e ser mantidos em perfeitas condições de fixação.

Art. 44 - Os folhetos, cavaletes, bandeiras, estandartes, plaquetas e
"barmers" ou assemelhados, deverão atender, ainda, aos seguintes requisitos:

I - reserva de, no mínimo, 1/10 (um décimo) das suas áreas para
informação da razão social, número de inscrição de Cadastro de Contribuintes
Mobiliários - CCM e endereço sede das empresas patrocinadora e divulgadora;

II - para os folhetos, inclusão obrigatória da frase: "não jogue este
impresso na via pública", observando o preceituado pela Lei Municipal n° 11.837/95;

III - a responsabilidade pela promoção da limpeza completa da área
compreendida no raio de 200,00 m (duzentos metros) do local em que a distribuição for
autorizada é da empresa promotora do evento e deverá ser realizada até Of (duas) horas
depois do término diário da autorização concedida.	

\\

Art. 45 - A responsabilidade pela utilização do espaço público será
exclusivamente das empresas de promoção e divulgação, que deyerão estar inscritas no
Cadastro de Contribuintes Mobiliários.

Art. 46 - A autorização para utilização do espaço público deverá ser
requerida junto às Subprefeituras, respeitando-se sua área de competência, pela empresa
de promoção e divulgação, no prazo mínimo de 03 (três) dias de antecedência da data do
evento, mediante a apresentação de:

I - requerimento assinado pela empresa de promoção e/ou divulgação ou
seu representante legal, do qual conste o nome da empresa patrocinadora, acompanhado
de:

a) relação dos pontos de afixação de cavaletes e plaquetas, e da exposição
das bandeiras, estandartes, plaquetas e "banners" ou assemelhados, com identificação
exata do local, permitindo-se como margem de tolerância, o espaço eqüidistante de até
100,00 m (cem metros) do local indicado;

b) relação dos pontos de distribuição do material promocional (folheto ou
assemelhado), constando obrigatoriamente a precisa indicação do cruzamento das vias
públicas ou praças onde serão desenvolvidas as atividades;

II - comprovante do recolhimento dos tributos municipais pertinentes,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria das
Finanças, com prazo de validade em vigor;

III - prova de inscrição da promotora do evento no Cadastro dos
Contribuintes Mobiliários - CCM;
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IV - Certidões Negativas de Débitos da Receita Federal, INSS e sindicato
representativo da classe;

V - não serão protocolizados requerimentos incompletos, com erros ou
desacompanhados dos elementos previstos neste artigo;

VI - esses procedimentos efetivam a regularização do anúncio temporário
junto ao Poder Público, ficando isento das demais disposições constantes na presente lei,
quanto ao licenciamento.

Art. 47 - Na guia de arrecadação paga no banco deverão constar as razões
sociais tanto da empresa promotora quanto da empresa patrocinadora, para que a guia
tenha valor fiscal, e os recolhimentos somente serão feitos após a autorização de que trata
o artigo anterior.

Art. 48 - Deferido o pedido, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados
da data de protocolo da solicitação junto ao órgão competente, serão entregues, aos
interessados, as respectivas autorizações, contra a apresentação do comprovante do
recolhimento do preço público, devidamente autenticado por instituição financeira
autorizada.

Parágrafo único - A autorização será fornecida à requerente através de
cópia chancelada pela Prefeitura, com validade para 30 (trinta) dias, contados da data do
deferimento do pedido, abrangendo os feriados e finais de semana correspondentes, ou
apenas para um final de semana. Em ambos os casos, as autorizações deverão ser
publicadas no Diário Oficial do Município.

Art. 49 - Os preços públicos a serem recolhidos pela utilização do espaço
público, nos termos desta lei, serão regulamentados por decreto específico, cobrados por
pacotes, na seguinte proporção:

I - trintídio - Pacote 01: 04 folhetos, 20 cavaletes e 10
plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 02: 08 folhetos, 40 cavaletes e 20
plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60 cavaletes e 30
plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 04: 05 folhetos; Pacote 05: 20
cavaletes; Pacote 06: 05 bicicletas;

II - final de semana - Pacote 01: 04 folhetos, 20 cavaletes e 10
plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 02: 08 folhetos, 40 cavaletes e 20
plaquetas/"barmers"/estandartes ou bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60 cavaletes e 30
plaquetas/"banners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 04: 05 folhetos; Pacote 05: 20
cavaletes; Pacote 06: 05 bicicletas.

§ 1° - Para o cálculo dos preços públicos a serem recolhidos, será utilizada
a legislação pertinente ou índice equivalente correspondente ao mês do dia do protocolo
do requerimento que solicita a autorização.

§ 2° - Para um mesmo ponto de distribuição de folhetos ou assemelhados,
poderão ser concedidas, no máximo, 05 (cinco) autorizações distintas, para os dias
permitidos (sábados, domingos e feriados), evitando-se aglomeração de pessoas e
transtorno no fluxo de veículos. Ao Poder Público caberá a responsabilidade desse
controle e fiscalização.

§ 3° - Será permitida a utilização de bicicletas ou similares para veiculação
de publicidade, respeitando-se para esta modalidade os preceitos que definem a TFA -
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Taxa de Fiscalização de Anúncios, obedecendo o estabelecido no artigo 43 desta lei, com
referência à metragem do anúncio.
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Art. 50 - O pedido de licenciamento do anúncio simples será feito pela
Internet. Nos casos em que não for possível este procedimento será necessária a
apresentação dos seguintes documentos:

I - requerimento apropriado devidamente preenchido e assinado por
pessoa fisica ou jurídica, que declarará, sob sua exclusiva responsabilidade;

II - os elementos que caracterizam o anúncio;
III - o número do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM no

Município de São Paulo do proprietário do anúncio;
IV - o número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano —

IPTU, relativo ao imóvel onde se pretende instalar o anúncio;
V - a identificação e a autorização do proprietário ou do possuidor do

imóvel onde se pretende instalar o anúncio;
VI - outros documentos que vierem a ser especificados por ato do

Executivo.
Parágrafo único - A autorização de que trata o inciso V deve conter

expressa autorização, irrevogável e irretratável enquanto permanecer o anúncio, para
entrada de agente do Poder Público no imóvel para vistoriar ou remover o anúncio,
quando for considerado necessário pela autoridade municipal em cumprimento de
disposições desta lei.

Art. 51 - Para o pedido de licenciamento de anúncio complexo, será
necessária a apresentação dos seguintes documentos:

I - requerimento apropriado mencionado no inciso I do artigo 50;
II - Termo de responsabilidade técnica pela parte estrutural do anúncio,

assinado por profissional legalmente habilitado, com firma reconhecida, pelo proprietário
do anúncio e pela empresa instaladora;

III - Termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica do anúncio,
assinado por profissional legalmente habilitado, com firma reconhecida, pelo proprietário
do anúncio e pela empresa instaladora, no caso de anúncio dotado de dispositivo elétrico,
independentemente de sua voltagem;

IV - indicação de empresa instaladora responsável pela instalação do
anúncio, bem como os números de suas inscrições junto ao Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao Cadastro de Empresas de
Publicidade Exterior - CADEPEX, de que trata o artigo 60 desta lei;

V - indicação do número de inscrição do proprietário do anúncio junto ao
Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso do anúncio não
estar relacionado com a atividade exercida no local de instalação;

VI - outros documentos que vierem a ser especificados por ato do
Executivo.

Art. 52 - Para o pedido de licenciamento de anúncio especial, será
necessária a apresentação dos seguintes documentos:

I - documentos mencionados nos incisos I a VI do artigo 51;
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II - projeto do anúncio, contendo representação gráfica, em 02 (duas) vias,
composta de plantas, elevações, seções e detalhes das características do anúncio e da
edificação onde será instalado, indicando sua localização, em escala adequada, assinada
por profissional habilitado, pelo proprietário do anúncio e pela empresa instaladora;

III - declaração de dados técnicos pela parte estrutural e elétrica do
anúncio, devidamente assinada pelos profissionais habilitados com firma reconhecida,
proprietário do anúncio e pela empresa instaladora;

IV - outros documentos que vierem a ser especificados por ato do
Executivo.

Art. 53 - Se o pedido de licenciamento de anúncios especiais e complexos
for requerido por órgão da administração direta, fundo especial, autarquia, fundação
pública, empresa pública, sociedade de economia mista ou outra entidade controlada
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, não será
exigida a apresentação da empresa instaladora no ato do protocolamento.

§ 1° - Com a apresentação dos documentos exigidos nos artigos 51 e 52,
estando o anúncio de acordo com as normas técnicas e de segurança, será expedido o
Alvará de Aprovação para que o requerente possa proceder à licitação, nos termos da
legislação vigente, visando contratar empresa responsável pela instalação do anúncio.

§ 2° - O requerente terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a
partir da publicação do Alvará de Aprovação, para apresentar a empresa instaladora, sob
pena de ser indeferido o pedido de licença do anúncio.

§ 3° - Após a apresentação da empresa instaladora será expedido o Alvará
de Instalação de Anúncio.

Art. 54 - O pedido de licenciamento de anúncio especial será analisado
pelo órgão responsável pelos aspectos de segurança, que emitirá parecer técnico.

§ 1° - Havendo parecer desfavorável, o pedido de licenciamento será
indeferido.

§ 2° - Havendo parecer favorável e estando o anúncio de acordo com as
normas técnicas, será expedido o Alvará de Instalação de Anúncio.

Art. 55 - O interessado terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir
da data de expedição do Alvará de Instalação de Anúncio complexo ou especial, para
comunicar ao órgão competente a instalação do anúncio e apresentar:

I - contrato com empresa de manutenção do anúncio, quando o seu
proprietário não for à empresa instaladora, bem como o número de sua inscrição junto ao
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao Cadastro
de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX;

II - fotografia datada caracterizando perfeitamente o anúncio;
III — apresentação da apólice de seguro do anúncio;
IV - outros documentos que vierem a ser especificados por ato do

Executivo.
Parágrafo único - O não-atendimento ao disposto neste artigo, no prazo

estabelecido, implicará na caducidade do Alvará de Instalação de Anúncio, propiciando,o
seu cancelamento e o indeferimento do pedido de licença.
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Art. 56 - Verificado, pelo órgão competente, que o anúncio se encontra
instalado em conformidade com o Alvará de Instalação de Anúncio complexo ou
especial, o pedido de autorização será deferido e expedida a licença do anúncio.

Art. 57 - O despacho de indeferimento de pedido de autorização de
anúncio deverá ser devidamente fundamentado.

Parágrafo único - O indeferimento do pedido não dá ao requerente o
direito à devolução de eventuais taxas ou emolumentos pagos.

Art. 58 - O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de
recurso é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho
em Diário Oficial do Município.

§ 1° - Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão
efeito suspensivo, salvo no caso de instalação de anúncio previsto no artigo 59.

§ 2° - O despacho da autoridade da última instância de recurso, bem como
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa.

Art. 59 - O Poder Público Municipal deverá observar os seguintes prazos
na tramitação dos pedidos de autorização:

I - 30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido de autorização para
anúncio simples, contados a partir da data do seu protocolamento;

II - 45 (quarenta e cinco) dias para expedir o Alvará de Instalação de
Anúncio ou indeferir o pedido de autorização para anúncio complexo ou especial,
contados a partir da data do seu protocolamento;

III - 30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido de autorização para
anúncio complexo ou especial, contados a partir da data em que o interessado comunicar
a instalação do anúncio de acordo com o Alvará de Instalação expedido, nos termos do
artigo 55.

§ 1° - O curso dos prazos previstos neste artigo ficará suspenso durante a
pendência do atendimento, pelo interessado, de exigências feitas em "comunique-se".

§ 2° - Decorridos os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste artigo, o
interessado deverá comunicar o órgão competente e, após 15 (quinze) dias desta
comunicação, não havendo o indeferimento do pedido, poderá instalar o anúncio.

§ 3° - A instalação prevista no parágrafo anterior não exime o interessado
de atender a todas as disposições desta lei e recolher, de imediato, a Taxa de Fiscalização
de Anúncios - TFA.

§ 4° - Na situação prevista no artigo 59 o interessado fica isento das
sanções previstas pela exibição de anúncio sem a devida licença ou Alvará de Instalação.

Art. 60 - Fica criado o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior -
CADEPEX, destinado ao registro de pessoas jurídicas, cujo objeto social seja a venda,
instalação, manutenção, locação, exibição ou exploração, por qualquer forma, ou seja
responsável por comunicação visual exterior.

§ 1° - O Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX será
implantado na Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

§ 2° - Para requerer o cadastramento no Cadastro de Empresas de
Publicidade Exterior - CADEPEX, a empresa interessada deverá apresentar:
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a) cópia do contrato social, acompanhada da última alteração, se houver,
que comprove sua atividade no ramo, com capital mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil
reais);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM no
Município de São Paulo;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
d) prova de inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia - CREA;
e) cópia da Carteira do CREA de seu responsável técnico;
f) prova de regularidade do recolhimento do Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS e do Programa de Integração Social - PIS;
g) prova de regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguro Social -

INSS;
h) declaração de quitação dos recolhimentos das contribuições para o

sindicato patronal e prova de recolhimento da contribuição sindical dos empregados;
i) prova de recolhimento do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza

devido ao Município sede da empresa relativo ao mês anterior ao pedido de
cadastramento ou o respectivo alvará de funcionamento ou instrumento equivalente, em
se tratando de empresa nova.

§ 3 0 - Caso o Município sede da empresa não preveja a exibição de
publicidade entre os serviços sujeitos ao ISS, deverá o requerente anexar a listagem
oficial comprobatória daquela isenção.

§ 40 - Os registros das empresas cadastradas terão validade de 01 (um) ano
e deverão ser renovados, a pedido das próprias empresas, mediante a apresentação dos
documentos relacionados no parágrafo 2°, devidamente atualizados.

I - Para renovação do CADEPEX de empresas instaladoras deverão ser
apresentadas as declarações de dados técnicos que acompanham o licenciamento dos
anúncios.

§ 5° - Serão automaticamente cancelados os registros que não forem
renovados por mais de 02 (dois) anos consecutivos.

SEÇÃO II
DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Art. 61 - A renovação da licença do anúncio será feita mediante simples
declaração do interessado de que não houve alteração nas características constantes da
autorização original e apresentação dos termos de responsabilidade na forma constante
dos artigos 51 e 52, e do contrato de manutenção e apólice de seguro devidamente
atualizados, quando for o caso.

Art. 62 - Qualquer alteração em anúncio ou na sua estrutura de sustentação
implica na exigência de imediata solicitação de nova licença, exceto quanto à inserção de
aplique prevista no parágrafo 60 do artigo 36.

Parágrafo único - Fica dispensado da exigência prevista neste artigo o
anúncio constituído de quadro próprio destinado à afixação de mensagem trocada
periodicamente, desde que não ocorram alterações na sua estrutura, forma ou dimensões.
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SEÇÃO III
DO CANCELAMENTO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Art. 63 - A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes
casos:

I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado;
II - na data de vencimento do prazo de sua validade, caso não haja pedido

de renovação;
III - quando ocorrer alteração nas características do anúncio;
IV - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio;
V - quando ocorrer alteração nas características do imóvel;
VI - quando ocorrer alteração no número do contribuinte do Imposto

Predial e Territorial Urbano - IPTU, desde que por solicitação do contribuinte;
VII - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários -

CCM;
VIII - quando ocorrer o cancelamento da inscrição, da empresa de

manutenção no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso de
anúncio complexo ou de anúncio especial;

IX - quando o proprietário não apresentar contrato com nova empresa de
manutenção, quando for solicitado;

X - por infringência a qualquer disposição desta lei ou de seu decreto
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos;

XI - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes;
XII - pela ocorrência do disposto nos incisos DC e X do artigo 10.

SEÇÃO IV
DO CADASTRO DE ANÚNCIOS - CADAN

Art. 64 - O licenciamento do anúncio implica no seu registro no Cadastro
de Anúncios - CADAN, criado pela Lei n° 8.730, de 07 de junho de 1978.

§ 1° - O registro no Cadastro de Anúncios - CADAN poderá ser
promovido de oficio.

§ 2° - Na hipótese do parágrafo anterior, o responsável pelo anúncio, ou o
proprietário ou possuidor do imóvel onde este estiver instalado, será notificado a prestar
as declarações e apresentar os documentos necessários previstos nesta lei.

§ 3° - O anúncio instalado em mobiliário ou equipamento urbano não
dependerá de registro no CADAN, sujeitando-se ao que tenha ficado disposto no
respectivo contrato de permissão ou concessão.

Art. 65 - O registro de oficio no Cadastro de Anúncios - CADAN não
implica o reconhecimento da regularidade do anúncio.

Art. 66 - O anúncio deverá ser identificado através do número de seu
Alvará de Instalação ou de sua licença, bem como do número de inscrição no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM, do proprietário do anúncio.
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§ 1 0 - Os números da Autorização ou do Alvará de Instalação e do CCM
poderão ser reproduzidos no anúncio através de pintura, adesivo, autocolante ou, ainda,
ser incorporado ao anúncio como parte integrante de seu material e confecção, devendo
sempre apresentar condições análogas às do próprio anúncio, no tocante à resistência e
durabilidade.

§ 2° - Os números da Autorização ou do Alvará de Instalação e do CCM
deverão estar em posição destacada em relação às outras mensagens que integram o
conteúdo do anúncio.

§ 3° - Os anúncios instalados em cobertura de edificação ou em locais fora
do alcance visual do pedestre deverão também ter os números da Autorização ou do
Alvará de Instalação e do CCM afixados, permanentemente, no acesso principal da
edificação ou do imóvel em que se encontrem, e mantidos em posição visível para o
público, de forma destacada e separada de outros veículos de comunicação visual
eventualmente afixados no local.

§ 4° - A inscrição dos números da Autorização ou do Alvará de Instalação
e do CCM deverá oferecer perfeitas condições de legibilidade ao nível do pedestre,
mesmo à distância, salvo nas hipóteses previstas no parágrafo anterior.

Art. 67 - Além da obrigatoriedade de identificação do anúncio, através da
inscrição dos números da Autorização ou do Alvará de Instalação e do Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM, o responsável pelo anúncio deverá manter, à
disposição da fiscalização, a documentação comprobatória da regularidade junto ao
Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários -
CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA.

SEÇÃO V
DOS RESPONSÁVEIS PELO ANÚNCIO

Art. 68 - São solidariamente responsáveis pelo anúncio:
I - a empresa registrada no CADEPEX que tenha requerido a licença do

anúncio;
II - o proprietário ou o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver

instalado;
III - o anunciante;
IV - as empresas concessionárias ou permissionárias de mobiliário e

equipamento urbano.
§ 1° - A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos

aspectos técnicos e de segurança de instalação de anúncio, bem como de sua remoção.
§ 2° - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte

estrutural e elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos
profissionais.

§ 3° - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à
manutenção, também é solidariamente responsável a empresa de manutenção.

§ 40 - Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e
criminalmente pela veracidade das informações prestadas.
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Art. 69 - As empresas que assinarem contratos de manutenção de
anúncios de propriedade de terceiros se submetem aos seguintes procedimentos:

I - comunicar imediatamente à SEHAB no caso de rompimento do
contrato de manutenção, ressalvando sua responsabilidade;

II - firmar contratos de manutenção que, assinados também pelo(s)
engenheiro(s) responsável(eis) como garantidores pela sua efetividade, deverão
relacionar o anúncio ou anúncios, seus tipos, dimensões e localizações, bem como seus
números de alvará.

III - apresentar à SEHAB relatórios trimestrais assinados pelos
engenheiros responsáveis relacionando todos os anúncios sob sua responsabilidade e as
correspondentes vistorias;

IV - atender à intimação pela falta de manutenção do anúncio sob sua
responsabilidade, sob pena de ter seu CADEPEX suspenso.

Parágrafo único - Ocorrendo a rescisão do contrato de manutenção, ou
tendo sido suspenso o CADEPEX da empresa mantenedora, a SEHAB abrirá prazo de 15
(quinze) dias para a empresa proprietária do anúncio apresentar novo contrato.

SEÇÃO VI
DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS E COMPETÊNCIAS

Art. 70 - Para apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão
observadas as seguintes instâncias administrativas:

I - no âmbito da competência da Secretaria da Habitação e do
Desenvolvimento Urbano - SEHAB:

a) Diretor de Divisão Técnica;
b) Diretor do Departamento Técnico;
c) Secretário da Habitação e do Desenvolvimento Urbano;
d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
e) Prefeito;
II - no âmbito da competência das Subprefeituras:
a) Supervisor do Uso e Ocupação do Solo;
b) Subprefeito;
c) Secretário da Secretaria de Subprefeituras;
d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
e) Prefeito.

Art. 71 - Compete à Secretaria da Habitação e do Desenvolvimento
Urbano - SEHAB, para os fins desta lei:

I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de
paisagem urbana;

II - cadastrar, inscrever e aprovar os anúncios no Cadastro de Anúncios -
CADAN;

III - adotar os procedimentos para o cumprimento do disposto nesta lei;
IV - expedir atos normativos administrativos para fiel execução desta lei e

de seu regulamento, decidindo e apreciando sobre a matéria pertinente, nos termos do
artigo 70;

V - cadastrar as empresas de publicidade exterior.
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Art. 72 - Compete à Comissão de Proteção à Paisagem - CPPU, para os
fins desta lei:

I - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à
política municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana;

II - apreciar os relatórios de gestão da paisagem urbana a serem
anualmente apresentados pelas Subprefeituras, apresentando as recomendações que
couberem;

III - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face
de casos omissos;

IV - propor atos normativos sobre a ordenação dos anúncios, paisagem e
meio ambiente;

V - expedir atos normativos administrativos para fiel execução desta lei e
de seu regulamento, decidindo e apreciando sobre a matéria pertinente, nos termos do
artigo 70.

Art. 73 - Compete às Subprefeituras:
I - receber a comunicação de colocação de anúncios transitórios,

temporários e de anúncios infláveis, inclusive sob a forma de balão;
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis,

aplicando as penalidades cabíveis.

Art. 74 - Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de

finalidade cultural e quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de
valor cultural e outros aspectos conexos;

II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao
enquadramento das situações não previstas ou passíveis de dúvidas.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO LICENCIATÓRIO DAS INFRAÇÕES

E PENALIDADES

Art. 75 - Para os fins desta lei, consideram-se infrações:
I - exibir anúncio:
a) sem a necessária licença ou Alvará de Instalação;
b) com dimensões maiores que as aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença ou do Alvará de Instalação;
II - manter o anúncio:
a) em mau estado de conservação;
III - não atender à intimação do órgão competente para regularização ou

remoção do anúncio;
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta

lei e nas leis estaduais e federais pertinentes;
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em

seu decreto regulamentar.
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§ 1° - Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela
infração praticada o infrator e os responsáveis pelo anúncio nos termos do artigo 68.

§ 2° - O enquadramento previsto no inciso II deste artigo independe da
regularidade do anúncio.

Art. 76 - A inobservância das disposições desta lei sujeita os infratores às
seguintes penalidades:

I - responsáveis pelo anúncio:
a) multa;
b) cancelamento da autorização;
c) remoção do anúncio;
II - empresas instaladoras e de manutenção:
a) suspensão do registro no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior

- CADEPEX por prazo não superior a 01 (um) ano ou até ser sanada a irregularidade que
a motivou, sob pena do cancelamento definitivo do registro.

Parágrafo único - Sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, a
Municipalidade comunicará ao órgão federal fiscalizador do exercício profissional
qualquer irregularidade que envolver os responsáveis técnicos pelo anúncio ou as
empresas de manutenção e instalação.

Art. 77 - Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, o infrator será intimado a regularizar o anúncio ou a removê-lo,
quando for o caso, dentro dos seguintes prazos:

I - 30 (trinta) dias, no caso de anúncio especial;
II - 15 (quinze) dias, no caso dos demais anúncios;
III - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco

iminente.
§ 1° - Os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste artigo poderão ser

prorrogados uma única vez, por igual período, por motivo de força maior devidamente
comprovado, mediante requerimento do interessado.

§ 2° - O Poder Público poderá interditar e providenciar a remoção
imediata do anúncio em caso de risco iminente de segurança ou reincidência na prática
de infração, não se responsabilizando por quaisquer danos causados ao anúncio, quando
da remoção.

§ 3° - Nos demais casos, os responsáveis serão obrigados a remover o
anúncio irregularmente instalado, sob pena da Municipalidade promover a sua imediata
remoção após expirado o prazo fixado em segunda notificação ao responsável pelo
anúncio para esta finalidade, sem que o mesmo tenha sido removido.

Art. 78 - As multas serão aplicadas da seguinte forma:
I - primeira multa correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) para

anúncios com área até 10,00 m2 (dez metros quadrados);
II - para cada metro quadrado que exceder a 10,00 m2 (dez metros

quadrados) será acrescido R$ 50,00 (cinqüenta reais);
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e da

intimação de que trata o artigo 77, sem que sejam respeitados os prazos previstos, será
aplicada uma multa correspondente ao dobro da primeira e reaplicada a cada 15 (quinze)
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dias a partir da lavratura da multa anterior, até a efetiva regularização ou remoção do
anúncio.

§ 1° - No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem
como as reaplicações subseqüentes, se darão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da
lavratura da multa anterior.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 79 - As licenças expedidas sob a vigência da legislação anterior terão
sua validade respeitada.

§ 1° - Havendo mais de uma peça publicitária num mesmo lote terá a
precedência o proprietário do anúncio cuja peça tenha a licença mais antiga em curso, e
como segundo critério, o contrato de locação mais antigo do espaço junto ao proprietário
ou possuidor do imóvel.

§ 2° - A adequação dos anúncios publicitários aos termos desta lei
obedecerá os seguintes prazos a partir da promulgação desta lei:

I - 06 (seis) meses para os anúncios instalados nas vias N1;
II - 12 (doze) meses para os anúncios instalados nas vias N2;
III - 18 (dezoito) meses para os anúncios instalados nas vias N3.
§ 3° - As licenças que vencerem antes do prazo previsto no parágrafo

anterior terão sua validade prorrogada até o final dos referidos prazos.

Art. 80 - O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para
viabilizar a aplicação, em sistema computadorizado, das normas desta lei.

Art. 81 - O Poder Executivo deverá fixar, por portaria, a padronização dos
modelos de requerimentos e demais documentos necessários.

Art. 82 - Os pedidos de autorização e licença de anúncios protocolados
anteriormente à data da publicação desta lei, serão analisados nos termos da legislação
vigente à época.

Art. 83 - O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a
iniciativa privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e
paisagísticas, e à conservação de áreas públicas, atendido o interesse público.

§ 1° - O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a
proporção entre o valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da
placa indicativa do termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na
paisagem.

§ 2° - Nos casos em que, em função da celebração de termo de
cooperação, for permitida a instalação de publicidade em bens públicos municipais de
uso comum, deverão ser observadas as normas desta lei e as disposições a serem
estabelecidas em decreto do Executivo.

§ 3° - Os termos de cooperação previstos no parágrafo anterior terão prazo
de validade de, no máximo, 03 (três) anos e deverão ser publicados na íntegra no Diário
Oficial do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da sua assinatura.
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Art. 84 - O Poder Público poderá firmar convênios com entidades de
classe para a implantação de cadastros profissionais de empresas promotoras de eventos e
do CADEPEX, ou outros que promovam a agilização da observância desta lei.

Art. 85 - Fazem parte integrante desta lei: Anexo I - Locais para fins de
adequação ao disposto nesta lei; Anexo II - Anúncios Publicitários; Anexo III - Anúncios
Indicativos.

Art. 86 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180
(cento e oitenta) dias após sua publicação.

Art. 87 - A SMSP e/ou as Subprefeituras poderão celebrar contratos com
empresas privadas, delegando as atividades previstas nesta lei, com vista a maior
eficiência e transparência na fscalização dos anúncios.

§ 1° - As empresas contratadas poderão prestar serviços de fiscalização
durante o prazo estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos recursos apropriados.

§ 2° - As empresas contratadas poderão prestar serviços de remoção de
anúncios durante o prazo estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos recursos
apropriados.

§ 3° - Os recursos para a implementação das medidas deste artigo serão
originários do Fundo Municipal de Melhoria da Paisagem.

Art. 88 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 89 - Ficam mantidas as disposições do Decreto n° 33.394, de 14 de
julho de 1993, com as alterações posteriores, até nova regulamentação.

Art. 90 - Ficam mantidas as disposições dos Decretos n° 33.389, n°
33.390, n° 33.391, n° 33.392, n° 33.393, n° 33.394 e n° 33.395, todos de 14 de julho de
1993, observadas as disposições da presente lei.

Art. 91 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em espeCial, as Leis n° 12.115, de 28 de junho de 1996, n°
12.513, de 05 de novembro de 1997, n° 12.515, de 1997 e n° 13.100, de 08 de dezembro
de 2000.

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de fevereiro de 2003.

O Presidente,
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São Paulo, 10 de fevereiro de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 20, de 10/02/03,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 406/02, de autoria da Ver. Myryam Athie.

Anexo: Anexos I, II e III.
RECEBIDO
SGM/ATL
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REQUERIMENTO

âmara Municipal - de ST-iio Paulo

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja
reduzido de 10 (dez) para 5 (cinco) dias o interstício mínimo entre as audiências
públicas doS ProjetoS de Lei abaixo relacionados, tudo nos termos do parágrafo
único do art. 66, do Regimento Interno desta Casa.

PL 616/99, do Vereador Celso Cardoso (PFL)
Estabelece ao Executivo a obrigatoriedade da apresentação de um plano
destinado a realização da poda anual das árvores plantadas nos
logradouros públicos.

PL 370/01, do Vereador Antonio Paes - Baratão (PDT)
tfi	 Dispõe sobre a criação do Programa "Saúde na Escola".

PL 422/01, do Vereador ítalo Cardoso (PT)
Dispõe sobre a assistência médica, odontológica e psicológica, pelo
Sistema Municipal de Saúde, aos presos e adolescentes infratores noI-

.=	 Município.

Wo- PL 586/01, da Vereadora Havanir Nimtz (PRONA)
L.)	 Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de grades de ferro

coletoras de detritos no interior de todas as "bocas de lobo" das Ruas e
Avenidas.

PL 719/01, do Vereador Ricardo Montoro (PSDB)
Define e penaliza o desperdício de água.

PL 91/02, do Vereador Alcides Amazonas (PC do B)
Estabelece a substituição dos veículos de motor dianteiro que operam no
sistema de transporte coletivo por ônibus no Munidpio de São Paulo por
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âmara Municipal de Sitje'l'ã'ulo
outros de motor traseiro.

PL 117/02, do Vereador Devanir Ribeiro (PT)
Dispõe sobre a inclusão da disciplina filosofia, nas Escolas Municipais de
Ensino Fundamental - Emefs.

PL 144/02, do Vereador Roger Lin (PPS)
Dispõe da introdução de língua estrangeira nas atividades culturais de
recreação e Jazer, com fim de estimular o aprendizado de idiomas, nas
creches e escolas da rede pública do Município de São Paulo.

PL 406/02, da Vereadora Myryam Athie (PMDB)

110	
Disciplina o uso da paisagem urbana para fins de ordenação de
anúncios.

PL 599/02, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. (PSDB)
Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Prevenção e
Tratamento da Hepatite.

Sala das Sessões,
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LEG 3 — Sr. Chefe: •
Juntar ao PL 406/02.

11 / 02 /03

BRENO WTDELMAN
Ass. Tec. Léí. Chefe - ATM
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Sra. Paula,

juntar ao processo o presente requerimento.

11/02/2003
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Sr. Chefe,

juntado conforme solicitação de V. Sa.

11/02/2003
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Oficial Legislativo
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LEI IV 13325, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2003

(Projeto de Lei e 406/02, da Vereadora Myryam Athle - PPS)

•,	 Dispõe sobre a ordenação de anúncios
• na paisagem do Município de São Paulo

e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
i uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
` que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003,

decretou e eu promulgo a seguinte lei:	 .,

TITULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS .
CAPÍTULO I

i

DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES E DEFINIÇÕES

Art. I° - Esta lei dispõe sobre a ordenação da paisagem para a
veiculação de anúncios desde que visíveis a partir de logra-
Art. I° - Esta lei dispõe sobre a ordenação da paisagem para a
veiculação de anúncios desde que visíveis a partir de logra-

•

CÓD. 0233

douro público no território do Município de São Paulo.
Art. 2° - A colocação de anúncios publicitários observará as
disposições do Plano Diretor Estratégico relativas à ordenação
da paisagem, da Rede Viária Estrutural, em harmonia com o

. sistema de uso e ocupação do solo, a topografia, especialmente
os cursos d'água, as linhas de drenagem e os talvegues, consi-
derados eixos básicos estruturadores da paisagem.,
Art. 3° - Sem prejuízo das demais normas relativas ao uso da
paisagem, a ordenação de anúncios far-se-á nos termos desta
lei e compreenderá a fixação de diretrizes para a veiculação,
preservando concomitantemente a paisagem e, quanto à sua
gestão, estabelecerá um padrão de visibilidade que garanta a
segurança dos pedestres e de veículos e também a preservação
dos padrões estéticos, paisagísticos, culturais, históricos e geo-
gráficos da cidade.
Art. 4° - Todos têm direito à boa qualidade estética e referen-
cial da paisagem municipal, sendo dever do Poder Público

i

Municipal e da coletividade protegê-la e promovê-la para as
atuais e futuras gerações.
Parágrafo único - A paisagem municipal constitui direito di-
fuso de todos.
Art. 5° - Considera-se paisagem. cura fins de aplicação desta

1 lei, o espaço aéreo e a superficie externa de qualquer elemento
natural ou construído, tais como água, fauna, flora, constru-
ções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipa-
mentos de infra-estrutura, de segurança e de veículos automo-
tores, anúncios de qualquer natureza, os elementos de sinali-
zação urbana, equipamentos de informação e comodidade pú-
blica, logradouros públicos, visíveis por qualquer observador
situado em áreas de uso comum do povo.
Art. 6° - Constituem objetivos da ordenação da paisagem do
Município de São Paulo a realização do interesse público em
compatibilidade com os direitos fundamentais da pessoa hu-
mana e as necessidades de conforto ambiental; com melhoria
da qualidade de vida urbana, e assegurando, dentre outros, os
seguintes:,
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;

' III - a valorização do ambiente natural e construído;
' IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de

veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da
paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e visualização das características pecu-
liares dos logradouros e das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais

. tomados em seu conjunto e em suas peculiaridades ambientais
• nativas;

IX - fácil acesso e utilização das funções e serviços de inte-
resse coletivo nas vias e logradouros;

II X - fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais
I como, bombeiros, ambulâncias e polícia;
liXI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na

cidade para a promoção da melhoria da paisagem do Muni-
cípio.
Art. ° - Constituem diretrizes a serem observadas na colo-

,̀. cação de anúncios na paisagem municipal:
1 - livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 	 .

; 11 - priorização da sinalização de interesse público com vistas d

, a não confundir motoristas na condução de veículos e garantir
a livre e segura locomoção de pedestres;

, III - combate à poluição visual bem como à degradação am-
..biental; .._

-- .IV --prote-R preserva'-çro e recuper"Ziodo Património cul-
tural, histórico, artistico, paisagístico, de consagração popular,
bem como do meio-ambiente natural ou construído da cidade;
V - compatibilização entre Os modalidades de anúncios coroou T

locais onde possam ser veiculados, nos termos desta lei;
VI - agilidade nos procedimentos de autorização da veiculação
de anúncios, bem como de fiscalização e de licenciamento, ob-

'servados os principios da prevalência do interesse público, im-
parcialidade, legalidade, publicidade e moralidade;

• VII - responsabilização solidária do proprietário do anúncio,
do proprietário do imóvel ou seu possuidor e do anunciante,
pelas infrações e ações lesivas que praticarem;
VIII - implantação de sistema de fiscalização efetiva, ágil, MO-

derna, planejada e permanente;
IX - proposição pelo Executivo da criação do Fundo de Recu-
peração e Manutenção da Paisagem Urbana.
Art. 8° - Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabele-
cidos as seguintes definições:
1 - altura do anúncio (h) - é o resultado obtido pela diferença
entre a altura máxima (hmax) e a altura mínima (hnin), (11 =
hmax - hmin), devendo ser considerada a estrutura de susten-
tação, no caso de anúncio localizado na cobertura da edifi-
cação, observado o seguinte:

n• a) altura mínima (hmin) - é a distância vertical entre o ponto
i mais baixo do anúncio e o ponto mais alto do solo imediata-
! mente abaixo do anúncio ou do passeio, quando o solo estiver
: em plano inferior ao mesmo;

b) altura máxima (hmax) - é a distância vertical entre o ponto
mais alto do anúncio e o ponto mais alto do solo imediata-

1 mente abaixo do anúncio ou do passeio, quando o solo estiver
em plano inferior ao mesmo;

` II - altura da edificação (hed) - é a distância vertical entre a co-
' bertura da edificação e o ponto mais alto do solo imediata-

mente abaixo do anúncio;
' III - andar - é o volume compreendido entre dois pavimentos

consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior de sua
cobertura;
IV - anúncio - é qualquer veiculo de comunicação visual pre-
sente na paisagem visível de logradouro público, composto de
área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo - aquele que visa apenas identificar no
próprio local da atividade os estabelecimentos e/ou os profis-
sionais que dele fazem uso, podendo também ser composto de

' logomarca e referência a outras empresas fornecedoras, cola-
" boradoras ou patrocinadoras das atividades desenvolvidas no -
, local, desde que esta última não ultrapasse 1/3 (uni terço) da

área total do anúncio;	 .
b) anúncio publicitário - é aquele destinado à veiculação de
publicidade instalado fora do local onde se exerce a atividade, 1

1

 podendo ser instalado de acordo com os parà'metros estabele-
cidos na presente lei, e quando em área livre, conforme quadro
anexo, observar as seguintes características:
I) estar instalado em altura mínima de 3,00 m (três metros) e
altura máxima de até 6,00 m (seis metros);
2) estar instalado em altura mínima de 10,00 m (dez metros) e
altura máxima de até 15,00 m (quinze metros);
V - aplique - elemento acessório ao anúncio publicitário de in-
serção temporária; .
VI - área livre de imóvel edificado - és área descoberta exis-
tente entre a edificação e qualquer divisa do imóvel que a
contém;
VII - área total do anúncio - és soma das áreas de todas as su-
perticies de exposição do anúncio, expressa em metros qua-
drados; -
VIII - ático - é a parte do volume superior de urna edificação,

r destinada a abrigar casa de máquinas, piso técnico de eleva- -

_
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!. dores, caixas d'água e equipamentos e máquinas de circulação
vertical;	 .	 .
IX - bem de valor cultural - á aquele de interesse paisagístico,
cultural, turístico, arquitetônico, ambiental, ou de consagração
popular, público ou privado, composto pelas áreas, edifica-
ções, monumentos, parques e bens tombados pela União, Es-

tado e Município;
X - complementar - é o elemento da edificação, constante do •

. projeto aprovado, independente da edificação principal, com-
: preendendo torres, caixas d'água e chaminés;

XI - coroamento - elemento de vedação que envolve o afico;
' XII - edificação - é a obra coberta destinada a abrigar atividade

humana ou qualquer instalação, equipamento e material;
XLII - edificação permanente - é aquela fixada no solo em ca-

ráter duradouro;
XIV - edificação transitória ---`é aquela construída sobre o solo
de modo não-fixo ou de pequenas dimensões em Caráter não-
permanente, pois facilmente removível;
XV - empena cega - é a face lateral externa da edificação que

1 não apresenta aberturas destinadas à iluminação, ventilação e
. insolação;
XVI - (VETADO)
XVII - espessura do anúncio - é a distância entre a face ante-
rior e a posterior;
XVIII - face de quadra - são todos os lotes que apresentem o
mesmo código de logradouro (codlog), o mesmo Setor e a
mesma Quadra Fiscal;
XIX - fachada - é qualquer face externa da edificação que
apresente aberturas destinadas à iluminação, ventilação e/ou
insolação;
XX - gleba - é a área de terra que ainda não foi objeto de lotes-
mento ou desmembramento;
XXI - imóvel edificado - é aquele ocupado total ou parcial-
mente com edificação permanente; 	 .
XXII - imóvel não-edificado - é aquele não-ocupado ou ocu-
pado com edificação transitória;
XXIII - lote - é a parcela de terreno contida em uma quadra,
resultante de loteamento, desmembramento ou desdobro e com
pelo menos uma divisa lindeir'a a logradouro público;
XXIV - (VETADO)
XXV - marquise - é o elemento da edificação construído em
balanço em relação à fachada, integrante de projeto aprovado
ou regularizado, destinado à cobertura e à proteção de tran-
seuntes;
XXVI - obra - é o processo e o que resulta de trabalho ou ação
humana realizado em imóvel, que implique em alteração de
seu estado fisico anterior;
XXVII - quota - é o coeficiente que, multiplicado pela testada
do imóvel onde se situa o anúncio, possibilita obter a área má-
xima de anúncio permitida no imóvel; 	 .

. XXVIII - rarefação - é a diminuição e espaçamento de mensa-
gens publicitárias no mesmo fluxo e sentido da via em que es-
tiverem instaladas; ,.
XXIX - rede viária estrutural - é aquela constante das defini-
ções do Plano Diretor Estratégico - Lei Municipal if 13.430,
de 13/09/2002;	 .

. XXX - saliência - é o elemento arquitetônico proeminente, en-
' gastado ou aposto em edificação ou muro;

XXXI - área de exposição do anúncio - é a área que compõe
cada face da mensagem do anúncio, devendo, caso haja difi-
culdade de determinação da superfície de exposição, ser consi-
derada a área do menor quadrilátero regular que Contenha o
anúncio;	 •
XXXII - testada ou alinhamento - é a linha divisória entre o

i
imóvel de propriedade particular ou pública e o logradouro ou
via pública;

1 XXXIII - vedo transparente - é qualquer vedação do imóvel
: constituída por material transparente;
. XXXIV - face de visibilidade - é a visibilidade aplicada aos

lotes que apresentam testada de fundo ou lateral voltada direta-
mente ao sistema viário classificado como NI , N2, N3.

1
 Art. 9, - Para efeitos desta lei não são considerados anúncios:
I - nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorpo-
rados à fachada por meio de aberturas ou gravados nas pa-
redes, sem aplicação ou afixação, integrantes de projeto apro-

1 laultislas edificações;

,,...
-Ii: iti¡O;V:ro—goinarcas de postos de"Trastecnne

—
nto e ser-

' viços, quando veiculados nos equipamentos próprios do mobi-
liário obrigatório, como bombas, densímetros e similares;
III - denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, ca-

1 pacidade e as que recomendem cautela ou indiquem perigo,
• desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor

publicitário;	 .
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação
federal, estadual ou municipal;

. VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação
com o Poder Público Municipal, Estadual ou Federal;
Vil - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da

1 administração direta; 	 .
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de em-
presas de segurança com área máxima de 0,20 rit 2 (vinte decí-
metros quadrados); . 	 .,

Í

IX - os que apresentern área de exposição igual ou inferior a
1,50 m' (um metro e cinqüenta decímetros quadrados) e ainda
observem as seguintes condições:
1) não disponham de dispositivos mecânicos ou de sistema .

ielétrico/eletrônico;
2) apresentem altura máxima (lunax) igual ou inferior a 3,00 m
(três metros);

- 3) sejam únicoS no estabelecimento e encontrem-se instalados
no pavimento térreo;
4) sejam pintados ou instalados exclusivamente paralelos à fa-
chada, ou quando em área livre do imóvel, paralelos ao alinha-
mento;

aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que .4
: contenham mensagens institucionais com patrocínio;
I XI - logotipo de construtora responsável por obra quando em
' tela de proteção;	 .	 .

cl
11 - adesivos em vedos transparentes com até 0,30 m (trinta

:entimetros) de altura, desde que respeitada a quantidade de,
to máximo, 03 (três) por estabelecimento. .

)/DAS	
II

i /DAS NORMAS GERAIS	 1
I

Art. 10 - Todo anúncio deverá observar, entre outras, as se-

	

guintes normas:	 ,. •
I - oferecer condições de segurança ao público;

• II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange à -
' estabilidade, resistência dos materiais e aspecto visual;

III - receber tratamento final adequado em todas as suas super-
r ficies, inclusive na'siia estrutura, ainda que não utilizada para
1 anunciar,
% IV - ter a área destinada à mensagem recoberta por material
" equivalente ao utilizado para veiculação, na cor branca na au-

I

sência de anunciante;
V - não possuir estrutura de madeira para anúncios publicitá-
rios situados nas vias constantes do Anexo I, e nas vias cole-
toras situadas no perímetro do centro expandido;

; VI - atender às normas técnicas pertinentes à segurança e esta-
' bilidade de seus elementos;
t
t VII - atender às normas técnicas emitidas pela Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, pertinentes às distân-
cias das redes de distribuição de energia elétrica ou a parecer .

t

técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa res-
ponsável pela distribuição de energia elétrica;
VIII - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por

' legislação específica constante do Plano Diretor Estratégico;	 I,
IX - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou f
outro sinal de comunicação institucional, destinado à orien-
tação do público, bem como a numeração imobiliária e a deno-
minação dos logradouros; .
X - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que
possa ocasionar ofuscamento, prejudicar a visão dos moto-
ristas, interferir na operação ou sinalização de trânsito, ou
ainda causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres,
quando com dispositivo elétrico ou com película de alta refle- •

.. xividade;	 _	 	 .......".•
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XI - (VETADO)-•-"- 	 • -
, Art. II - É vedada a instalação de anúncios em:

I - leitos dos fios e cursos d'água, e em reservatórios, lagos e
represas, conforme legislação específica; 	 I

II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo
, os anúncios de cooperação entre o Poder Público e a iniciativa
' privada, a serem definidos por legislação especifica, bem
' como as placas e unidades identificadoras definidas no paxá-
';.'. grafo 6° do artigo 30;	 -
.i	 -III - imóveis Situados nas zonas de uso estritamente residen-
i ciais definidas no Plano Diretor Estratégico, salvo os anúncios
/ indicativos;

IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, in-
clusive cabines e telefones públicos, conforme autorização es-
pecifica, exceção feita ao mobiliário urbano nos pontos perrni-
tidos pela Prefeitura e aos denominados anúncios temporários;

n v - forres ou postes de transmissão de energia elétrica;
I VI - nos dutos de gás, abastecimento de água, hidrantes e

torres d'água e outros similares; 	 -
. VII - placas acopladas à sinalização de trânsito;

i! VIII- obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, via-
' dutos, túneis, ainda que de domínio estadual e federal;
, a) é vedada a instalação de anúncios a uma distância inferior a

30,00 m (trinta metros) de pontes ou viadutos, bem como de 1
i seus respectivos acessos;
I b) ao longo de vias elevadas serão permitidos anúncios em

empenas cegas e coberturas em faixa de até 50,00 m (cin- 
'1qüenta metros) do alinhamento do elevado;

IX - nas vias e passeios públicos, inclusive na pavimentação
asfáltica do leito carroçável, exceto as previsões quanto ao,

, mobiliário urbano e os denominados anúncios tem porários, dc-
1- vidamente licenciados; 	 .
t X - de propaganda eleitoral, com exceção nos períodos permi-

tidos por lei, independente do material utilizado, em veículos
de transporte coletivo;	 i

XI - nas partes internas e externas de cemitérios;	 -
XII - nas partes internas e externas de hospitais e prontos-so-
corros e postos de atendimento médico, exceto os que digam
respeito à denominação e eventos relacionados com a área da .,..saúde;
XIII - em bens públicos municipais dominiais e de uso espe-
cial, 3 a Ivo nos autódromos, estádios, escolas, centros despor-
tivos e locais de prática do desporto em geral, e nas situações

• previstas em lei;
XIV - quando colado ou pintado nas colunas, paredes, muros e

, demais partes externas de edificação, salvo quando pintado em
chaminés de indústria nos termos da Lei n° 10.897, de 05 deI

. dezembro de 1990;

1
 a) somente serão permitidos anúncios pintados nas empenas
cegas se forem de finalidade cultural;
XV - em vias coletoras e locais, assim definidas pela Lei Mu-
nicipal n° 13.430/02, exceto:
a) quando de natureza indicativa;
b) (VETADO)	 _

Art. 12 - É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens
tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edi-
ficações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração
da edificação em que estiver instalado ou a dos imóveis edifi-

• icados vizinhos;	 .
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam
com as convencionadas internacionalmente para as diferentes
categorias de sinalização de trânsito;
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam
com as consagradas para a prevenção e o combate a incêndio,
pelas normas de segurança-	 .	 -

1

. Art. 13 - Tendo como referência a Lei Municipal n° 13.430, de
13/09/2002 - Plano Diretor Estratégico, são estabelecidos os
seguintes critérios:

' I - em se tratando de bens de valor cultural, classificados corno
bens tombados., individualmente, áreas tombadas e áreas envol-

, tórias, deverá ser ouvido o Conselho Municipal de Preservação
f do Patrimônio Histórico Cultural e Ambiental da Cidade São

Paulo - CONPRFSP. 	 .
• § 1° - O Executivo, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta)
• dias, a partir da publicação desta lei, deverá dar publicidade à

lista dos bens tombados e descrição dos respectivos perímetros
• envoltórios e visuais consoante os níveis de preservação para

atendimento do disposto no inciso Ido artigo 12.
' § 2° - (VETADO)

TITULO II
CAPITULO!
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM

Art. IS - Considera-se, para efeito desta lei, como utilização da
paisagem urbana todos os anúncios, desde que visíveis do lo-
gradouro público, instalados em:
I - imóvel particular.
a) edificado;
b) não-edificado;
c) em obras de construção civil;

1 II - bem público:
*	 1a) edificado;

b)não-edificado;
c) em obra pública de construção civil;

• d) em faixa de domínio, pertencente a redes de infra-estrutura,
faixa de servidão de redes de transporte, de redes de trans-
missão de energia elétrica, de oleodutos, gasodutos e
lares;
III - mobiliário urbano;	 •

•IV - veículos automotores.
§ 1° - Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o
anúncio instalado em espaço externo ou interno da edificação.
§ 2° - No caso de se encontrar afixado em espaço interno de
edificação, o anúncio será considerado visível quando locali-
zado até 0,50 m (cinqüenta centímetros) de qualquer abertura
ou vedo transparente que se comunique diretamente com o ex-
terior.
§ 3° - Para efeito da rarefação dos anúncios publicitários defi-
nida ao inciso XXVIII do artigo 8° aplicam-se as-seguintes
disposições:
a) a distância entre anúncios será medida a partir de suas extre-
midades;
b) será permitido o agrupamento de até 03 (três) anúncios pu-
blicitários, desde que estejam instalados paralelos ao alinha-
mento, possuam altura máxima de 6,00 m (seis metros) e obe-
deçam à distância de 9,00 m (nove metros) de outro anúncio
ou agrupamento no mesmo lote;
c) quando em lotes diferentes, os anúncios ou-agrupamentos

. deverão obedecer às distâncias definidas no Quadro Anexo..

CAPÍTULO II
DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR EDIFICADO
SEÇÃO I
NA FACHADA

Art. 16 - O anúncio instalado em fachada será considerado:
I - paralelo, quando a superficie de exposição do anúncio es-
tiver posicionada em relação ao plano da fachada a uma dis-
tância de, no máximo, 0,30 m (trinta centímetros) deste;
II - perpendicular, quando o eixo de sua estrutura estiver posi-
cionado perpendicularmente em relação ao plano da fachada,
devendo o anúncio apresentar espessura de, no máximo, 0,40
m (quarenta centímetros). 	 t	 -

§ I° - No cálculo da distância mencionada no inciso I deverá
ser considerada a estrutura do anúncio.
gr-Não serão permitidos anúncios instalados em marquise,
saliências ou recobrirnento de fachada, mesmo constantes de
projeto de edificação aprovado ou regularizado.
§ 3° - Quando instalado em fachada construída no alinha-
mento, o anúncio poderá avançar até 1,20 m (um metro e vinte
centímetros) sobre o passeio, desde que este avanço não ex-
ceda a 2/3 (dois terços) da largura do passeio.
Art. 17 - O anúncio instalado na fachada da edificação deverá
ainda atender às seguintes condições:

n
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- í observar "as "car-aeterísticas e-parâmetros estabelecidos nos
Quadros Anexos;

• II- observar as características arquitetónicas e as funções defi-
nidas no projeto de construção ou reforma da edificação;
HI - ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos
limites externos da fachada onde se encontra'e não prejudicar
a área de exposição de outro anúncio.
§ 1° - Será admitido toldo retrátil como anúncio, desde que in-
dicativo e com as características de anúncio simples.
§ 2° - Para os anúncios instalados em elementos complemen-
tares da edificação conforme definido no inciso X do artigo 8°
e constituídos por adesivos aplicados em vedos transparentes
aplicam-se os termos deste artigo.
Art. 18 - O anúncio simples instalado paralelamente em fa-
chada recuada do alinhamento poderá ter a altura mínima
(lunin) igual ou superior a 1,00 m (um Metro), respeitada a cir-
culação de pedestres e a iluminação e aeração do imóvel.
Art. 19 - O anúncio, quando único na fachada em que estiver
instalado, fica dispensado do atendimento à altura máxima
(hmax) estabelecida nos Quadros Anexos.

SEÇÃO II	 . .	 -
NA EMPENA CEGA	 •	 ' ' • • "	 •

Art. 20 - O anúncio instalado em empena cega, definida no in-
ciso XV do artigo 8° desta lei, deverá atender às seguintes con-
dições:
I - observar os parâmetros estabelecidos nos Quadros Anexos;
11 - encontrar-se em edificação sem anúncio na cobertura, na
mesma visibilidade;	 .
III - ser único em cada empena cega por bloco de edificação;

' IV - apresentar área máxima em função da área total da em-
'.. pena em que estiver instalado, conforme Quadro Anexo;

V - apresentar projeção ortogonal contida nos limites do pari-
metro da empena;
VI - apresentar espessura máxima de 0,30 m (trinta centíme-
tros), exceto o equipamento de iluminação.

.	 ..
§ 1° - Quando da instalação do anúncio, a empena cega deverá

, ser totalmente recuperada.
1 § 2° - A área do anúncio em empena cega não será considerada

'	 na área total máxima permitida para o imóvel, obtida pela
quota.

i

Ari 21 - Quando da retirada do anúncio instalado em empena
cega, esta deverá ser recuperada, observando-se, quanto à res-

,i ponsabilidade, o disposto no artigo 68.
Parágrafo único - A aprovação de anúncio em empena cega
fica condicionada à recuperação da fachada principal do
imóvel e à manutenção em bom estado das mesmas durante o
período em que o anúncio estiver instalado.

i SEÇÃO Hl
NA COBERTURA

Art. 22 - Será permitida a instalação de anúncio na cobertura
da edificação nas seguintes condições:
1- observar os parâmetros constantes dos Quadros Anexos;
II - ter apenas um anúncio visível, em cada momento de expo-
sição;
III - não apresentar estrutura de madeira;
IV - ter sua projeção ortogonal contida nos limites do perí-
metro da cobertura, ou do coroamento;
V - não interferir em helipontos, heliportos, lajes de segurança
ou raio de ação de pára-mios;
VI - encontrar-se em edificação sem anúncio na empena cega,
na mesma visibilidade.
Parágrafo único - A área do anúncio na cobertura de edificação
não será considerada na área total máxima permitida para o
imóvel, obtida pela quota.
Art. 23 - Para os anúncios instalados no coroamento dos edifi-

: cios aplicam-se os dispositivos do artigo anterior.

SEÇÃO IV
NA ÁREA LIVRE DO IMÓVEL EDIFICADO É DO
IMÓVEL NÃO-EDIFICADO

Art. 24 - O anúncio instalado na área livre de imóvel edificado
ou em imóvel não-edificado deverá atender às seguintes condi-
ções:
I - observar as características e os parâmetros estabelecidos

_nos Quadros Anexos;

_..—, •.	 .	 .
• 11 - apresentai ling :Não horizontal inteiramente contida nos h-l
I mites do imóvel;
: III - não estar instalado em sobreposição a outro anúncio;

IV - apresentar uniformidade de dimensões, formas e mate-
riais, quando houver mais de um anúncio nas mesmas circuns-
tâncias no mesmo imóvel, excluídos os anúncios indicativos;

, V - quando paralelo à testada do lote, manter distância mínima .
de 1,00 m (um metro) da extremidade lateral do próximo

i

' anúncio;
VI - fica dispensado do atendimento da altura máxima (hmax)
estabelecida no Quadro Anexo o anúncio indicativo instalado

, na área livre do imóvel edificado, observada a quantidade de
01 (um) por acesso, com altura máxima de até 10,00 m (dez..1 
metros) e área máxima de até 20,00 m 1 (vinte metros qua-
drados) por face de exposição, respeitada a quota destinada ao
imóvel.	 .

• Parágrafo único - A instalação desse tipo de anúncio na área
livre do imóvel não impede os demais, desde que atendam o

, Quadro Anexo para anúncios indicativos.

SEÇÃO V
NOS "SlIOPPING CENTERS" e HIPERMERCADOS

Art. 25 - Os anúncios indicativos instalados em imóveis desti-
nados a "shopping centers" e hipermercados deverão obedecer

i. as características e parâmetros estabelecidos nos Quadros
I Anexos.

§ I° - Serão admitidos anúncios indicativos instalados na área
• livre do imóvel, com a área e a altura máxima de um único en-

genho por acesso, desde que a sua altura máxima (hmax) não
ultrapasse 25,00 m (vinte e cinco metros) e a projeção do
anúncio esteja inscrita em circunferência com diâmetro não
superior a 3,00 m (três metros) em imóveis com área superior
a 5.000,00 m' (cinco mil Metros quadrados).
§ 2° - Ficam dispensados de atendimento da altura máxima
(hrnax) os anúncios instalados nas fachadas dos "shOpping
centers" e hipermercados, respeitada a quota estabelecida no

' Quadro Anexo.	 .

CAPITULO III 	 .

DO ANÚNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PAR-
TICULAR	 ,	 .	 .	 ..	 .

Art. 26- Em obra de construção civil particular, os anúncios
indicativos e publicitários instalados em área livre e tapume,
deverão atender às seguintes condições:	 .
I - observar as características e os parâmetros estabelecidos
nos Quadros Anexos de anúncios indicatiVos;
II - não apresentar avanço sobre o passeio; 	 .
III - não estar instalado na fachada, na empena cega ou na co-
bertura da edificação, salvo quando em tela de proteção, ou
lona de recobrimento fixada no andaime, observado o disposto
no parágrafo 3°;
IV - os anúncios publicitários deverão observar a rarefação

'prevista no Quadro Anexo respectivo.
§ 1° - Será admitido anúncio colocado em tapume, instalado
totalmente dentro de seus limites, desde que constituído com
material de qualidade comprovada, acabamento adequado e
mantido em bom estado de conservação e com espessura de
até 0,10 m (dez centímetros), altura máxima de 6,00 m (seis •
metros), área máxima de 50% (cinqüenta por cento) da área
total do tapume, respeitando, quando mais de um anúncio, o
distanciamento de 1,00 m (um metro) entre eles.
§ 2° - Será admitida a pintura decorativa em tapume, com ins-
crição de logotipo ou mensagem publicitária, sendo conside-
rada, nesta hipótese, para efeito de cálculo da quota do
anúncio, a área do logotipo ou da mensagem publicitária.
§ 3° - (VETADO)	 '	 •
I - (VETADO)
II- (VETADO) .
111 - (VETADO)	

.

`V - (VETADO)
i (VETADO)	

._
.
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uso especial da União, do Estado e do Município, edificados,
não-edificados e em obra de construção civil, da administração
direta, indireta e fundacional, deverão atender às disposições,
características e parâmetros estabelecidos nesta lei para os
imóveis particulares.

À Art. 28 - Os anúncios instalados em faixas de domínio, perten-
centes à rede de infra-estrutura, faixas de servidão da rede de
transporte, redes de transmissão de energia elétrica, de oleo-
dutos, gasodutos e similares deverão obedecer às seguintes
restrições:
I - apresentar até 36,00 m' (trinta e seis metros quadrados) por
face de exposição com área de, no máximo, 72,00 m' (setenta
e dois metros quadrados), ou área de 48,00 m' (quarenta e oito
metros quadrados), restrito a uma única face;
11 -apresentarapresentar altura mínima (unin) igual ou superior a 3,00 m
(três metros);
III - apresentar altura máxima (hmax) igual ou inferior a 9,00
m (nove metros);

. IV - respeitar distância de no mínimo 75,00 m (setenta e cinco
r metros) do próximo anúncio.
I
Í CAPÍTULO V	 -_
; MOBILIÁRIO URBANO ‘ 	

,

Art. 29 - A veiculação de anúncios no mobiliário urbano será
feita mediante procedimento licitatório, modalidade concor-
rência pública, por empresas que possuam comprovadamente
capacidade para conceber, desenvolver, fornecer, instalar e
manter os equipamentos.
§ I° - (VETADO)
§ 2° - (VETADO)
§ 3°- (VETADO)
Art. 30 - É considerado mobiliário urbano de uso e utilidade
pública, entre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiros;
II- totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placa e unidades identificativas de vias e logradouros
públicos;
LX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e os
destinados à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
XVI - protetores de árvores;

-
XVII- quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX : estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de In-
formação e Comunicação;
XXI - suportes cilíndricos para afixação gratuita de pôster para
eventos;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de
informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência.
§ I° - Os a6rigos são instalações de proteção aos usuários do
sistema de transporte público, contra as intempéries, instalados
nos pontos de parada e terminais, devendo, em sua concepção, -
ter definidos os locais para veiculação de publicidade e os pai- -
néis informativos referentes ao sistema de transporte e sua in-
tegração com o metropolitano.
§ 2° - O totem indicativo de parada de ônibus é elemento de
comunicação visual destinado à identificação da parada de
ônibus, quando houver impedimento para instalação dos
abrigos. - 	-	 -
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§ 11 - Bicicletário é um equipamento destinado a abrigar
cletas, adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e
instituições, destinado a atender o público em geral.
8 12 - Grade de proteção de terra ao pé de árvores é elabomda

9 I I - tacicietano e ura CHWpanmutu uc.tuaauv a aualso, .....- 1

cletas, adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e 1

instituições, destinado a atender o público em geral.
§ 12 - Grade de proteção de terra ao pé de árvores é elabomda
em forma de gradil, destinada à proteção das bases de árvores
em calçadas, permitindo servir de piso no mesmo nível do pa-
vimento das referidas calçadas.
§ 13 - Os protetores de árvore são elaborados em forma de
gradil protetor da muda ou arbusto, instalados em vias, logra-
douros ou outros espaços públicos, tais como praças, jardins e
parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo
Poder Público ou pelo concessionário, em material de quali-
dade não-agressiva ao meio ambiente. 	 .
§ 14- As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível .1
de pouco volume, serão instaladas nas calçadas, em pontos e
intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego de pedestres
ou portadores de deficiência.
§ 15 - Os relógios/termômetros são equipamentos com ilumi-
nação interna, destinados à orientação do público em geral
quanto ao horário, temperatura e poluição do local, podendo
ser instalados nas vias públicas e nos canteiros centrais e ilhas
de travessia de avenidas. 	 .
§ 16- Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de
Informação e Comunicação são estruturas destinadas a conter 11
equipamentos de informática, compondo terminais integrados 1

ao "hardware" da rede pública interativa de informação e co- ,
municação, estarão localizadas em locais públicos abrigados,
de intenso trânsito de pedestres.
§ 17 - Suportes cilíndricos para afixação gratuita de pôsteres
são elementos estruturados para receber a aplicação de pe-
quenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", sem espaço à publici-
dade .	

.

I § 18 - Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de n

r informações de trânsito são equipamentos eletrônicos desti-
nados a veicular mensagens exclusivamente de caráter infor-
mativo e de utilidade, no que se refere ao sistema viário e de

,r' t ãnsito da Cidade.
I § 19 - As colunas multiuso se destinam à fixação de publici-

dade, cujo desenho deve ser compatível com o seu entorno,
. podendo abrigar funções para suporte de equipamentos de ser-
. viços, tais como quiosques de informação, venda de ingressos,

VI - (VETADO)
§ 5° - (VETADO)	 .

. § 6° - (VETADO)
1- (VETADO)

1
 CAPÍTULO IV

DO ANÚNCIO EM BENS PÚBLICOS

Art 27 - OC anánrinc inct2I2elne ant. he..Art. 27 - Os anúncios instalados em bens de uso dominial e de

3°--'45s-Tanitários "staiidara" e eoin 'acesso universal são ins-
talações higiênicas destinadas ao uso comum, sendo implan-
tados em praças e nos terminais de transporte de uso coletivo;
e, os chamados sanitários públicos móveis, instalados em
feiras livres e eventos.
§ 4° - Painel publicitário informativo é um painel luminoso
para informação a transeuntes, consistindo num sistema de si-
nalização global para a cidade, que identificará mapas de
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e.
de mensagens de caráter educativo.
§ 5° - Painel eletrônico para texto informativo consiste em pai-
néis luminosos ou totens orientadores do público em geral, em .
relação aos imóveis, paisagens e bens de valor histórico, cul-
tural, de memória popular, artísticos, localizados no entorno e
ainda com a mesma função relativamente a casas de espetá-
culos, teatros e auditórios.
§ 6° - As placas e unidades identificativas de vias e logra-
douros públicos são aquelas que identificam as vias e logra-

, douros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
í § 7° - Totens de identificação de espaços e edifícios públicos §

i

são elémentos de comunicação visual, destinado exclusiva-
mente à identificação dos espaços e edifícios públicos.

ç § 8°- Cabine de segurança é um equipamento destinado a
' abrigar policiais durante 24 horas/dia, com acesso externo tipo
É balcão para atendimento aos transeuntes, com capacidade para

atendimento de primeiros socorros, contendo pequeno sani-
tário, prevendo espaço para detenção provisória de, pelo

; menos, 01 (uma) pessoa.
, § 9"- Os quiosques são equipamentos destinados à comerciali-

zação e/ou prestação de serviços diversos, implantados em
praças e logradouros públicos, nos locais e quantidades a
serem estipulados pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo-
do comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de
pedestres.

i4 10 - As bancas Para a comercialização de impressos ou
bancas de jornais, instaladas em espaços públicos, obedecerão
a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da
aprovação de sua instalação naquele espaço específico.
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3.

§ 20 - As estações de transferencia são locais protegidos para

1
 passageiros de ónibus em operações de transbordo.
•Art. 31- (VETADO)
§ 1° - (VETADO)
§ 2° - (VETADO)

ç § 3° - (VETADO)

i

§ 4° - (VETADO)	 .
§ 5° - (VETADO)	 .
Art. 32 - É vedado a qualquer elemento de mobiliário urbano:
I - estar projetado sobre o leito carroçável das vias, exceção
feita aos postes, luminárias, conjuntos semafóricos e placas de
sinalização, no que diz respeito à sua projeção horizontal;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou
impedimento de locomoção de deficientes físicos ou visuais;
III - causar obstrução ao acesso de faixas de travessias de pe-

destres, escadas-rolantes ou entradas e saídas de público, so-
bretudo as de emergência ou para portadores de deficiência;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de
ônibus e relógios/termômetros digitais; 	 .

V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontos e belve-
deres, salvo os equipamentos de informação básica ao pe-
destre.	 .

I, Parágrafo único - A instalação do mobiliário urbano nas cal-
çadas deverá necessariamente observar uma faixa de circu-
lação de, no Mínimo, metade de sua largura, nunca inferior a

, 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros), nos calçadões, a
faixa de circulação terá 4,50 m (quatro metros e cinqüenta cen-
tímetros) de largura.

CAPITULO VI
VEÍCULOS AUTOMOTORES

1	 .. Art. 33 - Os anúncios em veículos de transporte de passageiros
. não poderão, em hipótese nenhuma, causar impacto visual à -

paisagem urbana, criar equívoco visual que confunda o seu
' usuário quanto a prefixo de linha ou qualquer outro elemento

i

identificador que sirva de referência aos que não sabem ler ou .
possuam limitações visuais, observando-se:	 .
§ 1° - Nos ônibus só poderão ser veiculados anúncios na forma
prevista em regulamentação a ser apresentada pelo Executivo.
§r - Inlos táxis:
I - poderão veicular anúncio instalados nas laterais, respei-
tando-se as normas de identificação do motorista, frota ou coo-
perativa, sem qualquer interferência nas características do veí-
culo;
II - será permitida a publicidade no vidro traseiro, com a apli- 1

III - será permitida a instalação sobre a capota de pequenos 1
cação de película adesiva semi-transparente;

"back-lights", providos ou não de luminosidade, com altura I
máxima de 0,40 m (quarenta centímetros); no seu sentido lon-
gitudinal, com angulação de até 45 (quarenta e cinco) graus,
não ultrapassando as extremidades do veículo, com as mensa-
gens publicitárias voltadas para as laterais, não podendo inter-
ferir na identificação do dispositivo TAXI. . 	 . 1
§ 3° - Perua escolar - será permitido somente o anúncio indica- 1
tivo, que identifica o proprietário e a atividade desenvolvida, 1
sendo terminantemente proibida a veiculação de anúncio pu-
blicitário.
§ 4° - Motocicleta - será permitida a publicidade na superficie
traseira, ou de qualquer outro equipamento de proteção equi-
valente, utilizados na atividade de moto-frete, observando as •

§ 6° - Nos veículos de frota pertencentes a pessoas jurídicas
s será permitida a colocação de anúncios de caráter indicativo da
. empresa possuidora da frota na forma de pintura ou adesivos.

, Art. 34- Os anúncios cuja modalidade seja do tipo "painel ele-
trônico" poderão ser afixados, transportados e expostos em

• veículos desde que estacionados nos locais dos eventos corres-
pondentes.
Parágrafo único - Por possuir características especificas, a li-.
cença decorrente do órgão competente para veiculação desse
anúncio terá prazo de validade de 01 (um) ano, e se processará
dentro de todos os termos da presente lei.

.	 .
TÍTULO III
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
CAPITULO 1
DO FUNDO DE RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA
PAISAGEM URBANA

Art. 35 - A utilização da paisagem visando à veiculação de
anúncios publicitários por pessoa fisica ou jurídica, pública ou
privada e o imóvel, público ou privado ou bem público no qual
tenham instalado, os meios e instrumentos utilizados para a

" sua veiculação e os usos e finalidades visadas, dependem de
prévia autorização onerosa de uso da paisagem concedida pelo
Poder Público. . .
Parágrafo único - Caberá ao Executivo, no prazo máximo de
60 (sessenta) dias, a regulamentação do Fundo de Recuperação

; e Manutenção da Paisagem Urbana.

CAPÍTULO II
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ANÚNCIOS

Art. 36 - Para efeito desta lei, os anúncios são classificados
em:
a) anúncio transitório - quando permanecer exposto pelo prazo
máximo de 30 (trinta) dias e apresentar as seguintes caracterís-
ticas:
I) área total de anúncio igual ou inferior a 2,00 ni° (dois me-
tros quadrados);
2) seja instalado no pavimento térreo;
3) não possua qualquer dispositivo elétrico ou mecânico; 	 •
4) veicule mensagem esporádica atinente a promoções, ofertas

. especiais, ofertas imobiliárias e similares;
5) seja único deste tipo por estabelecimento comercial;'
6) não ter 02 (duas) autorizações consecutivas emitidas para o
mesmo imóvel num período inferior a 60 (sessenta) dias;
b) balão ou anúncio inflável - quando permanecer exposto pelo
prazo máximo de 30 (trinta) dias e apresentar as seguintes ca-
racterísticas:
I) ser inflado por ar ou gás estável;
2) possuir ou não dispositivo luminoso;
3) ser único deste tipo no imóvel;
4) ter sua projeção, em qualquer situação, contida nos limites
do imóvel, não podendo avançar sobre os imóveis vizinhos
nem sobre o logradouro;
5) ser utilizado unicamente para veiculação de mensagens ati-
nentes a eventos ou promoções; .
6) não ter 02 (duas) autorizações consecutivas emitidas para o
mesmo imóvel num intervalo inferior a 60 (sessenta) dias;
7) possuir diâmetro máximo de 3,00 m (três metros);
c) de finalidade cultural - quando for integrante de programa
cultural, de plano de embelezamento da cidade ou alusivo à
data de valor histórico; •
d) de finalidade eleitoral quando destinado à propaganda de
partidos políticos ou de seus candidatos, na forma prevista na
legislação eleitoral federal;
e) de finalidade educativa, informativa ou de orientação social,
de programas políticos ou ideológicos, religiosa, em caso de
plebiscitos ou referendos populares;
f) anúncios temporários - destinam-se a veicular mensagens
esporádicas, relativas à promoção de vendas de lançamentos
imobiliários, ofertas especificas, eventos culturais e artísticos,
bem como mensagens de cunho educacional ou de elucidação
pública;
g) especial - quando apresentar pelo menos uma das seguintes
características:
1) área total de anúncio superior a 30,00 nf (trinta metros qua-
drados);..„.*	 • —

seguintes metragens máximas: 	 i
.	 .	 ,seguintes metragens máximas:

a) para a face traseira: seu maior comprimento deverá ser de
0,50 m (cinqüenta centímetros), e sua maior altura de 0,80 m
(oitenta centímetros).
§ 5° - Os procedimentos a serem adotados para a regularização
de publicidade em veículos serão objeto de decreto regulamen-
tador.	 _

SEGUE 	 Juntado 	

ob folha 	  n2

nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçâo, rubricado

Em 	   

(a)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para informação, rubricado corno tolha n• (166-0-0) t233

do ernceaso o' 0á t(Oça	 de 20 Q2.- 
• ROSIAARI CURY ALVES I

(a) 	 halitalts sie Cheta

'14

	

I I • ,	 '
'Afr

	

.7.1. 	

—___..........~.~
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.1, 3) esteja instalado em empena cega;

1

 4) possua dispositivo mecânico;
5) possa apresentar problemas afetos à segurança da popu-
lação;	 .
6) esteja instalado em cobertura da edificação;

f

, 7) seja televisivo;
h) complexo - quando apresentar pelo menos uma das se-

r guintes características:
1 1) área total do anúncio superior a 5,00 m' (cinco metros qua-

drados) e inferior ou igual a 30,00 m' (trinta metros qua-
I' drados);
" 2) altura máxima (tunax) superior a 4,00 m (quatro metros) e

igual ou inferior a 6,00 m (seis metros);
r i) simples - quando apresentar todas as características abaixo:

1) área total de anúncio igual ou inferior a 5,00 In' (cinco me-
' tros quadrados);

2) altura máxima (hmax) igual ou inferior a 4,00 m (quatro
metros);	 .
3) não possua dispositivo mecânico; 	 •	 ..
4) não se encontre instalado em empena cega ou em cobertura
de edificação.
§ 1° - Nos anúncios de finalidade cultural, o espaço reservado
para o patrocinador será determinado pelos órgãos municipais

• competentes.	 .	 ,

• § 2° - Os anúncios referentes a propaganda eleitoral deverão
ser retirados no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da

'	 data da realização de eleições ou plebiscitos.
§ 3° - Os anúncios veiculados através de projeção de imagens
serão enquadrados de acordo com a classificação da superficie

• onde a imagem será projetada, devendo respeitar os parâme-
tros constantes dos Quadros Anexos da presente lei.
§ 4° - Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncio,
bem como projetos diferenciados não previstos nesta legis-
lação, serão enquadrados e terão seus parâmetros estabelecidos

_ pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, nos
• termos desta lei. 	 ,
i § 5° - Não são considerados anúncios os que contenham co-

municações institucionais veiculadas por meios próprios, tais
I como sinalização de trânsito, sinalização de orientação de pe-

destres e sinalização de denominação de logradouros. .
§ 6° - Será admitida a inserção de aplique em peças publicita-
nas durante o prazo máximo de 30 (trinta) dias, verificadas as
seguintes disposições:

3 I - a área do aplique não poderá exceder 20% (vinte por cento)

1

 da área de exposição do anúncio e a espessura não poderá ser
superior a 0,50 m (cinqüenta centímetros);
II- a área do aplique deverá ser computada na área total má-
xima do anúncio estabelecida no Quadro Anexo para efeito de
licenciamento.	 .

_
CAPITULO III	 .	 .
SEÇÃO I
DO LICENCIAMENTO	 .

• ,

Art. 37 - A colocação de anuncio de finalidade político-Parti-
dária fica sujeita à observância da legislação pertinente, dis-
pensando-se o seu licenciamento. -
Parágrafo único - Ficam dispensados também de licencia-

i mento os anúncios instalados em mobiliários e equipamentos
1 urbanos, sujeitos aos respectivos contratos de concessão ou

I, permissão, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão
t competente estabelecido no respectivo contrato.

1
 Art. 38- A colocação de anúncio transitório fica sujeita à co-

municação, por parte do proprietário do anúncio, à Subprefei-
tura competente, para fins de fiscalização, dispensando-se o
seu licenciamento.
Parágrafo único - A comunicação a que se refere este artigo
deverá indicar a quantidade, os locais de afixação e o período
de exposição do anúncio, devendo ser pagos eventuais tributos

. e preços públicos.
Art. 39 - A colocação de balão e infiável fica sujeita à autori-
zação da Secretaria Municipal de Subprefeituras, dispensando-

, se o seu licenciamento.
n Parágrafo único - O pedido de autorização a que -se refere este
' artigo deverá ser acompanhado de termo de responsabilidade
n técnica pela parte elétrica, sistema de ancoragem e fixação, as-
/ sinado por profissional legalmente habilitado e pelo proprie-
Itário do anúncio.	 ..,....--..	 • , ..,...,....•

rj
I/W-40 :-A colocação de anúncio de finalidade cultural fica su-

, eita à autorização da Secretaria de Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano - SEHAB, após parecer favorável da Secretaria
Municipal de Cultura - SMC e da Comissão de Proteção à Pai-

., sagem Urbana - CPPU, dispensando seu licenciamento.
• MI. 41 - Os anúncios temporários compreendem a exposição

de cavaletes, bandeiras, estandartes, plaquetas ou "banners", e
• a distribuição de folhetos ou assemelhados, que por se consti-

tuírem em peças móveis e de caráter transitório, ficam sujeitas
• ao pagamento da TFA - Taxa de Fiscalização de Anúncios, e
41.. também ao recolhimento dos preços públicos para utilização
/ do espaço municipal.
t Art. 42- A instalação dos cavaletes e plaquetas, e a exposição

t
, de bandeiras, estandartes e "banners" ou assemelhados, so-
mente poderá ocorrer aos sábados, domingos e feriados, entre

. Oh (zero hora) e 24h (vinte e quatro horas). A distribuição dos
• materiais promocionais (folhetos e assemelhados) somente po-

derá ocorrer aos sábados, domingos e feriados, entre 9h3Ornin
. e 17h3Omin.

§ 1° - Define-se corno cavalete ou plaqueta o anúncio estrutu-
rado, revestido em material translúcido ou não, onde são vei-
culadas as mensagens, com uma ou duas faces de exposição,

, respeitadas as dimensões nesta lei estabelecidas e demais pro-
cedimentos pertinentes.
§ 2° - Define-se como bandeira e estandarte o anúncio estrutu-

' rado, confeccionado em tecido, lona plástica ou similares,
1 onde são veiculadas as mensagens, com uma ou duas faces de
i exposição, não compreendendo para estes tipos de anúncios
' quaisquer sistema de fixação, respeitadas as dimensões e de-
rmais parâmetros nesta lei estabelecidos.

i

§ 3° - Define-se como folheto ou panfleto o anúncio impresso
em material de qualquer natureza, de dimensão vanada, nunca

r superior a área determinada para plaquetas e "banners", onde
são veiculadas as mensagens publicitárias, distribuído manual-

' mente em espaços pré-determinados.
Art. 43 - Os cavaletes, as bandeiras e os estandartes deverão

` medir até 1,00 m (um metro) de largura e 150 m (um metro e
cinqüenta centímetros) de altura; as plaquetas e os "banners"

r, deverão medir até 0,60 m (sessenta centímetros) de largura por
' 0,40 m (quarenta centímetros) de altura e ser mantidos ern per-
; feitas condições de fixação.	 .

 .

Art. 44 - Os folhetos, cavaletes, bandeiras, estandartes, pla-
quetas e "banners" ou assemelhados, deverão atender, ainda,
aos seguintes requisitos:

, I - reserva de, no mínimo, 1/10 (um décimo) das suas áreas
▪ para informação da razão social, número de inscrição de Ca-
1 dastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e endereço sede
.das empresas patrocinadora e divulgadora; -

, II - para os folhetos, inclusão obrigatória' da frase: "não jogue
; este impresso na via pública", observando o preceituado pela

Lei Municipal n° 11.837/95;
Hl - a responsabilidade pela promoção da limpeza completa da
área compreendida no raio de 200,00 m (duzentos metros) do
local em que a distribuição for autorizaria é da empresa pro-
motora do evento e deverá ser realizada até 02 (duas) horas de-
pois do término diário da autorização concedida.
Art. 45 - (VETADO)
Art. 46- (VETADO) .
1- (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
II - (VETADO);	 II
III - (VETADO)	 .
IV - (VETADO)
V - (VETADO)

, VI - (VETADO)
I Art. 47 - (VETADO)	 r -	 .

Art. 48- (VETADO)
Parágrafo único - (VETADO) 	 •

, Art. 49 - Os preços públicos a serem recolhidos pela utilização
• do espaço público, nos termos desta lei, serão regulamentados

por decreto específico, cobrados por pacotes, na seguinte pro-
porção:
I - trintfdio - Pacote 01: 04 folhetos, 20 cavaletes e 10 pla-
quetasrbanners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 02: 08 fo-
lhetos, 40 cavaletes e 20 plaquetasrbanners"/estandartes ou
bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60 cavaletes e 30 pla-

I quetasrbanners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 04: 05 fo-
lhetos; Pacote 05: 20 cavaletes; Pacote 06: 05 bicicletas;
Il - final de semana - Pacote 01:04 folhetos, 20 cavaletes e 10

• plaquetasrbanners"/estandartes ou bandeiras; Pacote 02: 08
I folhetos, 40 cavaletes e 20 plaquetasrbanners"/estandartes ou

bandeiras; Pacote 03: 12 folhetos, 60 cavaletes e 30
ou b	

pla-

queLlbetos; Pacote 05: 20 cavaletesi Pacote 06: 05 bicicletas.
tasrbanners"/estandartes	 bandeiras; Pacote 04: 05 fo-
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t§- 1 ' Pari-o 'cálculo dos preços públicos a serem recolhido,
' será utilizada a legislação pertinente ou índice equivalente car-
irespondente ao mês do dia do protocolo do requerimento que
' solicita a autorização.

1
 § 2° - Para um mesmo ponto de distribuição de folhetos ou as-

semelhados, poderão ser concedidas, no máximo, 05 (cinco)
' autorizações distintas, para os dias permitidos (sábados, do-

mingos e feriados), evitando-se aglomeração de pessoas e
transtorno no fluxo de veículos. Ao Poder Público caberá a
responsabilidade desse controle e fiscalização:
§ 3° - Será permitida a utilização de bicicletas ou similares
para veiculação de publicidade, respeitando-se para esta moda-

. lidade os preceitos que definem a TFA - Taxa de Fiscalização
de Anúncios, obedecendo o estabelecido no artigo 43 desta lei,
com referência á metragem do anúncio.	 .

. Art. 50- (VETADO)
i I- (VETADO)

'II- (VETADO)
III - (VETADO), 	 .	 .	 .

•IV - (VETADO)
'•V - (VETADO)

VI - (VETADO)	 .
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 51 - (VETADO)

1 I- (VETADO)	 .
1 II- (VETADO)
' 111 - (VETADO)

IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI- (VETADO)
Art. 52- (VETADO)	 - -
I - (VETADO)

1
II- (VETADO)
III - (VETADO)

/ IV - (VETADO)	 • .............----..
Art. 53 - Se o pedido de licenciamento de anúncios especiais e
complexos for requerido por órgão da administração direta,
fundo especial, autarquia, fundação pública, empresa pública,
sociedade de economia mista ou outra entidade controlada (ti-

1 reta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e
, Municípios, não será exigida a apresentação da empresa Insta-

ladora no ato do protocolamento. 	 .
§ 1° - Com a apresentação dos documentos exigidos nos ar-
tigos 51 e 52, estando o anúncio de acordo com as normas téc-
nicas e de segurança, será expedido o Alvará de Aprovação
para que o requerente possa proceder à licitação, nos termos da
legislação vigente, visando contratar empresa responsável pela
instalação do anúncio. 	 •
§ 2° - O requerente terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados a partir da publicação do Alvará de Aprovação, para
apresentar a empresa instaladora, sob pena de ser indeferido o
pedido de licença do anúncio.	 .

.§ 3° - Após a apresentação da empresa instaladora será expe-
dido o Alvará de Instalação de Anúncio.
Art. 54 - O pedido de licenciamento de anúncio especial será

' analisado pelo órgão responsável pelos aspectos de segurança,
. que emitirá parecer técnico.
§ I° - Havendo parecer desfavorável, o pedido de licencia-
mento será indeferido.
§ 2° - Havendo parecer favorável e estando o anúncio de
acordo com as normas técnicas, será expedido o Alvará de Ins-
talação de Anúncio.	 '	 • ' ' -

. Art. 55 - O interessado terá o prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados a partir da data de expedição do Alvará de Instalação de
Anúncio complexo ou especial, para comunicar ao órgão com-
petente a instalação do anúncio e apresentar 	 •	 .
I - contrato com empresa de manutenção do anúncio, quando o
seu proprietário não for à empresa instaladora, bem como o
número de sua inscrição junto ao Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao Cadastro
de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX;
II - fotografia datada caracterizando perfeitamente o anúncio;
III - apresentação da apólice de seguro do anúncio;

'IV - outros documentos que vierem a ser especificados por ato
do Executivo.
Parágrafo único - O não-atendimento ao disposto neste artigo,

• -no prazo estabelecido, implicará na caducidade do Alvará de
Instalação de Anúncio, propiciando o seu cancelamento e o in-

1 deferitnelll9 do-Lxdido de.iicença- 1....,—._ . . _

r- Ar T. 56-: VirifijidOliefargão—c-ompetente, Crue o antinCine.
encontra instalado em conformidade com o Alvará de Insta-
lação de Anúncio complexo ou especial, o pedido de autori-
zação será deferido e expedida a licença do anúncio.
Art. 57 - O despacho de indeferimento de pedido de autori-
zação de anúncio deverá ser devidamente fundamentado.
Parágrafo único - O indeferimento do pedido não dá ao reque-
rente o direito à devolução de eventuais taxas ou emolumentos
pagos.
Art. 58 - O prazo para pedido de reconsideração de despacho
ou de recurso é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir
da data da publicação do despacho em Diário Oficial do Muni-
cípio.
§ I° - Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso
não terão efeito suspensivo, salvo no caso de instalação de
anúncio previsto no artigo 59.
§ 2° - O despacho da autoridade da última instância de re-
curso, bem como o decurso do prazo recursal, encerram defini-
tiVamente a instância administrativa.
Art. 59 - O Poder Público Municipal deverá observar os se-
guintes prazos na tramitação dos pedidos de autorização:
I - 30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido de autori-
zação para anúncio simples, contados a partir da data do seu
protocolamento;
II - 45 (quarenta e cinco) dias para expedir o Alvará de Insta-
lação de Anúncio ou indeferir o pedido de autorização para
anúncio complexo ou especial, contados a partir da data do seu

, protocolamento;	 .
'. III - 30 (trinta) dias para deferir ou indeferir o pedido de auto-
., rização para anúncio complexo ou especial, contados a partir
1 da data em que o interessado comunicar a instalação do

anúncio de acordo com o Alvará de Instalação expedido, nos
termos do artigo 55.

• § I° - O curso dos prazos previstos neste artigo ficará suspenso
durante a pendência do atendimento, pelo interessado, de exi-
gências feitas em "comunique-se".
§ 2° - Decorridos os prazos estabelecidos nos inCisos I e II
deste artigo, o interessado deverá comunicar o órgão compe-
tente e, após 15 (quinze) dias desta comunicação, não havendo
o indeferimento do pedido, poderá instalar o anúncio.

, § 3° - A instalação prevista no parágrafo anterior não exime o
; interessado de atender a todas as disposições desta lei e reco-
! lher, de imediato, a Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA.

§ 4° - Na situação prevista no artigo 59 o interessado fica
isento das sanções previstas pela exibição de anúncio sem a
devida licença ou Alvará de Instalação.
Art. 60- Fica criado o Cadastro de Empresas de Publicidade
Exterior - CADEPEX, destinado ao registro de pessoas jurí-
dicas, cujo objeto social seja a venda, instalação, manutenção,
locação, exibição ou exploração, por qualquer forma, ou seja
responsável por comunicação visual exterior. ,
§ 1° - O Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CA-
DEPEX será implantado na Secretaria da Habitação e do De-
senvolvimento Urbano - SEHAB.
§ 2° - Para requerer o cadastramento no Cadastro de Empresas
de Publicidade Exterior - CADEPEX, a empresa interessada

i deverá apresentar:
a) cópia do contrato social, acompanhada da última alteração,
se houver, que comprove sua atividade no ramo, com capital
mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais);
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliá-
rios - CCM no Município de São Paulo;
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí-
dicas - CNN;
d) prova de inscrição no Conselho Regional de Engenharia,

.,. Arquitetura e Agronomia - CREA;

s

i cópia da Carteira do CREA de seu responsável técnico;
prova de regularidade do recolhimento do Fundo de Ga-

nida por Tempo de Serviço - FGTS e do Programa de Inte-
)gração Social - PIS;

g) prova de regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguro
; Social - INSS;
i h) declaração de quitação dos recolhimentos das contribuições

I

para o sindicato patronal e prova de recolhimento da contri-
buição sindical dos empregados;
i) prova de recolhimento do Imposto sobre Serviço de. Qual-
quer Natureza devido ao Município sede da empresa relativo
ao mês anterior ao pedido de cadastramento ou o respectivo al-
vará de funcionamento ou instrumento equivalente, em se tra-

„tando de empresa nova. _.,...„,,,,........,„.__..., ,„..,..,,,......a..........è.
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Art. 65 - O registro de oficio no Cadastro de A—núncil..;s.-
CADAN não implica o reconhecimento da regularidade do 4

anúncio.
Art. 66 - O anúncio deverá ser identificado através do número

'de seu Alvará de Instalação ou de sua licença, 15em como do
número de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários
- CCM, do proprietário do anúncio.
§ I° - Os números da Autorização ou do Alvará de Instalação
e do CCM poderão ser reproduzidos no anúncio através de
pintura, adesivo, autocolante ou, ainda, ser incorporado ao
'anúncio como parte integrante de seu material e confecção, de-
vendo sempre apresentar condições análogas às do próprio

I anúncio, no tocante à resistência e durabilidade.
§ 20 - Os números da Autorização ou do Alvará de Instalação
e do CEM deverão estar em posição destacada em relação às

outras mensagens que integram o conteúdo do anúncio.
§ 30 - Os anúncios instalados em cobertura de edificação ou
em locais fora do alcance visual do pedestre deverão também
ter os números da Autorização ou do Alvará de Instalação e do
CCM afixados, permanentemente, no acesso principal da edifi-
cação ou do imóvel em que se encontrem, e mantidos em po-
sição visível para o público, de forma destacada e separada de
outros veículos de comunicação visual eventualmente afixados

	

no local.	 •
§ 4° - A inscrição dos números da Autorização ou do Alvará
de Instalação e do CCM deverá oferecer perfeitas condições de I
legibilidade ao nível do pedestre, mesmo à distância, salvo nas
hipóteses previstas no parágrafo anterior.
Art. 67- Além da obrigatoriedade de identificação do anúncio,
através da inscrição dos números da Autorização ou do Alvará
de Instalação e do Cadastro de Contribuintes Mobiliários
CCM, o responsável pelo anúncio deverá manter, à disposição
da fiscalização, a documentação comprobatória da regulari-
dade junto ao C.d.stro de Anúncio - CADAN, da inscrição no
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e dos paga-
mentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA.

SEÇÃO V
DOS RESPONSÁVEIS PELO ANÚNCIO -

f	 .
' Art. 68 - São solidariamente responsáveis pelo anuncio:
:l
i I - a empresa registrada no CADEPEX que tenha requerido a
i licença do anúncio;	 ,.
I, II - o proprietário ou o possuidor do imóvel onde o anúncio es-

tiver instalado;
III - o anunciante;	 .
IV - as empresas concessionárias ou pennissionárias de mobi-
liário e equipamento urbano.	 .
§ 1° - A empresa instaladora é também solidariamente respon-
sável pelos aspectos técnicos e de segurança de instalação de

. anúncio, bem como de sua remoção.
§ 20 - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à
parte estrutural e elétrica, também são solidariamente respon-
sáveis os respectivos profissionais.
§ 3° - Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à
manutenção, também é solidariamente responsável a empresa
de manutenção.	 .,
§ 40 - Os responsáveis pelo anúncio responderão administra-
tiva, civil e criminalmente pela veracidade das informações
presmrlm	 •
Art. 69- As empresas que assinarem contratos de manutenção
de anúncios de propriedade de terceiros se submetem aos se-
guintes procedimentos:

, I - comunicar imediatamente à SEHAB no caso de rompi-
mento do contrato de manutenção, ressalvando sua responsabi-
lidade;	 .

, II - firmar contratos de manutenção que, assinados também
1. pelo(s) engenheiro(s) responsável(eis) como garantidores pela

sua efetividade, deverão relacionar o anúncio ou anúncios,
t seus tipos, dimensões e localizações, bem como seus números

de alvará.
III - apresentar à SEHAB relatórios trimestrais assinados pelos

i
, engenheiros responsáveis relacionando todos os anúncios sob

sua responsabilidade e as correspondentes vistorias;
IV - atender à intimação pela falta de manutenção do anúncio
sob sua responsabilidade, sob pena de ter seu CADEPEX sus-
penso.
Parágrafo único - Ocorrendo a rescisão do contrato de menu-
tenção, ou tendo sido suspenso o CADEPEX da empresa man-
tenedora, a SEHAB abrirá prazo de 15 (quinze) dias para a
empresa proprietária do anúncio apresentar novo contrato. .

.. ..... , .... ..., ...— -. . ., 	 ., .
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§ 3° - Caso o Município sede da empresa não preveja a exi-1
bição de publicidade entre os serviços sujeitos ao ISS, deverá
o requerente anexar a listagem oficial comprobatória daquela
isenção.
§ 4° - Os registros das empresas cadastradas terão validade de
01 (um) ano e deverão ser renovados, a pedido das próprias
empresas, mediante a apresentação dos documentos relacio-
nados no parágrafo 2°, devidamente atualizados.
I - Para renovação do CADEPEX de empresas instaladoras de-
verão ser apresentadas as declarações de dados técnicos que
acompanham o licenciamento dos anúncios.
§ 50 - Serão automaticamente cancelados os registros que não
forem renovados por mais de 02 (dois) anos consecutivos.

•SEÇÃO II
DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

i
Art. 61 - A renovação da licença do anúncio será feita me-
diante simples declaração do interessado de que não houve al-

Ii

` teração nas características constantes da autorização original e
apresentação dos termos de responsabilidade na forma cons-
tante dos artigos 51 e 52, e do contrato de manutenção-e apó-
lice de seguro devidamente atualizados, quando for o caso.

, Art. 62 - Qualquer alteração em anúncio ou na sua estrutura de
sustentação implica na exigência de imediata solicitação de '1
nova licença, exceto quanto à inserção de aplique prevista no .
parágrafo 6° do artigo 36.
Parágrafo único - Fica dispensado da exigência prevista neste
artigo o anúncio constituído de quadro próprio destinado à afi-
xação de mensagem trocada periodicamente, desde que não
ocorram alterações na sua estrutura, forma ou dimensões.

SEÇÃO III
DO CANCELAMENTO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Art. 63 - A licença do anúncio será automaticamente extinta
• nos seguintes casos:

I . por solicitação do interessado, mediante requerimento pa-
dronizado;
II- na data de venci to do prazo de sua validade, caso não

... haja pedido de renovação;
III - quando ocorrer alteração nas características do anúncio; -

; IV - quando ocorrer mudança de local de instalação de
t anúncio;

E

i' V - quando ocorrer alteração nas características do imóvel;
VI - quando ocorrer alteração no número do contribuinte' do
Imposto Predial e Territorial Urbano - IF7U, desde que por so-

,,,, licitação do contribuinte;
VII - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes

; Mobiliários - CCM; .
VIII- quando ocorrer o cancelamento da inscrição da empresa '
de manutenção no Cadastro de Empresas de Publicidade Exte-
rior - CADEPEX, no caso de anúncio complexo ou de anúncio '
especial ;	 .
IX - quando o proprietário não apresentar contrato com nova
empresa de manutenção, quando for solicitado; 	 .
X - por infringência a qualquer disposição desta lei ou de seu
decreto regulamentar, caso não sejam sanadas as irregulari-
dades dentro dos prazos previstos; 	 -
XI - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos
competentes;
XII - pela ocorrência do disposto nos incisos IX e X do artigo
10.	 .

i

SEÇÃO IV
* DO CADASTRO DE ANÚNCIOS - CADAN

Art. 64 - O licenciamento do anúncio implica no seu registro
no Cadastro de Anúncios - CADAN criado pela Lei n° 8.730,
de 07 de junho de 1978.
§ I° - O registro no Cadastro de Anúncios - CADAN poderá
ser promovido de oficio.
§ 2° - Na hipótese do parágrafo anterior, o responsável pelo
anúncio, ou o proprietário ou possuidor do imóvel onde este

. estiver instalado, será notificado a prestar as declarações e
; apresentar os documentos necessários previstos nesta lei.

§ 3° - O anúncio instalado em mobiliário ou equipamento ur-
bano não dependerá de registro no CADAN, sujeitando-se ao
que tenha ficado disposto no respectivo contrato de permissão

,,ou concessão.,	 —
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SEÇÃO VI
DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS
COMPETÊNCIAS

Art. 70 - Para apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei,
11 serão observadas as seguintes instâncias administrativas:

I - no âmbito da competência da Secretaria da Habitação e do
Desenvolvimento Urbano - SEHAB:
a) Diretor de Divisão Técnica;
b) Diretor do Departamento Técnico;
c) Secretário da Habitação e do Desenvolvimento Urbano;
d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;

' e) Prefeito;
II - no âmbito da competência das Subprefeituras:

I a) Supervisor do Uso e Ocupação do Solo;
b) Subprefeito;
c) Secretário da Secretaria de Subprefeituras;
d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana . CPPU;	 •
e) Prefeito.	 _	 .
Art. 71 - Compete à Secretaria da Habitação e do Desenvolvi-
mento Urbano - SEHAB, para os fins desta lei: ..
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em
matéria de paisagem urbana;
II - cadastrar, inscrever e aprovar os anúncios no Cadastro de
Anúncios - CADAN;
III - adotar os procedimentos para o cumprimento do disposto
nesta lei;
IV expedir atos normativos administrativos para fiel exe-
cução desta lei e de seu regulamento, decidindo e apreciando
sobre a matéria pertinente, nos tertnos do artigo 70;
V - cadastrar as empresas de publicidade exterior.
Art. 72 - Compete à Comissão de Proteção à Paisagem -
CPPU, para os fins desta lei:
I - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes
relativas à -politica municipal de proteção e promoção da boa
qualidade da paisagem urbana;
II - apreciar os relatórios de gestão da paisagem urbana a
serem anualmente apresentados pelas Subprefeituras, apresen-
tando as recomendações que couberem;
111 - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei
ou em face de casos omissos;
IV - propor atos normativos sobre a ordenação dos anúncios,
paisagem e meio ambiente;
V - expedir atos normativos administrativos para fiel execução
desta lei e de seu regulamento, decidindo e apreciando sobre a
matéria pertinente, nos termos do artigo 70.
Art. 73 - Compete às Subprefeituras:
I - receber a comunicação de colocação de anúncios transitó-
rios, temporários e de anúncios infláveis, inclusive sob a forma
de balão;	 •
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e
responsáveis, aplicando as penalidades cabíveis.
Art. 74 - Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:
1 - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios
de finalidade cultural e quanto às características b parâmetros
para anúncios em bens de valor cultural e outros aspectos co-
nexos;

t II-. emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao
enquadramento das situações não previstas ou passíveis de dú-
vidas.

,	 . 

CAPITULO IV
DO PROCEDIMENTO LICENCIATÓRIO DAS INFRA-
ÇÕES E	 _

PENALIDADES

-I Art. 75- Para os fins desta. lei, consideram-se infrações:
'. I - exibir anúncio:

a) sem a necessária licença ou Alvará de Instalação;

i

b) com dimensões maiores que as aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença ou do Alvará de Insta-

, lação;	 .
i II - manter o anúncio:

-, a) em mau estado de conservação;
III - não atender à intimação do órgão competente para regula-
rização ou remoção do anúncio;

. IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o
. disposto nesta lei e nas leis estaduais e federais pertinentes;
V -. praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta
lei ou em seu decreto regulamentar.
§ I° - Para todos os efeitos desta lei, respondem solidaria-

+ mente pela infração praticada o infrator e os responsáveis pelo
'.. anúncio nos termos do artigo 68.

§ 2° - O enquadramento previsto no inciso II deste artigo ide-
pende da regularidade do anúncio. 	 -

i, Art. 76 - A inobservância das disposições desta lei sujeita os
nfratores às seguintes penalidades: 	 -
1- responsáveis pelo anúncio: 	 r	 .
a) multa;	 .
b) cancelamento da autorização; 	 .
c) remoção do anúncio;

•II - empresas instaladoras e de manutenção:
a) suspensão do registro no Cadastro de Empresas de Publici-
dade Exterior - CADEPEX por prazo não superior a 01 (um)

' ano ou até ser sanada a irregularidade que a motivou, sob pena
i do cancelamento definitivo do registro.

,i Parágrafo único - Sem prejuízo das demais penalidades cabi-
-1 veis, a Municipalidade comunicará ao órgão federal fiscali-
i I zador do exercício profissional qualquer irregularidade que en-

volver os responsáveis técnicos pelo anúncio ou as empresas
de manutenção e instalação.
Art. 77 - Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das de- i

, mais penalidades cabíveis, o infrator será intimado a regula-
rizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o caso, dentro dos .
seguintes prazos:
I -30 (trinta) dias, no caso de anúncio especial;
II - 15 (quinze) dias, no caso dos demais anúncios;
III -24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apre-
sente risco iminente.

, § I° - Os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste artigo
' poderão ser prorrogados uma única vez, por igual período, por

motivo de força maior devidamente comprovado, mediante re-
querimento do interessado. .
§ 20 - O Poder Público poderá interditar e providenciar a re-
moção imediata do anúncio em caso de risco iminente de se-
gurança ou reincidência na prática de infração, não se respon-
sabilizando por quaisquer danos causados ao anúncio, quando

, da remoção.

1

 § 3° - Nos demais casos, os responsáveis serão obrigados a re-
mover o anúncio irregularmente instalado, sob pena da Muni-

'. cipalidade promover a sua imediata remoção após expirado o
i prazo fixado em segunda notificação ao responsável pelo

anúncio para esta finalidade, sem que o mesmo tenha sido te- !
. movido.

Art. 78 - As multas serão aplicadas da seguinte forma:
I - primeira multa correspondente a RS 1.000,00 (um mil reais)
para anúncios com área até 10,00 m2 (dez metros quadrados);
II - para cada metro quadrado que exceder a 10,00 m' (dez me-
tros quadrados) será acrescido RS 50,00 (cinqüenta reais);
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa
e da intimação de que trata o artigo 77, sem que sejam respei-
tados Os prazos previstos, será aplicada uma multa correspon-
dente ao dobro da primeira e reaplicada a cada 15 (quinze)
dias a partir da lavratwn da multa anterior, até a efetiva regula-
rização ou remoção do anúncio.
§ 1 0 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda
multa, bem cemo as reaplicações subseqüentes, se darão a
cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da lavratura da multa
anterior.
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TITULO IV	 . .
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS	

.

• .
Art. 79 - As licenças expedidas sob a vigência da legislação

• anterior terão sua validade respeitada.
§ 1° - Havendo mais de uma peça publicitária num mesmo lote

• terá a precedência o proprietário do anúncio cuja peça tenha a
licença mais antiga em curso, e como segundo critério, o con-
trato de locação mais antigo do espaço junto ao proprietário ou
possuidor do imóvel.	 -
§ 2° - (VETADO)
1 - (VETADO)	 .	 '
II - (VETADO)
m- (VETADO) .	

.

•'§ 3° - (VETA)O)	 •
Art. 80 - O Poder Executivo promoverá as medidas necessá-
rias para viabilizar a aplicação, em sistema computadorizado,

, das normas desta lei.
Art. 81 - O Poder Executivo deverá fixar, por portaria, a pa-
dronização dos modelos de requerimentos e demais docu-
mentos necessários.

• Art. 82 - Os pedidos de autorização e licença de anúncios pro-
tocolados anteriormente à data da publicação desta lei, serão
analisados nos termos da legislação vigente à época.
Art. 83 - O Poder Executivo poderá celebrar termo de coope-
ração com a iniciativa privada, visando à execução e manu-
tenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, e à
conservação de áreas públicas, atendido o interesse público.

' § 1° - O Poder Executivo estabelecerá critérios para deter-
• minar a proporção entre o valor financeiro dos serviços e obras

contratadis e as dimensões da placa indicativa do termo de

1

!

cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na
paisagem.
§ 2° - Nos casos em que, em função da celebração de termo de

. cooperação, for permitida a instalação de publicidade em bens
públicos municipais de uso comum, deverão ser observadas as

, normas desta lei e as disposições a serem estabelecidas em de-
creio do Executivo.

1
§3° - Os termos de cooperação previstos no parágrafo anterior
terão prazo de validade de, no máximo, 03 (três) anos e de-

i verão ser publicados na íntegra no Diário Oficial do Muni-
cípio, no prazo máximo de 30 (trinta) dia S da sua assinatura.
Art. 84 - O Poder Público poderá firmar convênios com enti-
dades de classe para a implantação de cadastros profissionais
de. empresas promotoras de eventos e do CADEPEX, ou ou-
tros que promovam a agilização da obseriância desta lei.
Art. 85- Fazem parte integrante desta lei; ‘
Anexo 1- Locais para fins de adequação ao disposto nesta lei;

' Anexo II - Anúncios Publicitários;
.. Anexo III - Anúncios Indicativos.
Art. 86 .- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no

1 prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.
• Art. 87 - A SMSP e/ou as Subprefeituras poderão celebrar

contratos com empresas privadas, delegando as atividades pre-
vistas nesta lei, com vista a maior eficiência e transparência na

: fiscalização dos anúncios.
§ I° - As empresas contratadas poderão prestar serviços de fis-
calização durante o prazo estabelecido entre as partes, com
ressarcimento dos recursos apropriados.
§ 2° - As empresas contratadas poderão prestar serviços de re-
moção de anúncios durante o prazo estabelecido entre as
partes, com ressarcimento dos recursos apropriados.
§ 3° Os recursos para a implementação das medidas deste ar-
tigo serão originários do Fundo Municipal de Melhoria da Pai-
sagem.

1 Art. 88- As despesas com a execução desta lei correrão por
_contadas, dotações orçamentárias próprias. ,.. 	 ..._	 _

t

"fijr89-r NETRDOr"°""""°"""°"
Art. 90- (VETADO)
Art. 91 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial, as Leis n°
12.115, de 28 de junho de 1996, n° 12.513, de 05 de novembro
de 1997, n° 12.515, de 1997 e n° 13.100, de 08 de dezembro
de 2000.

, PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de
fevereiro de 2003,450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das
Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de feve-
reiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo

- Municipal

(OBS: No texto aprovado pelo Legislativo não figuram o ar-
tigo 14 e o § 4° do artigo 26).,

Anexos 1,11 e III integrantes da Lei n° 13.525, de 28 de feve-
reiro de 2003
Anexo I -

Relação de vias

I. Av. Giovanni Gronchi
2. Av. Águas Espraiadas
3. Rua Pamplona
4. Av. Roque Petroni / Av. Prof. Vicente Rao
5. Av. Ver. João de Luca / Av. Cupecê
6. Marginal Pinheiros - Sentido Cebolão
7. Marginal Pinheiros - Sentido Interlagos
8. Av. do Estado / Av. Francisco Mesquita
9. Av. Ermano Marchetti / Marques de S. Vicente / Nicolas
Bôer / Faustolo
10.Av. 9 de Julho / Av. Cidade Jardim
I 1. Av. Tiradentes / Av. Santos Dumont / Av. Voluntários da
Pátria / Av. Santa Inês
.12. Av. Rangel Pestana! Av. Celso Garcia
13. Av. Salim F. Maluf / Av. Ver. Abel Ferreira / Av. Pres.
Dutra
14.Av. 23 de Maio / Av. Rubem Bota / Av. Moreira Guima-
rães'
15.Av. Cruzeiro do Sul / Zaki Narchi / Av. Dumont Villares
16.Av. Pompéia / Av. Caetano Álvares / Av. Braz Leme / Av.
Imirim
17.Av. Interlagos 1v. Sem. Teotônio Vilela
18.Av. Guarapiranga / Av. Robert Kenedy / Av. Rio Bonito /
Av. Washington Luís
19. Av. Corifeu de A Marques / Av. Vital Brasil / Av. Alva-
renga

. 20. Rua da Consolação / Av. Rebouças / Av. Eusébio Matoso!
Av. Francisco Morato
21. Av. Casa verde / AV. Ordem e Progresso / AV. Alfredo
Pujol / R. Hélio de Barros
22. Av. Inalar de Souza / Nossa Senhora d. Ó / Av. Dep.
Emílio Carlos
23. Av. Alcántara Machado / Rua Melo Freire / Av. Conde de
Frontim
24. Av. Amador Bueno da Veiga! Av. São Miguel
25. Av. Eng. Oscar Americano! Av. Morumbi / Av. Padre Le-
bret
26. Av. Ibirapuera / Av. Ver. José Diniz / Av. Adolfo Pinheiro
/ Antônio de Macedo Soares
27. Av. Valdemar Ferreira / Rua Sapetuba / Três Poderes!
Rod. Raposo Tavares
28. Av. Dr. Arnaldo! Rua Heitor Penteado / Rua Cerro Corá!
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Rua Aurelia
29. Av. Nova Cantareira / Doutor Zuqim / Maria Amália
Lopes de Oliveira
30. Av. Otto Baumgart / Rua Maria Cândida I Rua Chico
Pontes
31. Av. Aricanduva / Av. Assis Ribeiro / Via Parque / Rod.
Femão Dias

"	 •• 32. Av. João XXIII / Av. Itaquera	 •	 r.
I

É 33. Av. Domingos de Moraes I Av. Jabaquara / Av. Armando
1 de Arruda Pereira

i34. Av. Liberdade I Rua Vergueiro	 .
•

•
35. Av. Brasil / Rua Henrique Schauman I Av. Paulo VI / Av.
Sumaré / Av. Antártica
36. Av. Eliseu de Almeida / Na. Aurellano Pimentel / Av. Pi-
rajussam/ Av. Mal. Hastinfilo de Moura 1 Estr. Campo Limpo
37. Marginal Tietê - Sentido Lapa -
38. Marginal Tietê - Sentido Penha
39. Av. Abraão de Morais / Av. Ricardo lafet / Av. Dom
Pedro! / Av. do Cursino /Av. Gentil de Moura
40. Áv. Prof. Luis Inácio de Anhaia Melo	 I
41. Av. Faria Lima / Largo da Batata/ Hélio Pelegrino
42. Av. República do Líbano / Av. Indianópolis
43. Av. Pedroso de Morais / Prof. Fonseca Rodrigues / Gastão
Vidigal
44. Av. Tancredo Neves / Via Anchieta / Av. Padre Adindo .

*	 íVieira
t45. Av. Juntas Provisórias / Av. Almirante Delamare
t46. Av. dos Bandeirantes! Av. Luis Carlos Berrini / Rua Fun-

chal
47. Av. Santo Amaro I Av. João Dias / Estr. Itapecerica / Rua
Henri Dunant
48. Rua Esteia / Rua Nicolau de Souza Queiroz / Av. Lins de
Vasconcelos	 ."
49. Rua Maestro Cardim / Rua 13 de Maio / Rua Manoel
Dutra / Av. Brigadeiro Luis Antônio! Av. Mal. Stenio de Al- 1
buquerque
50. Av. Paulista / Al. Santos / Av. Bemardino de Campos
51. Av. Jorge João Saad / Av. Maria Coelho de Aguiar
52. Av. Prestes Maia / Al. Glete / Av. São João / Elevado .
Costa e Silva / Av. Francisco Matarazzo / Rua Ministro Godói
53. Rua Amaral Guriel / Rua Álvaro de Carvalho / Rua Au-
gusta / Rua Santo Antônio / Acesso ao Viaduto D. Paulina /

' Rua Asdnibal do Nascimento
. 54. Av. Escola Politécnica / Av. Queiroz Filho / Av. Jaguaré / í
t

!

v. Presidente Aluno / Rua Francisco Ferrari
55. Av. Ascendino Reis / Rua Sena Madureira
56. Av. Raimundo Pereira de Magalliães / Rod. Bandeirantes

ANEXO 111 - ANÚNCIOS INDICATIVOS

VIAS
ESTRUTURAIS

FACHADA ALIE E INE
QUOTA

PARALELO PERPENDICULAR
Hmin. HmaxHmin. Hmax Hmin. Hmax

N I 2,20 6,0 2,80 6,0 — •	 6,0 2,0N 2/N 3 2,20 6,0 2,80 6,0 — 6,0 2,0COLETORAS 2,20 6,0 2,80 6,0 — 6,0 1,0LOCAIS 2,20 6,0 2,80 6,0 - 6,0 1,0ENVOLTÓRIAS
(1)

2,20 6,0 2,80. 6,0 — 0,8

(1) - Quando em área livre, apenas era muro ou anteparo vertical.
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Assistente de Ch fia Técnica

Registro 10.940

Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício n°

18/Leg.310020/2003, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia

autêntica de lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 30 de janeiro

de 2003, relativa ao Projeto de Lei n° 406/02.

De autoria da nobre Vereadora Myryam Athie, o projeto

dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de São Paulo.

Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam

sua ilustre autora, impõe-se veto parcial ao texto aprovado, incindindo sobre o

inteiro teor dos seguintes dispositivos, por inconstitucionalidade, ilegalidade e

contrariedade ao interesse público, nos termos das razões adiante expostas:

os incisos XVI e XXIV do artigo 8°;

o inciso XI do artigo 10;

SOM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL • SMCIS
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- a alínea "b" do inciso XV do artigo 11;

- o § 2° do artigo 13;

- o § 3°, respectivos incisos I, II, III, IV, V e VI, e os §§ 5° e 6°, I, todos do artigo

26;

- os §§ 1°, 2° e 3° do artigo 29;

- o "caput" e os §§ 1°, 2°, 3°, 4° e 5° do artigo 31;

- o artigo 45;

•	 _ o `Icaput" e os incisos I, II, III, IV, V e VI do artigo 46;

- - o artigo 47;

- o "caput" e o parágrafo único do artigo 48;

- o "caput", respectivos incisos I, II, III, IV, V e VI e o parágrafo único do artigo

50;

- o "caput" e respectivos incisos I, II, III, IV, V e VI do artigo 51;

- o "caput" e respectivos incisos I, II, III e IV do artigo 52;

- o § 2° e respectivos incisos I, II e III, e o § 3° do artigo 79;

- os artigos 89 e 90.

Inicialmente, cumpre assinalar que os incisos XVI e

XXIV do artigo 8° da mensagem aprovada, os quais definem, respectivamente, o

envelopamento e o lote lindeiro, incorrem em evidente ilegalidade e contrariedade

ao interesse público.

Não obstante o inciso XVI conceitue o "envelopamento

publicitário", tal modalidade de publicidade não é permitida por esta lei. A par

disso, o envelopamento contraria o artigo 91 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro

de 2002, que institui o Plano Diretor Estratégico, na medida em que não

proporciona o equilíbrio visual entre os diversos elementos que compõem a
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paisagem urbana, prejudicando sua qualidade visual e ambiental,

RF

 como mais

adiante restará demonstrado nas razões de veto aos §§ 3 0, 5° e 6° do artigo 26

do texto aprovado.

Já o inciso XXIV, por disciplinar a mesma matéria

definida no inciso XXIII do mesmo artigo, em cuja conceituação acha-se insita a

de lote lindeiro, afigura-se absolutamente desnecessário e até prejudicial à

aplicação da lei por gerar dúvidas em sua interpretação.

Na definição contemplada no referido inciso XXIII, lote

"é a parcela de terreno contida em uma quadra, resultante de loteamento,

desmembramento ou desdobro e com pelo menos uma divisa lindeira a

logradouro público". A única diferença entre essa definição e aquela constante

do inciso XXIV reside no acréscimo da expressão "relacionado nesta lei como N1,

N2, N3", que diz respeito às vias públicas assim classificadas no Plano Diretor

Estratégico (Lei n° 13.430/02), as quais já são abrangidas pelo conceito de

logradouro público contido no inciso XXIII.

Portanto, não há razão que justifique a distinção entre

lote e lote lindeiro para fins de aplicação desta lei, observando-se que o inciso

XXIV do artigo 8° não só desatende ao interesse público, como também padece

de ilegalidade, por transgredir o "caput" do artigo 11 da Lei Complementar

Federal n° 95/98, por falta de clareza, precisão e ordem lógica, quando cotejado

com o inciso XXIII.

Também o inciso XI do artigo 10 reveste-se de

ilegalidade e contrariedade ao interesse público, posto que permite ampliar a área

dos anúncios em locais onde atualmente há maiores restrições.
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Isso porque tal dispositivo possibilita que, quando

houver anúncios indicativos e publicitários no mesmo lote, se estenda a cota para

4 em todas as vias públicas estruturais do Município (N1, N2 e N3), sendo 2 para

anúncios indicativos e 2 para anúncios publicitários.

No momento, a cota 4 só é permitida em algumas

poucas zonas de uso — centro, centros de bairro e zonas industriais — não

consultando ao interesse público sua ampliação para toda a cidade. Note-se que

• essa possibilidade revela-se mais perniciosa ao considerar-se que o texto

aprovado não contém preceito fixando área máxima para cada anúncio,

diversamente da Lei n°12.115, de 28 de junho de 1996.

Com isso, restam prejudicados a qualidade ambiental

do espaço público, a leitura e a apreensão da paisagem e de seus elementos

constitutivos pelo cidadão e o equilíbrio visual entre tais elementos, com evidente

infringência ao artigo 91 da Lei n° 13.430102, a recomendar o veto ao inciso XI do

artigo 10.

O mesmo se aplica à alínea "b" do inciso XV do artigo

11. Considerando-se a maior liberalidade presente no texto vindo à sanção,

quanto aos tamanhos e altura das peças publicitárias, estender-se a permissão

para sua instalação em lotes que não sejam lindeiros a vias públicas estruturais

(N1, N2 e N3) afronta os objetivos e diretrizes da política municipal da paisagem

urbana, contemplados nos artigos 91 e 92 da Lei do Plano Diretor Estratégico.

É oportuno lembrar que a face de exposição ou de

visibilidade das peças publicitárias deve estar voltada apenas e diretamente para

as vias públicas integrantes do sistema viário estrutural do Município, sendo

vedada sua instalação em vias públicas coletoras e locais.
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Nesse sentido, permitir a instalação de peças

publicitárias em vias coletoras e locais até a distância máxima de 120 (cento e

vinte) metros, contados a partir do alinhamento de via estrutural classificada como

N1, N2 e N3, implica autorizar que a publicidade invada áreas que dela devem

permanecer preservadas.

Por conseguinte, se mantida a norma prevista na

alínea "b" do inciso XV do artigo 11, as áreas preservadas de anúncios

4111 
publicitários serão reduzidas ao mínimo, limitando-se a pequenas ilhas dentro do

tecido urbano, o que resulta em sério agravamento das condições de poluição

visual para o conjunto da cidade e, conseqüentemente, em afronta à Lei do Plano

Diretor Estratégico e ao interesse público.

Quanto ao § 2° do artigo 13, é imperioso salientar que

o anúncio em bens de valor cultural ou em sua área envoltória deve,

obrigatoriamente, respeitar a legislação específica que protege tais bens e sua

visibilidade.

O artigo 18 do Decreto-lei Federal n° 25, de 30 de

novembro de 1937, ainda em vigor, o qual organiza a proteção do patrimônio

histórico e artístico nacional, estabelece que "sem prévia autorização do Serviço

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na vizinhança de

coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem

nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou

retirar o objeto, impondo-se neste caso a multa de cinqüenta por cento do valor

do mesmo objeto".
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Como se vê, a determinação acima transcrita proíbe

que se prejudique a visibilidade do bem de valor cultural mediante quaisquer

intervenções em sua área envoltória que impeçam ou reduzam tal visibilidade.

Trata-se, pois, de norma proibitiva que, além de não

comportar regulamentação, não pode ser desrespeitada nem mesmo na hipótese

de eventual omissão do Poder Público diante de pedido de autorização para

instalação de anúncio ou cartaz em sua área envoltória.

• Ressalte-se que a previsão normativa contida no § 2°

do artigo 13 da mensagem aprovada visa a autorizar a instalação de anúncio em

bens tombados, em áreas tombadas e áreas envottórias, independentemente de

manifestação do CONPRESP, caso o Executivo Municipal não publique a lista

dos bens tombados e a descrição dos respectivos perímetros envoltórios e

visuais no prazo de 180 dias, a partir da publicação desta lei.

Indiscutivelmente, não se pode transmudar uma

proibição legal em permissão' pelo simples fato de o Poder Público,

eventualmente, não publicar a listagem referida no § 1° do mesmo dispositivo.•
Ademais, o disposto no § 2° do artigo 13 contraria a

regra constante do inciso I do artigo 12 da própria lei, que, expressamente proíbe

a colocação de anúncio na paisagem que oblitere, mesmo que parcialmente, a

visibilidade de bens tombados, carecendo, portanto, de fundamento legal.

Finalmente, a norma inserida no § 2° do artigo 13

configura clara violação ao disposto no artigo 192 da Lei Maior Local, que

estabelece caber ao Município a adoção de medidas de preservação das

manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e cultural, bem como das

paisagens naturais e construídas, notáveis e dos sítios arqueológicos. nfringe

41*
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também o inciso XII do artigo 2° da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001

(Estatuto da Cidade), o qual define a proteção, a preservação e a recuperação do

patrimônio cultural como uma das diretrizes de cumprimento obrigatório pelo

Município, merecendo veto por ilegalidade e ofensa ao interesse público.

No tocante aos §§ 3°, incisos 1,11, III, IV, V e VI, 5° e 6°

do artigo 26, é mister frisar, consoante observado anteriormente, que o

"envelopamento" publicitário de edifícios em obras paralisadas ou não, mediante

410 anúncio publicitário, por meio de telas de proteção, lonas de recobrimento de

andaimes ou outro material, em qualquer ponto da cidade onde estejam em fase

de construção, sem nenhuma restrição, contribui, induvidosamente, para a

poluição visual e prejudica o equilíbrio visual entre os diversos elementos

componentes da paisagem urbana, infringindo o artigo 91 da Lei n° 13.430/02.

Note-se que o envelopamento publicitário foi utilizado

nesta propositura como regra geral, em ampla liberalidade, e não em caráter

excepcional, em limitadíssimas hipóteses, o que agrava a ilegalidade e a ofensa

ao interesse público e à Lei do Plano Diretor Estratégico que maculam os §§ 3°,•
5° e 6° do artigo 26.

No que respeita aos §§ 1°, 2° e 3° do artigo 29, é

imperioso destacar que suas disposições acham-se em desacordo com as regras

previstas na lei municipal que dispõe sobre a outorga de concessão para criação,

desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção, conservação

e exploração publicitária do mobiliário urbano, consubstanciada na Lei n° 13.517,

de 29 de janeiro de 2003.

No tocante ao § 1° do artigo 29, verifica-Wque os

elementos do mobiliário urbano não só estão arrolados no arti go 2° do
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supracitado diploma legal, como também se acham identificados no artigo 30 do

texto vindo à sanção, não sendo, pois, passíveis de nova definição no edital do

certame licitatório.

O mesmo se aplica ao § 2° do artigo 29, que remete ao

edital licitatório a fixação do prazo das concessões e de eventuais prorrogações,

em frontal divergência com o comando contido no artigo 5° da Lei n° 13.517/03,

que estabelece o prazo máximo de 20 (vinte) anos para sua outorga, facultada ao

4111	
edital apenas a possibilidade de estipulação de prazos menores.

Já o § 3° do artigo 29 alberga disposição que, além de

alheia à matéria relativa aos anúncios, vez que pretende disciplinar o próprio

regime jurídico e contratual das concessões de mobiliário urbano, afigura-se

despicienda, pois é óbvio que o mobiliário urbano que tenha sido normatizado por

lei específica a ela está submetido enquanto não for revogada.

Por outro lado, tal dispositivo é desprovido da

necessária clareza e precisão, eis que não esclarece a que leis específicas se

refere, deixando de observar a norma constante do "capur do artigo 11 da Lei•
Complementar Federal n° 95/98.

Aliás, a exemplo dos parágrafos que o antecedem, o §

3° do artigo 29 desatende ao interesse público e incorre em ilegalidade, por

conferir a questões já adequadamente disciplinadas por normas específicas

tratamento em flagrante descompasso com estas, ensejando dúvidas em sua

interpretação, o que caracteriza transgressão ao disposto no inciso IV do artigo 7°

da lei complementar federal acima mencionada.
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artigo 31 versam sobre a matéria objeto da Lei n° 13.517/03, imprimindo, porém,

estabelecidos no edital de licitação e no contrato, conforme dispõe o artí 4° da

Lei Municipal n° 13.517/03.

----------	 Igualmente, o "caput" e os §§ 1°, 2°, 3°, 4° e 5° do

O § 1° do artigo 31 contempla assunto de conteúdo

estranho ao da propositura, pois não diz respeito a anúncios na paisagem

municipal, sendo passível de tratamento mais adequado no respectivo edital de

licitação. Ademais, dispõe sobre assunto já regulado no inciso V do artigo 28 da

• Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, o qual exige que a empresa

estrangeira obtenha autorização do Governo Federal, mediante decreto, para

operar no Brasil e apresente ato de registro ou autorização para funcionamento

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Igualmente, a questão inserida no § 2° do artigo 31,

embora disciplinada no inciso II do artigo 31 da Lei Federal n° 8.666/93, ao impor

restrição à participação de empresas inadimplentes ou que não tenham cumprido

contratos anteriores, diverge da norma constante do inciso IV do artigo 87 da

•
citada lei federal, segundo a qual apenas as empresas que tenham sofrido a

penalidade de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

estão impedidas de participar do certame licitatório, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição.

Quanto ao § 3° do artigo 31, releva observar que o

enquadramento estético de anúncio em mobiliário urbano obedece,

primeiramente, às características específicas dos elementos do mobiliário a

serem concebidos, projetados e fabricados de acordo com os termos

V
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Por sua vez, as proibições veiculadas nos §§ 4° e 5° do

mesmo artigo 31 padecem de inconstitucionalidade, por infringência aos

princípios constitucionais da isonomia, da livre iniciativa e da livre concorrência,

consagrados, respectivamente, nos artigos 5°, "caput", 1°, inciso IV, e 170, "caput"

e inciso IV, todos da Constituição Federal, caracterizando inadmissível

discriminação às empresas às quais se referem, sem qualquer benefício para o

interesse público.

• Além disso, a restrição introduzida no § 5° do artigo 31

não convém ao interesse público, para o qual o que importa é a correspondência

entre os preços das locações dos espaços publicitários e os de mercado. Em

caso de comportamento lesivo ao interesse público, serão aplicadas as sanções

previstas na legislação pertinente, no edital e na licitação.

Como se vê, o artigo 31 incide em manifesta

ilegalidade, por versar sobre questões já disciplinadas quer na Lei Federal n°

8.666/93, quer na Lei Municipal n° 13.517/03, desatendendo aos incisos II e IV do

artigo 7° da Lei Complementar Federal n° 95/98, a par de ferir o interesse público.•
No que concerne ao artigo 45, que limita a

responsabilidade pela utilização do espaço público exclusivamente às empresas

de promoção e divulgação, impende ressaltar sua evidente contrariedade ao

interesse público, haja vista que exclui a responsabilidade de quaisquer outras

pessoas físicas ou jurídicas que não aquelas que menciona, incorrendo, ainda,

em ilegalidade, por inobservância ao "caput" do artigo 11 da Lei Complementar

Federal n° 95/98, ante a falta de clareza, 1a~ e lógica de seus temos

genéricos.
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Com relação ao inteiro teor dos artigos 46, 47, 48, 50,

51 e 52 da mensagem aprovada, é patente que tais dispositivos dizem respeito à

organização administrativa e serviços públicos, bem como envolvem assunto de

típica gestão administrativa, além de criar atribuições para órgãos municipais,

impondo-lhes normas e procedimentos de natureza administrativa, o que é

vedado ao Legislativo por expressa disposição legal.

Com efeito, "ex vi" do disposto no inciso IV do § 2°

• do artigo 37 e no inciso XVI do artigo 69, ambos da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, as normas que tratam de organização administrativa e serviços

públicos são de iniciativa privativa do Prefeito, a quem compete igualmente a

gestão e a administração dos bens municipais, nos termos dos artigos 70, incisos

VI e XIV, e 111, do mesmo diploma legal.

Destarte os dispositivos ora vetados, indiscutivelmente,

extrapolam as atribuições do Legislativo e invadem a esfera de competências

específicas do Executivo, configurando afronta ao princípio constitucional da

independência e harmonia entre os Poderes, insculpido no artigo 2° da Carta

Magna e reproduzido no artigo 6° da Lei Maior Municipal.

Demais disso, a especificação de procedimentos

administrativos, de guias de recolhimento e de documentos a serem

apresentados pelos interessados constitui claramente matéria regulamentar a ser

disciplinada mediante decreto, o que demonstra a inadequação do tratamento

imprimido pelo texto aprovado.

No que concerne aos §§ 2° e 3° do a .go 79, suas
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anúncios publicitários à nova legislação que, ao entrar em vigor, deve ser

prontamente aplicada, cabendo ao Poder Executivo, mediante decreto, definir

normas que permitam sanar eventuais dificuldades operacionais para essa

finalidade, durante a fase inicial de sua vigência.

Finalmente, é nítida a ilegalidade que recai sobre os

artigos 89 e 90, segundo os quais ficam mantidas as disposições de diversos

decretos municipais, resultando, portanto, inequívoca a impossibilidade de sua

• modificação ou revogação pelo Executivo mediante novos decretos, o que

constitui indevida ingerência em suas competências, previstas nos artigos 69,

inciso III e 70, inciso XIII, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem

como ofensa ao princípio constitucional da independência e harmonia entre os

Poderes.

Vale lembrar que decreto é ato normativo da

competência exclusiva da Chefia do Executivo, a quem incumbe deliberar sobre

sua alteração ou revogação.

Aliás, cabe destacar a impropriedade técnico-legislativa

da redação do artigo 89, que acaba por contrariar aquela constante do artigo 90,

na medida em que este mantém, independentemente da nova regulamentação

mencionada no artigo 89, o Decreto n° 33.394/93, sendo patente o conflito entre

as duas disposições, a configurar também ilegalidade, por inobservância ao

"caput" do artigo 11 da lei Complementar Federal n° 95/98.

Por conseguinte, diante das razões acima w-Ostas,

que evidenciam a inconstitucionalidade, a ilegalid -ee e a co ariedade ao

will
interesse público de que se revestem os dispositi os inicialme , z-	 *lados, vejo-

me compelida a vetá-los em seu inteiro teor, coLfulcro no § - ' do artigo 42 da
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Lei Orgânica do Município de São Paulo, não podendo deixar de assinalar que no

texto vindo à sanção estão ausentes o artigo 14 e o § 4° do artigo 26, dentre

várias outras imperfeições nele constatadas.

Devolvendo, pois, o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara, valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo

Senhor ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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O SR. EDIVAIDO ESTIMA - Está aberta a segunda audiência

pública sobre o PL 406/02, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie,

nesta Comissão de Política Urbana. A palavra está aberta para

discussão do projeto, que disciplina o uso da paisagem urbana para

fins de organização de anúncio, dando providências.

Tem a palavra o nobre Vereadora Myryam Athie.

A SRA MYRYAM ATHIE (PPS) - Bom dia a todos. Esse PL, o 406/02,

de nossa autoria, faz hoje sua segunda audiência pública. Eu gostaria

de dizer que foi um projeto formatado há quase dois anos nesta Casa,

que não tem outro objetivo a não ser dar um novo ordenamento à

paisagem urbana da Cidade, no que refere à fixação de anúncios e

principalmente nos moldes daquilo que foi aprovado no Plano Diretor em

julho do ano passado.

Para que nós e os senhores possamos ter mais detalhes deste

projeto, passarei a palavra para nossa assessora, Helena Werneck, que

discutirá os principais pontos e modificações feitas na Lei 12.115,

110	 exatamente a lei que eventualmente passará a ser revogada em função

desse nosso ordenamento da paisagem urbana.

A SRA. HELENA WERNECK - Bom dia a todos. Eu gostaria de

apresentar um pouco da história do próprio processo de discussão que

deu origem a essa nova versão. Acho que a maior parte das pessoas tem

conhecimento do primeiro modelo de lei que a Vereadora aprovou em

primeira votação, normalmente o modelo mais reconhecido - projeto,

anteprojeto -, que ficou mais divulgado.

No entanto, antes mesmo da aprovação em primeira desse modelo,

já se haviam iniciado várias discussões com os setores econômicos, com
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os setores que efetivamente atuam na paisagem, junto tanto com a parte

do Executivo responsável pela aplicação da lei quanto pelos órgãos de

aplicação do controle da paisagem - eu não diria exatamente da

Comissão, mas exatamente da Secretaria de Planejamento.

Ao longo desse tempo, fomos amadurecendo, num longo processo,

uma nova proposta de lei. Essa proposta chegou a um modelo, que é o

substitutivo que está sendo apresentado nesta audiência pública e que

110	 representou - se verificado, como a gente pode ver posteriormente, em

comparação com o modelo original - uma mudança fundamental na sua

forma organizativa.

Essa guinada na forma organizativa foi dada inclusive pelas

discussões com a própria Secretaria de Planejamento e por acordos

nossos, na tentativa de chegar a um modelo comum. Nós deixamos o

modelo original, que deu origem, inclusive, a mera aprovação, e

mudamos o modelo para o que foi proposto, então, pelo grupo de

discussão que se montou na Sempla a respeito. O modelo é totalmente

110	 diferente como forma, como organização do modelo original, dada a

nossa alternativa pela adoção do modelo então proposto por Sempla.

Esse modelo então adotado, ... Segue Valéria

3



Fálha r2,5-

edina,~ eXtuticipal de dão ,9)~6850(-1<
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 Carlos Roberto

Rod. V3eV4	 Folha:1	 Taq.:Valéria 2a audiéncia pública (Comissão de PolfticÃ Urbana)

Data: 3,;_c‘..,),	 Sem Revisão da Taquigrafia

Esse modelo então adotado, que passou a ser o modelo-base, foi

sofrendo discussões e alterações também por parte dos setores

económicos, sendo que o Legislativo, neste caso, atuou efetivamente,

como democraticamente tem de ser colocado, pois ele tem de ser

intermediário entre as posições do Executivo e as dos setores

econômicos.

Foi tentada e levada toda uma negociação, tecnicamente

110	 falando, e houve inclusive bastante negociação não no sentido

político-partidário, mas no sentido de política de como olhar e como

tratar a questão econômica no âmbito da Cidade. E chegamos até uma

proposta finalizada, que se fechou, e que é esta que está em discussão

neste momento.

Não sei se a Vereadora pretende desta maneira, mas foi feito

um vídeo sobre a questão da mídia exterior, que gostaríamos de

projetar para os presentes. E gostaríamos de dizer, inclusive, que é

uma questão premente e que discutimos muito no âmbito de todas as

111	 reuniões que levaram à elaboração final desse projeto de lei, é

realmente a questão da ordenação da paisagem. Urge podermos entender

um pouco sobre onde estão os problemas e como é que podemos chegar,

por meio de uma avaliação segura, a uma resolução bastante negociada e

adequada tanto para a Cidade quanto para os setores econômicos.

Eu gostaria de passar agora ao vídeo.

- Procede-se à exibição do vídeo sobre a matéria.
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O SR. EDIVALDO ESTIMA - Senhoras e senhores, o Presidente

desta Comissão é o nobre Vereador José Olímpio, e não estava previsto

para que este Vereador presidisse a presente audiência pública. Quem

quiser inscrever-se fique à vontade. (Pausa) Já há alguns inscritos.

Quem quiser, inscreva-se com nosso assessor.

A SRA. HELENA WERNECK - Sr. Presidente, é só para continuar o

4110	 esclarecimento sobre as propostas que diferenciam a Lei 12.115 do

substitutivo proposto pela Vereadora. Além do eloqüente vídeo que

projetamos, em que essas questões de realidade ficam um pouco claras,

até porque alguns conceitos não estão explicitamente colocados, quero

tratar de algumas questões. Uma delas é a questão da disponibilidade

bruta e a disponibilidade liquida. O que seria isso?

Na lei, todo conceito legal é feito sobre critérios rígidos,

em relação a distanciamentos e de medidas, que é realmente a essência

do modelo de lei. No entanto, quando se aplica esse modelo à

40	 realidade, a gente verifica que, por mais que haja conceitos rígidos e

claramente colocados, na realidade esses conceitos acabam sendo

operacionalmente maiores, o que nos dá para trabalhar com conceito de

distanciamento liquido. Porque, na verdade, a disponibilidade dos

imóveis para efeito de recepção de uma colocação, de uma inserção

publicitária no meio urbano, depende da disponibilidade do imóvel. E

ela não se encontra tão rigidamente colocada, como são colocados os

parámetros da lei.

Os parâmetros da lei ... Segue Valéria
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Os parâmetros da lei são colocados como parâmetros mínimos; no

entanto,	 são	 colocados	 como parâmetros brutos. 	 Os	 líquidos

efetivamente	 são	 aqueles	 alcançados	 na	 Cidade	 em	 imóveis

disoonibilizados, que se dão efetivamente em moldes dos maiores do que

aqueles previstos. Estamos aqui só para poder ter, numa quadra

hipotética, numa situação em que os senhores podem ver toda a face da

quadra estaria efetivamente disponibilizada, o que efetivamente não

acontece na vida real, para a inserção publicitária. E nós veríamos,

então, como essa inserção acontece, com os distanciamentos, com os

lotes, conforme previstos pela Lei 12.115.

A área de anúncios, numa situação padrão... Aliás, essa

situação padrão não foi nem fruto das nossas análises, foi fruto de

uma análise feita pela Sempla, da qual nos aproveitamos para a quadra

hipotética colocada como análise pela Sempla. E podemos ver, então,

que em 150 metros, pela Lei 12.115, na colocação dos imóveis, na

disponibilidade de imóveis, nós teríamos uma área de anúncios de 943m2

e uma quantidade de peças da ordem de 16.

É bom lembrar, e depois vou passar à questão dos conceitos,

que a Lei 12.115 não diferencia anúncios publicitários de anúncios

indicativos. E tudo corresponde, então, a uma proporcionalidade com a

testada do lote, o que se faz numa análise pontual e nuclear em

relação a leitura da paisagem.

Houve um engano, foram tiradas duas transparências da mesma

lei, e não foi tirada da Vereadora. Não tem ninguém do gabinete.

(Pausa) Enfim...
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Vou colocar a questão dos conceitos. Pela Lei 12.115, permite-

se o reenquadramento e conseqüentemente o aumento da cota. Isso se dá

quando se faz a regularização, ou o pedido, solicitação de

publicidade. É feita, então, uma verificação sobre se existe já a

presença de comércio no local onde se pretende instalar, e consegue-

se, por meio disso, um reenquadramento da quadra e consequentemente

aumento da cota.

Na nossa questão, que é trazida pela Vereadora, é proibido em

coletoras e locais, exceto a 150 metros de N1, N2 e N3, conforme a

localização no Plano Diretor. As cotas, são três e quatro, previstas

em média, e a média da Cidade encontra-se em quadro. Dois é só em

áreas de projetos específicos, como a região do centro, mas a grande

parte da Cidade situa-se na cota quatro. Na nossa, acabou ficando em

cota três, na última discussão.

Sobre o distanciamento dos anúncios paralelos, acabamos

fechando para que houvesse um distanciamento de três em três peças,

01/1 	 com no mínimo 9 metros entre cada uma delas, e um distanciamento

mínimo de 1, coisa que não era prevista pela Lei 12.115.

Enquanto que a Lei 12.115 possibilitava os publicitários em

fachadas, os nossos acabam, nessa nossa versão da legislação,

proibidos. A altura mínima está fixada em 3 metros e 10 metros para a

altura . minima, enquanto que a Lei 12.115 possibilita instalar a 15

metros, sem altura mínima.

Pela Lei 12.115, era obrigatória a recuperação só da empena

que estava sendo utilizada; pela nova proposta, a fachada principal e

a empena seráo recuperadas após a utilização para inserção comercial.

‘1
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Com isso, inclusive, e com os conceitos novos que foram colocados,

como o próprio conceito de rarefação, sai-se de um modelo nuclear,

proporcional às edificações, e de um modelo ligado ao zoneamento, que

já sofreu profundas e radicais alterações, com a própria aplicação do

Plano Diretor, que se iniciou neste ano.

A questão ficou exclusivamente fixada ao sistema viário e

fixada nas Ni, N2, N3, aquelas consideradas pelo Plano Diretor como de

maior capacidade de ligação e simplesmente colocadas numa faixa de

visibilidade de 150 metros dessas mesmas vias.

Ou seja, em termos de localização, ... Segue Valéria

•
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Ou seja, em termos de localização, houve uma extrema

•

diminuição da inserção na Cidade. É uma pena que a transparência não

está aqui, mas a área resultante da aplicação dos conceitos que a lei

apresenta - grosso modo, porque é uma quadra fictícia - é uma quadra

inexistente. Ela apresenta uma redução clara de 30% em relação à

questão atual, se a Lei 12.115 tivesse sido objeto de fiscalização,

como deveria ser.

Não podemos no 's esquecer de que uma questão ligada ao

desarranjo da nossa paisagem não se deve não só à permissividade da

lei, mas também à ineficácia da fiscalização. Em havendo fiscalização

- e essa é uma questão mais implícita no modelo de lei -, com parceria

com todos os setores da sociedade envolvidos em com desejo de

preservação da paisagem, nós conseguiremos ter uma redução muito maior

do que os 30% brutos, previstos pela aplicação simplesmente da lei.

Obrigada.

- Assume a presidência o Sr. Nabil Bonduki.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Bom dia a todos. O Vereador

Edivaldo Estima precisou retirar-se e passou a mim a presidência desta

audiência pública. Já estão abertas as inscrições; temos, até agora,

cinco inscritos. Chamo, pela ordem, a primeira inscrita, a Sra. Lucila

Lacreta, do Movimento Defenda São Paulo.

A SRA. LUCILA LACRETA - Bom dia a todos. Sou arquiteta,

Conselheira do Movimento Defenda São Paulo. Gostaria de dizer que há

dois anos o Movimento Defenda São Paulo e outras entidades juntaram-se

no que chamamos Fórum da Paisagem. Nesse tempo todo, a sociedade civil

organizada vem discutindo o que seria melhor para a paisagem urbana.
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Gostaria também de dizer que no dia 13 de dezembro nós protocolamos,

na Comissão Extraordinária Permanente de Legislação Participativa,

desta Casa, um projeto de lei resultado dos anseios da população, que,

infelizmente, não participou mais proximamente das discussões

ocorridas nesta Casa.

Inicialmente, o movimento participou de algumas reuniões com a

Vereadora - não fomos convidados posteriormente -, das quais resultou

a primeira proposta do projeto de lei 406, o que nos levou a fazer uma

contraproposta e a protocolar, nesta Casa, nosso projeto de lei, nossa

visão do que queremos para a paisagem. Infelizmente, ainda não foi

discutido, e reivindicamos que nossa proposta seja democraticamente

discutida, inclusive junto com o projeto de lei da Sra. Vereadora.

Então, o projeto que está nesta Casa é um projeto bem restritivo em

relação ao que entendemos o que deva ser a paisagem.

Em relação ao substitutivo ao PL 406, queríamos apontar

algumas coisas. Em primeiro lugar, houve diferenciação entre anúncio

indicativo e anúncio publicitário. Infelizmente, não foi mostrado, na

hora da transparência, nessa simulação, a parte em azul, que é o

anúncio indicativo. Está muito claro que o indicativo foi muito

controlado, foi muito diminuído, ao contrário do anúncio publicitário,

que está em vermelho e que é predominante na paisagem.

Isso me parece uma inversão conceitual importantíssima...

Segue VO7

10
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Isso me parece uma inversão conceitual importantíssima, porque

o anúncio indicativo é legítimo e deve prevalecer na paisagem, porque

indica atividade exercida no local. O anúncio publicitário, ao

contrário, deve ser uma exceção, que só é cabível se houver condições

de ser inserido na paisagem, junto aos imóveis, com critérios

perfeitamente claros e limitados. Nosso projeto de lei contempla isso.

Outra questão importante, conceitual, é que não foi levada em

conta a questão do zoneamento da Cidade, e sim o de vias coletoras.

Existem 11 mil vias coletoras nesta Cidade, o que significa que a área

possível de se colocar o anúncio publicitário, principalmente, vai

aumentar escandalosamente.

A Sra. Helena Vernec, assessora, apontou que a simulação entre

esses dois desenhos diminuiria, em 30%, a incidência dos anúncios na

paisagem. Isso foi feito, a simulação de uma quadra. Não devemos nos

esquecer de que agora serão 11 mil ruas multiplicadas por X quadras,

onde vai ser permitido o anúncio publicitário. Ao contrário de se

diminuírem 30%, vai ser aumentado muito mais; e a questão de não se

levar em conta o zoneamento da Cidade causa um problema seríssimo,

porque as vias coletoras permeiam, fazem uma malha em toda a Cidade.

A zona 1 foi excetuada,	 pois é zona exclusivamente

residencial, mas há a zona 9, predominantemente residencial, as zonas

11,	 13	 e	 17	 e	 18	 também	 compreendem	 vários	 corredores

predominantemente residenciais, inclusive uma série de zonas 8(?), que

são protegidas, serão objeto de permanência e de inserção, novas

inserções de anúncios publicitários. Isso me parece escandaloso.
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Não e possível que esse tipo de coisa aconteça. Então não dá

para simular uma quadra, num desenho, sem esquecer o básico, que é a

questão conceitual, que o projeto de lei contempla e que nosso ponto

de vista está extremamente equivocado.

Outra coisa é a questão da fiscalização. Hoje não se fiscaliza

anúncio nesta Cidade, infelizmente. Então, há alguns parâmetros, há a

questão da rarefação, distância por faixas. Então há a faixa de até

seis metros, a de seis a 25, e a acima de 25. A rarefação é por faixa.

Então se pode ter um anúncio numa faixa, um outro, em outra faixa, sem

se obedecer a rarefação, e um terceiro anúncio pode estar em outra

faixa. Então, que tipo de rarefação é essa?

Se houvesse a questão da rarefação, teria de ser feita no

total, inclusive levando em conta o anúncio indicativo, porque muitos

anúncios indicativos de bancos, por exemplo, têm papel de anúncio

publicitário. Então, são grandes e altos, para serem vistos a longa

distância; são teoricamente indicativos, mas o seu papel, pela

inserção na paisagem, é do anúncio publicitário.

Outra coisa também é que o anúncio publicitário continua a ser

inserido no imóvel edificado. Não podemos admitir mais isso. Não mais

para ver isso aqui porque os prédios são altos, mas essas casinhas tem

um pirulito(?) colocado no meio delas. Isso é impossível. Não tem o

menor cabimento nesta Cidade que isso aconteça.

Tenho viajado bastante pelo mundo e tenho observado atentado

essa questão paisagista. Não vi, em nenhum lugar, isso acontecer.

Então, uma pessoa tem uma casa coberta por outdoors e uma casinha com

vários pirulitos(?) enfiados. Esse projeto de lei não corrigiu esse
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tipo de coisa, e é preciso ter coragem para se enfrentarem dertas

questões, e avançar, porque o avanço, na realidade, pode até

acontecer, mas é pífio. Então vamos trocar seis por meia dúzia. Vamos

trocar a lei 15364/(?), que já foi experimentada aqui.

Na realidade, ela precisa de uma fiscalização contundente,

para melhorar a paisagem. Não havendo essa fiscalização, muda-se a

lei, mas o ganho é muito pouco. Então não vai adiantar nada. Aliás,

não é muito pouco, vai ser uma perda muito grande, porque o número de

vias coletoras vai aumentar muito a incidência de onde pode haver o

anúncio.

Outra questão importante é a do reenquadramento. Se pode em

via coletora, por que, numa via secundária, vai poder haver anúncio

publicitário? Por que o anúncio publicitário vai poder se instalar

naquela via? Não há cabimento. Nessa lei não há uma determinada

porcentagem, mas hoje há, e é um absurdo. Então há vias onde o uso

comercial é ilegalmente instalado, e elas passam a permitir anúncio

publicitário, o que é uma contradição absurda.

Outra questão também é a do agrupamento de anúncios. Então se

pode haver três outdoors colados, um em cima de outro. Lembro que

desde 1976, pelo decreto 15364/(?) essa proposta já foi banida. Na

época, o Prefeito era o Sr. Olavo Setúbal. Foram feitos vários estudos

pela Comissão de Proteção de Paisagem Urbana, com fotos. O Sr.

Prefeito fez questão de que esses outdoors, em andares, esses anúncios

um em cima de outro ou um grudado no outro, fossem banidos, tal a

deteriorização que esse tipo de instalação de publicidade acarretava

na Cidade.
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Em primeiro lugar, reitero que nosso projeto de lei fosse

analisado junto com essa proposta, e que houvesse realmente um

contraponto do que propomos enquanto sociedade civil organizada'; e

esse projeto de lei propõe que, na realidade, aparentemente,

contemplou a questão do empresariado, do anúncio da paisagem ao ar

livre.

Em nenhum momento, o empresariado foi prejudicado, foi levado

em conta essa questão. O anúncio publicitário é privilegiado nesse

projeto de lei, e a população não é, ela foi esquecida. A população

que quer a Cidade bonita, sem deteriorização, com a paisagem cuidada,

com anúncios indicativos, sim, porque são legítimos, com pouquíssimos

anúncios publicitários, onde puderam ser instalados. Essa é a paisagem

que queremos.

Muito obrigada.

O SR.	 - Muito obrigado. O próximo

inscrito...

14
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próximo orador, Júlio Albieri.

O SR. JULIO ALBIERI - Sou representante do Sepecs. Quando

participei da discussão de um projeto de lei que andou pela CPTU, e

depois por uma série de distorções acabou se transformando na lei

12.115. Com o novo Plano Diretor de São Paulo, a Lei 12.115 vai passar

110	 a ter problemas a ser aplicado, porque conceitos dentro dela, não tem

mais aplicabilidade e nem medidas em que os conceitos do Plano Diretor

mudaram.

Nossa atividade, sem dúvida, é uma atividade onde vários

momentos, algumas pessoas ficam incomodadas, mas a publicidade existe

e sempre existiu, inclusive nesse cidade.

A publicidade incomoda, como uma série de outras coisas

também, construções que avançam pela calçada, as favelas existente,

mas uma coisa não justifica a outra. Se a lei 12.115 deixar de

010	 existir, precisamos e estamos lutando, brigando para que tenhamos uma
lei. quando essa lei aprovada, houve uma crítica muito grande e essa

critica continua existindo. E por que, do nosso ponto de vista? Não

existe fiscalização. Obviamente, nós do sindicato temos um interesse

para que a cidade seja organizada e que os pontos disponíveis tenha um

grau de valorização, que sem dívida alguma, uma cidade arrumada,

fiscalizada, as coisas só vão poder correr dentro de legalidade. Ai

vem todo mundo e diz: não o sindicato tem fiscalizar, os empresários

não devem praticar isso. são todos os empresários? Não. E isso ficou

demonstrado por meio história. Só que a Prefeitura não fiscaliza, P.

15-
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fala que os fiscais que ela têm, já tem várias atividades. Existe uma

lei e uma taxa na cidade São Paulo, e em quase todas as outras

cidades, chamada taxa de fiscalização de anúncio. Essa taxa, que agora

no final do ano teve seus valores corrigidos, essa taxa já existia. E

antes de ter seus valores corridos na proporção que foram , para se

ter uma idéia, no ano de 2001, a arrecadação do Município foi de 40

milhões. Será que com 40 milhões de reais dava para fiscalizar a lei

010	 12.115? Muitas pessoas aqui presentes sabem, que se a lei 12.115 fosse

aplicada e fiscalizada da forma que tem de ser, pelo menos 30% do que

está ocorrendo hoje, até mais que 30%, no início era 30%, hoje

acredito que seja 50% a cidade não estaria.., e nós teríamos tido uma

evolução, e poderíamos agora, estar discutindo uma nova lei. Disse que

a lei 12.115, não têm condições porque ela é espúria, as mais variadas

coisas, mas a fiscalização nunca foi feita. Essa é a realidade. Quando

se sabe que na cidade existe um universo, não vou nem citar números,

porque os números são os mais absurdos, mas se sabe, também que desses

0110	 anúncios todos instalados indicativos ou publicitários, uma pequena

quantidade que beira 10%, tem Cadan, cadastro de anúncio? Porque a

Prefeitura não fiscaliza? Agora os Srs. estão com um novo projeto de

lei, esse projeto de lei é permissivo. Esse projeto de lei, já vem

mais restritivo em relação a lei 12.115. há uma reclamação, até

daqueles que respeitam a lei 12.115, que terão de diminuir. Agora,

como vamos fazer e a sociedade e a Prefeitura tem de se preparar para

isso para acabar com o que os outros estão fazendo. Aqueles que não

estão legalizados, aqueles que não recolhem impostos. E nesse novo

projeto de lei, estamos conseguindo, esperamos que isso seja aprovado,

16
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que as empresas que colocam anúncio em São Paulo, elas não têm

simplesmente um cadastro de exibidoras de anúncios da forma que está

hoje, mas que elas façam aquilo que todas as empresas organizadas tem

de ter, as empresas que respeitam a lei. ou seja terem as certidões

negativas dos seus comportamentos. Imaginem que podem vir qualquer

pessoa, de qualquer cidade, instalar anúncio na cidade de São Paulo, e

ir embora. Nós precisamos, principalmente, de fiscalização. Desde o

110	 início, a Lei 12.115, era ruim, mas se ela tivesse aplicado, nós

teríamos dado um passo. Não nos foi dado a oportunidade desse passo.

Estamos pedindo uma segunda oportunidade porque nos dizem: fiz uma

nova lei, para que ela seja fiscalizada. Vamos tentar dar um passo.

Vamos ter como sociedade, passo a passo, ou começamos a andar, ou não

vamos para lugar algum. Jé perdemos mais de 10 anos, desde que os

primeiros estudos na Comissão de proteção a paisagem urbana terão

feito no sentido de arrumar essa cidade. A Lei 12. 115, cortou algumas

coisas que a comissão havia discutido, mesmo assim, a lei era uma

arrumação em relação ao decreto 15. 364, não houve a fiscalização, mas

sim uma facilitação de colocação de anúncios na cidade. Há um artigo

dessa lei que até hoje não foi regulamentada. A fiscalização parece

que não vê que no artigo 70, que a participação, a cooperação da

sociedade para manutenção de áreas existem anúncios publicitários em

praças. Esses anúncios não podem existir, mas eles estão lá em áreas

que são da própria Prefeitura e nota, não existe uma interferência de

nossas empresas nisso. Alguém é contratado para fazer a jardinagem e

coloca um poste com uma publicidade. Já foi pior. Melhorou. E começa a

piorar novamente. Porque? Existe fiscalização? Esperamos com 	 muita

11
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seriedade que qualquer lei que venha a ser aprovada e sancionada, que

haja assim, a fiscalização por parte do Executivo. Porque senão irá

continuar a mesma coisa e a culpa será jogada, sempre, contra nós

empresários e nota, nós que trabalhamos com retidão, temos pagos sim,

as nossas taxas para que sejamos nós e os demais fiscalizados e não

temos nem a fiscalização dos demais. A fiscalização existe na medida

em que buscam verificar se só estamos recolhendo	 a taxa. A

010	 fiscalização existe em relação a taxa de fiscalização de anúncio só

para saber se estamos recolhendo. O serviço que deveria ser feito, que

era de fiscalizar, se a lei 12.115 está aplicada, isso não é feito.

pedimos, que pelo menos essa contribuição que nós damos seja atendida,

mesma na próxima lei que vier a ser aprovada.

Muito obrigado.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) -

IS
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Apenas para esclarecer, em relação

a nova taxa de fiscalização de anúncios, um aspecto importante dessa

lei, é o fato de responsabilizar os proprietários dos imóveis por

anúncios irregulares, que acho ser um avanço bastante grande em

relação a atual legislação que impedia, que não possibilitava essa

alternativa.

Com a palavra, a nobre Vereadora Myryam Athie.

•
A SRA. MYRYAM ATHIE (PPS) - Apenas para dizer, respondendo a

Sra. Lucila, a quem temos o maior respeito e a gente entende que essa

é uma Casa democrática e que em nenhum momento, esta Vereadora se

dispôs a atender interesses de empresários. O que seria legitimo. E

essa vereadora nunca escondeu que está aqui, não só representando a

sociedade civil ,ma evidentemente alguns grupos. Esta Vereadora não

tem procuração nem do Cepecs, e nem de qualquer outro segmento da

sociedade, até porque esta Vereadora fez veemente críticas ao projeto

011 que foi votado nesta Casa do imobiliário Urbana. Sabemos que uma

cidade como São Paulo, não pode ser tratada como uma cidade, exemplo,

Buenos Aires. Sabemos que essa cidade diferencia em tudo. mas não é

porque ela se diferencia em tudo, que nela, tudo é permitido. Esta

Vereadora quando começou a tratar deste problema, o fez movido,

eventualmente a essas reclamações. Esta Vereadora mesmo verificava o

desordenamento que existia na cidade de São Paulo como relação a

regulamentação. E quando votamos aqui a TFA e que ficou, praticamente

um ano, dois anos sem ser ter sido mexida nos seus valores é porque

não se chegava a denominador comum, e as pessoas entendiam que no

lq
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momento em que se pagava a TFA o seu anúncio estava completamente

regularizado. Que era uma mentira. Sabemos que a TFA, serviu em muitos

momentos, única exclusivamente como taxa arrecadatória. Na verdade,

ela teria de ser uma taxa de fiscalização. Dinheiro arrecadado pela

TFA, nada mais que um dinheiro que tem de ser colocado para a

fiscalização. Evidentemente que nunca iremos conseguir agradar a

todos. Eu tive oportunidade de ver o projeto que vocês entraram por

411	 meio da Comissão de Legislação Participativa e evidentemente que

existem contrapontos no projeto de vocês, que vão totalmente contra os

interesses de outros e diante disso, tentamos adequar. O setor

evidentemente não vai estar feliz com aquilo evidentemente que

possamos aprovar. A sociedade civil, também não vai querer essa lei

conforme está sendo apresentada com seu substitutivo. Mas 	 temos de

entender, as características dessa cidade. Essa cidade, é uma grande

prestadora de serviços, e como tal presta seus serviços por meio da

sua publicidade. Não significa que tenhamos de ser permissíveis ou

411	 conivente, inclusive essa lei, prevê a criação de um conselho, que

será tratado a nível de subprefeituras. Nesse conselho serão tratadas

as questões da poluição visual na cidade . Quando fala de coletora,

não é verdade, que a gente aumenta o anúncio em mais 11 mil coletoras

na cidade. Até porque existe uma metragem e coletoras especificadas

para esse tipo de publicidade. Quando a gente olha essa cidade como um

todo, verificamos que a grande maioria das pessoas bate em outdoor,

bate em bcak light e ront light e bate em painel eletrônico. Não bate

no indicativo. Não bate por exemplo, em outros tipos de mídia, como

• comércio, que cansam a nossa visão e que confundem, muitas vezes a
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publicidade exterior. A faixada de uma loja, por exemplo, e sabemos

hoje por meio de dados temos aproximadamente 7 milhões de peças na

cidade de São Paulo e que esse setor de outdoor, representa 10% de

toda essa mídia e todo restante dessa poluição é provocada pelo

comércio, eu particularmente, que fui criada numa zona atacadista do

Brás, o que faz o comércio em termos de arbitrariedade, quando quer

mostrar o seu produto nas suas lojas. Esta lei, hoje, impede, primeiro

que se tenha a faixada, de com mais de 1,20. Proíbe o uso da marquise,

faz como tenhamos um alinhamento nos grandes pontos comerciais da

cidade. Não dá para permitir, andando numa rua 25 de Março, ou na Rua

Oriente, ou até mesmo na Rua Teodoro Sampaio, ou nesses grandes

centros comerciais que cada um queira vender o seu produto avançando

no tamanho da sua publicidade ou fazendo com que a sua propaganda

exterior seja maior que a do seu vizinho, porque ele entende que é

chamando atenção para o seu todo ou para sua marquise, ele

eventualmente vai vender mais e fazer mais publicidade da sua loja.

Precisamos e esperamos, sinceramente, que essa lei ao ser aprovada

seja fiscalizada pela Prefeitura, porque senão o nosso trabalho, tanto

de parlamentar como o de vocês da sociedade civil organizada, passa a

manter nenhum valor. Na medida em que aprovamos leis e acabamos por

não coloca-las em prática e fazermos dela um meio ou um instrumento

para melhorar a qualidade de vida das pessoas.

Esta Vereadora não tem o que esconder desse projeto, afinal

ele foi construido em dois anos de muita luta, quero dizer mais, quem

conhece a Vereadora Myryam Athie sabe que tenho o compromisso com a

verdade, não tenho rabo preso, nem com o Executivo e com qualquer tipo
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de segmento que eventualmente espera o proprietário nessa cidade.

Entrei para elaborar esse projeto para que de uma maneira ou de outra

tentássemos melhorar. Evidentemente que não será 100%, tenho certeza

que o próprio setor, sairá daqui insatisfeito. Mas é o que podemos

construir, com o aval do Executivo. Eu nunca vi em toda minha vida, e

tenho 23 anos como Procuradora da Prefeitura, um projeto nascido no

Legislativo passar pelo crivo do Executivo, e inclusive ser submetido

110	 a uma CNLU, e eventualmente até, confundindo os poderes que sabemos em

que pese terem que estar harmonicamente são independentes. Até isso

essa vereadora teve que se submeter. Para mostrar que o projeto era

límpido, transparente e que tentava melhorar aquilo que a Lei 12.115

omitiu. Aquilo que a lei 12.115 não previa em termos de fiscalização.,

até para tentar adequá-lo a este novo Plano Diretor que foi aprovado

por esta Casa,	 que eventualmente está sendo formatado nas

subprefeituras por meio do Plano Diretor Regional.

O próprio vereador Nabil, no inicio fez severas críticas ao

projeto inicial, mas esta era a única forma de trazermos ao Executivo

e a esta Casa a discussão deste projeto e depois de dois anos de

formatado e de discutido, não tínhamos sequer, a possibilidade de tê-

lo apreciado nas comissões de mérito desta Casa. Meu compromisso de

ele que ele fosse apreciado, analisado por todas as lideranças de

bancadas desta Casa, até para que não pairasse qualquer dúvida, quanto

ao nosso envolvimento e quanto a lisura desta Casa na sua aprovação.

Portanto, espero, sinceramente ao ser aprovado, a sociedade

saia ganhando e se não o for, esta Vereadora está aqui para novamente
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apresentar, modificar, emendar e o Executivo para cumprir aquilo que

esta Casa se propõe a votar.

Muito obrigado.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) -

•
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Obrigado nobre Vereadora, temos

mais quatro inscritos, mas não tem nenhum representante do Executivo,

a nobre Vereadora, inclusive vem discutindo a bastante tempo com o

Executivo e com a Secretaria de Planejamento, realmente seria

importante se tivéssemos aqui a opinião do Executivo, com relação a

este substitutivo. Considero que de fato, entre a proposta original e

essa que temos agora, o projeto avançou bastante, ele melhorou

110	 bastante, mas podemos acertar alguns pontos para que esse projeto
possa ser aprovado o mais rapidamente, deixando claro o problema da

fiscalização de fato, é o nosso grande problema. Acho que foi

levantado aqui pelo Dr. Júlio, e acho que todos têm consciência, a

Lucila também levantou essa questão, porque hoje, a situação que temos

ela é muito pior dentro da 12.115, quanto em relação a esse projeto de

lei. Na verdade estamos numa situação muito abaixo de qualquer

regulamentação na situação de hoje e a revisão da legislação poderá

ser um momento importante para que se dê inicio a uma nova estrutura

de fiscalização, que me parece fundamental. Acho que podemos ainda

avançar bastante, seria importante, que os próximos que fossem falar,

pudessem falar bem objetivamente sobre aspectos do projeto de lei que

eventualmente apresentam problemas que poderiam ser melhorados, pelo

menos na minha perspectiva, enquanto membro da Comissão de Política

Urbana Metropolitana e Meio Ambiente e Vereador, é de aprovar esse

projeto, mais eventualmente, acertar alguns pontos que ainda possam

ser melhor precisado, inclusive enquanto definições, que em alguns

casos me parece que ainda não estão totalmente claros.

Com a palavra o Sr. Jean de Nicolis, Comunicação visual.

024
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verdade, se a cada 50 metros pudesse colocar seis metros, 15, 25. Isso

não vai acontecer nunca. Esse 50 metros vão virar 150 a 200 metros, é

impossível, cidade de São Paulo nível 1, 2 coletor a cada 50 metros

ter um espaço. Segundo, vou pegar sua idéia e montar um movimento

"Defenda a população de São Paulo". Porque quando a senhora fala que

coloca um pirulito...

c9,Ç
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...porque quando a senhora fala que coloca um pirulito num terreninho,

a gente paga aluguel, complementa o salário da pessoa, complementa a

aposentadoria. E hoje estamos sendo chamados não para pagar aluguel,

mas dar terreno em troca de IPTU, taxa do lixo, taxa de iluminação.

Deixa eu continuar, por favor. Agora, como empresário eu tenho

receio que se essa lei entrar em vigor, a readequação de todos os

painéis, de todos os prédios que a gente tem, muitas empresas não vãolik agüentar a fazer, vão quebrar. Remanejar 120 painéis é complicado, vai

muito dinheiro. É uma lei restritiva, porém, vai beneficiar o visual

da cidade e as empresas, que cada peça que sobrar vai valer muito

mais. Então, apesar de ser restritiva, eu sou a favor do visual da

cidade e da população de São Paulo. Obrigado. (Palmas)

O SR. NABIL BONDUKI - A próxima inscrita é Iasuko Tominaga(?),

Sindicato dos Arquitetos e Urbanistas de São Paulo.

A SRA. IASUKO TOMINAGA(?) - Represento o Sindicato dos

Arquitetos e Urbanistas do Estado de São Paulo. Gostaria de dizer que

110	 já participei da feitura de vários projetos de lei de anúncios, de

várias administrações, ao longo de mais de 10 anos.

O qUe queria colocar é que infelizmente só tive acesso a este

texto de lei ontem e este texto apresenta alguns problemas. Como o

nobre Vereador Nabil coloca, eu gostaria de vê-lo mais discutido.

Mesmo que a Lucila apresente aqui que o Movimento Defenda São Paulo

apresentou projeto de lei. E o que nós da sociedade gostaríamos de

saber e qual foi essa proposta? Gostaria que os Vereadores tomassem

conhecimento de qual foi a proposta dessas contradições que a

Vereadora Myryam Athie apresentou, e que isso ficasse claro para a

GIC
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sociedade, que realmente apontada no projeto de lei foi a melhor

solução para a cidade de São Paulo. Infelizmente, isso não ocorreu.

Gostaríamos que a votação do projeto de lei fosse adiada para que

pudéssemos aprofundar melhor a questão.

Uma outra questão é que o projeto de lei está baseado no

sistema viário. Acho correta a postura, porém, o setor que controla

não é contemplado, parece-me, nas atribuições de definir a questão do

01,	 fluxo viário e na questão da segurança viária. O CET não comparece

como órgão definidor dessas questões. Existem anúncios que realmente

têm problemas em relação a isso e não vejo contemplada a questão.

Dizem que está, mas eu acho que não está contemplada.

Há outro problema existente nas tabelas apresentadas, que

podem causar dubiedade de informação. Uma das tabelas não tem clareza

de qual número representa o quê, está malformulada, isso é passível de

ser corrigido em relação às regras apresentadas.

Outra questão importantíssima é o mobiliário urbano. Ninguém

apontou a questão anteriormente, mas a 2115 não permite anúncio no

espaço público e esta lei vai permitir em todo mobiliário urbano e em

todo espaço público. Essa é uma questão que a sociedade deve discutir,

porque a 2115 trata do anúncio somente no espaço particular e essa lei

passa a permitir anúncios no espaço público, sem parâmetro nenhum.

Então, essa questão deve ser discutida com muito mais profundidade,

porque afeta a todo cidadão paulistano.

A SRA. MYRYAM ATHIE -	 Só um contraponto a você. O nosso

projeto de lei menciona o mobiliário urbano, porque tenta mostrar à

população menos esclarecida, por exemplo, tudo aquilo que poderá ser
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Temosexplorado em termos de publicidade na cidade. veículos

automotores que são os ônibus, onde sabemos que há uma portaria em que

só pode ser explorada a publicidade em suas laterais, temos os táxis.

O nosso projeto de lei não entrou de que maneira poderá ser explorado

o mobiliário urbano, até porque votamos uma lei de mobiliário urbano

que regulamenta o uso do espaço público. O que tivemos a preocupação

de fazer? Mencionar o mobiliário urbano na lei, mas não especificá-lo

110	 porque temos uma legislação própria, votada nesta Casa, que

especificou a forma como o mobiliário vai ser explorado em termos de

publicidade. Então, é só para dizer a você que nesse projeto de lei,

tentamos colocar até para que qualquer pessoa leiga pudesse

eventualmente, se quiser tomar conhecimento de quais os tipos de

publicidade são explorados na cidade de São Paulo, terem essa

oportunidade de verificar. Mas existe muita coisa desse projeto de

lei, mencionada, que eventualmente na regulamentação da lei vai ter os

seus consertos, até porque muitas coisas de publicidade que estão na

111	 lei hoje são regulamentadas por decretos ou por portarias. Portanto, o

que essa lei objetiva maior fazer é mostrar toda e qualquer

publicidade exterior pode ser eventualmente veiculada na cidade de São

Paulo.

A SRA. IASUKO TOMINAGA(?) - De qualquer forma, parece-me que

houve edição de lei recente sobre mobiliário urbano, e parece que tem

de haver compatibilização entre os dois textos, não fiz porque não

tive acesso a nenhuma das duas.

O SR. NABIL BONDUKI - Desculpe, só um aparte, Vereadora

Myrvam. Na verdade, a lei do mobiliário urbano autoriza a concessão,

02
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mas não define por exemplo dimensões, ou outros aspectos relativos à

questão do mobiliário, só especifica que tipo de mobiliário, não

estabelece regras de dimensões...

A SRA. MYRYAM ATHIE -	 Até porque, nobre Vereador Nabil,

V.Exa. bem sabe que nos foi impedido pelo Executivo tratarmos desse

assunto, porque trata-se de concessão pública com regras específicas e

com projetos, instalações e fabricações que nós não sabemos quem será

1110	 o vencedor. Evidentemente, por ocasião da licitação, serão dadas as

regras a quem venha eventualmente participar. Portanto, não poderíamos

estar tratando dessa matéria, uma vez que a Casa votou pela concessão

e quem impõe às regras à concessão é o Executivo, esta Casa não

poderia se intrometer, vamos dizer assim, naquilo que autorizamos que

fosse explorado como publicidade na cidade.

A SRA. IASUKO TOMINAGA - Para concluir, queria dizer que

acredito que uma lei é passível de ser cumprida na medida em que

exista a gestão do poder público, que exista realmente a parceria, a

participação da população para que as duas juntas consigam que uma

paisagem se modifique. Acredito que a aprovação tão rapidamente dessa

lei é ainda prematura, na medida em que a Prefeitura do Município de

São Paulo não está instrumentada para a aplicação dessa lei. Não

existe a estrutura montada da Prefeitura para que essa lei, todos

disseram que a fiscalização é essencial ao cumprimento da lei. A

Prefeitura ainda está... (V12)
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A Prefeitura ainda está se montando, as subprefeituras estão

se montando, acho que é prematura a aprovação dessa lei. Toda lei que

é montada somente em regras, ou técnicas, ou ideais, está fadada a

ficar na gaveta, no esquecimento como tantas que conhecemos, inclusive

a 12.115, porque não houve exatamente essa questão da gestão junto com

a parceria da sociedade, para que uma lei se cumprisse. Então nesse

caso, de novo, eu vejo acontecendo o que aconteceu com todas as outras

110	 leis. Uma precipitação em relação a se estabelecer uma regra, que uma

das partes ainda me parece não preparada para cumprir. Não sei se a

sociedade também está preparada. De qualquer forma, acredito que uma

discussão um pouco mais aprofundada poderia melhor em muito o texto

que está em aprovação.

Obrigada.

O SR. NABIL BONDUKI - Tem a palavra o Dr. Rubens Damato.

O SR. RUBENS DAMATO - Meus amigos, queria colocar o seguinte:

há muitos anos venho discutindo a questão da legislação, não só de

1I0 estrada como de cidade, com a maior seriedade e com a maior coerência.

Muitas das pessoas que estão aqui participaram dessas discussões na

CPPU, ao longo de seminários, e outros eventos.

Queria dizer que tomei nota das manifestações e sem querer

causar tumulto, mas em que pese a simpatia pessoal que tenho pela

arquiteta Lucila Lacreta, não vou responder porque não posso dialogar

com uma pessoa que de início coloca a minha atividade como ilegítima.

Então, eu acho que ela deve providenciar para que haja uma lei e que

bana de uma vez por todas a publicidade na cidade de São Paulo.
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Mas queria dialogar com pessoas que efetivamente estão

preocupadas em ordenar a publicidade, sabendo que é uma manifestação

que existe em todo o mundo, com mais ou menos restrições. O Júlio

falou, a Iasuko falou sobre um ponto que para mim é o básico da

discussão que temos hoje aqui: a questão de uma lei ser cumprida.

Participei de seminários de discussão de leis e toda vez que vou

participar digo o seguinte: vamos começar pelo. Como é o fim? Quais

010	 são os mecanismos que farão com que a lei seja cumprida. Se não vai

ser cumprida, não interessa a lei, deixa a que está aí, não vamos

perder nosso tempo em fazer lei que não vai ser cumprida? E temos

interesse em que essa lei seja cumprida, temos interesse porque temos

opinião, há muito tempo, que só um ordenamento da cidade, da

publicidade é que irão alavancar as empresas. Na verdade, a diminuição

de peças na cidade de São Paulo não significa prejuízo não, vai

significar prejuízo para quem trabalha ilegalmente, mas para as

empresas que trabalham legalmente não significa porque isso vai ter

uma valorização. Isso foi feito há 20 anos nas rodovias quando fizemos

uma legislação que tinha uma rarefação de 200 metros, quando

antigamente num morro colocava-se 5 ou 6 painéis e o painel rodoviário

ficou valorizado, as empresas se valorizaram, as estradas ficaram

melhores. Então é o seguinte: se estamos discutindo uma atividade

legal e que seja, que tenha comportamento adequado em relação à

comunidade, é uma discussão, mas se estamos discutindo como vamos

proibir a publicidade na cidade de São Paulo, é outra coisa. Acontece

que esse meio existe no mundo todo, tem valor muito grande, é

utilizado	 das	 mais	 variadas	 formas	 politicamente	 falando,
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economicamente falando, as próprias ONGs utilizam, assim como a mídia

exterior. Ou seja, é um meio legal e pode ser sempre melhorado, e tem

que ser um meio respeitado pela população, porque o que não tem o

respeito	 da	 população	 não	 consegue	 divulgar	 mensagem	 com

produtividade, sabemos disso. Sabemos da importância de termos a

população nos respeitando e para termos esse respeito temos de

respeitá-la. Quer dizer, a nossa inserção, temos uma responsabilidade

41/	 grande que o meio, que o nosso meio é o único compulsório, onde a
pessoa que é atingida pela propaganda não tem que ter nenhuma ação,

não precisa ligar televisão, comprar jornal, sai nas ruas e... Essa

compulsoriedade remete a nós uma responsabilidade maior, e falo isso

há 20 anos. Quando peguei o discurso de posse do sindicato, há 14 anos

atrás, está exatamente o que estou falando. Acontece o seguinte, o

mundo evolui, as coisas acontecem, o empresariado evolui também. Não

podemos generalizar. Quando se fala das empresas, empresários, é tudo

japonês, a generalização é burra, injusta e preconceituosa. Tenho

411	 arquitetos excelentes e péssimos, temos empresas de publicidade
exterior ótimas e péssimas. Então, temos de caminhar juntos para

melhorar.

Pois bem, essa lei - ao contrário do que foi dito

efetivamente é uma passo. Não é o passo ideal? (V13)
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Não é o passo ideal? Não é, politicamente se faz o possível,

mas não é o ideal. Mas carrega, e nesse é o ponto em que me debrucei,

basicamente dentro dela a base para que, de uma vez por todas, a lei

seja cumprida. O Júlio citou um ponto que quero citar. Tínhamos um

decreto do Setúbal que proibia as "empenas cegas" na cidade de São

Paulo, por coincidência a minha empresa tinha quase todas as empenas,

retirei todas porque a minha filosofia de trabalho é respeitar a lei

411	 quando não estou de acordo com a lei. A minha inteira todos sabem que

foi essa. Pois bem, durante 20 anos aquelas empenas tiveram

publicidade irregular. Então o problema de fiscalização é muito

antigo, e por que agora isso na cidade de São Paulo isso piorou muito?

Porque sabemos que piorou. E piorou por três motivos básicos:

primeiro, o surgimento do mono-poste que fez com que um metro quadrado

em baixo coloca-se 50 lá em cima, quando antigamente precisava 50

embaixo para colocar 50 em cima. Esse é o primeiro ponto. Tivemos o

segundo ponto que é a questão do cadepex(?), que é a não exigência de

411	 negativas de impostos que fez com que passasse a centenas as
"empresas" pequenas, ex-funcionários que vão fazer, filhinho de papai

que não tem nada para fazer, mas o tio dele é diretor de marketing,

sai fazendo, depois vai embora e deixa tudo arrebentado; grandes

empresários, inclusive não-sindicalizados estão fazendo uma série de

grandes irregularidades na cidade de São Paulo, porque tem costas

quentes e eu não sei de quem. Então pusemos isso, aumentamos a multa

violentamente, criamos um controle sobre manutenção porque há proposto

do Júlio de 90, daquele grupo de trabalho, porque todas as peças,

temos um fiscalizador, um publicitário que é o anunciante, que quer

33
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ter tudo em ordem. O comércio não tem e essa figura da manutenção foi

absolutamente deturpada, porque o sindicato é que faz o cadepex(?), da

Prefeitura. Hoje temos lá um cadastro mais importante de Cadan, de

engenharia, de escritório de contabilidade, de transformar o objeto

social de sua empresa como empresa de publicidade exterior, para

podermos ter contrato de manutenção com o comércio, e que não existe

nenhuma, nem manutenção nem nada, mais isso do que empresas

verdadeiramente de mídia exterior. Esses pontos são os básicos que

fazem com que acreditemos.

Há um terceiro ponto, que é o mais importante. Por favor,

todos aqui, espero que esteja sendo gravado, cobrem-me. O Cepex é o

resultado da união de empresas, óbvio. Temos conseguido ao longo do

tempo um trabalho de convencimento, de que a única solução é a

profissionalização. Com a chegada do mobiliário urbano, onde vai ser

ocupado espaço público, que tem muito mais valor em termos visuais do

que o particular, onde vem agregado um serviço à população e onde as

111	 grandes empresas têm um trabalho altamente profissional, não nos resta
outra saída a não ser profissionais nos espaços públicos, não nos

resta outra saída para termos qualidade. Então nós que queremos que a

cidade esteja em ordem, vamos participar - cobrem-me -, o sindicato já

está em contato com entidades da cidadania, as quais consideramos

sérias, com a promotoria, porque essa nós vamos pedir à Prefeitura do

Município de São Paulo para ampliar o convênio que temos com ela,

porque queremos e vamos fazer essa nova lei ser cumprida. Por que?

Embora não seja a ideal, se conseguirmos fazer que pela primeira vez

na história da publicidade exterior que na cidade de São Paulo uma lei
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seja cumprida, vamos criar um mecanismo básico que nos interessa de

que uma lei é para ser cumprida. O que significa igualdade de

condições de trabalho a todos que queiram, porque quem não cumpre hoje

a lei tem grande vantagem, têm empresas mais novas do que a minha, que

nunca cumpriram a lei e que compram hoje dez vezes a minha empresa, e

eu não compro 1/10 da empresa deles. Se trabalhar no arrepio da lei,

você fatura com muita facilidade. Então, não queremos o trabalho dessa

110	 forma e o sindicato vai fazer um trabalho efetivamente com qualidade,

junto às agências para que as empresas que não estiverem cumprindo,

dentro do prazo estabelecido na lei, vão ser excluídas e pelo

sindicato denunciadas. Esperamos contar com o apoio da população, da

associações, da promotoria quanto ao cumprimento da lei porque não se

trata de nada, é pura e simplesmente a nossa salvação. Obrigado.

O SR. NABIL BONDUKI - Obrigado, Dr. Rubens. Temos um último

inscrito, o meu assessor, José Carlos Gomes Alves e depois a Helena

Werneck, que vai responder várias questões que foram trazidas pela

110	 assessora da Vereadora Miryam Athie. Tem a palavra o Zeca.

O SR. JOSÉ CARLOS GOMES ALVES - Bom dia a todos. Como muitos

de vocês, há muito tempo estou discutindo esse assunto. Poucos de nós

ficaram de cabelo branco, mas tem gente que até perdeu cabelo, outros

continuam igualzinhos, não mudaram. Há muito tempo discutimos a

inserção do mobiliário na paisagem urbana.

Não queria me...(V14)
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Não queria me alongar, por causa do tempo, mas acho que posso

resumir o que tenho a dizer, pois há questões que são de fundo e

outras são formais, de redação. Em primeiro lugar, com relação às

questões de fundo, tenho duas observações a fazer. A primeira, e a

mais importante, é que se esse projeto acertadamente usou como base

para disciplinar a localização dos anúncios na cidade à hierarquia do

sistema viário, faltou considerar também a relação do sistema viário

com a ocupação do solo, algo que hoje é prematuro fazer. O Plano

Diretor remeteu aos planos regionais o detalhamento do que seria a

relação da hierarquia do sistema viário com uso e ocupação do solo.

Então, parece-me que um dos aspectos fundamentais da inserção dos

anúncios ou de qualquer elemento numa cidade seja a relação direta que

têm com o elemento estruturador, que é o sistema viário e a sua

hierarquia, e a questão do uso e ocupação do solo. Só teremos a

compreensão clara de como isso vai ficar arranjado na cidade,

organizado, após a aprovação dos planos regionais.

Do ponto de vista, como viés da minha formação, sempre olho um

projeto desse e tento mapear. O que eu penso primeiro em fazer? Vamos

mapear, vamos ver aonde estão os lugares onde podem ser inseridos

anúncios. A ausência de ter uso e ocupação do solo cruzado com a

hierarquia viária gera problemas no mapeamento. Se eu não enxergo

claramente onde poderão ter os anúncios, porque aqui tem complicados,

de fácil visibilidade, anúncios que estão em vias coletoras voltados

para outras vias a uma determinada distância, se não consigo mapear

com clareza isso, tenho problema de aplicabilidade. Estamos criando

3 c
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formal. Esse é um primeiro aspecto de fundo.

O segundo aspecto de fundo é a abrangência do projeto de lei,

o universo que ele procurou disciplinar. A lei anterior disciplina os

anúncios na paisagem e não trata de anúncios em veículos, não trata de

anúncios temporários nas áreas de uso comum, nos logradouros, são as

plaquetas, panfletos, isso é disciplinado de outra maneira. Eu

considero que até pela natureza da efemeridade, pela natureza desse

tipo de publicidade, não deve ser, não precisaria ser tratado junto

com os anúncios que têm inserção importante na paisagem, como aquele

que tem de cobertura do Unibanco, não posso. Acho que ao tentar

abranger tudo, um universo muito extenso, a lei é complicada.

Entrando diretamente no mérito,	 permitir anúncio em

motocicleta da maneira que está colocado aqui, com dimensões mínimas,

eu acho uma coisa ruim a primeira vista. Não deu tempo de estudar o

impacto que teria, mas a primeira vista é ruim. E se pode em

11/	 motocicleta, em bicicleta também pode porque não seria justo impedir.
Mas acho que o lugar está errado e talvez o tratamento esteja.

Com relação ao ônibus, ao transporte coletivo, também acho

complicado o que está colocado, mas é uma questão para discutir a

parte dos anúncios. Acho que isso atrapalha a discussão mais

importante...

A SRA. MYRYAM ATHIE (PPS) - Zeca, só um minutinho. Nós não

tratamos os anúncios dessa forma. E anúncio indicativo dos serviços de

moto boy. Esses bagageiros, atrás das motocicletas, que se destinam a

•
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um serviço especifico na cidade, onde ali você tem anúncio indicativo

do nome da empresa, do telefone daquele serviço de moto-boy.

O SR. JOSÉ CARLOS GOMES ALVES - É. Como me chamou a atenção o

painel da frente, por exemplo, tem 1,80m e atrás 1,20m. Então eu acho

que a explicação, tudo bem, é indicar o tipo de serviço? O logotipo da

empresa? Então está muito grande, não é no bagageiro, é num elemento

de proteção, que não existe ainda, que deve assumir uma forma de

proteção ao condutor da motocicleta, eu não conheço, não vi. Acho que

isso precisaria ser discutido com mais cuidado.

Outro aspecto da abrangência é a questão do mobiliário urbano.

Além de discutirmos a inserção de anúncio na paisagem, nos lotes e nas

áreas públicas, já discutimos durante muito tempo uma disciplina para

ocupação das áreas de uso comum com o mobiliário urbano. E um código

de ocupação do espaço público que algumas vezes já tratamos e tentamos

trazer para a Câmara para aprovar e não conseguimos, esse capitulo do

mobiliário é incoerente com a lei que foi aprovada, publicada hoje,

estou com a lei aqui. Relaciona outros elementos do mobiliário que não

constam da lei aprovada e não disciplina a inserção de anúncios no

mobiliário.

Essa lei que foi aprovada, só para ficar mais claro, não

procurou abranger todos os elementos que podem ser classificados como

mobiliário urbano. Por exemplo, as bancas de jornal ficaram fora. É

que eu não estou..., mas as bancas de jornal me parece não constam da

relação de mobiliário urbano que será objeto de uma concessão que a

lei esta autorizando. Existe lei especifica que trata de banca de

jornal e de anúncio em banca de jornal. Se quisermos trabalhar com
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mobiliário urbano, inserção de anúncio em todos os elemdrilos' do

mobiliário urbano, a gente devia descer mais à profundidade e esgotar

o assunto. Se é para constar isso aqui, é melhor aprofundar e esgotar.

Talvez fosse mais correto separar o assunto.

Com relação aos aspectos agora não de fundo, mas aspectos do

projeto de lei em si, da redação, também fiz uma leitura rápida só

nessa última semana, nesses últimos dois dias pude ler o substitutivo,

e vou dizer que a minha primeira impressão, mas como só temos esta

audiência pública, vou falar aqui que é mais objeto de uma

manifestação técnica do que de uma audiência pública. Mas acho que

redação está complicada, há problemas e isso pode levar a problemas na

aplicação da lei. Não é uma questão formal de deixar a redação bonita,

bem-feita, é uma questão de criar problema de aplicação. Por exemplo,

quando o projeto de lei empresta conceitos do Código de Edificações,

não só empresta, empresta e modifica, eu acho que precisamos tomar um

pouco de cuidado. Quando fala em edificação transitória, devia

11,	 simplesmente usar o conceito do Código de Edificações e não

acrescentar idéias que confundem conceito de edificação transitória.

Vou ler o de edificação transitória só para servir de exemplo.

"Edificação transitória é aquela construída sobre o solo de modo não

fixo - eu ainda não vi nenhuma construção feita de modo não fixo - ou

de	 pequenas	 dimensões	 em	 caráter	 não	 permanente".	 Ela

acrescentou...(V15)
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ou de pequenas dimensões em caráter permanente. Ela

acrescentou um conceito que não está no Código de Edificações e que

atrapalha o enténdimento do que poderia ser uma edificação

transitória. E é claro que quando essas definições estão aqui, estão

aqui para suporte de um artigo, de alguma regra para inserção de

anúncio que está lá na frente. Se a definição está mal feita, a regra

lá na frente vai ser mal compreendida.

Outras duas definições me preocuparam. Uma é de lote lindeiro.

O lote, aliás, tem uma definição que nem precisaria estar aqui, pois

está na legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo de âmbito

federal. Então, lote todo mundo sabe. E lindeiro é uma propriedade, é

contíguo a alguma coisa. Há uma definição de lote lindeiro que está

aqui colocada, que é difícil compreender e que não tem uma

correspondência clara com uma regra, com uma norma lá na frente.

Outra definição, como face de visibilidade, além de ser

confusa, usa como apoio a definição de testada e é conflitante com a

411	 definição de testada que está logo um pouco antes dessa definição.
Então, temos problemas de definição.

Só para citar outra coisa que me chamou a atenção. Acho que

ela requer uma revisão. Por exemplo, há dois artigos subseqüentes -

acho que o 11 e o 12 - que tratam de proibições de anúncio. Um fala:

"São proibidos anúncios..." e o outro fala: "É vedada o anúncio...", e

uma relação de coisas. É claro que eles poderiam estar juntos, com uma

explicação melhor. A proibição de anúncio em área de uso comum está

repetida umas três vezes com redações um pouco diferentes. Então, a
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gente precisa um pouco de cuidado, porque isso vai gerar problema de

aplicação.

Não estou entrando no mérito dela, mas me chamou a atenção -

para exemplificar que a gente tem de perder um tempo com a revisão da

redação - um critério de área, que está fora da ordem alfabética, que

é área de exposição do anúncio. Esse me preocupou mais. Entre os meus

defeitos, eu dou aula de desenho para o primeiro ano de arquitetura e

110	 infelizmente dou Geometria Descritiva. Aqui há um conceito que é de

Geometria Plana que me chamou a atenção. Vou ler: "Área de exposição

de anúncio é aquela que compõe cada face da mensagem do anúncio,

devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de

exposição..." Primeiro a gente assume que não sabe calcular uma área

de superfície. Deve ser para simplificar, então vamos reduzir para uma

forma mais simples. Não há nenhuma dificuldade em se calcular área de

superfície - nem você, nem ninguém. Se não souber fazer, bota no

Autocad, e com qualquer desenho ele calcula para você. Mas vamos supor

110	 que a gente não consiga calcular a área da superfície. Deve ser

considerado, então, quando você não consegue calcular a área da

superfície, a área do menor quadrilátero regular. Polígono regular,

todo mundo sabe, é aquele que tem os lados iguais. Quadrilátero

regular, tucanaram o quadrado, eu diria, porque quadrilátero regular

só pode ser quadrado. E é claro que quem fez isso estava querendo

dizer retângulo. É o menor retângulo, porque há aquelas coisas que

saem para fora do anúncio, e a área mais aproximada do anúncio é o

menor retângulo. Mas retângulo é retângulo; o quadrado é um retângulo

particular, porque ele é regular.
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Então, na hora de calcular um anúncio, gente, se você usar

quadrado, a área do anúncio dobra. Num outdoor que tem um apliquezinho

lá em cima, se for o menor quadrado em que ele se insere, a área

dobra. Isso é ruim para quem está fazendo o anúncio. Isso passou.

Então, há que ter uma revisão de redação um pouco mais séria. Essa é

uma coisa de simples correção, e não estou desmerecendo quem fez o

projeto. Quando a gente faz um projeto - e eu sei porque trabalho com

isso -, a gente faz "n" revisões de projeto, e acaba, quem leu dez

vezes, não enxergando mais nada. É um horror fazer revisão de projeto.

Mas temos de tomar um pouco mais de cuidado quando levamos à aprovação

esses projetos.

O que acho mais complicado não são essas questões formais -

pois essas a gente senta e corrige -, são as questões de fundo. O que

é importante? É saber onde os anúncios podem estar na Cidade - isso é

importante - e o impacto que eles causam. Então, "Localização e

Dimensões": se não tenho uma visão clara de que cidade eu quero com

110	 relação à colocação de anúncios, porque ainda não tenho uma

complementação da compreensão da Cidade, pois está faltando ainda uso

e ocupação do solo, eu acho prematuro. Ou a gente aprova essa lei

agora e daqui a três, quatro meses, quando sair o uso e ocupação do

solo, vamos querer mudar essa lei novamente, para ficar compatível com

o uso e ocupação do solo.

Então, eu só queria deixar esse alerta, que é o mais

importante.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Obrigado. A última inscrita é

Helena Werneck, que responderá as questões levantadas.

o

2



ecinzuza, M6tizicipa1 de dão t?aido
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-I0

Folha

Process 	

ng

Carlos Roberto
Re. 11130 

Rod. V15 Folha:4 Taq.:Valéria	 Comissão de Política Urbana (AUDIÈNCIA

PÚBLICA) Data: 30-1-03	 Sem Revisão da Taquigrafia

A SRA. HELENA WERNECK - Vou tentar, na medida do possível,

pois fiquei por último, e há tantas questões para responder. Vou ver

se consigo verificar todas.

A primeira questão, que a Lucila colocou, é sobre o vermelho e

o azul no desenho hipotético da quadra. Vejam bem que o desenho

hipotético da quadra, que nós havíamos comentado, não foi uma

perspectiva que a gente tenha querido fazer, foi uma análise que

Sempla fez e que aproveitamos para poder recuperar a informação

correta do desenho. É uma quadra hipotética. Aparecendo o vermelho e o

azul, parece que realmente o vermelho predomina sobre o azul.

Mas é bom a gente lembrar que na 12.115 era tudo a mesma

coisa; ou seja, não havia indicação entre o publicitário e o

indicativo, em que os dois se distanciam. E mais, como ficou bem

claro, na leitura feita pelo vídeo do Cepecs, que são níveis de

leitura diferentes, que, obviamente, no desenho, fica aparentando

estar sendo privilegiado um tipo de inserção comercial, e não outro.

110	 Pias, na verdade, ... Segue Valéria
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Mas, na verdade, você tem que ter áreas diferentes, porque se

referem a níveis de visualização diferentes, e que o desenho, por ser

colocado em um plano só, não identifica. Como são três níveis de

leitura, o nível que fica bem mais no alto e bem mais longe do

passante, da pessoa que está - como coloca o conceito da lei - dentro

do bem de uso comum do povo, evidentemente não seria visto se não

tivesse uma dimensão maior. Como isso não fica claro, aparentemente

fica uma discrepância, quando, na verdade, ela é relativa ao nível de

visão do passante. Primeira questão.

Segunda questão. Em números brutos de inserção comercial, há

uma redução, sim, de 30% em uma visão hipotética. Ainda que a gente

não veja, essa redução se dá sensivelmente em números maiores quando

aplicados à realidade com aquele conceito de indicação liquida, e não

bruta, como a gente trata nos níveis mínimos previstos pela lei.

Com a questão das vias coletoras, não são 16 mil, como foi

colocado pela arquiteta, são bem menos do que isso. Eu queria citar o

110	 artigo 11: "É vedada a instalação de anúncios em: XV - a) vias

coletoras e locais assim definidos pela Lei Municipal 13.430/02,

exceto quando de natureza indicativa" e b) quando anúncios localizados

são a uma distância igual ou inferior a 120 metros de uma via

classificada como Ni, N2, N3, por conta da peculiaridade do sistema

viário de São Paulo, que fez com que, ao se abrirem grandes vias, se

distanciassem algumas por conta de largura. Então, essa questão da

face de visibilidade para a face Ni, N2, N3, é necessária, até porque

não existem imóveis disponibilizados nas grandes vias. Mas a via

coletora e a via local estão colocadas como proibidas no modelo de
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lei; ou seja, as 11 mil não estarão efetivamente disponibilizadas para

inserção comercial.

Com relação ao que a Yassuko (?) comentou, sobre a CET, eu

lembraria, inclusive, a questão do Conpresp (?), que ela não comentou,

mas vou comentar. Um dos grandes nós de aprovação de inserção

comercial na cidade de São Paulo e s uma grande fábrica de

irregularidades é exatamente na dificuldade de se obterem critérios

claros e definidos tanto sobre a questão da segurança trânsito como

das visuais necessárias para o tombamento e preservação dos bens de

necessidade de cultura.

Quanto a isso, foi colocado - seguidamente, reiteradamente -à

ao CET e ao Conpresp para que dissessem com clareza as regras que

nunca foram colocadas. O que acontece na vida prática de um cidadão

que pretende colocar uma inserção comercial é que ele tem de se

submeter à CET e aguardar insistentemente uma resposta, que,

evidentemente, vai ficar diferenciada por cada técnico que olhará a

questão. Não se pode conviver com uma regulamentação em cima de

opiniões que mudam com os técnicos. Essa regulamentação tem de ser

feita,	 sim,	 deve constar das questões. 	 E está prevista a

regulamentação do CET relativa a critérios específicos, assim como a

regulamentação dos critérios do Conpresp para definição das visuais.

Essas são as questões que aparentemente mais me chamaram a

atenção. Das outras, eu ainda estou fazendo a revisão, e a gente pode

responder. Mas, que eu me lembro, com relação às principais questões

levantadas, foi isso.
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Obrigado. Não temos mais nenhum

inscrito. Acho que o debate foi interessante para destacar vários

pontos desse projeto de lei, que ainda pode ser aperfeiçoado,

inclusive porque o substitutivo sequer foi lido em Plenário, ainda não

foi publicado. Como nós verificamos, na última audiência pública havia

alguma controvérsia a esse respeito. Ele ainda não foi publicado

porque não foi lido em nenhuma sessão ordinária. E as sessões que

estamos tendo durante este mês - e mesmo durante os últimos dias de

dezembro - foram reuniões extraordinárias. 	 Portanto,	 se ele

eventualmente for colocado em pauta, terá de ser lido, e, portanto,

ainda existe ampla possibilidade de ele ser aperfeiçoado em relação a

esses aspectos e a algumas questões que foram aqui levantadas - sejam

de conteúdo, sejam de forma -, que me parecem, pelo menos

pessoalmente, necessárias serem feitas, para garantir que de fato essa

legislação contribua para o avanço do enfrentamento do problema da

poluição visual na cidade de São Paulo.

Assim sendo, perguntaria se a Vereadora Myryam Athie teria

algo a dizer, mas ela teve de sair. Então, dou por encerrada a

audiência pública relativa ao PL 406/2002, da Vereadora Myryam Athie,

que disciplina o uso da paisagem urbana para fins de organização de

anúncios, dando providências.

Lembro que temos ainda três projetos de lei para passarem hoje

por audiência pública, o que faremos em seguida, após uma suspensão de

cinco minutos. Obrigado.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos ... Segue Valéria
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PARECER N° /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI N°
406/200a.

Trata-se de veto parcial aposto pela Sra. Prefeita ao Projeto
de lei n° 0406/02, de autoria da nobre Vereadorà Myryam
Athiê, que disciplina o uso da paisagem urbana para fins de
ordenação de anúncios.

Após regular tramitação pelas Comissões, o projeto restou

411,	
aprovado em 2' discussão e votação na 22' 	 Sessão de
Convocação	 Extraordinária, realizada em 30 de janeiro
último, na forma do substitutivo apresentado pela autora.
Enviado	 à	 sanção,	 foi	 vetado	 parcialmente	 por
inconstitucionalidade,	 ilegalidade	 e	 contrariedade	 ao
interesse público.

Foram vetados os seguintes dispositivos:
1) - incisos XVI e XXIV do art. 8°;
2) - inciso x1 do art. 10;
3) - alínea "b" do inciso XV do art. 11;
4) - 5 2° do art. 13;
5) - 5 3°, incisos I a VI, e os 55 5° e 6° I, do art. 26;
6) - 55 1°, 2° e 3° do art.29;
7) - "caput" e os 55 1° a 5° do art. 31;
8) - art. 45;
9) - "caput" e incisos I a VI do art. 46;
10) art. 47;
11) "caput" e parágrafo único do art. 48;
12) "caput" e incisos I a VI e o parágrafo único do art. 50;
13) "caput" e incisos I a VI do art. 51;
14) "caput" e incisos I a IV do art. 52;
15) 5 2° e incisos I a III, e o 5 3° do art. 79; e
16) arts. 89 e 90.

Após análise dos argumentos 'jurídicos expendidos, (com
relação aos dispositivos elencados nos itens n° 1, 2, 4 e 5)
conclui-se que assiste razão à Sra. Prefeita, uma vez que os
dispositivos vetados estão em descompasso com as regras
fixadas no Plano Diretor Estratégico do Município de São
Paulo (Lei n° 13.430/02). Não se pode aqui invocar o
princípio jurídico segundoc o qual, a lei posterior revoga a

17 - RELCOM
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anterior, visto que a Lei que instituiu o Plano Diretor, em
que pese ser uma lei ordinária, foi aprovada com quórum
qualificado de 3/5 (três quintos), por estabelecer justamente
metas para o desenvolvimento da Cidade. Assim, só poderá ser
alterada por norma específica que se submeta também ao quorum
especial. Ao se aceitar que a lei posterior, aprovada com
quorum inferior possa alterá-lo estar-se-á adulterando a sua
natureza.

Quanto à alínea "b" do inciso XV ao art. 11, não procedem os
argumentos da Sra. Prefeita, tendo em vista que o projeto
enquadra-se perfeitamente nas pretensões do Plano Diretor,
vez que trata de legislação referente ao trato da paisagem
urbana, disciplinando os elementos presentes nas áreas
públicas.

No tocante aos §§ 1°, 2° e 3° do art. 29, não procede o
argumento no sentido de que contraria a Lei n° 13.517/03, que
dispõe sobre a outorga de concessão para criação,
desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação,
manutenção, objeto conservação e exploração publicitária de
mobiliário urbano, uma vez que, por serem leis de mesma
hierarquia, com o mesmo quórum de aprovação, a lei
posterior revoga a anterior, no que for incompatível.
Acrescente-se, ainda, que o .§ 1° refere-se à definição do
objeto da licitação tão-somente e não à definição do que
consiste imobiliário urbano.

Entretanto, considerando o disposto na Lei Complementar n°
95/98, em seu art. 7°, inciso IV, segundo o qual "o mesmo
assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei,
exceto quando a subsequente se destine a complementar lei
considerada básica, vinculando-se a esta por remissão
expressa", procede o veto a esses dispositivos, por já haver
norma disciplinando a matéria.

Quanto ao veto aposto ao "caput" e aos §§ 1°, 2°, 3°, 4° e 5°
do art. 31, aplica-se também a análise do tópico anterior,
acrescentando que, de fato, a Lei de Licitações e Contratos
(8.666/93 e alterações posteriores) já regula a matéria,
assim como a Lei Municipal n° 13.278/02 e ainda trata de
assunto estranho à esta lei, o que contraria também o
disposto no art. 7° da citada Lei Complementar n° 95/98,

CÓD. 0561
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prosperando, dessa forma, os demais argumentos expendidos
pela Sra. Prefeita.

Com relação ao veto aposto aos arts. 45, 46, 47, 48, 50, 51 e
52, 89 e 90 procedem também os argumentos colocados pela Sra.
Prefeita.

Ante todo o exposto, considerando os argumentos jurídicos
expostos pela Sra. Prefeita, somos

PELA REJEIÇÃO DO VETO com referência à alínea "h" 'do. inciso,
XV, do art. 11 e pela sua MANUTENÇÃO com relação aos demais

Sala da Comissão de Co stituição e Justiça,

dispositivos.uisposiLivo5.
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Secretário

Recebido na Comissão de
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Jr.300	Papel para informação, rubricado como folha n•

PL 406. 	 de 2/2 Ø5,O9 / 03 
do processo ri*	 (a) 	

ANA Rak<ARRUZ
Secrifita da Comissão de Po!lt.:n Urbana

Metropolitana <,

À ATM
Sr. Assessor-Chefe,

Encaminho, nos termos do art. 362 do RegiMento Interno.

TONINHO PAIVA
Presidente

CPUMMA

À A. T. KL

Em, 7,  /09  /03 .

ANA PikULM<ARRUZ
Secretárià•dr etomissãMe Política Urbanl

Metropolitana e Meio Ambiente
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Câmara Municipal de Sã o Paulo
rapei para inrorrPapel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 1/0/0°2 	 G'23 /02/ 20 O 	 (a)

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Már4102, O I.

Auxiliar .,1=19ffinrativa
`'117, çzol

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial aposto à

presente Lei, deliberado na 225 a Sessão Ordinária, de 22 de fevereiro do corrente.

23/02/2007

Ângelatdin Andr-eoni
Subsecretári de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM Ottgtã

taLát2

AS

/



Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto parcial aposto ao-
presente.

Em, O t.03.2007	 .

LILIANA IMATJI:XMICLIANO BOSISIO
Superv. de Finalz. do Proc. Legislativo-Subst.

Sra. Supervisora,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 06.03.2007,

KAVIIYA FIEGUNA NIORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

gEGtJE	 , juntmin	 • nas§.a data
pcp ,..11 C..3 nf;:rrnaçião

eutm 

Em 14 / O 3 / 'D

149'£19:Crif.\12.€93!:,

....,f-..3c)(-1

NIONS



Folha

(a) m.Apros 

do proc.:

)209-2.
Téen n rkraVntar

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, OC de março de 2007.

23 - OF-SGP23
- 23- 0834/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 22 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a
ordenação de anúncios na paisagem do Município de São Paulo e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 89, de 05 de
março de 2003, referente ao PL n o 406/02, de autoria da Vereadora Myryam
Athie.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

y
cITONIO CARLOS RODRIGUES

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

,ICS/krms



Técnico Pantnretitar

Câmara Municipal- de São Paulo

São Paulo, 06 de março de 2007.

L•

08 MAR 2007

RECEBIDO

VAIES TORRES FERREIRA
RF . 5E6.083.1.01

SGM-ATL

Folha no 3,03y\ do proc.
nO Lt O G (.4,4e 20/22,

Recebi ofício SGP-23 n o 834, de 06/03/07,
comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 13.525, de 28/02/03, relativa ao Projeto de Lei n o 406/02, de
autoria do Executivo.
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MARCOSAN';',d E.ÓNIDAS

Técnico Parknintar

À

SGP. 33

Senhora Supervisora,

Para arquivar.

Em, 14/03/2007

LILIANA MARIA MIGLIANO BOSISIO
Supervisora de Finalização do Proelegis.-Subst.
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